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RESUMO 

 

 

 

Historicamente, podemos afirmar que o advento da república no Brasil consolidou os 

militares como atores políticos de enorme peso no cenário nacional. Partindo deste 

princípio, alguns pesquisadores, como José Murilo de Carvalho, têm chamado a atenção 

para a importância de novos estudos sobre o assunto. Neste sentido, em meio aos 

reflexos da Guerra Fria no Brasil, parte da oficialidade militar, em nome da Doutrina de 

Segurança Nacional, entre outras, oriunda da Escola Superior de Guerra, assumiu a 

vanguarda de um processo que, segundo estes militares, tinha por objetivos a segurança 

e o desenvolvimento do país. Sob a justificativa, não raras vezes exagerada, da ameaça 

comunista, articularam alianças com grupos civis e militares de outras forças, para 

viabilizarem as condições favoráveis para a tomada do poder. Inserida neste contexto, a 

Polícia Militar de Minas Gerais não só partilhou dos postulados da referida doutrina, 

como foi submetida a um processo de ampliação e transformação de força policial em 

força combatente, com os propósitos de atender as necessidades de campanha, dos 

grupos que deram o Golpe em 1964. Mediante o exposto, a intenção deste trabalho foi 

investigar o conjunto de circunstâncias que, a partir de Minas Gerais, viabilizaram a 

interação entre a Polícia Militar e o Exército Brasileiro, para perpetrar o Golpe Civil-

militar de 1964. 

 

Palavras-chave: Ditadura, Exército, Polícia-Militar, Conspiração, Anticomunismo. 
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ABSTRACT 

 

 

 

Historically, we can affirm that the republican period in Brazil consolidated the military 

as political actors in the Brazilian scenery. By observing this fact, some researchers 

such as José Murilo de Carvalho, have drawn attention to the importance of new studies 

over this issue. This way, among the cold war reflexes in Brazil, part of the Brazilian 

Army, in the name of the “Doutrina de Segurança Nacional” - DSN (National Security 

Doctrine) systematyzed by “Escola Superior de Guerra” (Superior War School) 

assumed the forefront of a process that, according to the military, had the aim to protect 

and develop the country. Thus, under theexcuse of communism threat, they articulated 

and conceived alliances with civil anti-populist groups, in order to enable favourable 

conditions to take power. Inserted in this context, the military police in Minas Gerais 

not only shared postulates over this Doctrine, but was enhanced and transformed from 

police force to defeating force, with the purpose of fulfilling the needs of an eminent 

civil war in 1964. Before what has been exposed, the aim of this work was to focus on a 

set of circunstances that from Minas Gerais enabled the interaction between its Military 

Police and the Brazilian Army in the middle of the 20th century, taking the DSN as 

basis.  

 

Kei-words: Dictatorship, Army, Military Police, Conspiracy, Anticommunism.  
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INTRODUÇÃO. 

 

Segundo algumas abordagens bibliográficas acerca da história do Brasil 

republicano, é possível dizer que após a Segunda Guerra Mundial, os militares 

consolidaram sua participação no cenário político nacional, participação esta que vinha 

se fortalecendo desde o advento da república.
1
 Neste contexto, as polícias militares, ao 

serem consideradas forças auxiliares e reservas do Exército, desde 1918,
2
 passaram a 

participar, de maneira mais ou menos ativa – dependendo do grau de importância 

política e econômica de cada estado –, dos processos políticos brasileiros, ora em apoio 

ao Exército e à união, ora contra eles, em defesa dos interesses regionais de cada 

estado.
3
 

A partir de fins da década de 1940, com o advento da Guerra Fria, que opunha 

os blocos capitalista e comunista, esta realidade se fortaleceu, de forma lenta, mas 

gradual. Isso porque, avaliando que os efeitos da bipolarização mundial afetavam, de 

maneira negativa, o cotidiano nacional, os militares brasileiros, a exemplos de outros 

países da América Latina, passaram a enxergar na revolução comunista o grande 

“perigo”, que punha em risco a unidade e o desenvolvimento nacionais.
4
 Neste sentido, 

as elites militares brasileiras criaram, em 1949, no Rio de Janeiro, a Escola Superior de 

Guerra, (ESG), “cópia” da National War College de Washington, nos Estados Unidos. 

Criaram-na com o propósito de ministrar “cursos” para as elites civis e militares, 

capacitando-as para exercerem funções de liderança no processo de desenvolvimento 

                                                           
1
 VIEIRA, Fábio Antunes. De Policiais a Combatentes: a PM de Minas e a Identificação com a DSN em 

meados do século XX. Dissertação de Mestrado, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Social – PPGDS, da Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES, dezembro 
de 2007, p. 14. 
2
 DECRETO nº 4926, de 29 de janeiro de 1918. Considera as Forças Públicas dos Estados como auxiliares 

do Exército. Após este decreto, praticamente todas as Constituições brasileiras continuaram 
prescrevendo que as polícias militares eram força auxiliar e reserva do Exército. Em 1969, já na vigência 
do regime militar, essa subordinação da PM ao Exército ficou ainda mais patente com a criação da 
Inspetoria Geral das Polícias, órgão pelo qual o Exército controlava as polícias militares, opinando em 
temas que iam desde a quantidade de efetivos das polícias militares, até a quantidade e o tipo de 
armamento que as PMS poderiam possuir. Surpreendentemente, a Constituição de 1988, não alterou 
esta posição das polícias militares que, conforme prevê seu artigo 144, continuam sendo forças 
auxiliares e reservas do Exército.  
3
 Uma excelente análise dos conflitos políticos que colocavam em lados opostos as polícias estaduais e o 

Exército pode ser vista em: CARVALHO, José Murilo de. Forças Armadas e Política no Brasil. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2006. 
4
 VIEIRA, op, cit., 2007, p. 15-16. 
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nacional. Essa concepção de desenvolvimento, todavia, passou a ser impregnada pela 

concepção de segurança nacional, de forma que desenvolvimento e segurança seriam 

inexoravelmente inseparáveis. Assim, os arautos da ESG passaram a acreditar na ideia 

de que a segurança do país estava diretamente atrelada ao seu grau de desenvolvimento 

econômico e social. Esta ideia foi sistematizada, transformando-se no escopo teórico da 

Doutrina de Segurança Nacional (DSN) que, nada mais era do que uma doutrina que 

visava submeter todas as atividades nacionais a uma política de segurança, destinada a 

rechaçar o comunismo e transformar o Brasil em uma potência capitalista.
5
 

A partir da década de 1960, na opinião das classes dominantes brasileiras, tanto 

civis quanto militares, o perigo da revolução comunista passou a ser representado pela 

ascensão de João Marques Belchior Goulart à presidência da república. Goulart havia 

sido eleito Vice Presidente da República, numa eleição em que havia sido eleito 

Presidente um candidato de outra chapa, Jânio Quadros. Após alguns meses de governo, 

Jânio renunciou à presidência, em agosto de 1961, num gesto até hoje pouco 

compreendido pelos estudiosos do período. Como Vice, Goulart deveria assumir 

imediatamente a presidência, mas os militares tentaram sustar sua ascensão ao cargo, 

sob o argumento exatamente das “ligações perigosas” entre Jango e os grupos de 

esquerda, principalmente os comunistas. Houve forte reação à tentativa de golpe para 

impedir que Goulart assumisse a presidência. A resistência teve seu maior exemplo na 

formação da rede da legalidade, no Rio Grande do Sul, sob o comando do então 

governador Leonel Brizola, que também era cunhado de Jango. O país quase foi levado 

à guerra civil, que só não aconteceu devido a um “acordo” estabelecido entre o grupo 

janguista e a cúpula militar: Jango assumiria a presidência, desde que sob um sistema 

parlamentarista de governo que, no limite, cerceou todos os poderes de Goulart. Em 

1963, Goulart conseguiu se desvencilhar das amarras do sistema parlamentarista, 

através de um plebiscito, no qual a população optou pelo retorno do sistema 

presidencialista de governo, devolvendo plenos poderes a Goulart. 

Entre 1963, quando Jango conseguiu reestabelecer seus poderes presidenciais, 

até março de 1964, quando foi deposto, o governo Jango viveu sob a égide do conflito, 

                                                           
5
 Para uma análise detalhada sobre os pressupostos da Doutrina de Segurança Nacional, ver: BORGES, 

Nilson. “A Doutrina de Segurança Nacional e os Governos Militares”. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, 
Lucília de Almeida Neves. (orgs). O Brasil Republicano: o tempo da ditadura – regime militar e 
movimentos sociais em fins do século XX (1964-1985), v. 04, Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 
2003. 
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caracterizado pela radicalização política dos grupos de esquerda e de direita; pela falta 

de apoio parlamentar; pela indisposição com os militares; e, notadamente, pelo temor, 

mais ou menos exagerado, por parte das classes dominantes, da eminência de uma 

revolução comunista, que estaria sendo preparada com apoio de Jango e de seu staff. 

Quanto ao sentimento anticomunista manifesto principalmente pelos grupos 

militares, existem autores que enfatizam a ideia de que este sentimento foi 

propositalmente exagerado, sobrevalorizando a ameaça comunista, de forma que o 

anticomunismo teria servido apenas para justificar os propósitos conspiratórios das 

classes dominantes que compunham a direita no Brasil.
6
 Entretanto, autores como 

Motta, procuram relativizar estas análises, afirmando que “os grupos de direita, 

autodenominados defensores da ordem, não estavam exagerando totalmente quando 

denunciaram o perigo vermelho”.
7

 Isso porque, diante do contexto nacional e 

internacional, principalmente latino-americano, após a Segunda Guerra Mundial, “a 

situação era de molde a causar uma reação de temor sincero ao comunismo, considerado 

um inimigo ativo e perigoso”.
8
 Desta forma, muitos militares passaram a acreditar que, 

infiltrados no governo federal, sob a proteção de Jango, os comunistas estariam se 

preparando para dar um golpe, quando tivessem acumulado forças suficientes para 

desencadear a revolução, com o intento de ocuparem o poder. 

Portanto, o temor das classes dominantes brasileiras era de que as classes menos 

favorecidas pudessem ser cooptadas pela ideia de uma guerra revolucionária, de caráter 

comunista, que pudesse transformar sua realidade social. Este temor se recrudesceu com 

a chegada de Jango à presidência, notadamente devido à apresentação de seu projeto 

reformador, que pregava a necessidade de serem realizadas reformas estruturais, as 

chamadas reformas de base, para um melhor equacionamento das enormes disparidades 

econômicas e sociais entre as classes dominantes e dominadas. O governo Jango 

propunha reformas como a reforma agrária, reforma política, a reforma tributária, a 

reforma universitária entre outras, mais ou menos impactantes que, se desencadeadas, 

seriam suficientes para transformar a realidade social brasileira, marcada por indelével 

desigualdade entre os diversos segmentos sociais. Daí transformar a possibilidade de 
                                                           
6
 Um dos autores mais significativos que compartilham dessa opinião é BANDEIRA, Antônio Moniz. O 

Governo João Goulart e as Lutas Sociais no Brasil (1961-1964). Rio de Janeiro: Editora Civilização 
Brasileira, 1978. 
7
 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em Guarda Contra o Perigo Vermelho: O Anticomunismo no Brasil (1917-

1964). São Paulo: Editora Perspectiva, 2002, p. 193. 
8
 MOTTA, op, cit., 2002, p. 193. 
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realização destas reformas em ameaça de revolução comunista, foi sim, uma 

manipulação levada a efeito pelas classes dominantes que não queriam ver diminuídos 

seus privilégios, e que precisavam de um argumento para sustar tal possibilidade. 

Além disso, devemos ressaltar que vários acontecimentos observados 

internamente, na conjuntura que precedeu ao Golpe de 1964, ajudaram a aumentar a 

crença na ameaça da revolução comunista. Neste sentido, podemos dar como exemplo 

as agitações e radicalização política dos grupos de esquerda, tanto no campo como nos 

meios urbanos; a política de neutralidade e de aproximação dos países socialistas no 

contexto da Guerra Fria; os constantes casos da quebra dos princípios de hierarquia e 

disciplina nos meios militares; a organização e mobilização política das massas urbanas; 

as declarações de dirigentes de esquerda, como as de Luiz Carlos Prestes, em defesa da 

União Soviética; os impactos causados pelos rumos esquerdistas que tomaram a 

Revolução Cubana, dentre outros casos, que seriam, na opinião das classes dominantes 

brasileiras, exemplos do fortalecimento e expansão do movimento comunista dentro do 

Brasil.
9
 No mais, segundo Vieira, “exacerbadamente ou não, cabe salientar que vários 

noticiários davam conta da suposta infiltração de agentes comunistas no país, fato que 

certamente teve impacto no imaginário dos militares quanto à questão da segurança 

nacional”.
10

 Motivados por este temor, com maior ou menor convicção, as classes 

dominantes brasileiras se organizaram e se uniram para destituir o governo de João 

Goulart e colocar fim ao processo de “comunização” que tanto assombrava estas 

classes. 

O escopo deste trabalho é analisar a participação da Polícia Militar de Minas 

Gerais (PMMG) no Golpe Civil-militar de 1964. Apesar da renovação dos estudos 

acerca do Golpe Civil-militar de 1964, motivada, como veremos adiante, pelo 

surgimento de uma nova leva de historiadores interessados em deslindar os “segredos” 

daquele período, ainda são numericamente defasadas as obras que analisam a 

participação de forças militares estaduais (polícias militares) no referido processo 

histórico. Todas as correntes historiográficas – inclusive a mais recente – de análise 

sobre o golpe tendem a privilegiar a participação das forças militares federais 

(notadamente o Exército) na deflagração das ações que precipitaram a queda do governo 

de João Goulart. Isso veio influenciar, sobremaneira, no desenvolvimento dos trabalhos 

                                                           
9
 VIEIRA, op, cit., 2007, p. 15. 

10
 Idem, ibidem, p. 15. 
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de pesquisa e análise deste estudo, que pretende ajudar a preencher, pelo menos em 

parte, tais lacunas, bem como colaborar para a compreensão dos eventos que levaram à 

deposição do governo Goulart. 

A quase inexistência de trabalhos interpretativos mais aprofundados sobre a 

participação da Polícia Militar de Minas Gerais nos eventos da conjuntura de 1964 foi 

meio que remediada pela possibilidade de se trabalhar com fontes escritas primárias. Os 

trabalhos de pesquisa sobre tais fontes foram realizados prioritariamente nas 

dependências do Arquivo Público Mineiro (APM), localizado na cidade de Belo 

Horizonte, capital mineira, e centro urbano deflagrador das ações que levaram à 

derrubada de Goulart. No APM foi localizada uma coletânea de documentos escritos, 

organizada pelo historiador Waldemar de Almeida Barbosa, intitulada “Dossiê Três – 

Golpe Militar de 1964” – WAB – Cx. 01.
11

 

Pois bem, os documentos que compõem o dossiê tratam-se, na verdade, de 

depoimentos prestados por membros proeminentes da sociedade brasileira, civis e 

militares, que tomaram parte, mais ou menos diretamente, dos eventos que levaram à 

deposição de Jango, entre fins de março e início de abril de 1964. Estes personagens 

prestaram seus depoimentos respondendo a perguntas feitas pelo historiador Waldemar 

de Almeida Barbosa, encaminhando-lhe depoimentos através de correspondências, 

enviadas diretamente ao historiador, demonstrando as redes de sociabilidade deste. Ou 

seja, suas relações pessoais com os autores dos depoimentos. Após receber as 

correspondências, com as respostas sobre seus questionamentos, Barbosa organizou tais 

documentos, em ordem cronológica, montado o presente dossiê, em 1992. Porém, tais 

documentos somente foram disponibilizados pela família do historiador, por volta do 

ano de 2005, alguns anos após a sua morte. 

 

Tais fontes, por assim dizer, vão nos permitir “tocar” as vidas dos atores 

político-sociais que tomaram parte nas transformações históricas que pretendemos 

compreender. Poderemos identificar as posições ideológicas destes atores, identificar 

suas posições pessoais acerca dos acontecimentos que marcaram a história brasileira 

naquele momento. Haverá ainda a possibilidade de compreender o contexto social, 

                                                           
11

 As informações sobre as fontes primárias podem ser consultadas no anexo dedicado à exposição das 
fontes. Optamos por identificar os documentos organizados no referido dossiê da maneira como estão 
identificados no Arquivo Público Mineiro (APM), ou seja: Dossiê Três – Golpe Militar de 1964 – WAB – 
Cx. 01.  
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político, econômico, portanto, histórico, em que tais documentos foram produzidos; o 

discurso contido neles e a quem foram endereçados. Poderemos, assim, com o trato de 

tais documentos, aferir como aqueles atores sociais interpretaram os eventos históricos 

dos quais tomaram parte, ou que diretamente testemunharam. 

Entretanto, tais fontes também apresentam limitações que, se não forem 

consideradas e discutidas, podem acabar por prejudicar a qualidade final da análise 

histórica a que se propõe chegar. Primeiramente, devemos levar em consideração o fato 

de que os documentos contidos no dossiê 03 foram produzidos por atores sociais direta 

ou indiretamente alinhados aos pressupostos políticos, econômicos e sociais que 

nortearam a preparação e deflagração das ações golpistas para depor o governo do 

Presidente João Goulart. Portanto, tais documentos expressam a opinião unilateral dos 

participantes ou “simpatizantes” da corrente político-militar que desejava o golpe. Em 

outras palavras, trata-se de documentos produzidos por aqueles que perpetraram o golpe 

político-militar, ou seja, “os vencedores”, podendo ser, portanto, documentos 

elaborados para se criar e se reproduzir uma história oficial do movimento de 1964, 

reproduzindo o ideário político, econômico e social de tais atores, omitindo, ou 

suprimindo a voz “dos vencidos”.  

Tratam-se, na verdade, de textos escritos por militares anticomunistas por 

convicção – pelo que se pode depreender de alguns depoimentos –, além de serem 

membros da ala ultrarradical do Alto-comando da Polícia Militar de Minas Gerais 

naquele momento. São depoimentos de militares ultraconservadores que acreditavam na 

validade do movimento militar a ser desencadeado para se evitar o que pensavam ser 

um movimento de esquerdização, de caráter comunista, da política nacional, 

patrocinada pelo governo Jango. Os depoimentos em questão deixam entender, que seus 

autores (depoentes) teriam sido incapazes de compreender e aceitar as profundas 

mudanças vividas pela sociedade brasileira naquele momento. Por essa razão, todas as 

formas e manifestações de fortalecimento e organização dos movimentos sociais que 

visavam transformar a realidade brasileira eram tratadas como movimentos subversivos, 

amparados no que se chamava “doutrina de Moscou” e contra os quais estes atores 

sociais se empenharam em lutar.  

As fontes acima descritas evidenciam que os personagens históricos que as 

produziram, o fizeram refletindo nelas sua forma particular de enxergar a sociedade em 

que viviam. Esses depoentes, enxergavam a sociedade brasileira de início da década de 

1960, com todas as suas contradições, mazelas e problemas, a partir do seu próprio 



 

17 
 

filtro, da sua própria visão de mundo, pela qual eram contrários ao atendimento de 

quaisquer das reivindicações de caráter popular, consideradas como subversivas, de 

cunho comunista, via reformas de base, consideradas por tais atores como prejudiciais à 

manutenção de seus privilégios econômicos, políticos e sociais, como classe dominante. 

Portanto, ao lidarmos com tais fontes, na presente pesquisa, devemos ter a consciência 

da necessidade de abordá-las lidando com filtros, com mediações, inclusive as que 

fazem parte da própria subjetividade e condições culturais do pesquisador. 

Como nossas fontes primárias são fruto de depoimentos prestados ao historiador 

Waldemar de Almeida Barbosa e chegados até ele através de correspondências que lhe 

foram enviadas pelos depoentes, procuramos nortear a análise destas fontes, com o 

auxílio do método de análise de correspondências.
12

 

O método de análise de correspondência nos inspira, exatamente porque, 

através dele as fontes utilizadas neste trabalho, podem nos demonstrar como os 

integrantes das classes dominantes, civis e militares, que conspiraram contra o governo 

Goulart, interpretaram as transformações históricas, ocorridas na sociedade brasileira 

naquele momento. Os depoimentos prestados principalmente pelos policiais militares 

que participaram efetivamente da eclosão do movimento golpista a partir de Minas 

Gerais, não serão analisados como representantes da “verdade” por traz daqueles fatos, 

mas sim, como meios pelos quais buscaremos compreender como estes militares 

observaram e interpretaram os eventos da conjuntura que precedeu ao golpe. Vamos 

utilizar os depoimentos desses militares para buscar compreender como eles “viram” 

aqueles acontecimentos.  

Acreditamos que os depoimentos prestados pelos policiais militares que 

participaram do golpe, apresentados através das correspondências enviadas ao 

historiador Waldemar Barbosa, poderão revelar informações preciosas exatamente 

através de seus detalhes que às vezes lhes passam despercebidos, ou que são 

considerados insignificantes. Não é pouco comum, portanto, que o historiador possa 

encontrar o que procura exatamente nas contradições existentes em um determinado 
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 A análise das fontes primárias será feita a partir do método de “análise de correspondência”, a partir 
dos textos de: VENANCIO, Giselle Martins. “Cartas de Lobato a Vianna: uma memória epistolar 
silenciada pela história”. In: GOMES, Ângela de Castro. (org). Escrita de Si, Escrita da História. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2004, p. 111; e, MALATIAN, Tereza. “Narrador, registro e arquivo”. In: PINSKY, 
Carla Bassanezi; LUCA, Tânia Regina de. (orgs). O historiador e suas fontes. São Paulo: Editora Contexto, 
2009. 
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texto, sejam contradições do intratexto (internas), ou contradições do intertexto (que 

aparecem no confronto com outras fontes).13
 

Não obstante, estas cartas enviadas a Waldemar Barbosa com os depoimentos 

dos policiais militares que participaram da conspiração e do desencadeamento do golpe, 

devem ser confrontadas com outros documentos. Isso porque, a confrontação do 

conteúdo de cartas utilizadas como fontes com outros documentos, pode permitir uma 

“percepção nuançada de seus objetivos, de seus conteúdos e implicações, além de 

proporcionar maior conhecimento de seu autor”.
14

 

Estas observações são muito significativas no caso deste trabalho, pois 

estabelecem a necessidade de se confrontar os depoimentos prestados pelos policiais 

militares com outros documentos que possam ratificar ou contradizer suas versões 

acerca do levante militar de 1964. Neste caso, os documentos que serão utilizados para 

confrontar os depoimentos destes policiais militares, se tratam, na verdade, da vasta 

bibliografia sobre o golpe, analisada para esta pesquisa. Com a revisão bibliográfica que 

será feita,
15

acreditamos poder encontrar informações que possam confirmar ou refutar 

as versões apresentadas pelos depoentes que enviaram as cartas para Waldemar 

Barbosa. 

Neste sentido, um dos principais objetivos deste trabalho será justamente 

investigar a real importância da participação da Polícia Militar de Minas Gerais no 

movimento golpista de 1964. Ou seja, através da confrontação entre os depoimentos 

prestados pelos policiais militares participantes do movimento com a bibliografia 

existente sobre aquele período, pretendemos investigar em que ponto a participação da 

PMMG no golpe foi determinante para sua vitória. Pretendemos descobrir em que ponto 

o apoio da PMMG dado aos conspiradores, em Minas Gerais, foi importante para que o 

golpe se tornasse vencedor. Isso se faz necessário, uma vez que, numa primeira análise 

feita sobre os referidos depoimentos, percebemos uma tendência dos depoentes em 

sobrevalorizar a participação da PMMG na “revolução” que, segundo tais depoimentos, 

nem teria se iniciado se não fosse pela participação da polícia militar. 

                                                           
13

 BARROS, José D’ Assunção. “Fontes históricas: Um Caminho Percorrido e Perspectivas sobre os Novos 
Tempos”. In: Revista Albuquerque. Vol. 03, nº01, 2010. Disponível para consulta em: 
HTTP://ning.it/hhjbtc 
14

 MALATIAN, Tereza. “Narrador, registro e arquivo”. In: PINSKY, Carla Bassanezi; LUCA, Tânia Regina de. 
Op, cit., 2009, p. 204. 
15

 Ver capítulo 01 desta dissertação. 
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Todos os oficiais da PMMG que enviaram cartas com seus depoimentos a 

Waldemar Barbosa o fizeram enfatizando a fraqueza militar das tropas do Exército 

sediadas em Minas Gerais, o que se constituía em grave empecilho para o 

desenvolvimento de qualquer tipo de conspiração que dependesse de uma ação militar. 

Nestes depoimentos, os oficiais da PMMG afirmam, reiteradas vezes, que a Polícia 

Militar de Minas foi a solução para este problema, ao disponibilizar seus efetivos (em 

torno de 18 mil homens) para fortalecer o aparato militar dos golpistas. A considerar 

como verdadeiros tais depoimentos, a PMMG seria considerada a principal força militar 

na vanguarda da “revolução” e, sem ela, o levante não seria possível. Pretendemos 

descobrir até que ponto isso é verdade. Ou seja, pretendemos compreender a real 

dimensão e importância da participação da PMMG no movimento.  Pretendemos 

investigar se o levante realmente não seria viável sem a Polícia Militar de Minas, ou se 

esta foi, de fato, a principal opção militar dos conspiradores.  

Aqui, portanto, estaremos diante de relatos pessoais de sujeitos históricos que 

participaram diretamente das transformações ocorridas em 1964 e, como relatos 

pessoais, não estão isentas de parcialidade e de interpretações baseadas no contexto 

social em que tais relatos foram produzidos. São relatos de atores sociais 

ideologicamente motivados e que traduzem tais manifestações ideológicas em seus 

depoimentos. Vale ressaltar o uso recorrente da imagem negativa do comunismo, como 

um “mal” a ser combatido pelos “revolucionários”, sendo, neste sentido, o fator 

anticomunista um dos mais importantes na decisão de se alijar o grupo janguista do 

poder. Mas em que ponto este anticomunismo era sincero? Nos depoimentos, ao 

descreverem seu sentimento anticomunista, os oficiais da Polícia Militar Mineira 

estavam sinceramente motivados por este anticomunismo? Tal sentimento não poderia 

ser, em certa medida, mera manipulação, apresentada deliberadamente nestes 

depoimentos, para tentar justificar a ação golpista? O comunismo não teria sido, na 

verdade, um “inimigo” criado e exagerado, deliberadamente nestes depoimentos, para 

se apresentar uma razão para a PMMG auxiliar outros grupos conspiradores na tomada 

do poder? 

Outro fator que devemos considerar é a natureza mesmo das informações 

existentes nas correspondências enviadas pelos golpistas a Waldemar. Trata-se de 

relatos repletos de informações, detalhes e dados, que supostamente traduziriam a 

“verdade” sobre a participação da Polícia Militar de Minas Gerais no desenvolvimento 
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da conspiração e no desenrolar das ações militares que culminaram na deposição do 

governo Goulart. Devemos analisar criticamente tais informações, pois, “a abundância 

de detalhes precisos, milimétricos, de locais, horas, minutos, nem sempre poderá ser 

interpretada como indício da busca de credibilidade pelo narrador, na relação pactuada 

com o leitor”.
16

Mais uma vez a importância de se confrontar os depoimentos contidos 

nas cartas com a bibliografia existente, a fim de serem identificadas possíveis 

contradições entre os relatos destes oficiais da polícia militar com as informações 

oriundas dos “achados” já consolidados de outras pesquisas. 

Neste sentido, acreditamos que será possível compreender em que ponto o 

anticomunismo influenciou as ações dos policiais militares mineiros que participaram 

do golpe, uma vez que, como já dissemos, é recorrente o discurso anticomunista na fala 

destes oficiais. Em que pese acreditarmos que o anticomunismo não tenha sido o único, 

ou talvez nem mesmo o principal motivador para a participação da PMMG no golpe, o 

fato é que o discurso anticomunista está presente, de maneira acentuada, nos relatos dos 

policiais militares que tomaram parte, de alguma forma nas ações que levaram à 

deposição de Jango. 

Daí acreditarmos que as cartas enviadas pelos oficiais da polícia militar mineira, 

ao historiador Waldemar de Almeida Barbosa, pressupõem a elaboração de modos 

próprios destes depoentes de expressar suas ideias e interpretações da conjuntura de 

1964, manifestadas nas imagens que estes policiais militares construíram de si mesmos 

e dos eventos dos quais participaram. A análise deste conjunto de correspondências, 

então, não pode se abster da análise crítica do conteúdo informativo das cartas que 

compõem o dossiê, pois acreditamos que eles estejam, nos dizeres de Dauphin, Lebrun-

Pezerat e Poublan, “impregnados dos acontecimentos que os atravessam”.
17

 E ainda que 

estas correspondências “contam sua versão da história sem deixar de estar 

profundamente enraizada no cotidiano a nas histórias singulares de seus membros”.
18

 

 

No primeiro capítulo, intitulado O Golpe Civil-Militar de 1964: Versões e 

Contradições, será feita uma discussão bibliográfica, constituída de uma apreciação 

crítica da bibliografia relevante ao trabalho. Neste capítulo será analisada a existência 
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 MALATIAN, Tereza. “Narrador, registro e arquivo”. In: PINSKY, Carla Bassanezi; LUCA, Tânia Regina de. 
Op, cit., 2009, p. 205. 
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Dauphin; Lebrun-Pezerat; Poublan, apud VENANCIO, Giselle Martins.“Cartas de Lobato a Vianna: uma 
memória epistolar silenciada pela história”. In: GOMES, op, cit., 2004, p. 127. 
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 Idem, ibidem, p. 127. 
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de diversas correntes interpretativas acerca das transformações históricas que marcaram 

a década de 1960 no Brasil, buscando-se evidenciar a existência de um diálogo, ou 

debate, entre os principais argumentos, alcances e limites presentes nos modelos 

explicativos, se não de todos, ao menos dos autores mais relevantes que tratam do tema 

delimitado. Neste capítulo buscaremos discutir o alcance explicativo dos estudos sobre 

o Golpe de 1964, no sentido de confrontar tais estudos com as informações prestadas 

nos relatos dos oficiais da PMMG sobre a participação desta força naqueles eventos. 

Já no segundo capítulo A participação da Polícia Militar de Minas Gerais na 

preparação e deflagração do Golpe Civil-militar de 1964, buscaremos compreender 

como se deu a participação da Polícia Militar de Minas Gerais no processo 

conspiratório, desencadeado a partir da cidade de Belo Horizonte, que culminou na 

deflagração das ações militares e policiais militares características do golpe que alijou o 

governo Jango do poder.  

Por fim, nas Considerações Finais vamos buscar apresentar os resultados finais 

da pesquisa, buscando, também, identificar outras questões por ventura surgidas ao 

longo do trabalho. 
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CAPÍTULO 01. 

 

O Golpe Civil-Militar de 1964: Versões e Contradições. 

Em 1964, o governo do presidente João Goulart – que havia assumido a 

presidência em 1961, após a renúncia de Jânio Quadros – vivia momentos de intensa 

crise institucional. Vários autores discutidos, ao longo do texto, cada um a seu modo, 

procuram analisar o papel dessa crise na deflagração do Golpe Civil-Militar de 1964. 

Assim, o significado dessa crise será explicado mais adiante. Na madrugada do dia 31 

de março de 1964, as forças militares golpistas – entre elas as tropas da Polícia Militar 

Mineira – precipitaram o golpe, sob as ordens dos generais Olímpio Mourão Filho e 

Carlos Luiz Guedes, bem como do Coronel PM José Geraldo de Oliveira (Comandante 

Geral da PMMG), partindo de Belo Horizonte com destino a Juiz de Fora e, em seguida 

para o Rio de Janeiro e Brasília. Com a adesão de outras unidades militares – 

principalmente do Rio de Janeiro e São Paulo, das quais os golpistas esperavam, a 

princípio, grande resistência – somada à decisão de não reação de João Goulart, o golpe 

foi perpetrado, o presidente, deposto e enviado ao exílio, onde morreria anos depois. 

Instaurava-se a ditadura militar que perduraria no Brasil até 1985. 

Podem-se considerar como escassos os estudos feitos por historiadores acerca 

das razões para a participação de forças policiais (militares) em intervenções armadas 

na política, bem como em atos de repressão contra movimentos sociais, estudantis, ou 

mesmo movimentos armados de contestação contra períodos de exceção e de 

autoritarismos (1937-1945/1964-1985) vividos pela sociedade brasileira no século XX. 

Como foi possível depreender da bibliografia sobre o tema, somente o livro de Rodrigo 

Patto Sá Motta,
19

 sobre as origens e desenvolvimento do anticomunismo no Brasil, a 

partir de 1917, trata, ainda que sem esgotar o assunto, das ações desencadeadas por 

forças policiais no intuito de prevenir e/ou reprimir a expansão do comunismo no 

Brasil. Motta evidenciou que a historiografia oficial deu destaque à participação das 

Forças Armadas, notadamente o Exército, como principais atores (militares) no combate 

ao comunismo. A historiografia oficial, entretanto, segundo Motta, não teria discutido, 

de forma adequada, a participação de forças militares estaduais (polícias militares) nos 
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referidos eventos. Motta demonstra, de forma acurada, este descaso por parte da história 

oficial, ao afirmar que nos monumentos erguidos para exaltar os combatentes mortos 

em defesa da “legalidade” contra o Levante Comunista de 1935, há uma preponderância 

em se valorizar a participação de forças do Exército e da Marinha (sendo que esta 

última nem mesmo teria participado dos combates contra o levante) naqueles eventos, 

em detrimento da participação das forças policiais que também combateram os 

revolucionários comunistas de 1935.
20

 

Esse quadro foi relativamente alterado em 2006, com a publicação de um livro 

sobre a História da Polícia Militar de Minas Gerais, escrito pelo Professor Francis 

Albert Cotta.
21

 No livro, Cotta faz uma exposição, mais ou menos detalhada, sobre a 

participação da PMMG em movimentos armados desde inícios da década de 1920
22

 – já 

em decorrência do tenentismo, ainda embrionário –, passando pela prontidão da Polícia 

Militar mineira contra uma possível expansão do Levante Comunista de 1935, até sua 

participação no Golpe de 1964,
23

 bem como sua participação no combate à Guerrilha do 

Caparaó, em 1967.
24

 Entretanto, o autor não dá detalhes destas últimas, nem tampouco 

apresenta as razões para tais participações, baseando sua análise, no livro de Heloísa 

Starling, no que se refere ao Golpe de 1964.
25

 

Não há consenso nos estudos acerca das razões para o Golpe de 1964. Lucília 

Delgado
26

 afirma existirem interpretações distintas sobre os motivos do golpe, assim 

como diversas teses, de vários autores, acerca dessas interpretações. Segundo a referida 

autora:  

A destituição do Presidente João Goulart e a implantação de um regime 

autoritário no Brasil nos idos de 1964 estimularam a produção de 

inúmeras interpretações, que se reportam à dinâmica da História, a 

partir de, no mínimo, três pressupostos: o olhar dos autores que a 

analisaram; os vínculos teóricos destes intérpretes e da época ou período 

dos quais produziram sua interpretação e narrativa sobre o acontecido.
27
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Além dessa polarização das interpretações acerca das causas do Golpe de 1964, 

outra característica recorrente na bibliografia que trata do assunto era comum até anos 

recentes: o desinteresse, quase inexorável, por parte de acadêmicos e da grande 

imprensa, pelos temas ligados à trajetória pessoal e política de João Goulart, deposto em 

1964. Sobre esse desinteresse acerca do referido personagem histórico, Delgado afirma, 

em artigo publicado em 2009,
28

 que a produção historiográfica sobre a trajetória política 

de João Goulart ainda é numericamente pequena. Tal produção, entretanto, ainda 

apresenta, não poucas vezes, segundo Delgado, “interpretações discordantes, em 

especial quando se referem ao período do seu mandato presidencial”.
29

 

Para essa autora, o período do nacional-desenvolvimentismo no Brasil, 

característico da década de 1950, tem despertado o interesse de estudiosos – 

principalmente historiadores – que vêm produzindo farto material acadêmico e 

científico, com destaque para as análises sobre os governos de Getúlio Vargas e 

Juscelino Kubitschek, que aparecem de forma recorrente na historiografia. Para 

Delgado, no entanto, a mesma atenção não é dedicada ao governo de João Goulart, que 

tem sido relegado para segundo plano, não só pela produção bibliográfica, mas também 

pela memória coletiva nacional.
30

 Esse quadro desfavorável não seria obra do acaso, 

mas sim um processo histórico de desqualificação e esquecimento, meticulosamente 

orquestrado pelos sujeitos históricos (empresários brasileiros, empresas multinacional-

associadas, grandes latifundiários, grupos políticos de oposição, parte da imprensa, 

oficiais da alta hierarquia militar, etc.) que levaram a cabo a deposição de Goulart, bem 

como o alijamento de seus seguidores mais próximos, do cenário político nacional, 

escrevendo, assim, a seu bel prazer, a história oficial. 
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Na opinião de Delgado, o mandato presidencial de João Goulart foi marcado por 

forte efervescência e instabilidade político-social, relacionadas: 

Ao fato de que ao se tornar o principal depositário da tradição 

trabalhista de Vargas também herdou seus opositores; 2) além disso, as 

forças oposicionistas não lhe davam nenhuma trégua, pois Jango 

amalgamou ao trabalhismo varguista real preocupação com um 

reformismo social amplo e transformador da realidade; 3) às condições 

excepcionais que predominaram durante todo o seu mandato 

presidencial; 4) sua posse aconteceu em um momento de crise, 

deflagrada pela ação de seus adversários políticos; 5) ao fato de ter 

governado sob a égide da crise durante três anos, a princípio, sob a 

vigência de um governo parlamentarista que limitava seus poderes, em 

seguida, recuperada sua plena capacidade governamental, em um 

sistema de governo presidencialista, em um contexto, contudo, marcado 

por inegável polarização política, nacional e internacional.
31

 

 

A imagem do Presidente Goulart era representada pelas classes dominantes civis 

e militares como a própria “hidra de sete cabeças”, a própria “besta do apocalipse”, que 

trazia no âmago de seu governo todos os fantasmas temidos por estas classes 

dominantes da época: autonomia e fortalecimento dos movimentos sociais; 

radicalização das reivindicações dos menos abastados; esquerdização da política 

brasileira; reformas de base, prejudiciais à manutenção da ordem estabelecida, benéfica 

às classes dominantes tradicionais e conservadoras; instalação do comunismo de 

orientação soviética no Brasil por via revolucionária; desrespeito à propriedade privada; 

quebra dos princípios de hierarquia e disciplina militares a partir de reivindicações 

autônomas de militares subalternos, como, por exemplo, o desejo dos sargentos e 

suboficiais de passarem a ter o direito de serem eleitos para cargos públicos eletivos, 

direito este, que lhes era cerceado pela Constituição de 1946. 

Diante dessas características, atribuídas ao governo Goulart, não foi difícil para 

os setores conservadores brasileiros “satanizar” a imagem daquele, a fim de 

desqualificar sua trajetória pessoal e política, bem como desestabilizar seu governo.  

Para Delgado, antes e após o movimento de 1964, já eram visíveis as tentativas 

de desqualificar o presidente da república e sua trajetória política. Tais ações foram 

levadas a efeito desde sua posse como Ministro do Trabalho, em 1953, estendendo-se 

até a conjuntura de 1964 e se tornando ainda mais forte após o golpe que o depôs em 
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março daquele ano. Segundo Delgado, a essas ações de desqualificação “se somou um 

silêncio que urdiu um esquecimento consoante com os objetivos dos responsáveis pelo 

regime autoritário de legitimar suas ações”.
32

 

Ao que tudo indica, a grande imprensa contribuiu para esse quadro, pois, por 

muitos anos teria, segundo Delgado,
33

 desconsiderado a possibilidade de divulgar 

qualquer notícia referente ao Presidente Jango e seu governo. Para a autora, “à época do 

regime militar a justificativa tácita para essa linha editorial adotada por jornais, rádios, 

revistas e televisões brasileiras, poderia ser explicada pelo controle governamental dos 

meios de comunicação de massa e pela necessidade de sobrevivência em tempos de 

arbítrio”.
34

 

Entretanto, mesmo após o arrefecimento da repressão e da censura impostas pelo 

regime, ou mesmo após o término deste, em 1985, a postura da imprensa não se 

modificou em relação à figura do Presidente João Goulart e seu governo, que 

permaneceram excluídos das produções jornalísticas acerca do período de exceção 

política vivido no Brasil durante vinte e um anos.  

Também no ambiente acadêmico e científico, segundo Delgado, as coisas não 

foram muito diferentes. Para a referida autora, somente nos últimos cinco anos 

começaram a crescer as obras historiográficas sobre a trajetória política do ex-

presidente, bem como sobre seu mandato no Governo Federal e ainda sobre sua conduta 

diante do golpe que o destituiu de seu cargo em 1964. 

Para Delgado,  

Tal movimento, ainda que tardio, mas necessário, baseia-se, 

primordialmente, em duas explicações: primeiro pela motivação 

relacionada às efemérides referentes aos 40 anos do golpe civil e 

militar, em 2004, e aos 30 anos da morte de João Goulart, em 2006; 

depois, devido à formação universitária de uma nova geração de 

historiadores, cientistas políticos e sociólogos, que se somaram aos 

poucos, mas importantes esforços de pesquisa e análise anteriormente 

desenvolvidos sobre a conjuntura do governo Goulart e sobre o golpe 

político que o encerrou.
35
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Não há consenso entre os historiadores e/ou entre estes e os demais estudiosos 

que se propuseram a estudar o Golpe de 1964, principalmente no que se refere às causas 

deste. Para José Murilo de Carvalho, foram muitas e igualmente diversas as tentativas 

de se explicar o golpe e seu êxito fulminante como sendo devido a uma suposta 

inevitabilidade histórica. Segundo o autor, “quase todas vieram da esquerda, e não por 

acaso, pois serviam também para fornecer um álibi para possíveis erros políticos”.
36

Isso 

porque as esquerdas brasileiras foram apanhadas de surpresa pelo movimento golpista, 

não conseguindo lhe impor nenhum tipo de resistência e, nem tampouco, um nível 

mínimo de organização e unidade de ações. As esquerdas pareciam estar desprovidas de 

qualquer homogeneidade ou mesmo unidade de comando, que pudesse lhes 

proporcionar condições mínimas de resistência contra o golpe. Por isso, todas as 

explicações oriundas das esquerdas quanto à suposta inevitabilidade do golpe, buscaram 

escamotear sua inépcia e seu despreparo organizacional para reagir ao Golpe de 1964.  

Nessa perspectiva, segundo Carvalho, sobressaiu-se a explicação pela qual o 

golpe ocorreu devido a complô do imperialismo norte-americano, alavancado pela 

dinâmica da Guerra Fria. Segundo essa versão, o golpe teria se iniciado em Washington, 

com apoio e envolvimento da CIA e seria um movimento inevitável. Para Carvalho, os 

principais defensores dessa tese foram Antônio Muniz Bandeira e Darcy Ribeiro. Outra 

explicação, que não destoa muito da primeira, traz para dentro do Brasil as causas e 

executores do golpe. Segundo essa vertente explicativa, na opinião de Carvalho, “os 

autores do golpe teriam sido as classes dominantes, os latifundiários, os grandes 

empresários e banqueiros, liderados por associações de classe sob a coordenação e 

cobertura ideológica do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) e do Instituto 

de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES)”.
37

 O principal signatário de tal teoria explicativa 

seria René Armand Dreifuss (do qual falaremos um pouco mais adiante), que também 

acreditava na inevitabilidade do golpe, bem como de seu sucesso, uma vez que os 

grupos responsáveis por desencadeá-lo “formariam um bloco irresistível”.
38

Isso 

exatamente porque os grupos sociais que estavam orquestrando o golpe, que eram 

oriundos das classes dominantes brasileiras, aliadas ao capital multinacional-associado, 

se encontravam, supostamente, muito mais organizados e preparados (inclusive com 
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apoio internacional) para perpetrá-lo, do que as classes antagônicas que poderiam 

impedi-lo. Ou seja, os grupos de direita empenhados na deflagração do movimento 

golpista estavam mais bem preparados do que os grupos de esquerda que poderiam lhe 

fazer frente. 

Não podemos deixar de considerar, também, as explicações de viés 

“economicista”, que apresentam modelos interpretativos distintos até mesmo entre elas 

próprias. Uma dessas explicações economicistas, segundo Carvalho, era a de que o 

golpe seria inevitável devido à necessidade de implantação de um regime autoritário que 

mantivesse a superexploração do trabalho, característico dos sistemas de dependência 

econômica. Essa explicação nos remete à teoria marxista para a qual a dependência 

econômica brasileira, em relação ao capital internacional, exigia que os capitalistas 

nacionais remetessem parte significativa da mais-valia para o exterior, sendo necessário 

aumentar a exploração do trabalho nacional para compensar suas perdas. Para Carvalho, 

outra explicação “economicista” alardeava que o golpe, bem como a implantação de um 

regime autoritário, tiveram como causa principal o processo de aprofundamento do 

capitalismo, no Brasil, marcado pela passagem da fase de substituição de importação de 

bens de consumo duráveis para a fase de substituição de bens de capital. Existe ainda, 

segundo Carvalho, uma terceira vertente de caráter “economicista” para a qual o golpe e 

o autoritarismo por ele implantado, eram necessários para recuperar a capacidade da 

economia brasileira de poupar, retomar o investimento, retornando ao ritmo de 

crescimento econômico paralisado, segundo o autor, desde 1962. Segundo Carvalho, 

“durante o governo Kubitschek, o país crescera a taxas de 7% ao ano. A partir de 1962, 

caíra o ritmo ao mesmo tempo em que a inflação começava a disparar. No ano de 1963, 

ela já chegava a 80% ao ano”.
39

 

Essas explicações têm em comum, segundo Carvalho, a característica de 

suprimir a responsabilidade e participação dos atores políticos nos acontecimentos e, 

portanto, também por seus possíveis erros. Não se deve deixar de considerar, portanto, 

segundo a leitura de Carvalho, que o Golpe de 1964 foi, entre outras coisas, fruto de 

estratégias dos agentes políticos envolvidos no processo de transformação histórica que 

tomou lugar no início da década de 1960, no Brasil. 
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Carvalho propõe relativizar essas explicações teóricas sem supervalorizar 

nenhuma delas. Quanto à suposta interferência norte-americana nos assuntos internos 

brasileiros, o autor estabelece os limites de tal ingerência, ao afirmar que a 

documentação sobre ela somente veio a público muito tempo depois, a partir da 

revelação do conteúdo dos arquivos do Presidente norte-americano Lindon Johnson, que 

proporcionaram uma real dimensão do envolvimento dos EUA nos preparativos do 

golpe, deixando claro que o movimento foi liderado, desencadeado e feito vitorioso por 

atores sócio-históricos nacionais.
40

 

Quanto às explicações “economicistas”, Carvalho questiona-as a partir da 

análise de artigo publicado na revista Dados em 1979, por José Serra, com o título “As 

desventuras do economicismo: três teses equivocadas sobre a conexão entre 

autoritarismo e desenvolvimento”. Segundo Carvalho, no referido exercício de reflexão, 

Serra desqualifica um por um os três argumentos teóricos que afirmam ter sido causas 

econômicas as responsáveis por desencadear o Golpe de 1964. Para Serra, por exemplo, 

no caso da importação de bens de capital, esta já havia se iniciado bem antes de 1964, 

sendo atribuída pouca importância a ela logo após o golpe. Para o referido autor, a 

prioridade dada à indústria de bens de capital somente foi definida a partir do governo 

do general Ernesto Geisel. 

No que se refere à existência de uma conspiração sendo desenvolvida por parte 

da direita, Carvalho não nega tal informação, principalmente diante de depoimentos de 

seus participantes, militares e civis. Entretanto, Carvalho afirma terem sido enormes os 

problemas e dificuldades enfrentados pelos conspiradores. Quanto a isso, o autor 

considera que: 

 O IPES, por exemplo, foi tido como um ator primordial da conspiração 

e do golpe. Mas o depoimento de seu diretor revela que o instituto teve 

enorme dificuldade em arrancar dinheiro dos empresários. A maioria 

dos homens de negócio tinha receio de se envolver, ou simplesmente 

não queria gastar dinheiro. Os proprietários rurais, os famosos 

latifundiários, simplesmente não apoiavam o IPES porque o instituto 

defendia uma reforma agrária moderada. De reforma agrária não 

queriam ouvir falar, mesmo moderada.
41
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Para o autor, nem mesmo entre os integrantes das forças militares havia 

consenso quanto à necessidade e viabilidade de deposição do governo de João Goulart. 

Carvalho afirma que, em seus depoimentos, os conspiradores militares deixam clara a 

enorme dificuldade que tinham de convencer seus colegas de caserna da necessidade de 

derrubar o presidente. Segundo Carvalho, mesmo com tendências intervencionistas 

históricas, “havia um legalismo inercial nas Forças Armadas”.
42

 Ainda segundo o autor, 

alguns militares – e não eram poucos os que assim pensavam – acreditavam que 

envolver-se em ação golpista comportava um grande risco. Esses oficiais ainda 

consideravam que caso fracassassem, comprometeriam, definitivamente, suas carreiras. 

“Disso sabiam muito bem os que tinham participado da frustrada tentativa de golpe de 

1961 para impedir a posse de Goulart”.
43

 Para Carvalho, em 1964, até as vésperas do 

golpe, grande parte da tropa brasileira não estava pronta para embarcar naquilo, até 

então considerada por muitos, como uma aventura. Segundo Carvalho, “excluindo-se os 

grupos ideologicamente motivados, à esquerda e à direita, a maioria dos militares 

permanecia em cima do muro, à espera de que os acontecimentos indicassem com 

alguma segurança em que direção sopravam os ventos”.
44

 

Ainda sobre as contradições existentes entre as diversas tentativas de se explicar 

as razões para o Golpe de 1964, Carvalho contribui para a discussão trazendo novos 

elementos a ela. Para o autor, nada estava decidido ou resolvido até 31 de março 

daquele ano. Havia diversas opções de solução para os conflitos que azedavam os meios 

político, social, econômico e militar naquele momento, e que caracterizaram a crise 

conjuntural que, no limite, levou à ruptura institucional observada. Para Carvalho, nos 

últimos meses antes do golpe, houve um terrível agravamento da polarização das forças 

políticas, com destaque para grandes manifestações de apoio ou repúdio ao governo 

Goulart, organizadas e desencadeadas nas principais cidades brasileiras. Entre estas 

manifestações públicas de oposição a Jango, o autor cita a reação violenta contra um 

comício de Leonel Brizola em Belo Horizonte, em 25 de fevereiro de 1964, que teria 

sido desbaratado por opositores do grupo janguista, apoiados pela Polícia Militar de 

Minas Gerais, a mando do Governador Magalhães Pinto.
45

 A mais marcante dessas 
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manifestações públicas, entretanto, foi, na opinião de Carvalho, o comício de 13 de 

março, em frente à Central do Brasil, no Rio de Janeiro, em apoio às reformas de base 

propostas por Goulart, mobilizando 150.000 pessoas.
46

 Em contrapartida, no dia 19 de 

março, os inimigos e opositores ferrenhos de Jango organizaram, em São Paulo, a 

“Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, manifestação que reuniu, segundo o 

autor, quase 500.000 pessoas.
47

 Por fim, segundo Carvalho, no dia 02 de abril de 1964, 

aproximadamente um milhão de cariocas tenha desfilado no Rio de Janeiro para festejar 

o êxito fulminante do movimento golpista. 

No entanto, segundo Carvalho, mesmo diante dessas impressionantes 

manifestações, ora de aprovação, ora de escárnio pelas políticas de Jango, ainda era 

possível acreditar que a polarização afetava apenas as cúpulas políticas e os setores mais 

politizados da sociedade. Exemplo disso seriam os resultados de uma pesquisa Ibope, 

feita em março de 1964, que mostraram, segundo o autor, a quase paridade entre as 

intenções de voto dos eleitores para o pleito eleitoral que iria escolher o novo Presidente 

da República em 1965. Em tal pesquisa, teria ficado evidente que o grosso da população 

não desejava modelos políticos radicais, representados pelos candidatos extremistas, à 

direita, ou à esquerda. Ao contrário, os eleitores desejavam a eleição de um político de 

centro, que não representaria uma guinada rumo ao radicalismo de esquerda, nem 

tampouco de direita.
48

 

Uma das razões apresentadas por Carvalho como causadoras da radicalização 

política naquele momento era a maneira negativa como a atuação dos partidos políticos 

e do Congresso eram vistos. Neste ponto, Carvalho analisa a tese de Celso Furtado, 

segundo a qual o congresso brasileiro seria mais conservador que o governo Jango, 

emperrando e obstruindo a aprovação das reformas propostas por este último. Devido a 

isso, segundo Carvalho, “lideranças mais radicais começaram a propor soluções 

revolucionárias que passavam ao largo do sistema representativo. Os exemplos mais 

claros dessa orientação foram os pedidos de convocação de uma assembleia constituinte 

e a criação dos Grupos de Onze por Leonel Brizola”.
49

 Este último teria pedido 

abertamente, no comício de 13 de março, segundo Carvalho, o fechamento do 

Congresso Nacional. 
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Para o autor, entretanto, mesmo essa justificativa merece análise mais crítica e 

imparcial. Pesquisas posteriores teriam mostrado que, mesmo que o Congresso 

Nacional fosse mais conservador que o Poder Executivo, liderado pelo grupo janguista, 

ainda havia, às vésperas do golpe, chances reais de acordo entre os grupos antagônicos, 

mesmo acerca de reformas consideradas polêmicas. Para Carvalho, “a mais polêmica de 

todas, pelas violentas reações que provocava (os fazendeiros armavam-se 

ostensivamente), era a reforma agrária”.
50

 Para o autor, até mesmo este ponto crítico do 

acalorado debate político-social do período, verdadeiro pomo da discórdia entre 

camadas dominantes e as dominadas da sociedade brasileira, ainda podia ser tratado 

legislativamente, dentro de certos padrões democráticos, sem a necessidade de se 

recorrer ao espólio do poder pelos grupos dominantes. Prova disso, segundo Carvalho: 

Era o fato de o mais importante partido da época, o PSD, considerado 

porta-voz do conservadorismo rural, apoiava uma reforma agrária que 

abrangesse propriedades improdutivas acima de 500 hectares. Mais 

ainda, concordava com o pagamento das desapropriações com títulos da 

dívida pública, um ponto essencial da reforma. Isso significa que 

mesmo no Congresso havia possibilidade de acordo. Desde, é claro, que 

houvesse disposição para a negociação.
51

 

 

Já o argumento de que os partidos políticos brasileiros estavam falidos enquanto 

instituição, segundo o autor, também não representa a verdade. Carvalho afirma que no 

mês de março de 1964, uma pesquisa Ibope mostrou que aproximadamente 64% dos 

entrevistados se identificavam com os partidos políticos tradicionais da época. Os três 

maiores deles, o PTB, o PSD, e a UDN, juntos, comandavam a preferência política de 

algo perto de 50% dos eleitores. Isso, segundo Carvalho, “era um número muito alto, 

mesmo para padrões internacionais”.
52

 Este era um exemplo de que o índice brasileiro 

de legitimidade político-partidária era semelhante ao de democracias avançadas. “Os 

partidos nacionais consolidavam-se e se nacionalizavam”.
53

 

O que, então, causou a polarização política extrema, a radicalização das 

esquerdas e da direita, bem como a guinada desta última rumo ao rompimento, pela 

força, do pacto democrático republicano? Para Carvalho, este agravamento da crise que 

culminou no golpe de 31 de março, passa direta e inexoravelmente pelas ações e/ou 
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omissões de João Goulart, dignitário do Poder Executivo Federal e que foi o principal 

(com todas as reservas e contradições possíveis) ator político do processo de 

transformação histórica que instalou o regime de exceção no Brasil em 1964. Segundo o 

autor, “foi grande na época a irritação com a atuação de Jango”.
54

 Ainda para Carvalho, 

o presidente parecia fazer tudo que seus inimigos e mais cruentos opositores queriam 

que ele fizesse para viabilizar e justificar o golpe. Depoimentos de colaboradores mais 

próximos a ele mostram que Jango não dava ouvidos aos frequentes avisos sobre os 

riscos políticos causados por muitas de suas decisões. Carvalho afirma que Goulart 

nomeava generais não confiáveis para o comando de importantes unidades militares, 

mantinha, às vésperas do golpe, no Ministério da Guerra, um general hospitalizado, e, 

no Gabinete Militar, outro vítima de alcoolismo, a que fora levado por crise familiar, 

não ouvia os conselhos para agir com mais firmeza na manutenção da disciplina militar 

ameaçada por rebeliões de sargentos e marinheiros.
55

 

Para ajudar a agravar ainda mais a crise institucional, que já raiava o conflito 

armado, João Goulart, teria, segundo Carvalho, desconsiderado os pedidos quase 

desesperados de Tancredo Neves e de outros aliados para não participar da festa dos 

sargentos da Polícia Militar do Rio de Janeiro, que se realizaria a 30 de março de 1964, 

e para a qual fora convidado, e na qual, esperava-se, iria discursar.
56

 Respondeu a seus 

colaboradores que devia muito aos sargentos e que não podia desapontá-los. “Não só 

compareceu à festa como abandonou o texto escrito do discurso (de caráter e conteúdo 

mais moderado), e falou de improviso, em tom exaltado, para um auditório de que fazia 

parte o “cabo” Anselmo”.
57

 Na opinião de Carvalho a participação de Goulart no evento 

e seu discurso de caráter radical proferido nele, precipitaram a eclosão do golpe, pois, 

assim que o general Mourão Filho tomou conhecimento do conteúdo do discurso, fez 

deslocar suas tropas de Minas Gerais – na vanguarda das quais se encontrava a PMMG– 

em direção ao Rio de Janeiro para por termo ao governo de Jango. Segundo Carvalho, a 

atitude do presidente diante dos movimentos reivindicatórios dos sargentos e 

marinheiros era tudo o que faltava para que os conspiradores militares conseguissem 
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cooptar a maioria dos oficiais, vencendo as resistências daqueles que ainda achavam 

temerária a decisão de depor Goulart. A atitude do presidente de permitir que um grupo 

de militares de graduação inferior ou intermediária corroesse a disciplina e hierarquia 

militares – esteios das instituições fardadas – era inaceitável para qualquer oficial, desde 

o mais legalista até o mais adepto do intervencionismo castrense, abrangendo até 

mesmo os que faziam parte do ciclo de Goulart, ou que apoiavam as reformas propostas 

por ele. 

A tibieza e contradição marcantes das decisões de Goulart naquele momento de 

crise militar ficam ainda mais evidentes, segundo Carvalho,
58

 quando consideramos a 

decisão do presidente de não resistir militarmente ao golpe que era proveniente das 

unidades militares e policiais militares de Minas Gerais, com o pretexto de que não 

desejava o derramamento de sangue. Como resistir a um golpe militar sem ações 

militares que, por sua própria natureza exigem o confronto e, consequentemente, o 

derramamento de sangue? A contradição é ainda mais gritante quando se tem 

conhecimento, como afirma Carvalho, de que: 

A ordem para não resistir foi dada ao mesmo tempo em que não atendia 

aos apelos do comandante do II Exército, general Amauri Kruel, no 

sentido de desautorizar o CGT como condição para não ser deposto, e 

recusava proposta semelhante do Chefe do Estado Maior das Forças 

Armadas, general Peri Bevilaqua, que o visitou no palácio.
59

 

 

João Goulart parecia desnorteado, sem conseguir raciocinar acerca dos graves 

eventos que lhe envolviam, e sem aceitar, ou sequer apreciar os conselhos de seus 

assessores mais próximos. Ao mesmo tempo em que se negava autorizar a resistência 

armada contra o golpe, se recusava, também a voltar atrás nas decisões políticas que 

escandalizavam seus opositores, dando a estes últimos o combustível necessário para 

quase incendiar o país. Por fim, como é dito por Carvalho, dois dias depois do golpe, 

em Porto Alegre, Jango reiterou a decisão de não reagir, discordando da posição de 

Leonel Brizola que desejava impor um movimento de resistência como o de 1961, que 

se sagrou vitorioso, garantindo, a contragosto dos militares, a posse do presidente. 

Jango desconsiderou, até mesmo, a garantia do general Ladário, comandante do III 
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Exército, de que a reação (com reais chances de vitória, apesar da necessidade de 

derramamento de sangue) ainda era possível. 

Quanto a este aspecto Carvalho ironiza, meio que desapontado, a decisão de 

Goulart, propondo a seguinte questão: Como entender a atitude do presidente que, de 

um lado, radicalizava suas posições numa disputa com Leonel Brizola pelo comando 

das reformas e, de outro, não apenas descuidava de seu “dispositivo militar”, como se 

dizia na época, mas explicitamente o sabotava?
60

 Para este questionamento, o próprio 

autor dá algumas dicas de respostas possíveis. Segundo ele, se a intenção de Goulart era 

dar um golpe, de cunho esquerdista, para se perpetuar no poder à revelia das regras do 

jogo democrático, o que, para Carvalho, não parece provável, precisaria reunir forças 

para executá-lo. Nesse ponto a coerência estava com Brizola, que organizou as células 

guerrilheiras denominadas Grupos de Onze. Em contrapartida, se o presidente apenas 

queria cumprir o mandato, teria que negociar as reformas de base, e defender a 

legalidade e instituições democráticas, até mesmo com o uso da força. Aqui, segundo 

Carvalho, “novamente, a coerência estava com Brizola, que insistiu em resistir”.
61

 Para 

arrematar a questão, Carvalho indaga “se Jango desejava simplesmente abandonar tudo, 

porque não o fez sem tumultuar a vida política do país”?
62

 

Já para Carlos Fico,
63

 os trabalhos mais sólidos e significativos de análise acerca 

das causas do Golpe Político-Militar de 1964 e da ditadura implantada por ele podem 

ser agrupados em três vertentes explicativas: as tentativas de teorização da Ciência 

Política (de influência norte-americana), as análises que privilegiam as teorias marxistas 

e, por fim, as tentativas de explicação que valorizam o papel dos militares na 

deflagração do golpe. Para o referido autor, “a abordagem propriamente histórica da 

ditadura militar é recente” 
64

 e foi, na verdade, reflexo de um processo de incorporação, 

por parte da História, de temas anteriormente estudados por outras disciplinas, dentre as 

quais merecem destaque a Ciência Política e a Sociologia. 

Para Fico, toda produção analítica sobre o Golpe de 1964 e a ditadura instalada 

por ele, foi marcada, em seu primeiro momento, por dois gêneros de produção 
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intelectual. O primeiro desses gêneros é representado por intelectuais (cientistas 

políticos) notadamente influenciados pelos pressupostos da vertente norte-americana da 

Ciência Política. Estes estudiosos procuraram explicar e classificar as crises 

institucionais de países como o Brasil, através da elaboração de complexos, sofisticados 

e inovadores modelos teórico-explicativos. Nesses trabalhos embrionários acerca do 

Golpe de 1964, os analistas buscavam responder, segundo Fico, a questões como: 

“Seriam os militares uma instituição autônoma, marcada pelo isolamento e unidade, ou 

estariam a serviço de determinados grupos sociais? Um único modelo teórico seria 

capaz de explicar, por exemplo, os regimes militares latino-americanos? Haveria 

alguma singularidade no caso brasileiro?” 
65

 Tais questões, ainda que instigantes e 

mesmo sustentando uma ampla produção bibliográfica, não chegaram a ter grande 

impacto entre os historiadores, que permaneceram céticos e arredios à possibilidade, 

viabilidade e relevância de se estudar o movimento de 1964 e a ditadura militar que o 

seguiu. Isso porque, segundo Delgado, os historiadores, “naqueles anos ainda muito 

influenciados pelas posições cientificistas que definiam a necessidade de distanciamento 

temporal para a realização de pesquisas históricas, não se arvoraram a interpretar os 

acontecimentos da recém-conclusa década de 1960”.
66

 

O segundo gênero analítico que, segundo Fico, marcou esta primeira fase de 

produção acadêmica sobre o Golpe de 1964, foi um gênero de caráter memorialista. 

Esta produção teria sido influenciada, principalmente, a partir do processo de reabertura 

política levado a efeito pelo governo do general Ernesto Geisel, desde 1979. Para Fico, 

“esta foi, de algum modo, a primeira tentativa de construção de uma narrativa histórica 

sobre o período”.
67

 Antes disso, segundo o autor, outra incursão ao tema já havia sido 

feita por Thomas Skidmore,
68

 em 1969, buscando-se um modelo realmente 

historiográfico de análise e narrativa, entretanto, sem grandes repercussões entre os 

historiadores naquele momento. Essa produção memorialística partiu dos depoimentos 

prestados por participantes dos acontecimentos que marcaram o início da década de 

1960, no Brasil, tanto do lado dos golpistas, quanto do lado das esquerdas, se 

constituindo no primeiro conjunto de versões sobre o governo de João Goulart e do 

movimento político-militar que o depôs. 
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Em 1969 o cientista político Alfred Stepan defendeu sua tese de doutoramento, 

na Universidade de Columbia, nos Estados Unidos. A tese foi publicada no Brasil em 

1975,
69

 apresentando, como um de seus principais argumentos, o de que “a instituição 

militar não é um fator autônomo, mas deve ser pensada como um subsistema que reage 

a mudanças no conjunto do sistema político”.
70

 Segundo Stepan, a razão primeira para o 

que é chamado (equivocadamente, pois não define o conceito) por ele de “revolução” de 

1964 teria sido a incapacidade de Goulart em reequilibrar o sistema político brasileiro. 

O autor considera que, desde idos tempos (que se remontariam ao início da república), 

os militares e os dirigentes políticos brasileiros estabeleceram uma forma “pacífica” de 

relacionamento, onde os militares eram casualmente chamados a intervir na política, 

para promover o reequilíbrio desta, quando as classes políticas não conseguissem fazê-

lo. Neste contexto, caso fosse necessário que a intervenção militar chegasse ao extremo 

de depor determinado governo, o poder era repassado imediatamente para outro grupo 

de políticos civis, de forma que os militares nunca assumiriam, eles próprios, o governo, 

até porque não se consideravam totalmente aptos – além de não contarem com 

suficiente legitimidade – para tal função.
71

 

A crise de 1964, entretanto, segundo Stepan, teve a capacidade de modificar, 

drasticamente, este “padrão”, pois os militares estavam convencidos da incapacidade e 

inépcia das instituições civis de governarem o país, estavam também convencidos de 

que já haviam alcançado condições e legitimidade suficientes para assumir tais tarefas, 

além de estarem temerosos e diretamente ameaçados pela constante quebra dos 

princípios de hierarquia e disciplina, que representaria, entre outras coisas, o primeiro 

passo para a dissolução das próprias forças militares.  

Na opinião de Fico, os militares também acreditaram que os critérios políticos 

para as promoções no Exército indicavam, na verdade, a predisposição de Goulart em 

formar, para fins golpistas, uma base militar que lhe fosse leal e que pudesse sustentar 

seus supostos anseios de se perpetuar no poder. “Ecoavam boatos sobre ‘exércitos 

populares’ que não eram desmentidos pelo apoio de Goulart aos cabos, sargentos e 

suboficiais”.
72

 Tudo isso teria causado uma irreversível mudança no “padrão” de 
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relacionamento entre civis e militares, pois estes últimos “passaram a supor a 

necessidade de um governo militar autoritário que pudesse fazer mudanças radicais e 

eliminar alguns atores políticos”.
73

 Para Stepan, o desenvolvimento da Doutrina de 

Segurança Nacional (DSN) e os “estudos” realizados pela Escola Superior de Guerra 

(ESG), foram fundamentais para o desenvolvimento, no âmago das forças militares, 

notadamente no Exército, “de um nível de confiança relativamente elevado de que elas 

contavam com membros possuidores de uma solução relevante para os problemas 

brasileiros e que estavam tecnicamente preparados para governar”.
74

 Em outras 

palavras, as forças militares passaram a se sentir realmente preparadas para assumir 

diretamente as funções de governo.  

A análise proposta por Stepan teve seu maior mérito no fato de ser uma tentativa 

de explicação dos fenômenos históricos de inícios da década de 1960, no Brasil, ainda 

no calor dos acontecimentos (o livro foi publicado justamente durante o período de 

maior radicalismo dos governantes militares), mostrando a viabilidade e assertividade 

de se estudar tais fenômenos, até então desprezados pela historiografia. Sobre isso, Fico 

afirma que, “a positividade maior do livro de Stepan consistia, curiosamente, na sua 

simples existência, isto é, na demonstração de que era possível pesquisar o tema, 

(...)”.
75

Além disso, o livro de Stepan abriu, aos historiadores, os horizontes teórico-

metodológicos, que marcavam os estudos nas áreas da Sociologia e Ciência Política 

naquele período. Portanto, Alfred Stepan apontou, muito apropriadamente, a 

necessidade e viabilidade de se estudar as organizações militares brasileiras, 

considerando-as tanto em suas relações com o restante da sociedade, como em suas 

características específicas de grupo social. 

Entretanto, em que pese as qualidades intelectuais da análise feita por Stepan, e 

dos benefícios trazidos por elas, o livro também apresenta limitações no que diz respeito 

ao alcance explicativo da abordagem proposta pelo autor que não se pode deixar de 

considerar. O próprio conceito de “padrão moderador” atribuído por Stepan aos 

militares pode ser questionado, uma vez que, em outros momentos da história brasileira, 

anteriores a 1964, este grupo de atores sócio-históricos já teriam se lançado em 

intervenções na esfera política nacional, assumindo funções de governo, mais ou menos 
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diretamente.
76

 Outro problema do modelo interpretativo proposto por Stepan, segundo 

Carlos Fico, seria a ideia de existência de um ‘subsistema militar’ como sendo “variável 

dependente do sistema político global”.
77

 Para Martins Filho,
78

 esta não é a principal 

deficiência do trabalho de Stepan, mas, sim, a tentativa deste autor de caracterizar os 

militares como uma elite burocrática. Martins Filho cita alguns autores que contradizem 

notadamente a ideia de padrão moderador das forças militares, no período 

citado.
79

Stepan também não apresenta análise mais detalhada que possa dar conta da 

ideologia militar brasileira antes de 1964, como se tal ideologia intervencionista fosse 

produto apenas da conjuntura imediatamente pré-1964, não se referindo a outros 

movimentos intervencionistas anteriores ao período. Para além destas limitações no 

alcance teórico-explicativo da abordagem proposta por Stepan, Fico afirma que “a 

análise de Stepan também parece não dar conta integralmente do problema da 

heterogeneidade política dos militares”.
80

 Quanto a este ponto Fico completa sua crítica 

dizendo que:  

Embora ele (Stepan) faça a distinção entre grupos que propõe sejam 

chamados de “internacionalistas liberais” (moderados) e “nacionalistas 

autoritários” (duros), tal tipologia não parece ter muita importância para 

a tese da “mudança de padrão”, e não altera, a não ser nominalmente, a 

tipologia já consolidada na imprensa e na academia.
81

 

 

Por ora, não iremos concluir analisando as obras produzidas pela historiografia 

marxista, ou pela nova corrente historiográfica que privilegia a participação dos 

militares no Golpe de 1964, uma vez que iremos fazer tal análise logo à frente, levando-

se em conta uma divisão mais pormenorizada das correntes historiográficas que 

discutem o Golpe de 64 e a ditadura militar. Para tanto, devemos considerar o fato de 

que as transformações históricas características do período republicano brasileiro, entre 

os anos de 1961 e 1964, têm sido representadas pela historiografia, de formas ora 

divergentes, ora complementares. “Mas, com certeza, elaboradas sob influência de 
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teorias ou concepções hegemônicas no período em que foram produzidas e também das 

condições de acesso a fontes documentais e aos conteúdos nelas encontrados”.
82

 

1.1 – Uma revisão bibliográfica das principais análises sobre o Golpe Civil-

Militar de 1964: 

A produção bibliográfica referente ao governo João Goulart e ao Golpe Civil-

Militar de 1964,
83

 está, assim, subdividida nesta pesquisa:  

1) Visão “estruturalista” das razões que levaram à deposição do presidente 

Goulart; 

2) Ênfase no caráter preventivo do golpe político-militar; 

3) Caracterização conspiratória das ações que levaram ao golpe; 

4) Visão conjuntural, com destaque para o problema da democracia; 

5) Novo ciclo de produção historiográfica, baseado no acesso a fontes até então 

inéditas, no registro de efemérides e no registro da relação memória e 

história. 

Tal subdivisão é proposta por Delgado,
84

de forma que a autora procura elencar 

as principais correntes interpretativas que discutem o Golpe Civil-Militar de 1964, 

apresentando as principais características, vantagens e limites de cada uma delas. Vale 

ressaltar que essa divisão é apenas analítica, pois, na prática, os fatores apresentados 

como as principais causas do golpe, por cada uma das abordagens, estão, de maneira 

geral, interconectados e que esta divisão nos parece oportuna por permitir uma 

compreensão mais detalhada das razões que levaram alguns autores a priorizar alguns 

aspectos como sendo as causas determinantes do golpe. Isso porque, inicialmente, como 

foi possível aferir até aqui, outros autores também propuseram divisões entre as 

correntes intelectuais que tratam do Golpe de 1964, como, por exemplo, nos foi 

demonstrado por Carvalho e Fico. Entretanto, acreditamos que a divisão e subdivisões 

propostas por Delgado sejam mais adequadas para os objetivos deste estudo, por 

abranger um número maior de correntes interpretativas e, consequentemente, de obras e 
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autores analisados. De qualquer forma, os três autores que propõem tais divisões 

acabam por se completar, dizendo aquilo que por ventura, foi omitido na análise do 

outro. Além disso, tais subdivisões nos servirão para analisar como se estabeleceu um 

debate entre os autores, bem como o alcance explicativo de suas abordagens. 

Isso se deve ao fato de que o período que nos interessa diretamente abrange os 

anos de 1950 a 1964 (a partir da difusão da Doutrina de Segurança Nacional e da Teoria 

da Guerra Revolucionária através dos cursos da ESG, até a deflagração do golpe 

político-militar), não nos interessando, por ora, o momento imediatamente posterior ao 

golpe (como, por exemplo, a montagem da ditadura, a radicalização das esquerdas e da 

direita, a repressão, a luta armada, a censura, etc.) de forma que nos interessa analisar, 

diretamente, as motivações que levaram ao golpe, bem como aquelas que causaram a 

participação da Polícia Militar mineira nele. Consideramos, portanto, que a subdivisão 

proposta por Delgado nos será mais válida, uma vez que os autores e obras apresentados 

por ela tratam diretamente do período imediatamente anterior à deflagração das ações 

que levaram à deposição de Goulart, valorizando as causas, grupos participantes (entre 

eles a PMMG), articulações e preparação do movimento golpista. Diante disso, 

vejamos: 

I – Visão “estruturalista” das razões que levaram à deposição do Presidente 

Goulart: 

As “interpretações estruturalistas e funcionais” sobre o governo Jango e o Golpe 

de 1964 foram produzidas ao longo da década de 1970, relacionando a deposição do 

presidente João Goulart, por um golpe político-militar, a problemas atávicos da 

realidade socioeconômica brasileira, com ênfase no subdesenvolvimento econômico, 

motivado pelo atraso no processo de industrialização do Brasil. Tais interpretações 

foram elaboradas, segundo Delgado,
85

 por intelectuais ligados a diversas universidades 

do eixo Rio/São Paulo e alguns centros de pesquisa, como o Centro Brasileiro de 

Análise e Planejamento(CEBRAP) e o Centro de Estudos de Cultura Contemporânea 

(CEDEC), criados para absorver pesquisadores afastados da docência universitária pelo 

regime militar. Esses autores valorizam a ideia de que as causas para a crise 

institucional do início da década de1960 e o golpe que a corou em 1964 foram, na 
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verdade, resultado de estruturas sociais objetivas, que foram sendo gestadas ao longo de 

décadas no âmago da sociedade brasileira.  

Entre os autores que se filiam a essa corrente interpretativa, percebe-se a 

predominância de sociólogos, economistas e cientistas políticos. Essa corrente 

interpretativa dá destaque aos determinantes estruturais que condicionam as ações dos 

atores sociais. O problema desta abordagem é que a sociedade brasileira seria quase a- 

histórica, pois suas estruturas seriam praticamente as mesmas de idos tempos, não 

sofrendo mudanças ao longo de décadas. Segundo Motta, as interpretações 

estruturalistas podem incorrer no equívoco de considerar a história apenas como 

produto de estruturas socioculturais arraigadas a determinado grupo social, ou seja, uma 

história imóvel, na qual nada muda e tudo é eterna repetição.
86

Esse tipo de interpretação 

estruturalista, portanto, seria uma espécie de distorção, “tanto mais problemática para o 

historiador porque tal tipo de leitura, no limite, abole a própria história”.
87

 

Segundo Motta, um dos limites das explicações “estruturalistas” e “funcionais” é 

exatamente esta não observância, do desenvolvimento histórico – este causado pela ação 

humana – que gera, reproduz, ou muda as estruturas de dada sociedade. As estruturas, 

então teriam surgido e se perpetuado a partir do quê? Já surgiriam acabadas, alheias às 

ações conscientes dos atores sociais que nelas estabeleceriam suas relações sócio-

históricas? Neste sentido, as abordagens estruturalistas devem ser no mínimo 

repensadas, considerando-se os fatores agenciais ligados à ação dos indivíduos na 

construção e reprodução (ou não) de estruturas. A esse respeito, segundo Peters: 

Trata-se então de recuperar o papel causal, na reprodução do mundo 

social, desempenhado por todos os estoques subjetivos de 

representações/significados mundanos e de competências/habilidades 

práticas que os indivíduos mobilizam na interpretação dos seus 

universos de atuação e investem cronicamente na própria produção de 

suas condutas. 
88
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Acreditamos, portanto, que os problemas estruturais, principalmente os de 

natureza econômica, como afirmam os autores analisados, realmente existiam e, ainda, 

que pudessem apresentar as mesmas características em um longo período de tempo, 

como pretendem tais autores. Entretanto, àquele quadro se somaram as características 

conjunturais do período, ocorridas em um breve espaço de tempo, que não devem ser 

desconsideradas por uma análise acurada das causas do Golpe de 1964. 

Como já foi dito, o primeiro esforço intelectual para a compreensão das causas 

do golpe civil-militar foi feito por sociólogos, cientistas políticos e economistas, vários 

deles inspirados na abordagem estruturalista. O suposto desinteresse dos historiadores 

em estudar o tema, pelo fato de que estavam próximos demais no tempo do objeto a ser 

estudado, remete-nos às amarras do cientificismo positivista do século XIX do qual 

ainda parecia haver resquícios já na segunda metade do século XX. Toda a “revolução” 

historiográfica produzida pelo Marxismo ou pelos Annales ainda não era bastante para 

romper todos os grilhões impostos pelo positivismo comtiano.  

Para uma pequena amostragem das ideias que reportam à concepção 

estruturalista e funcionalista dos eventos ocorridos em 1964, selecionamos alguns de 

seus autores mais representativos e suas respectivas obras: Otavio Ianni,
89

 Fernando 

Henrique Cardoso,
90

 Maria da Conceição Tavares
91

 e Francisco de Oliveira.
92

 

Cada um desses autores apresentou, a seu modo, ideias e proposições sobre os 

eventos históricos do início da década de 1960, que, muitas vezes, foram divergentes 

entre si. Esse parece ser o caso, por exemplo, segundo Delgado,
93

 dos economistas 

Tavares e Oliveira. A primeira propõe que a ruptura institucional em 1964 foi causada 

por uma crise generalizada de baixo consumo (chamada pela autora de crise de 

realização). Em contrapartida, Oliveira afirma que somente houve uma crise de baixo 

consumo daqueles produtos destinados ao consumo da população menos favorecida, 

devido ao grande processo de acumulação e concentração de renda a partir do governo 

Juscelino Kubitschek. Segundo Delgado,  
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Oliveira pretendeu provar que o desenvolvimento juscelinista, com sua 

política industrializante que favorecia a produção de bens de consumo 

duráveis, destinados a uma camada restrita da população, contribuiu 

para o aprofundamento das desigualdades sociais do Brasil. Além disso, 

propiciou uma expressão aguda de descontentamento social no governo 

Goulart que sucedeu ao quinquênio desenvolvimentista de JK.
94

 

 

Em que pese a diferença nas explicações propostas em alguns dos enfoques 

acima expostos, uma argumentação nuclear comum a estas explicações, pode ser 

encontrada. Estamos falando da opção, comum a todos estes autores, pela visão 

“estruturalista” dos processos econômico, social e político brasileiro.  Esses autores 

concordam que na década de 1960 as contradições econômicas brasileiras agravaram o 

confronto político que culminou na deposição do Presidente Jango em 1964. Não 

obstante, devemos destacar algumas diferenças entre os pressupostos apresentados por 

alguns desses autores. Fernando Henrique Cardoso, por exemplo, com sua teoria da 

dependência,
95

 vai defender, ao contrário de Florestan Fernandes, que é possível 

conciliar desenvolvimento com o capitalismo dependente. Ou seja, é possível conciliar 

dependência e industrialização. Para isso, o autor analisou as mudanças na estrutura do 

capitalismo, no Brasil, desde Vargas até as décadas de 1960 e 1970. FHC estava, na 

verdade, preocupado em fazer um diagnóstico da realidade brasileira articulando os 

limites e as possibilidades históricas de emancipação e autonomia nacional no interior 

da estrutura capitalista internacional. Portanto, apontando, também, possibilidades de 

superação das contradições brasileiras. 

A convergência das ideias apresentadas por esses autores também pode ser 

observada em sua convicção de que o atraso no processo de industrialização brasileiro 

atingiu níveis insustentáveis e causava conflitos sociais para os quais se deviam 

encontrar soluções urgentes.
96

 Tais soluções teriam se manifestado sob as formas 

autoritárias de regulação e solução de tais conflitos. Em outras palavras, para os autores 

ora analisados, a intervenção militar ocorrida em 1964 e o consequente regime 

autoritário que se instalou a partir daí ocorreram para solucionar, pelo arbítrio, os 
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conflitos sociais originados das desigualdades econômicas inerentes à incipiente 

industrialização e à grande concentração de renda, visíveis no Brasil naquele período.
97

 

Ainda, para os autores em questão, o Golpe Político-Militar de 1964 também 

teria sido motivado pelas incompatibilidades entre o modelo agrário exportador e o 

desenvolvimentista industrializado, com laços estabelecidos com o capital internacional. 

Cardoso, discutindo tal questão, parte, inicialmente, do pressuposto de que não se deve 

analisar o desenvolvimento econômico brasileiro comparando-o com outros países 

ocidentais, já perfeitamente integrados ao moderno capitalismo. Isso, para o autor, seria 

um equívoco, devido às diferenças econômicas e sociais existentes entre o Brasil e o 

bloco capitalista industrial europeu e norte-americano. Para FHC, o capitalismo 

moderno, de viés industrial, se expandiu até as regiões subdesenvolvidas do globo já 

numa fase avançada, onde já existiam grandes conglomerados industriais, 

multinacionais, com complexas e sofisticadas formas de produção e administração, 

dotadas de altíssima capacidade técnica e volumosos bens de capital. Neste contexto, o 

Brasil, como país subdesenvolvido, entra no quadro de desenvolvimento econômico já 

tardiamente, herdando um passado colonial marcado por uma estrutura socioeconômica 

de práticas pré-capitalistas, como é o caso da escravidão e do patrimonialismo.
98

 

Para o autor, somente é possível compreender a formação do empresariado 

industrial brasileiro, bem como de sua composição social e de sua mentalidade, se o 

analista tiver clareza das condições sociais e econômicas em que tal formação se deu. A 

ação do empresariado industrial brasileiro é pautada internamente pelas condições 

históricas e externamente pelas suas relações com o centro do capitalismo.
99

 

Corroborando esta ideia, Caio Prado Junior considera que,  

Torna-se imprescindível considerar regiões subdesenvolvidas, como o 

Brasil, de forma singular, não apenas no aspecto colonial, ou no sentido 

da colonização, quer seja, a configuração de uma estrutura social 

voltada para a metrópole, mas, sobretudo, pela ausência do tipo social 

que derrotou um regime (Idade Média) e construiu um mundo ao seu 

modo, como é o caso do homem burguês clássico, agente das 

revoluções. Nem é o caso de comparar o tipo de desenvolvimento 
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tecnológico alcançado pelos países desenvolvidos, que efetivaram as 

Revoluções Industriais e a Revolução Técnico-Científica.
100

 

 

Assim, ao mesmo tempo em que a produção industrial na Europa e nos Estados 

Unidos se modernizava, com um vertiginoso e exponencial crescimento das empresas, 

os países subdesenvolvidos, entre eles o Brasil, permaneciam estagnados, com suas 

estruturas sociais e econômicas ainda pautadas na divisão do trabalho característica da 

economia clássica, exportando produtos primários para as nações industrializadas e 

delas comprando mercadorias produzidas por suas modernas indústrias.
101

 

Segundo FHC, houve tentativas isoladas de mudar esse quadro e trazer o 

desenvolvimento industrial para o mundo subdesenvolvido, como foi o caso, no Brasil, 

do Barão de Mauá. Não obstante, a real preocupação de FHC é verificar 

sociologicamente como se deflagrou a industrialização de países periféricos do sistema 

capitalista, como é o Brasil, assim como compreender como foi possível “o grande 

despertar”.
102

 Logo, FHC se recusa a analisar essa passagem do modelo agrário para o 

industrial apenas como um processo mecânico, de simples transplantação de modelos 

econômicos e técnicas produtivas,
103

 salientando que:  

Assim, a formação da ordem capitalista-industrial no Brasil – processo 

ainda em curso – não foi vista como tendência inexorável. Ao contrário, 

sublinhamos sempre, nas interpretações gerais, que a vida social é 

tensão e que o curso das coisas só existe como passado, pois o presente 

não se resolve necessariamente num futuro já contido na realidade, mas 

se redefine nas opções concretas que podem apontar caminhos 

diferentes, muitas vezes ambíguos, que só se tornam unívocos depois de 

percorridos.
104

 

 

Nesta assertiva, FHC deixa transparecer sua forma de interpretar a realidade, 

dando ênfase ao papel central que os seres humanos exercem sobre as transformações 

históricas – neste caso específico a ação exercida pelos empresários industriais, 

empreendedores, capazes de transformar a realidade, através do desenvolvimento 
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econômico – pois se a vida social é marcada pela tensão, o futuro é fruto do trabalho e 

da invenção humana. 

Esses intelectuais também acreditavam que um modelo econômico, que visava à 

industrialização brasileira, ligada a interesses internacionais, foi responsável pelo 

aprofundamento da dependência brasileira em relação ao capital internacional, gerando 

uma alarmante concentração de renda. Isso teria sido bastante para a eclosão de 

manifestações sociais reformistas e nacionalistas, causando o que foi chamado por esses 

autores de ruptura do “pacto populista”. 

Dessa maneira, para os autores que privilegiam a versão “estruturalista” e 

“funcionalista” de análise do golpe, este teria se tornado inevitável, pois teria sido 

resultado de um sério processo de agravamento do conflito social, que acabou evoluindo 

para um quadro de disputa política e ideológica.
105

 

Daí dois questionamentos acerca dessa perspectiva analítica. O primeiro está 

ligado exatamente a essa suposta inevitabilidade do Golpe de 1964. A partir das leituras 

feitas das obras historiográficas acerca do assunto, notadamente o primeiro livro da 

coletânea de Elio Gaspari,
106

 da qual falaremos (mais pormenorizadamente algumas 

páginas a seguir),
107

 tudo nos leva a crer que haviam outras saídas para a crise 

institucional e de governabilidade que assolava o Brasil naquele período e que o 

desfecho de tal crise, através da ação armada, somente ocorreu devido à falta de 

competência para negociar, tanto da parte do governo, apoiado pelas esquerdas, como 

pelas classes dominantes. A isso se somou a radicalização das ações de ambos os lados 

em “litígio”, as classes dominantes e as classes populares, ou dominadas, bem como das 

esquerdas da política nacional. Quanto à ideia de terem sido essencialmente razões de 

natureza socioeconômica – os problemas causados pelo prolongado atraso no processo 

de industrialização brasileiro – as mais importantes causas para a subversão da ordem 

institucional e democrática levada a efeito pelos militares e classes dominantes naquele 

momento, parecem-nos tratar de uma explicação excessivamente “monocausal”. 
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Em nosso entendimento, o principal problema da perspectiva teórica 

“economicista” é justamente sua tendência dominante que procura explicar os 

fenômenos sociais e/ou os fatos sociais essencialmente em função dos 

interesses/necessidades econômicas que os determinam, dando pouca importância aos 

demais fatores que desencadeiam transformações em uma determinada sociedade.
108

 

Se a sociedade brasileira era assolada por problemas estruturais, notadamente os 

de natureza socioeconômica, gestados ao longo de décadas, sem mudanças notáveis em 

seu quadro de desigualdades econômicas e sociais, também é verdade que processos 

históricos de natureza conjuntural, característicos dos primeiros anos da década de 1960 

– como a crise institucional que marcou a política brasileira entre 1961 e 1964 – 

também tiveram importância capital no processo de desestabilização política do governo 

Goulart, que culminou na sua deposição pelos militares.
109

 

Isso nos leva a pensar no segundo ponto questionável das análises estrutural-

funcionalistas. É que tais análises foram, entre outras coisas, tentativas de se criar 

grandes modelos teóricos e explicativos que fossem capazes de explicar as 

transformações ocorridas no Brasil ao longo da década de 1960.Em que pese a 

importância e originalidade de tais análises, as primeiras desenvolvidas sobre o Golpe 

de 1964, acreditamos – notadamente após análise de outras correntes historiográficas 

mais recentes – que os méritos acadêmicos e científicos alcançados por essas análises 

não ultrapassaram o universo intelectual da década de 1970, nem resistiriam a uma 

análise realmente histórica mais acurada dos fatos em questão. Entretanto, devemos 

levar em consideração o fato de que, qualquer trabalho intelectual, ou exercício de 

análise, é baseado nos pressupostos teóricos e metodológicos de seu tempo, de forma 

que um determinado autor constrói sua obra intelectual, gerando conhecimento, a partir 
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das fontes, métodos e referenciais teóricos ao alcance de suas mãos, quando da 

produção de sua obra. Portanto, Ianni, Cardoso, Tavares e Oliveira, produziram análises 

que foram resultado dos recursos intelectuais que lhes eram disponíveis na década de 

1970.  

Ainda assim, mesmo tendo sido obras pioneiras na análise, interpretação e 

explicação dos fenômenos e transformações ocorridos no Brasil, na década de 1960, 

hoje são consideradas análises ultrapassadas, ou, no mínimo, com alcances explicativos 

limitados pelos problemas teóricos descritos acima, principalmente diante de análises 

historiográficas mais recentes, não sendo mais suficientes para explicar, sozinhas, tais 

fenômenos.  

II – Ênfase no caráter preventivo do Golpe Civil-Militar: 

Quanto às interpretações que enfatizam o caráter preventivo do Golpe Civil-

Militar (ou político-militar, como afirmam alguns dos autores ligados a essa corrente 

interpretativa) de 1964, podemos identificar como seus principais representantes os 

seguintes autores: o sociólogo Florestan Fernandes
110

 e os historiadores Caio Navarro 

de Toledo,
111

 Lucília de Almeida Neves Delgado
112

 e Jacob Gorender.
113

 

Para esses autores, a principal razão para o golpe que colocou fim ao governo 

Jango, empossado em 1961, foi o forte descontentamento de setores conservadores da 

sociedade brasileira – notadamente os militares – com a crescente e autônoma 

organização da sociedade civil naquela conjuntura.  

Segundo Delgado, no entendimento desses autores,  

A destituição do Presidente da República, bem como o afastamento 

compulsivo de seus aliados da vida pública nacional, segundo seu 
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entendimento objetivou evitar potenciais e profundas modificações na 

estrutura econômica e política do Brasil.
114

 

 

As transformações sociais, econômicas e políticas que poderiam se consumar 

através das reformas de base, reivindicadas pelos movimentos sociais, não foram aceitas 

nem por representantes do grande latifúndio, integrantes de setores tradicionais da 

sociedade brasileira, nem tampouco pelos representantes do modelo econômico que 

visava à modernização brasileira por meio de um modelo capitalista industrializante e 

internacionalizado. 

Os (as) autores (as) dessa corrente interpretativa fazem convergir as concepções 

de longa duração com aspectos de natureza conjuntural, afirmando que tanto os 

militares quanto os civis que orquestraram a destituição de João Goulart, o fizeram 

motivados por uma perspectiva preventiva. Tudo isso devido ao temor dos setores 

conservadores da sociedade de que as reformas de base – entre elas o projeto de reforma 

agrária, e a tentativa do governo de exercer controle sobre a remessa de lucros de 

empresas estrangeiras ao exterior – pudessem descambar numa revolução social. Para 

Delgado:  

Essa convicção e temor de que o Brasil poderia adotar um modelo 

distributivo ou, até mesmo, de acordo com Florestan Fernandes, 

caminhar em direção ao socialismo, levou-os (membros das elites civis 

e militares) a se organizarem para pôr fim ao governo Jango.
115

 

 

Nesse caso, cabe salientar que Florestan Fernandes diz que o Golpe de 1964, na 

verdade, tratou-se de uma contrarrevolução, que visava impedir a transição de uma 

democracia parcial e restrita para uma democracia ampliada. Nesse sentido, na opinião 

de Florestan, o Golpe de 1964 foi um movimento das classes dominantes lideradas pelas 

Forças Armadas e apoiadas pelo imperialismo estadunidense.
116

 Não obstante a natureza 

militar da operação golpista e da ditadura que se seguiu, a reflexão crítica sempre 

procurou compreender esse processo como parte da dinâmica mais geral do capitalismo 

                                                           
114

 DELGADO, op, cit., 2009, p. 132. 
115

 Idem, ibidem, p. 132. 
116

MELO, Demian Bezerra de. O Golpe de 1964 como uma ação de classe. Revista Verdade, Justiça, 
Memória. Rio de Janeiro, 2012. Disponível em: http://revistavjm.com.br/artigos/o-golpe-de-1964-como-
uma-acao-de-classe 



 

51 
 

brasileiro, buscando estabelecer a relação entre o “Big business”, os núcleos do poder e 

a política daquele regime.
117

 

Florestan Fernandes, ao caracterizar, em A Revolução Burguesa no Brasil, a 

natureza contrarrevolucionária da modernização capitalista brasileira, considerou o 

golpe e a ditadura iniciada em 1964 como uma exacerbação da natureza autocrática da 

nossa classe dominante.
118

 Se na República de 1946 a dominação política foi feita com a 

manutenção de procedimentos típicos de uma democracia-liberal, dando à autocracia 

burguesa um aspecto velado, com a ditadura militar a burguesia continuaria seu “baile 

sem máscaras”, concluía o sociólogo paulistano.
119

 Fernandes parece ainda tentar 

desqualificar o governo Goulart, considerando-o como “incompetente, tíbio e débil, 

portanto, incapaz tanto de evitar como de reagir à intervenção militar conservadora”.
120

 

Essa teoria de Fernandes, segundo nos parece, possui dois problemas basilares: 

não apresenta provas irrefutáveis sobre a existência de um processo revolucionário, de 

caráter socialista, sendo organizado nos bastidores da política nacional; e não se 

sustenta ao tentar desqualificar, ou qualificar como incompetente o governo Jango. Isso 

será explicado mais adiante. Quanto a estes aspectos, tendemos a concordar com Carlos 

Fico, para quem a identificação das atitudes de João Goulart como motivos para o 

Golpe de 64 seria a base desta tese na qual o golpe na verdade teria sido um 

“contragolpe” de caráter preventivo. Ou seja, supõe-se que Goulart pretendia 

“perpetuar-se no poder, para além do prazo constitucional e que, por isso, 

precavidamente, foi deposto, antes que ele mesmo desse um golpe”.
121

 

Quanto à primeira questão, pode-se afirmar que não existem fontes, sejam elas 

documentais, iconográficas, orais etc., que possam corroborar a ideia de que os 

movimentos sociais brasileiros, naquele período, pretendessem, ou, menos ainda, 

estivessem organizando uma revolução esquerdista, transformadora da realidade 
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brasileira.
122

 O que havia, na verdade, era um enorme descontentamento das parcelas 

menos abastadas da sociedade, com um quadro social, econômico e político que lhes 

apresentava como muito desfavorável. Essa insatisfação de parte considerável da 

população brasileira, com os rumos das políticas públicas que caracterizavam a 

administração federal brasileira até aquele momento, fez com que os movimentos 

sociais se radicalizassem, passando a apresentar exigências, de forma mais veemente e 

contundente, de mudanças, ou reformas estruturais, que alterassem, verdadeiramente, 

sua lastimável condição. 

Tais exigências passaram a ser vistas como passíveis de ser atendidas, haja vista 

uma suposta disposição, do governo Jango, em levar a cabo as reformas necessárias à 

transformação da realidade brasileira. Portanto, a radicalização dos movimentos sociais, 

visando à melhoria das condições de vida da população pobre brasileira, era fato 

consumado naquele momento. Além disso, a possibilidade de implementação de 

reformas que pudessem melhorar tais condições parecia ser real. Essa possibilidade, por 

sua vez, despertou o temor de setores tradicionais da sociedade brasileira, receosos em 

perder seus privilégios econômicos, políticos e sociais. Entretanto, acreditar que tudo 

isso levaria a uma inevitável revolução socialista pode parecer exagero, principalmente 

ao considerarmos o fato de que a esquerda brasileira também era, naquele momento, 

totalmente polarizada, não possuindo sequer homogeneidade em suas ações ou pleitos e, 

muito menos, um plano revolucionário organizado, a ser desencadeado sob os auspícios 

e beneplácito do governo federal. Quanto a isso, tendemos a concordar com Fico, que 

diz o seguinte:  

Trata-se de especulação inconsistente não apenas porque é anacrônica: 

embora alguns episódios indiquem a radicalização das posições 

(especialmente o pedido malogrado de decretação do Estado de Sítio e o 

episódio do “ultimato” de Leonel Brizola ao Congresso Nacional), não 

há nenhuma evidência empírica de que Goulart planejasse um golpe e 

todos sabemos que um golpe era planejado contra ele.
123

 

 

Outro problema das supostas “incompetência e tibieza” do governo Jango, 

defendidas por Fernandes, está diretamente relacionado ao ambiente político e social em 
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que Goulart exerceu seu mandato presidencial. Como vimos, Goulart governou de 1961 

a 1963 com as mãos atadas pelo Sistema de Governo Parlamentarista, imposto a ele 

pelas classes dominantes, civis e militares, como condição sine qua non para que estes 

grupos lhe permitissem assumir o poder, após a renúncia de Jânio Quadros em 1961. 

Entre 1963 e 1964, após ter seus poderes presidenciais plenos restabelecidos, pelo 

plebiscito nacional que aprovou o retorno ao Sistema Presidencialista, Jango continuou 

aplacado por um quadro inexorável de falta de governabilidade, motivada pela atroz 

oposição que lhe era confrontada no Congresso Nacional. Dessa forma, tendo seus 

poderes presidenciais tolhidos, ou estando cercado de opositores políticos implacáveis e 

poderosos, Jango viu as rédeas de seu governo escapar-lhe entre os dedos, praticamente 

não conseguindo governar o país, nem tampouco aprovar, constitucionalmente, as 

reformas estruturais, que pudessem ser transformadoras da realidade nacional. Se o 

governo Jango foi “incompetente, tíbio e débil”, como afirma Fernandes, isso se deveu 

à grave crise institucional na qual o Brasil foi imerso, a partir de 1961, por seus 

opositores, que acabaram por destituí-lo em 1964.
124

 

Por outro lado, se Goulart não pôde impedir, nem reagir à ação militar que 

findou seu governo, não foi apenas pela sua propalada falta de disposição em reagir, ou 

devido à ineficiência de seu “dispositivo militar”, nem tampouco devido à sua 

resignação diante do ostracismo político que lhe aguardava no exílio, mas, sim, pela 

desorganização e despreparo daqueles que lhe eram próximos e que não conseguiram 

organizar a resistência a contento, para fazer frente ao golpe que iria encerrar suas 

carreiras políticas. 

Nem mesmo as esquerdas, supostamente aliadas a Jango, nem os segmentos 

subalternos das forças militares e, muito menos, as classes dominadas, ou populares, 

dos quais se esperava tenaz resistência contra um possível atentado às instituições 

democráticas, foram capazes de se organizar para enfrentar o levante militar que 

colocou fim a todas as possibilidades de sucesso no atendimento de suas próprias 

reivindicações. Sobre isso, José Murilo de Carvalho
125

 afirma que “a responsabilidade 
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principal pelo golpe foi dos que o deram e não dos que o sofreram”.
126

 Portanto, parece 

não ter sido o Presidente João Goulart o próprio responsável pela queda de seu governo, 

mas, sim, a união de seus opositores que maquinaram sua deposição.  

Para Caio Navarro de Toledo, também representante da corrente interpretativa 

que privilegia o caráter preventivo do golpe, e primeiro historiador a analisar aquele 

período, o Golpe de 1964 e a instalação de uma ditadura militar no Brasil foram 

resultados de aspectos conjunturais, tais como: problemas econômicos atávicos à 

realidade brasileira; mobilização política de setores populares da sociedade; 

fortalecimento e expansão de movimentos sociais (principalmente nos meios operário e 

camponês); extrema polarização político-partidária; e, no limite, o surgimento de uma 

luta de classes, até então inexistente no Brasil, que colocou em lados opostos os 

representantes de divergentes projetos político-econômicos para o Brasil. Toledo 

afirma, ainda, que o governo Goulart foi marcado pelo signo do golpe, além de não ter 

sido depositário de nenhum apoio das classes dominantes brasileiras. Goulart teria 

sofrido também, na opinião do referido autor, enorme pressão das classes populares para 

o atendimento das reivindicações destas últimas.  

Segundo Toledo,
127

 em um primeiro momento, Goulart teria optado por uma 

postura conciliatória, tentando estabelecer um consenso entre os interesses 

conservadores e populares e, somente diante do fracasso em alcançar tal consenso, teria 

radicalizado sua postura política, buscando atender aos anseios populares via reformas 

de base, “escandalizando” as classes dominantes brasileiras a partir do comício 

realizado em 13 de março de 1964 que, para Toledo, foi a fagulha que faltava para 

promover a convergência das ações golpistas, dos setores conservadores civis e 

militares, no sentido de promover a remoção de Jango do governo, impedindo, assim, a 

realização das ditas reformas de base. 

Lucília Delgado também corrobora a ideia de que o movimento político-militar 

de 1964 foi uma ação preventiva levada a efeito através da articulação das classes 

dominantes da sociedade brasileira, empenhadas em não permitir grandes 

transformações no estado de coisas que lhes eram favoráveis. Entretanto, Delgado traz 

para a discussão um elemento novo, não considerado até então pelos outros autores 
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dessa corrente interpretativa: um confronto em três frentes, enfrentado pelo governo 

Jango.
128

 A historiadora afirma que Goulart enfrentou, ao mesmo tempo, a oposição de 

setores conservadores da sociedade, ligados a investidores internacionais, que 

pretendiam, a todo e qualquer custo, manter seus privilégios econômicos, políticos e 

sociais; as reivindicações da ala mais radical do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 

que levou para o interior do governo pressões dos sindicatos e dos camponeses; e, por 

fim, das classes populares, que se expandiram e radicalizavam os movimentos sociais. 

Esses conflitos levaram preocupação para os setores conservadores, receosos 

com uma suposta incompetência e improbidade do governo federal que, segundo 

aqueles setores, passou a ter uma postura política de aproximação demagógica com as 

classes populares e movimentos sociais. Acerca disso Delgado afirma que: 

Para os setores conservadores, era preciso (...), estagnar o crescimento 

dos movimentos sociais, e pôr fim à experiência governamental de 

Jango que, por ser demagógica, não conseguia conter as mobilizações 

populares e os conflitos no âmago de seu próprio governo.
129

 

 

Isso era agravado pela fixação no ideário político conservador de que Goulart 

estaria acobertando, ou sendo benevolente/conivente, com um processo revolucionário, 

que visava à implantação do socialismo real (soviético) em solo brasileiro. Tais 

denúncias, mesmo não confirmadas e, até certa medida, infundadas, como vimos acima, 

foram mais que suficientes, segundo Delgado, para desencadear o golpe. 

Um dos primeiros intelectuais brasileiros a analisar as transformações históricas 

ocorridas no Brasil, no início da década de 1960, sob uma perspectiva marxista, foi 

Jacob Gorender, que publicou sua análise sobre o período em 1987. Com seu livro 

Combate nas Trevas, Gorender “tinha por objetivo central o estudo da esquerda em 

geral e da luta armada em particular, mas o autor não deixou dúvidas sobre sua leitura 

de eventos correlacionados, como obviamente era o caso do golpe”.
130

 O autor justifica 

a instabilidade político-social brasileira do início da década de 1960 utilizando 

explicações de base econômica estrutural, dando ênfase ao atraso no desenvolvimento 

industrial e, por consequência, no desenvolvimento capitalista brasileiro. Entretanto, 
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Gorender afirma que a explicação baseada no esgotamento do modelo de substituição de 

importações “só leva em conta o aspecto superficial e deriva da ideia de que o processo 

econômico se reduz a uma sucessão de modelos de política econômica”.
131

 Para 

Gorender, “a crise econômica de 1962-1965 foi a primeira crise cíclica nascida no 

processo interno do capitalismo brasileiro e revelou precisamente o seu 

amadurecimento”.
132

 O autor afirma que, devido à inexorável supremacia da classe 

burguesa industrial, o combate à crise econômica era condição sine qua non para que o 

Brasil passasse a se comportar dentro dos parâmetros de estabilidade econômica 

exigidos pelo Fundo Monetário Internacional (FMI). Para tanto, segundo Gorender, “a 

receita recessiva requer governos fortes, capazes de negar concessões às massas 

trabalhadoras e forçá-las a engolir o purgante das medidas compressoras do nível de 

vida”.
133

 Portanto, naquele momento, havia uma proposta de modernização 

conservadora para o Brasil, que preconizava o desenvolvimento econômico, mas com a 

manutenção de forte controle social sobre as classes populares, controle social este que 

somente poderia ser mantido com a existência de um governo autoritário que protegesse 

os interesses das classes dominantes contra os anseios populares de melhoria e 

transformação da realidade socioeconômica destas classes. Na análise historiográfica 

feita por Delgado em 2009, essa autora afirma que:  

Gorender adota o conceito de modernização conservadora e afirma que 

o núcleo burguês industrializante e os grupos representativos do capital 

estrangeiro, que investiam na economia brasileira, perceberam os riscos 

das reformas de base e optaram por aderir ao golpe preventivo e 

contrarrevolucionário.
134

 

 

Entretanto, segundo Gorender, não era essa a realidade enfrentada pela 

burguesia brasileira naquele momento, pois as classes dominadas haviam se organizado 

e se mobilizado em torno do projeto das reformas estruturais (ou reformas de base), de 

forma que: 

 O núcleo burguês industrializante e os setores vinculados ao capital 

estrangeiro perceberam os riscos dessas virtualidades das reformas de 
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base e formularam a alternativa da ‘modernização conservadora’. 

Opção que se conjugou à conspiração golpista.
135

 

 

Na opinião de Carlos Fico, de maneira diversa de outros autores, que preferem 

negar a existência de grandes riscos das classes dominantes serem derrotadas pelas 

esquerdas, Gorender enfatiza que, no período imediatamente pré-1964, caracterizou-se, 

na esfera político-social brasileira uma real ameaça às classes dominantes e ao 

imperialismo:  

O período 1960-1964 marca o ponto mais alto da luta dos trabalhadores 

brasileiros neste século [XX]. O auge da luta de classes, em que se pôs 

em xeque a estabilidade institucional da ordem burguesa sob os 

aspectos do direito de propriedade e da força coercitiva do Estado. Nos 

primeiros meses de 1964, esboçou-se uma situação pré-revolucionária e 

o golpe direitista se definiu, por isso mesmo, pelo caráter 

contrarrevolucionário preventivo. A classe dominante e o imperialismo 

tinham sobradas razões para agir antes que o caldo entornasse.
136

 

 

Desta forma, Gorender explicou, segundo Fico,
137

em linhas gerais, duas das 

principais linhas de força interpretativa sobre as causas do golpe de 1964: o papel 

importantíssimo do estágio em que se encontrava o sistema econômico capitalista 

brasileiro e o caráter preventivo da ação golpista de direita, levando-se em consideração 

as reais ameaças revolucionárias oriundas das forças de esquerda. 

Devemos levar em consideração o fato de que Gorender produziu sua análise na 

segunda metade da década de 1980, quando a teoria marxista para a explicação de 

processos históricos ainda gozava de grande prestígio entre intelectuais brasileiros, 

notadamente, é claro, entre historiadores, para os quais a teoria marxista seria a panacéia 

para explicar todos os males políticos, econômicos e sociais a serem compreendidos por 

eles. Entretanto, a ideia central contida no texto de Gorender padece de um problema 

que não nos passou despercebido. Ele diz respeito exatamente ao argumento central de 

sua tese, que valoriza apenas os aspectos econômicos que teriam sido o pivô da crise 

institucional que culminou no golpe de 1964.  
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Gorender parece dar pouca relevância a outros elementos, alheios aos aspectos 

econômicos, que fizeram parte da dinâmica que produziu o processo histórico entre os 

anos de 1961 e 1964, a princípio considerados por ele. Se os problemas econômicos 

brasileiros já eram graves, bem como de consequências desastrosas naquele período, 

não foram os únicos enfrentados no país, nem tampouco, parecem ter sido, segundo 

outras correntes de interpretação observadas na historiografia (notadamente a mais 

recente) os únicos causadores do levante militar que inaugurou a ditadura em 1964. A 

sociedade brasileira pré-1964 padecia de problemas de natureza política e social, tão ou 

mais graves que os de natureza econômica. Para ficar apenas em alguns exemplos, basta 

lembrar-nos da enorme polarização político-partidária existente no Brasil naquele 

momento, causadora de boa parte do problema de falta de governabilidade sofrido pela 

equipe janguista. Havia, também, as tentativas de expansão – quase à força – dos 

movimentos sociais, através da organização e mobilização das classes populares que 

pleiteavam, como foi visto, melhoria em suas condições de subsistência e maior 

participação nos processos políticos e decisórios nacionais. 

Portanto, em que pese a importância dos problemas de natureza econômica 

brasileiros no início da década de 1960, não se pode considerá-los, após a leitura de 

outras obras de uma historiografia mais atual, apenas como os principais responsáveis 

pela crise político-militar de 1964. 

III – Caracterização conspiratória das ações que levaram ao Golpe: 

Ao longo da década de 1980, alguns autores desenvolveram análises segundo as 

quais o rompimento da ordem política no Brasil, em meados da década de 1960, foi 

resultado de uma conspiração levada a efeito por setores anticomunistas das forças 

armadas, sendo alguns deles vinculados à Escola Superior de Guerra (ESG); parte 

significativa do empresariado nacional; grandes latifundiários e demais proprietários 

rurais; escalões ultraconservadores da Igreja Católica; representantes do capital 

internacional ou multinacional associado, com interesses econômicos no Brasil; e, entre 

os partidos políticos de direita, principalmente a União Democrática Nacional (UDN). 

Segundo Delgado,
138

 os conspiradores contaram com apoio de organizações 

nacionais e internacionais, entre as quais se destacaram: a Agência Central de 
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Inteligência norte-americana (CIA), Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais 

(IPES), Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), Ação Democrática 

Parlamentar (ADP), Campanha da Mulher pela Democracia (CAMDE), Liga da Mulher 

Democrata (LIMDE), bem como jornais tradicionais, de viés antigetulista e 

antijanguista, entre os quais merecem destaque O Estado de São Paulo e O Globo.   

Os principais intérpretes que corroboram a ideia de que o movimento militar de 

1964 teve na conspiração, nacional e internacional, sua principal característica, são: 

Moniz Bandeira,
139

 René Armand Dreifuss,
140

 Heloísa Starling
141

 e Otávio Dulci.
142

 

Vale ressaltar que Bandeira publicou sua obra no final da década de 1970 e os demais 

autores ao longo da década de 1980. 

Para Delgado “esses autores utilizam o conceito de antipopulismo para explicar 

a organização hegemônica da política no Brasil pós-1945. Trabalham, de forma 

preferencial, com a ideia de tempo curto e enfatizam o caráter conjuntural da deposição 

de João Goulart”.
143

 

Bandeira dá grande importância à atuação internacional na preparação do golpe. 

Segundo esse autor, no início da década de 1960, os trabalhadores brasileiros 

conseguiram, pela primeira vez, alcançar alguns benefícios sociais através de políticas 

públicas levadas adiante pelo governo Goulart, que, por sua vez, acabou sofrendo 

alguma influência da classe trabalhadora. Bandeira, em seu livro publicado em 1978 diz 

que isso se deu devido a certa habilidade do Presidente João Goulart em estabelecer 

boas relações com o movimento sindical e demais organizações populares. Segundo 

Bandeira, Goulart teria apoiado as demandas dos trabalhadores, desde sua passagem 

pelo Ministério do Trabalho. Enquanto presidente, Goulart passou a desenvolver suas 

políticas governamentais com base nessas demandas trabalhistas, buscando melhorar as 

condições de vida da classe trabalhadora. Tal postura causou a fúria das classes 

dominantes, que se uniram em oposição ao governo, a fim de conspirar para a deposição 

deste. Quanto a isso, Delgado afirma que “os mesmos setores que se opuseram à posse 
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de Goulart, em 1961, articularam-se para depô-lo, em 1964. Em sua mobilização 

conspiratória encontraram efetiva parceria na CIA e no capital internacional norte-

americano”.
144

 

Para Bandeira, a ingerência dos Estados Unidos da América (EUA) na economia 

e política brasileiras fica clara quando se percebe a atuação da CIA nas manobras 

políticas de desestabilização do governo Jango e no apoio aos grupos políticos de 

oposição; na organização da Operação Brother Sam,
145

 que previa apoio logístico 

(fornecimento de combustível, munições, armas, etc.) e o desembarque de marines 

(fuzileiros navais norte-americanos) no Brasil, no caso de haver resistência por parte 

dos partidários do governo Goulart e dos movimentos populares que o apoiavam. 

Já René Dreifuss,
146

 baseado em extensa e detalhada pesquisa de documentos até 

aquele momento inéditos, afirma que houve, no início da década de 1960, um 

recrudescimento das reivindicações populares, através do crescimento e fortalecimento 

dos movimentos sociais, proporcionando um inquietante – sob o olhar 

dominante/conservador – aumento da autonomia dos trabalhadores. Estes, por sua vez, 

passaram a exercer grande pressão política sobre o governo, provocando a 

desestabilização econômica e ameaçando os investimentos internacionais, notadamente 

os norte-americanos. Tal quadro desfavorável à manutenção da ordem estabelecida que 

proporcionasse a manutenção dos privilégios sociais, econômicos e políticos, culminou 

na articulação de uma conspiração comandada pelo capital multinacional-associado, que 

se aliou às elites brasileiras, técnico-empresariais e às instituições militares.  

O modelo de análise e interpretação proposto por Dreifuss apresenta algumas 

características muito peculiares que merecem ser observadas. Primeiramente, sua 

análise também parte de pressupostos marxistas, mas que, de forma alguma, pode ser 

chamada de “economicista”.
147

Isso porque Dreifuss deixa claro o fato de não ter sido 

apenas os fatores estruturais de natureza econômica os causadores da crise que levou ao 

golpe em 1964. Na opinião de Fico, mesmo quando Dreifuss utiliza uma linguagem 
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marxista clássica, em seu livro os fatores estruturais de natureza econômica, e/ou 

aqueles ligados ao capital internacional, não geraram, sem mediações, o Golpe de 

1964.
148

 Assim, diferentemente de outras análises marxistas caracterizadas pelo 

determinismo economicista, o livro de Dreifuss também procura analisar fatores sociais, 

políticos, militares, bem como os interesses do capital internacional, sobre a conjuntura 

que levou à deflagração do golpe. 

Mesmo sendo cientista político e se valendo dos referenciais teórico-

metodológicos desse ramo do conhecimento, o autor, diferentemente de outros 

cientistas políticos, é contrário às generalizações sobre estudos dos aparatos 

burocráticos e autoritários, afirmando que tais estudos carecem de pesquisa 

comparativa, onde seria muito específico o caso brasileiro. 

Fico considera que Dreifuss parte da ideia de que o predomínio econômico do 

capital multinacional sobre os aspectos econômicos brasileiros não era respaldado por 

uma liderança política que lhe fosse favorável, de forma que: “havia uma clara 

assimetria de poder entre a predominância econômica do bloco multinacional e 

associado, que se consolidara durante os períodos de Juscelino Kubitschek e Jânio 

Quadros, e sua falta de liderança política”.
149

 Assim, segundo Dreifuss: 

Contrapondo-se à proeminência política, de tipo ‘populista’, da 

burguesia tradicional e de setores oligárquicos, tal bloco organizou 

grupos de pressão e federações profissionais de classe, escritórios 

técnicos e anéis burocrático-empresariais, com o objetivo de conseguir 

que seus interesses tivessem expressão em nível de governo.
150

 

 

Na opinião de Fico, é clara, neste ponto, a discordância existente entre as 

análises de Dreifuss e Gorender, pois, para este último, o vetor da luta política não 

estava na conquista da hegemonia pela fração multinacional-associada da burguesia, 

mas na substituição da proeminência do controle político populista das classes 

populares por outro modelo de controle político, decididamente baseado no arbítrio, na 

coerção e no autoritarismo, ou seja, substituindo o modelo político populista pela 

ditadura militar.  
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Dreifuss também detalhou as atividades das organizações empresariais como o 

Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro de Ação 

Democrática (IBAD), com base em documentação localizada no Arquivo Nacional. 

Para o autor, “o complexo IPES/IBAD teria funcionado com um ‘Estado Maior’ da 

burguesia multinacional-associada [que] desenvolveu uma ação medida, planejada e 

calculada que a conduziu ao poder”.
151

 A atuação dessas associações também indicou, 

na opinião de Dreifuss, a necessidade de um golpe de Estado, uma vez que suas 

tentativas de reforma no cenário político-institucional brasileiro, dentro da lei, haviam 

culminado em redundante fracasso. 

Carlos Fico afirma que Dreifuss mostrou, detalhadamente, que o complexo 

IPES/IBAD atuava de maneira bastante variada, em diversas frentes, buscando 

mobilizar equipes multifuncionais, estendendo seus “tentáculos” por todo o país, sendo 

sustentado por recursos financeiros bastante vultosos. As atividades de tal complexo 

podem, segundo Fico, ser caracterizadas “como uma ampla campanha de 

desestabilização”.
152

 De forma que, para Dreifuss: 

 Embora o bloco modernizante-conservador fosse incapaz de se impor 

por consenso na sociedade brasileira, ele, no entanto, era capaz, através 

de sua campanha ideológica, de esvaziar uma boa parte do apoio ao 

Executivo existente e reunir as classes médias contra o governo.
153

 

 

Essa desestabilização, baseada na ação ideológica, não bastaria, entretanto, para 

se operar a troca de regime necessária à manutenção e defesa dos interesses das classes 

dominantes. Para tanto, deveria haver a união entre tais classes e as instituições 

militares, entre elas, a Polícia Militar mineira, como pretendemos demonstrar. Por essa 

razão, diversos oficiais militares, entre eles, diversos membros do Alto Comando da 

PMMG, no âmbito mineiro da conspiração, eram membros/associados, ou efetivos 

colaboradores do complexo IPES/IBAD, notadamente do primeiro órgão. Tais atores 

estimularam uma atmosfera de inquietação política tamanha que conseguiram, segundo 

Dreifuss, “coordenar e integrar os vários grupos militares, conspirando contra o 

governo, e, de certa forma, proporcionar o exigido raciocínio estratégico para o 
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golpe”.
154

 Seus membros, segundo Fico, participaram efetivamente da conspiração 

militar.
155

 Portanto, segundo Dreifuss, o que ocorreu em março/abril de 1964 não foi 

apenas um golpe levado a efeito pelas forças militares contra Goulart, “mas a 

culminância de um movimento civil-militar”.
156

 

Dreifuss afirma, segundo Delgado, que organizações como o IPES e o IBAD, 

financiadas pelo capital internacional, agiram para fortalecer setores conservadores 

contrários à nova dinâmica política brasileira, na qual o populismo deixou de ser uma 

forma de manipulação (articulação e consentimento) das classes trabalhadoras, para se 

transformar em forma de participação destas classes, através da expressão de suas 

demandas.
157

 Essa mudança foi, para Dreifuss, a principal causa para a conspiração que 

culminou na conquista do estado pelas classes dominantes brasileiras. 

Como é possível depreender da leitura da análise de Dreifuss, é certo que o autor 

propõe uma análise marxista clássica, afirmando haver, naquele período, um processo 

de luta política, entre classes antagônicas, onde uma dessas classes, exatamente a que 

representava um dos blocos de poder, batalhava pela implementação de seus interesses, 

conscientemente defendidos e articulados. Em que pese a tese de Dreifuss parecer 

padecer de um determinismo histórico “economicista” também presente em outras 

análises marxistas ortodoxas, seu livro não supervaloriza, sem questionamentos 

pertinentes, as estruturas econômicas inerentes ao capital internacional. Para Dreifuss, 

tais estruturas não bastaram, nem tampouco seriam suficientes para gerar a crise de 

1964 e o golpe que a corou. Em contrapartida, Dreifuss afirma que, “verificou-se todo 

um processo complexo e progressivo de preparação, no plano político, que durou anos e 

mobilizou vultosos recursos”.
158

 

Para Dreifuss, que neste ponto contradiz Alfred Stepan, não foram as forças 

militares ou a doutrinação oriunda da Escola Superior de Guerra, os principais agentes 

do Golpe de 1964,
159

 pois seria necessário demonstrar a participação do grande 

empresariado nacional, ligado ao capital multinacional-associado, naquele contexto. 

                                                           
154

DREIFUSS, op, cit., 1981, p. 338. 
155

FICO, op, cit., 2004, p. 51. 
156

 DREIFUSS, op, cit., 1981, p. 361. 
157

 DELGADO, op, cit., 2009. 
158

FICO, op, cit., 2004, p. 51. 
159

 O que representaria, para Dreifuss, a supervalorização equivocada de uma “visão autônoma ou 
subsistêmica das Forças Armadas e da tecnocracia”. DREIFUSS, op, cit., 1981, p. 486. 



 

64 
 

Isso porque, segundo Dreifuss, tanto o grande empresariado nacional, quanto os 

representantes do capital internacional com investimentos no Brasil, temiam ver seus 

interesses sendo prejudicados pelas ações, consideradas de esquerda, do governo 

Jango.
160

 Neste sentido, as elites empresariais orgânicas (nacionais) ligadas aos 

interesses de grupos empresariais multinacionais, acreditavam que poderiam perder seus 

privilégios econômicos, sociais e políticos caso houvesse grandes transformações na 

realidade brasileira, notadamente através das reformas de base propostas pelo governo 

de João Goulart. Isso teria motivado a arregimentação desses grupos econômicos por 

complexos como o IPES e o IBAD, que passaram a capitanear as ações conspiratórias 

desses grupos no intuito de alijar o governo Jango do poder.
161

 

Heloísa Starling se filia à orientação de Dreifuss, analisando, detalhadamente, 

com base em sólida pesquisa documental, a participação de políticos e militares das 

Minas Gerais – entre eles membros do alto escalão da PMMG – no movimento 

conspiratório que depôs João Goulart. Starling lança mão da metáfora Novos 

Inconfidentes para nomear os cidadãos mineiros, civis e militares, participantes da 

conspiração, que se aliaram a conspiradores nacionais e internacionais. A autora ainda 

dá grande ênfase na participação do IPES e do IBAD nas articulações desenvolvidas em 

Minas Gerais pelos membros das classes dominantes mineiras que conspiravam contra o 

governo central. Sobre isso, Starling afirma que: 

 Um leque de articulações notavelmente variadas e amplas assumiu sua 

configuração que vinha se desenvolvendo em ritmo acelerado desde 

1962, incluindo, quando o IPES mineiro articulou, inclusive sob o ponto 

de vista formal, a liderança militar do estado, incorporando Minas à 

grande articulação nacional que mantinha sob seu controle da decisão a 

respeito do local e do momento propícios para o desencadeamento das 

operações militares.
162

 

 

Sobre as articulações conspiratórias feitas em Minas Gerais, principalmente a 

partir de 1962, Starling afirma terem feito parte de um contexto maior, de âmbito 

nacional e internacional de conspiração contra o governo Goulart. Desta forma, o 

Estado de Minas Gerais, com sua Polícia Militar, estava inserido no contexto nacional 
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de ação golpista contra o governo Jango. Acerca desses fatos Starling, em seu livro Os 

Senhores das Gerais: Os Novos Inconfidentes e o Golpe Militar de 1964, publicado em 

1986, diz que as elites se organizaram, criando instituições com o objetivo de preparar a 

ação que iria depor o presidente da república e alijar suas ideias supostamente 

esquerdistas do governo brasileiro.
163

 Assim, foram criados o Instituto de Pesquisas e 

Estudos Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD). Sobre este 

último, Starling afirma que o IBAD era um organismo de caráter profundamente 

conservador e feição nitidamente anticomunista, diretamente articulado com a estação 

da Agência Central de Informações (CIA) do Rio de Janeiro. A partir da posse de 

Goulart em 1961, as ações do IBAD intensificaram-se com o objetivo de conduzir um 

amplo processo de mobilização conservador-oposicionista, que levou este organismo a 

intervir em importantes setores da sociedade brasileira. 

Já o IPES, segundo Starling, foi fundado no final de 1961 por empresários e 

militares do eixo Rio de Janeiro/São Paulo. Estes, unidos em torno do projeto de 

readequação e reformulação do Estado nos moldes ambicionados pelo setor 

multinacional-associado, procuraram estimular em todo o país uma reação elitista ao 

que foi percebido como uma tendência esquerdista/comunista da vida política 

brasileira.
164

 

Para Starling, tanto o IPES quanto o IBAD teriam fundado filiais no Estado de 

Minas Gerais, difundindo os ideais conspiratórios e golpistas – por eles apresentados 

com “revolucionários” – e articulando as ações daquelas que são chamadas por Starling 

de as “elites conservadoras mineiras” ao quadro de conspiração nacional e internacional. 

Ainda sobre o IPES, Starling destaca a atuação deste instituto no sentido de 

proporcionar a coesão de membros conservadores das forças militares e políticos 

mineiros, fortalecendo as elites tradicionais de Minas Gerais, que se consideravam 

preteridas e ameaçadas em um momento tão desestabilizador, instável e de forte 

ebulição político-ideológico como o início da década de 1960. 

Nesse contexto, a participação da Polícia Militar de Minas Gerais teria sido, 

segundo a referida autora, fundamental para desencadear o golpe a partir do território 

mineiro. Para Starling, ao assumir a supervisão militar da conspiração em Belo 
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Horizonte, o General Carlos Luiz Guedes tinha em mãos um sério problema, resultante 

da debilidade militar do Estado: a fragilidade das tropas do Exército em Minas. Quanto 

a este ponto, segundo a autora: 

O próprio general Guedes afirmava que o Exército em Minas vale 

somente pela qualidade, de vez que seus efetivos são reduzidos e, 

ademais, sofrem limitações resultantes do irrisório tempo de serviço e 

do amplo sistema de incorporação. Praticamente, dispõe de soldados, e 

poucos, parte dos quais ainda com instrução incompleta, de três a quatro 

meses por ano.
165

 

 

A solução para esse problema, segundo Starling, significava promover a adesão 

da Polícia Militar de Minas Gerais ao movimento conspiratório. Acerca disso, a autora 

afirma que, “por intermédio do Coronel José Geraldo de Oliveira, então Comandante 

Geral da Polícia Militar, e de seu antecessor no cargo, Coronel José Meira Junior, foi 

possível a cooptação da maioria dos elementos que compunham o corpo de oficiais da 

Polícia Militar”.
166

 

Isso se deu pelo fato de ser a Polícia Militar de Minas Gerais, naquele momento, 

a grande alternativa – para não dizer a única – para contrabalançar a fraqueza das tropas 

federais estacionadas em Minas Gerais. Segundo Starling, em 1964 a PMMG, com um 

efetivo de aproximadamente 20 mil homens, constituía-se em uma força policial-militar 

eficiente, formada, instruída, armada e equipada nos moldes do Exército, composta por 

militares profissionais, que haviam feito uma opção de carreira. Em contrapartida, as 

forças do exército eram constituídas por soldados conscritos, recrutas, que prestavam 

serviço militar obrigatório, por um determinado período, (um ano) recebendo apenas a 

instrução militar mais elementar, tendo pouca, ou nenhuma experiência, sendo, logo 

depois, liberados de suas funções.
167

 

Assim, a Polícia Militar de Minas Gerais foi imprescindível para o sucesso da 

conspiração civil-militar, levada a efeito em Minas Gerais, por suas elites 

conservadoras, articuladas aos conspiradores nacionais e internacionais. Dessa maneira, 

o processo de articulação promovido com o Exército permitiu que, em março de 1964, a 

PMMG desempenhasse importante papel no planejamento e execução do golpe civil-
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militar em Minas, em termos de sua participação conjunta com o Exército na 

distribuição e movimentação de suas unidades militares no dia 31 de março. 

Portanto, Heloísa Starling corrobora a ideia de que em Minas Gerais as forças da 

Polícia Militar aliaram-se aos conspiradores, sendo o Alto Comando da PM muito 

atuante, no sentido de promover a participação desta na primeira movimentação de 

tropas, juntamente com forças do Exército lideradas pelos generais Olímpio Mourão 

Filho e Carlos Luiz Guedes, comandantes, respectivamente, da 4ª Região Militar 

(4ªRM) e da 4ª Divisão de Infantaria (4ªDI), destinada a respaldar a deposição do 

Presidente João Goulart e a fazer frente a uma possível – e até mesmo esperada – 

resistência do “dispositivo militar janguista”. 

Otávio Dulci, que também pertencente ao grupo de intelectuais que privilegiam 

o caráter conspiratório do golpe, afirma que, dentre os partidos políticos brasileiros 

opositores ao governo Goulart, a União Democrática Nacional (UDN) teve fundamental 

importância na articulação do movimento conspiratório que depôs o Presidente Jango. 

Tal conspiração, ainda segundo Dulci, seria identificada como uma conspiração 

antipopulista. Para o referido autor, os objetivos udenistas somaram-se aos de militares, 

intelectuais, membros do clero, empresários e grandes produtores rurais, notadamente 

do eixo Rio de Janeiro – São Paulo – Minas Gerais, que também eram ferrenhos 

opositores do suposto caráter populista do governo de João Goulart. Ainda segundo 

Dulci, a UDN conseguiu aglutinar em torno de sua orientação política, diversos setores 

da classe média.       

Na análise feita por Delgado em artigo publicado em 2009, esta autora afirma 

que:  

Dulci finalmente ressalta que os políticos da UDN também fizeram 

oposição contundente ao presidente no Parlamento, criticando a 

fragilidade e demagogia de seu governo e que dois importantes líderes 

do partido, Magalhães Pinto e Carlos Lacerda, respectivamente 

governadores de Minas Gerais e da Guanabara, tiveram importante 

participação nas articulações que precederam a deposição de João 

Goulart.
168
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Para finalizar esta exposição de obras e autores que corroboram com a tese de 

que o golpe civil-militar perpetrado em março de 1964 foi obra de uma conspiração de 

âmbito nacional e internacional, trataremos da obra publicada em 2002 pelo jornalista 

Elio Gaspari.
169

 Na verdade trata-se de uma extensa obra, formada por uma coletânea de 

quatro livros, cujo primeiro volume dedica parte significativa de sua redação à análise e 

interpretação das causas da crise que levou ao movimento militar de 1964. A publicação 

da obra de Gaspari renovou a interpretação conspiratória do golpe, trazendo nova 

contribuição ao assunto, bem como despertando acalorados debates principalmente 

entre historiadores, até certo ponto céticos quanto ao método e discurso jornalístico 

contidos na obra. 

Para Elio Gaspari, nos primeiros dias do mês de março de 1964, João Goulart 

viveu os momentos mais intensos e decisivos de sua carreira política e, porque não 

dizer, de sua trajetória pessoal. “Tinha 45 anos e fora abatido duas vezes por 

pronunciamentos militares”.
170

 O autor afirma que em 1954 um manifesto de coronéis 

tirara Jango do Ministério do Trabalho. Já em 1961, “quando Jânio renunciou, era o vice 

e viu-se vetado pelos ministros militares”.
171

 Para Gaspari, Jango somente assumiu a 

Presidência da República após uma terrível crise institucional que quase levou o país à 

guerra civil, entre grupos antagônicos, dentre os quais alguns defendiam o cumprimento 

da Constituição Federal de 1946 e, por conseguinte, aposse de Goulart, e, por outro 

lado, o grupo que pretendia usurpar-lhe o direito de ser empossado, supostamente 

devido a sua grande proximidade com as esquerdas, com os comunistas, com a força 

sindical e, também, devido ao caráter populista de suas decisões políticas. Somente 

tomara posse, segundo Gaspari, “porque aceitara uma fórmula pela qual se fabricou um 

humilhante regime parlamentarista cuja essência residia em permitir que ocupasse a 

Presidência desde que não lhe fosse entregue o poder”.
172

 

Para se ver livre desta verdadeira “tramoia política” que lhe usurpava os direitos 

plenos de governança, Jango propôs um plebiscito, que acabou sendo realizado em 

janeiro de 1963, pelo qual ele recuperou seus poderes presidenciais, após ter conseguido 

9,5 milhões de votos a favor do retorno ao Sistema de Governo Presidencialista, contra 
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2 milhões de votos dados à manutenção do Parlamentarismo.
173

 Após recuperar seus 

poderes políticos plenos, João Goulart teria, segundo Gaspari, tentado um golpe em 

outubro de 1963, quando solicitou ao Congresso Nacional a decretação do Estado de 

Sítio, sendo refutado e abandonado pelas esquerdas, temerosas com os resultados 

funestos da manobra política janguista.
174

 Quanto a esta tentativa de golpe, Gaspari 

afirmou que, “desamparado, Jango submeteu-se à humilhação de retirar o projeto que 

remetera à Câmara”.
175

 

Após esta tentativa de golpe da qual Jango excluiu as esquerdas, acabou sendo 

obrigado, segundo opinião de Gaspari, a se virar em sua direção (das esquerdas), 

buscando apoio para as empreitadas seguintes. Gaspari afirma que: 

 Jango acelerara nos primeiros meses de 1964, até que no dia 13 de 

março, num grande comício na praça em frente à Central do Brasil (ao 

lado do Ministério da Guerra), anunciou sua disposição de lançar o 

governo na campanha pelas reformas de base. Assinou dois decretos. 

Um desapropriava as terras ociosas das margens das rodovias e açudes 

federais. Outro encampava as refinarias particulares de petróleo.
176

 

 

O grupo governista ligado a Jango estaria tão disposto a levar adiante seus 

propósitos reformadores – ou pelo menos foi o que deixou transparecer – que, durante o 

referido comício, “o líder do governo no Senado disse que, ‘se o Congresso Nacional 

não aprovar as reformas, perderá sua identidade com o povo’.
177

 Era um governo em 

crise, com a bandeira das reformas hasteada no mastro da intimidação”.
178

 Tais 

declarações fizeram azedar o que ainda restava de amistoso entre o governo e seus 

opositores, demonstrando, ainda que, falsamente, a predisposição de Goulart e de seu 

séquito, em radicalizar suas posições políticas. Segundo os dizeres de Gaspari, “ao 

cultivar o choque com o Congresso, Goulart dava a impressão de que pretendia 

atropelar a sucessão, como fizera Getúlio Vargas em 1937”.
179

 Ainda segundo o referido 

autor, os adeptos mais “apaixonados” de Jango “chegavam a falar em constituinte com 
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Jango e a defender uma reforma política que lhe permitisse disputar a reeleição, vedada 

pela Carta de 1946”.
180

 E, em um tom mais radical, chegavam a afirmar que: 

 Poderíamos concordar com a dissolução do Congresso se houvesse um 

governo que desse as necessárias garantias democráticas a todas as 

forças patrióticas e democráticas a assegurasse eleições livres para uma 

Assembleia Constituinte. (...). Uma Assembleia muito mais avançada 

que esse Congresso, que não reflete a opinião pública de nosso país.
181

 

 

Todo esse estado de coisas escandalizava, horrorizava e causava calafrios às 

classes dominantes, que vislumbraram nestas atitudes governistas ameaças reais à 

manutenção de seus privilégios econômicos, políticos e sociais, mantidos em detrimento 

dos interesses das classes dominadas. 

Outro fator que, segundo Gaspari, causava desconforto às classes dominantes 

civis e verdadeiro pânico entre os membros dos escalões superiores das forças militares 

era o suposto apoio (e incentivo) dado por Jango às reivindicações políticas dos 

militares com graduações baixas e/ou intermediárias, notadamente marinheiros, 

soldados, cabos, sargentos e suboficiais, que reivindicavam, entre outras coisas, a 

garantia de seus direitos políticos (basicamente votar e ser votado), que lhes eram 

negados tanto pela constituição, quanto pelos estatutos militares próprios de cada 

instituição.
182

 Este apoio de Jango aos militares subalternos ficou evidente em um 

episódio ocorrido em meados de março de 1964 e que se converteria na crise militar 

considerada por muitos como o estopim para a deflagração do golpe, ou, pelo menos, na 

sua antecipação. Trata-se do que ficou conhecida como “Revolta dos Marinheiros”. 

Segundo Gaspari, sargentos, cabos e marujos amotinaram-se no Palácio do Aço, sede do 

Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro, controlado pelo Partido comunista 

Brasileiro (PCB),
183

 exigindo que alguns militares presos dias antes, por terem tentado 

transformar uma Associação de Marinheiros e Fuzileiros Navais em órgão 

parassindical, influenciada pelo Partido Comunista, fossem libertados.
184

 Fuzileiros 
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navais foram enviados para por termo à rebelião, mas vinte e três (23) de seus 

integrantes acabaram aderindo à revolta. Para Gaspari: 

 Só se contornou a crise quando oficiais do Gabinete Militar da 

Presidência foram ao sindicato e sentaram à mesa de negociações com o 

líder da rebelião, o marinheiro de primeira classe José Anselmo dos 

Santos, nacionalmente conhecido como Cabo Anselmo.
185

 

 

Os arranjos oriundos destas negociações impuseram aos oficiais da Marinha, 

segundo Gaspari, uma dupla humilhação e constrangimento, que acabou por abalar os 

princípios de hierarquia e disciplina militares, esteio das instituições armadas. 

Conforme diz o referido autor, “primeiro, porque os marinheiros, presos, foram levados 

para quartéis do Exército e não da Marinha, como era de se esperar. Segundo, porque, 

logo depois, soltos, saíram pelas ruas do Rio em passeata, carregando dois almirantes, 

membros da esquerda, nos ombros”.
186

 Em decorrência desses fatos – ultrajantes, na 

concepção do oficialato da Marinha – o Ministro desta força se demitiu, sendo 

substituído por um almirante já reformado e afastado há muito, dos quadros da Marinha, 

uma vez que nenhum dos almirantes da ativa aceitou assumir o cargo de Ministro, num 

gesto de apoio ao ex-ministro e de repúdio às ações do presidente, agravando ainda mais 

a já inflamada crise estabelecida entre o governo e os militares.  

Além desses acontecimentos, João Goulart parecia disposto a acirrar o conflito, 

quando aceitou um convite para discursar para uma plateia composta por sargentos e 

suboficiais das Forças Armadas e da Polícia Militar do Estado da Guanabara, no 

auditório do automóvel Clube na Cinelândia.
187

 Em que pese as advertências recebidas 

de seus assessores mais próximos, no sentido de não comparecer ao evento – entre eles 

os apelos de Tancredo Neves, seu assessor direto, que acreditava que o presidente 

somente poderia ir ao encontro com os sargentos se isso fizesse parte de um plano pelo 

qual estivesse disposto a patrocinar um fulminante processo de radicalização política
188

 

–  Goulart mostrou-se irredutível, e foi ao encontro, fez um discurso com final 

inflamado, exortando os sargentos e suboficiais a aderir à causa governista das 

reformas, criticando as classes dominantes contrarias a elas e selou, naquele momento, 
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seu destino político. Menos de 48 horas depois do discurso no Automóvel Clube, 

segundo Gaspari, Jango seria apeado do poder. 

Segundo Elio Gaspari, a revolta dos marinheiros, na semana anterior, e o 

discurso de Goulart no Automóvel Clube, na véspera de sua deposição, desestabilizaram 

as forças militares. Para o autor, “a organização militar, baseada em princípios simples, 

claros e antigos, estava em processo de dissolução. Haviam sido abaladas a disciplina e 

a hierarquia”.
189

 O autor completa dizendo que, “fosse qual fosse o governo, fosse qual 

fosse o presidente, depois de acontecimentos como a insubordinação da marujada e o 

discurso do Automóvel Clube, em algum lugar do Brasil haveria um levante”.
190

 E 

realmente houve. E partiu de Minas Gerais, com as tropas da PMMG tendo papel 

relevante naqueles acontecimentos. 

Em que pese o fato da obra de Elio Gaspari não ter sido escrita por um 

historiador e sim por um jornalista, com método de pesquisa e referenciais teóricos 

diferentes daqueles com os quais o historiador está geralmente habituado, a obra tem, 

sim, inexorável valor para a discussão historiográfica acerca do tema. Gaspari apresenta 

um texto claro, direto e de fácil compreensão – e nem por isso carente de rigor 

científico, como foi possível observar pela leitura dos trechos da obra citados acima –, 

baseado em documentação farta e inédita, com uso de fontes escritas e orais, às quais foi 

o primeiro a ter acesso. Aliando-se às abordagens de intelectuais, historiadores e 

cientistas políticos, que dão destaque ao caráter conspiratório do Golpe de 1964, o autor 

apresenta uma análise exclusivamente contextual, de tempo curto e com grande ênfase 

dada à participação dos militares no momento do golpe e nas articulações que o 

precederam. 

Bem, pelo que foi possível aferir sobre as leituras e interpretações que valorizam 

os aspectos conspiratórios do golpe, podemos perceber que seus autores concordam 

com a ideia de que as classes dominantes brasileiras, aliadas aos interesses do capital 

multinacional-associado – principalmente norte-americano – levaram a cabo uma 

conspiração, com amplo apoio dos EUA, para erradicar o que era visto como uma 

ameaça de cunho político esquerdista, que colocava em xeque a manutenção de seu 

poder político, econômico e social. Até certo ponto, tais análises são pertinentes, até 
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porque foram resultado de pesquisas realizadas sobre farta documentação – inclusive de 

documentos estrangeiros, como no caso dos trabalhos realizados por Bandeira e 

Dreifuss – que corroboram as teses centrais dos autores analisados. Entretanto, em que 

pese as qualidades acadêmico-científicas dessas interpretações, bem como da 

originalidade de suas análises, muitas vezes fundamentadas em documentação ainda 

inédita, ainda não trabalhada, em estado bruto mesmo, acreditamos que alguns desses 

autores ora analisados – notadamente Bandeira, Dreifuss e, em menor medida, Starling 

– valorizam excessivamente a participação norte-americana na conspiração que 

culminou na deposição do Presidente João Goulart. 

É certo que tais análises não são vazias de cientificidade, nem tampouco são 

versões incorretas. Muito ao contrário. No caso do trabalho de Bandeira, por exemplo, 

trata-se de sólida pesquisa documental, feita sobre arquivos norte-americanos, liberados 

a partir dos anos de 1970 e que apresentam fortes indícios do envolvimento dos Estados 

Unidos no levante militar de 1964. No entanto, em que pese a veracidade e 

originalidade de tais documentos, acreditamos – inspirados nas análises feitas por Fico – 

ser demasiadamente forçado transformar o envolvimento norte-americano na 

conspiração como o núcleo desta, como o eixo através do qual giraram todas as 

articulações golpistas. Acreditamos sim, que havia enorme interesse norte-americano, 

bem como de outros países de economia capitalista, nos rumos políticos tomados pelo 

governo Jango, que tocavam, diretamente, no ponto nefrálgico inerente à manutenção 

do atendimento e satisfação de tais interesses. Nesse ponto, concordamos com os 

dizeres de Carvalho,
191

 para quem nem o governo de Washington queria ver Brasília 

passando para a órbita esquerdista – notadamente comunista –, nem tampouco o capital 

multinacional associado pretendia ter seus investimentos realizados no Brasil, escoados 

pelo ralo das agitações sociais e turbilhão político, supostamente provocado pelo 

governo populista de Jango. Entretanto, acreditar ter sido este o principal motivo da 

conspiração que tramou a deposição de Goulart pode soar como uma explicação 

reducionista, ou monocausal para o fenômeno histórico em questão. 

No que se refere à interferência dos Estados Unidos na preparação para o golpe 

de 1964, deve-se notar, segundo José Murilo de Carvalho, “que a documentação sobre 

ela só foi conhecida muito depois, quando foram abertos os arquivos do Presidente 
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Lindon Johnson”,
192

 quando foi revelado que a Operação Brother Sam era uma 

estratégia de interferência que só seria desencadeada no caso de haver guerra civil com 

tendências a um desfecho desfavorável aos golpistas. Dessa forma, José Murilo de 

Carvalho também relativiza a importância do envolvimento norte-americano na 

conspiração para a deposição do governo Goulart, ao considerar que: 

 Sem dúvida, os Estados Unidos estavam interessados na derrota de 

Goulart, havia dinheiro americano no IBAD e a CIA não descansava. 

Mas tudo isso no máximo encorajou os golpistas. A conspiração foi 

interna como internas foram as causas de seu êxito.
193

 

 

Mesmo quando relativizamos esta tese, considerando apenas seu caráter militar, 

encontramos fragilidade na fundamentação de seu argumento central. Como vimos, 

Bandeira centraliza sua argumentação no pressuposto de que o governo norte-

americano, principalmente através da CIA, operou nos bastidores para depor Jango. 

Neste sentido, se o golpe falhasse, ou se houvesse forte resistência por parte do 

“dispositivo militar janguista”, havia, segundo Bandeira, a clara disposição norte-

americana de desencadear a chamada Operação Brother Sam, que previa, em um 

primeiro momento, o fornecimento de apoio logístico – fornecimento de armas, 

munições, combustível, suprimentos de natureza militar, etc. – e, no limite, caso o 

conflito armado recrudescesse, cogitava-se mesmo o desembarque de tropas norte-

americanas em solo brasileiro, para combater, diretamente, ao lado dos conspiradores. 

Após analisar outras obras sobre a participação norte-americana nos preparativos 

do golpe, entre eles o sugestivo e exemplar livro de Carlos Fico,
194

 bem como após 

análise inicial das fontes primárias com as quais estamos trabalhando, acreditamos que a 

deposição de Jango não foi obra apenas da conspiração internacional, na qual os Estados 

Unidos da América tiveram papel preponderante. Entendemos que a deposição do 

governo Goulart foi fruto de uma série de acontecimentos (de natureza política, 

econômica, social e militar), entre os quais – e não somente, como propôs Bandeira – 

estava a conspiração internacional.   
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IV – Versão conjuntural, com destaque para o problema da democracia: 

Sobre os autores que representam a linha interpretativa que enfatiza uma Visão 

Conjuntural, com destaque para a questão da democracia, são significativos: Wanderley 

Guilherme dos Santos,
195

 Argelina Figueiredo,
196

 e Jorge Ferreira.
197

 Segundo Delgado, 

as obras desses autores têm como principal característica a ênfase dada aos aspectos 

políticos da conjuntura pré-1964, bem como na valorização da interpretação histórica de 

tempo curto, que se aproxima muito do contextual.  

Nas análises de Figueiredo e Ferreira, percebe-se a importância dada pelos 

autores aos fatores políticos que propiciaram a crise brasileira do início da década de 

1960. Ambos incorporam a tese de que, naquele período, houve uma ausência de 

compromisso conjuntural com a democracia, tanto por parte da esquerda, como por 

parte de grupos conservadores e de direita. Esta propalada falta de compromisso com a 

democracia favoreceu, segundo os dois autores, o desencadeamento do Golpe de 1964. 

Argelina Figueiredo afirma que a crise institucional de 1964, teve como eixo 

central o confronto aberto entre defensores e opositores das reformas de base propostas 

pelo governo Goulart. Segundo a autora, na conjuntura que precedeu o Golpe de 1964 

foram feitas escolhas políticas que impossibilitaram a consolidação de apoio às 

reformas, prejudicando a implementação destas reformas orientadas por regras 

democráticas. Este conflito entre correntes políticas divergentes teria se radicalizado, 

segundo Figueiredo, minando as condições de governabilidade, aumentando a 

convicção, dentro da esquerda e da direita, de não ser possível a manutenção da ordem 

democrática. Acerca da análise proposta por Argelina Figueiredo, Carlos Fico faz 

algumas considerações interessantes. Primeiramente, considera o fato de ser a referida 
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autora também oriunda da Ciência Política de matriz norte-americana (sua tese de 

Doutoramento – em Ciência Política – foi defendida na Universidade de Chicago, em 

1987), tendo sofrido influências daquela matriz em sua produção intelectual. Dessa 

forma, segundo Fico, para os pressupostos teóricos seguidos pela Ciência Política norte-

americana, “a carência de análises político-institucionais talvez se explique pela grande 

dificuldade teórica de bem correlacionar os eventos da pequena política aos 

condicionantes estruturais”.
198

 

Dessa forma, segundo Argelina Figueiredo, “a ênfase nos aspectos político-

institucionais leva a subestimar o caráter socioeconômico dos problemas em jogo, no 

princípio dos anos 60, a saber, ‘as reformas estruturais’”.
199

 Figueiredo – apresentando 

inquietações teóricas que, segundo Fico, afligiam os intelectuais em fins dos anos 80 – 

enfatiza sua recusa em aceitar teses explicativas de caráter determinista, notadamente as 

que preconizam a inevitabilidade do golpe, baseada seja em fatores econômicos ou 

político-institucionais. Além disso, Figueiredo também não acredita na centralidade da 

atuação da “burguesia” no processo de deposição de João Goulart, como, por exemplo, 

é proposto por Dreifuss, como vimos acima. Para a autora, “a simples existência de uma 

conspiração não seria condição suficiente para o golpe”.
200

 Argelina Figueiredo ainda 

corrobora a opinião de Stepan quanto ao processo de radicalização das decisões de João 

Goulart, no limiar de seu governo, radicalização esta que teria sido diretamente 

responsável pela perda definitiva de algum apoio ainda obtido pelo Presidente para suas 

reformas. Entretanto, Figueiredo não concorda com Stepan no que diz respeito à 

necessidade de se analisar “as escolhas anteriores que também haviam estreitado o leque 

de opções abertas à ação política”.
201

 Sobre isso, Figueiredo afirma que: 

 Entre 1961 e 1964, escolhas e ações específicas solaparam as 

possibilidades de ampliação e consolidação de apoio para as reformas, 

e, desta forma, reduziram as oportunidades de implementar, sob regras 

democráticas, um compromisso sobre as reformas.
202

 

 

Para Fico, essa recusa de Figueiredo de aceitar as teses deterministas, bem como 

sua busca de articulação teórica entre eventos e estrutura, resulta mais numa hipótese 
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empírica, e não numa explicação teórica, tornando o livro da autora um típico trabalho 

de História Política tradicional.
203

Isso justamente pelo fato de que, apesar da autora 

recusar as explicações deterministas sobre a crise de 1964, ela faz uso, também, dos 

paradigmas teóricos da história política tradicional, como a busca por sofisticação 

epistemológica, bem como de modelos teóricos que fossem capazes de explicar as crises 

políticas nos países da América Latina e a implantação de ditaduras nestes.
204

 No 

entanto, isso não desqualifica os méritos do trabalho, uma vez que a análise 

desenvolvida pela autora seria de alto nível, e sendo que sua pesquisa chama a atenção 

para episódios obscurecidos ou superficialmente abordados em outros estudos.
205

 

Ferreira, por sua vez, corrobora a tese de Figueiredo, acrescentando a ideia de 

que, até determinado momento, a bibliografia sobre o Golpe de 1964 foi impregnada de 

paradigmas tradicionais, estruturalistas ou com ênfase na personalização dos culpados 

pelo golpe. Para o autor, o movimento militar de 1964 não deve ser explicado, 

essencialmente, por fatores externos, como a conspiração internacional. Ao contrário, 

para Ferreira, a principal causa para o golpe foi a falha na estratégia de aprovação e 

implementação das reformas de base, motivada pela falta de interesse em negociar das 

partes envolvidas no processo. Soma-se a esse quadro o fato de a democracia não ser 

prioridade da classe política, tanto de esquerda, quanto de direita. 

Para Wanderley Guilherme dos Santos também é primordial aplicar a análise de 

fatores políticos sobre as interpretações de ordem econômica sobre o golpe de 64. Em 

sua interpretação, Santos busca nos fatores políticos as explicações mais razoáveis para 

a deposição de João Goulart, enfatizando a existência, naquele momento, de uma 

profunda crise de governabilidade conjuntural. Tal crise seria assim caracterizada: 

paralisação de tomada de decisões políticas importantes, que marcou os trabalhos 

parlamentares e do Poder Executivo; pulverização e polarização de recursos de poder; 

radicalização ideológica; inconstância das coalizões formadas no Congresso Nacional; 

instabilidade governamental, caracterizada pela altíssima rotatividade na direção de 

ministérios e agências estatais, e dispersão partidária. Segundo o autor, suas motivações 

iniciais decorrem da insuficiência, identificada por ele, “no arcabouço convencional da 
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análise política brasileira”.
206

 Tal análise seria falha, segundo Santos, por se basear 

apenas “na hipótese de que os males de antanho, do presente e do porvir explicam-se 

pela incessante disputa em que se empenham grupos sociais adversários na conquista de 

bens materiais”.
207

 A crítica de Santos apresenta, segundo Fico,
208

 “uma encontradiça 

coloração antimarxista”, no entanto, sem desacreditar, totalmente, de tal modelo de 

análise. Para Santos, apenas faltariam ao modelo tradicional de análise (marxista) as 

conexões intermediárias de natureza política, pois não seria cabível fazer, a partir das 

variáveis econômicas e sociais, ilações mecanicistas sobre o sistema político.
209

 

Santos considera que a utilização do paradigma marxista tradicional não poderia 

ser aplicado à análise da crise de 1964, “a menos que sejam introduzidas variáveis 

políticas específicas”.
210

 Nesse sentido, segundo Fico, Santos valoriza a leitura feita por 

Alfred Stepan, contudo, considerando-a insuficiente, uma vez que deixou de identificar 

o verdadeiro foco da disputa política naquele momento, que seria exatamente “o padrão 

de coalizões no Congresso”.
211

 Na hipótese nuclear de sua análise, portanto, Santos 

propõe que em sistemas políticos polarizados, uma crise de paralisia decisória ocorre 

quando “os recursos de poder se dispersam entre atores radicalizados em suas posições, 

causando um colapso do sistema político, resultante de sua cadente capacidade 

operacional (isto é, de tomar decisões sobre questões conflitantes)”.
212

  Portanto, para 

Santos, a crise observada no Brasil nos idos de 1964 foi, na verdade, uma crise de 

paralisia decisória e o golpe perpetrado pelas classes dominantes  teria sido resultante 

do emperramento do sistema político, e não propriamente uma reação às iniciativas do 

governo Goulart. Sobre isso, o autor afirma que: “o golpe militar resultou mais da 

imobilidade do governo Goulart do que de qualquer política coerente por este 

patrocinada e executada”.
213

 

O principal benefício analítico trazido pela tese de Santos aos estudos acerca da 

crise de 1964, diz respeito ao fato do autor chamar a atenção para a necessidade de se 

estudar as questões parlamentares, do Congresso, e, por consequência, dos partidos 
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políticos. Para Santos, tal foco foi desprezado pelos trabalhos desenvolvidos até aquele 

momento, pelos intérpretes do regime militar. De fato, corroborando esta ideia, Carlos 

Fico afirma que “a literatura especializada, tendo enfatizado o papel dos empresários ou 

dos militares no golpe de 64, tendeu, salvo raras exceções, a não considerar a dimensão 

político-institucional das crises do período no plano parlamentar”.
214

 

Entretanto, uma limitação também pôde ser detectada no trabalho de Santos e, 

não obstante, merece menção: trata-se do fato de que, a crítica feita pelo autor ao que 

ele chama de “paradigma tradicional de análise”, nos parece imprecisa, uma vez que 

não deixa claro qual é a interpretação teórica “tradicional” motivo de suas 

considerações. “Seriam insuficientes as teses (marxistas) que fazem prevalecer as 

estruturas econômicas e sociais em detrimento dos sistemas políticos?”
215

 ou “o 

paradigma criticado seria apenas aquele que se refere à leitura do “populismo” como 

gerador do confronto entre executivos progressistas e legislativos controlados pela 

oligarquia rural?”
216

 

Na opinião de Carlos Fico, estas duas críticas aparecem no texto e, exatamente 

por isso, aumenta ainda mais a imprecisão quanto ao paradigma criticado. Isso, por sua 

vez, destoa justamente da busca por precisão teórica e conceitual que Santos diz querer 

alcançar. “Mais importante, a centralidade reivindicada para as ‘variáveis políticas’ não 

enseja, em nenhum momento, uma definição precisa do que venha a ser a política ou o 

‘sistema político’”.
217

 Por vezes, ao longo de todo o livro, o termo política se refere 

apenas ao plano institucional de tomada de decisões oficiais por parte da equipe 

governista ou de oposição (Congresso e Executivo). E, por vezes, o mesmo termo é 

usado para conotar as ações “políticas” de sindicatos e do próprio Exército.
218

 

Infelizmente, em que pesem as qualidades contidas na obra e já elencadas acima, estas 

questões não são resolvidas a contento, ficando sem respostas claras ao longo do texto. 

Desta forma, segundo Delgado, “para Santos, Figueiredo e Ferreira, não foram 

dimensões estruturais, mas sim a radicalização política e a recusa à construção de um 
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consenso em prol da governabilidade, os maiores responsáveis pelo rompimento da 

ordem constitucional em 1964”.
219

 

As análises apresentadas por estes autores causaram algumas reações no meio 

acadêmico e intelectual, notadamente entre os historiadores. Alguns destes, com 

destaque para Toledo e Badaró, consideram as interpretações de Argelina Figueiredo e 

Jorge Ferreira como revisionistas, notadamente por apontarem para as responsabilidades 

não só das classes dominantes (chamadas por eles de conservadoras), mas também da 

esquerda, ou das esquerdas (devido justamente à sua polarização) na eclosão do golpe, 

em função do seu desrespeito e falta de compromisso conjuntural com a democracia. 

Essas análises foram pejorativamente chamadas pelos historiadores de revisionistas, 

devido ao fato de tentarem dar novos rumos às explicações acerca das causas para o 

Golpe de 1964, responsabilizando, também, os grupos de esquerda, que foram 

derrotados pelo golpe. Isso seria, na opinião de historiadores mais militantes, como 

Toledo, por exemplo, uma forma de se reescrever a história do golpe, de um ponto de 

vista das elites, minimizando suas responsabilidades pela deflagração do golpe e pela 

ditadura militar implantada por ele. Ou seja, essas análises seriam revisionistas por 

ratificar a visão dos “vencedores”. 

Também incomodou a alguns autores a tentativa de Figueiredo e Ferreira de 

sobrepor os fatores conjunturais aos fatores estruturais como determinantes na 

deflagração do movimento golpista de 1964. Para Delgado, Toledo e Badaró têm razão 

ao criticar a sobrevalorização dos conflitos conjunturais sobre os elementos estruturais 

do referido processo histórico. Entretanto, a autora questiona a viabilidade de sustentar 

as críticas feitas à visão de Figueiredo e Ferreira quanto à questão da democracia. Isso 

porque, segundo Delgado “as críticas às proposições de Figueiredo e Ferreira não levam 

em consideração que a teoria da democracia não é unívoca e sua prática é complexa”.
220

 

Para Delgado, são muitas as formas de democracia, tornando visível a 

complexidade de sua análise, como apresentado por Reis,
221

 segundo o qual a 

democracia teria as seguintes dimensões:  
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Social, relacionada à distribuição de renda, direitos e propriedade; 

nacional, relativa à questão da dependência econômica e seus 

desdobramentos; e política, referente à real participação da sociedade 

civil na dinâmica política de seu país e comunidade.
222

 

 

Neste aspecto, Delgado parece concordar com Reis, ao dizer que “a democracia, 

em sua forma ideal, é uma rede complexa de dimensões interconectadas que contempla 

deveres e direitos da cidadania, com especial destaque para os direitos sociais, 

econômicos e políticos”.
223

 

Em que pese o rigor das análises apresentadas por Figueiredo e Ferreira, estas se 

referem essencialmente aos aspectos políticos do conceito de democracia liberal 

clássico, dando ênfase à questão da representatividade política, marcada, entre outros 

aspectos, por eleições frequentes, alternância no poder, liberdade de organização 

política e de expressão e condições estáveis de governabilidade. Sendo assim, para 

Delgado, Figueiredo e Ferreira estão corretos quando dizem que na conjuntura pré-1964 

a atuação cotidiana dos sujeitos (ou atores) históricos envolvidos em um amplo 

processo de conflito político causou a desestabilização das condições de 

governabilidade, abrindo caminho para a intervenção militar na esfera política nacional. 

Além disso, na opinião de Delgado, naquele período estava ocorrendo uma forte disputa 

referente à priorização de diferentes opções de democracia, onde os movimentos sociais 

de caráter popular lutavam pela defesa de uma democracia econômica e social, via 

reformas de base. Enquanto isso, os setores conservadores da sociedade defendiam uma 

democracia política representativa, que eles próprios ajudaram a destruir ao apoiar o 

Golpe de 1964. 

V – Novo ciclo de produção historiográfica, baseado no acesso a fontes até então 

inéditas, no registro de efemérides e no registro da relação memória e história: 

No início do século XXI, uma nova geração de historiadores trouxe especial 

contribuição ao renovar, de certa forma, a produção historiográfica sobre os 

acontecimentos econômicos, sociais, políticos e militares que marcaram a primeira 

metade da década de 1960. Os trabalhos desses historiadores, segundo Delgado, têm 
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contribuído para diminuir o esquecimento – quase sempre proposital, como vimos no 

início deste capítulo – sobre o governo Goulart, bem como apresentam novas 

interpretações sobre o processo histórico ocorrido nos primeiros meses do ano de 1964. 

Tais autores produziram suas análises com base em fontes inéditas e diversificadas, 

dando alento à compreensão do Golpe de 1964 e do regime militar instalado por ele. 

Um dos mais expressivos autores dessa nova geração é o historiador Carlos 

Fico.
224

 Este autor realizou intensas pesquisas, ao término das quais ele veio discordar 

das teses conspiratórias sobre a deposição de Goulart. Ao contrário disso, Fico propõe 

que o golpe foi conduzido por lideranças das forças militares, motivadas pela conjuntura 

que precedeu os dias próximos ao golpe, sem grande planejamento anterior. 

Fico inova, ainda mais, ao afirmar que o que houve, na verdade, não foi uma 

conspiração levada a efeito contra o governo Jango, mas, sim, a desestabilização deste, 

por parte dos segmentos políticos, econômicos, sociais e militares que lhes faziam 

ferrenha oposição. Para o autor, não houve uma prévia e elaborada preparação do 

levante militar, mas uma precipitação deste, devido à iniciativa dos generais Olímpio 

Mourão Filho e Luiz Carlos Guedes, responsáveis pela movimentação das tropas 

mineiras – entre as quais se encontravam os efetivos da PMMG – e que recebeu, mais 

ou menos rapidamente, a adesão de outras unidades militares e o apoio de outros setores 

da sociedade. 

Em sua argumentação, segundo Delgado, Fico identifica que: 

 Partidos políticos, organizações de oposicionistas da sociedade civil e 

setores da igreja católica, que se opunham a João Goulart, atuaram em 

prol da desqualificação e desestabilização de seu governo. Mas que na 

linha de frente da deposição do ex-presidente e do governo que o 

sucedeu estavam os militares.
225
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Por outro lado, Fico não desconsidera, nem tampouco desqualifica totalmente as 

teses de conspiração internacional, com ativa participação dos Estados Unidos na 

deposição do governo Goulart. Entretanto, o autor relativiza a importância demasiada 

dada ao envolvimento norte-americano na preparação do golpe. Assim, “Fico, todavia, 

não desconhece que no cenário da Guerra Fria o governo dos EUA estava muito 

preocupado com os desdobramentos da política no Brasil”.
226

 No entanto, após 

pesquisas realizadas no Arquivo Nacional Norte-Americano, Fico teve acesso a 

documentos que dão uma real dimensão – sem exageros – de como funcionaria a 

Operação Brother Sam e seus reais impactos sobre a conjuntura brasileira de 1964, sem, 

entretanto, supervalorizar tal intervenção norte-americana. 

Outra obra relevante, produzida por um membro dessa nova leva de 

historiadores, é o livro saído das pesquisas feitas por Rodrigo Patto Sá Motta.
227

 

Consultando diversos periódicos escritos no Brasil no início da década de 1960, Motta 

descobriu diversas caricaturas de João Goulart, através das quais seus opositores o 

ridicularizavam. A partir da análise das caricaturas, Motta chegou a algumas conclusões 

acerca do governo Goulart e do golpe que o depôs. Em sua análise, Motta acredita que 

nos primeiros anos da década de 1960, as caricaturas foram usadas, de forma 

sistemática, pela imprensa opositora ao governo Jango, para divulgar uma imagem 

negativa do presidente da república. As críticas apresentadas nos traços marcantes 

desses artistas se somaram como afirma Delgado, “ao caldo de manifestações que 

levaram ao enfraquecimento de seu governo”,
228

 ajudando na desestabilização da 

política nacional. 

Devemos considerar que as charges e caricaturas estavam extremamente ligadas 

aos eventos cotidianos e às manifestações públicas, usando o humor e a ironia não 

apenas para criticar as dificuldades que o país atravessava, mas também para ajudar a 

dar forma a um discurso político, contrário ao governo Jango, que tinha repercussões 

diretas e imediatas na opinião pública nacional. Caricaturas são usadas, notadamente, 

para a crítica e o deboche, não à defesa ou exaltação dos representados. Assim, não é 
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difícil perceber que representavam, quase sempre, uma visão negativa e pejorativa de 

Jango. Entretanto, o livro de Motta, como o próprio autor afirma, não se presta a 

estabelecer uma ligação mecânica e simplista entre a produção dos caricaturistas e a 

preparação e deflagração do Golpe de 1964. A intenção do autor, ao contrário, é analisar 

como a repercussão pública dessas imagens pode nos ajudar a compreender os aspectos 

de instabilidade e de ruptura político-institucional iminente – tanto à esquerda, quanto à 

direita – que eram características visíveis da época. Quanto a isso, o autor afirma que, 

“uma análise do modo como Jango e seus auxiliares e aliados foram representados nos 

ajudará a compreender como os contemporâneos viram a crise, como a imaginaram”.
229

 

Motta continua afirmando que outros personagens também foram atores sociais 

de relevância naquele processo, ocupando lugar de destaque nos debates públicos e, 

consequentemente, na caricatura. No entanto, na opinião do autor, “nenhuma outra 

figura teve a importância de Goulart, tanto por ações realizadas ou cogitadas como 

presidente da República quanto por ter despertado temores, muitas vezes imaginários, 

de que pretendia trilhar projetos políticos radicais”.
230

 Assim, mesmo que outros atores 

sociais tenham tomado parte, destacadamente, naquele momento, nenhum outro foi tão 

representado, negativamente, através de charges e caricaturas, como João Goulart. 

Motta corrobora esta ideia afirmando que, “não há dúvida, porém, de que o principal 

personagem retratado nas caricaturas daqueles anos foi o presidente João Goulart”.
231

 

Mas como eram essas caricaturas? Como João Goulart era representado nelas? 

Quais eram os traços de Jango representados por estes artistas? Quanto a estas questões, 

Motta começa nos esclarecendo que, “Jango não era um tipo humano fácil de 

caricaturar, não possuía características físicas marcantes, que pudessem ser distorcidas 

pelos artistas na composição de retrato de fácil identificação e assimilação pelo 

público”.
232

 Ainda segundo o autor, outros políticos de importância na época, como 

Tancredo Neves, San Tiago Dantas, Jânio Quadros, Leonel Brizola e Carlos Lacerda, 

deram menos trabalho aos artistas, por serem mais fáceis de caricaturar, justamente por 

apresentarem características físicas marcantes, que facilitavam a caricatura de suas 

imagens.  
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Nesse ponto encontramos um fator interessante no livro de Motta. Jango tinha 

sim uma marca física forte: mancava de uma perna, resultado de uma queda de 

cavalo.
233

 Mas essa deficiência física de Goulart não teria sido, segundo Motta, 

explorada pelos caricaturistas. Por quê? O próprio Motta responde a esta questão, 

afirmando que, “a razão mais provável é que, se tivessem atacado por esse lado, teriam 

rompido os frágeis limites que distinguem, no universo do grotesco, o cômico do 

repulsivo”.
234

 E completa vaticinando que, para a imprensa, mesmo para aquela mais 

crítica e contrária a Goulart, “mostrar um presidente da República coxo talvez não 

provocasse riso, e sim desconforto e mal-estar”.
235

 

As caricaturas analisadas no livro de Motta foram, pelo que se pode depreender 

da relação de fontes apresentadas pelo autor, publicadas na grande imprensa, em jornais 

dos mais expressivos da época. O autor afirma que em sua pesquisa foram encontradas 

tanto caricaturas afinadas com o riso zombeteiro, derrisório, às vezes próximas do 

grotesco, quanto desenhos que lançam mão de um humor mais sutil e refinado.
236

 

Quanto às caricaturas do primeiro caso, o autor apresenta exemplos de desenhos que 

utilizam o recurso da zoomorfização, onde as imagens dos personagens (principalmente 

Jango) eram reduzidas a formas animais; situações de inversão masculino/feminino e; 

de infantilização de líderes políticos (mais uma vez com destaque para Jango). 

Pertencem já ao segundo tipo de caricaturas, do riso sutil e leve, segundo Motta, as 

caricaturas que fazem uso da ironia para suscitar comicidade e transmitir mensagens 

críticas.
237

 Nesse ponto, devemos considerar que, a ironia, tropo ou figura de linguagem, 

como se refere o autor, consiste num tipo de discurso que coloca em contraste aparência 

e realidade. Motta explica este ponto afirmando que neste caso, “o efeito cômico da 

ironia decorre da percepção de que a mensagem aparente da imagem contradiz a 

realidade, a realidade está escondida por trás das aparências”.
238

 

Quanto à forma como Goulart era representado nestas caricaturas, Motta afirma 

que o único traço físico realçado e exagerado nas caricaturas de Jango era uma calvície 

que parecia avançar ao longo do tempo. Acerca desse traço característico da aparência 

física de Goulart, que foi muito explorado pela imprensa, Motta diz que “a maioria das 
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representações dedicadas a ele explorava este ponto: os cabelos do alto da cabeça 

aparecem ralos e, às vezes, levemente ondulados”.
239

 Podemos depreender, portanto, 

que neste caso, por certo, as caricaturas de Jango atacavam-no em um “ponto fraco”. 

Para Motta, além da calvície, as caricaturas tinham a tendência de apresentar a imagem 

de Jango com um rosto gordo e um nariz protuberante, mas nada acentuado o bastante 

para distinguir o personagem. 

Para contornar as dificuldades causadas pela ausência de traços físicos 

marcantes em Jango, que pudessem ser aproveitadas e exploradas nas caricaturas, os 

artistas buscavam captar traços de caráter atribuídos ao então Presidente Goulart. 

Destacam-se as tentativas de reproduzir, de maneira zombeteira, os supostos retraimento 

e timidez, geralmente associados a uma propalada – e criticada – amabilidade em 

excesso de Jango. Quanto a esta característica de Jango, Motta afirma que, “dizia-se que 

o presidente jamais encarava seus interlocutores nos olhos, preferindo fixar a atenção 

em algum objeto, ou olhar para o chão enquanto conversava, quase sempre sorrindo”.
240

 

Algumas das caricaturas analisadas no livro de Motta, apresentam Jango exatamente 

assim: olhos fechados, ou, no máximo, entreabertos, quando não voltados para o chão, 

com um rosto sorridente. Esse caráter de timidez e retraimento, que alguns atribuíam à 

modéstia, segundo Motta, na verdade, era interpretado, pelos caricaturistas, como sendo 

fruto de malícia política e talento para negociação de Jango. Para Motta, todavia, “dessa 

malícia atribuída a Goulart, derivaram muitos dos ataques que recebeu, parte deles 

retratando-o como homem sem escrúpulos na busca de seus objetivos”.
241

 Motta ainda 

afirma que, neste ponto é possível identificar duas formas como Jango era representado 

na caricaturas: ora ele era retratado como político ingênuo e atrapalhado, inapto para 

conduzir o país em meio a crise tão grave, representando uma marionete nas mãos de 

“forças políticas superiores”, ora o criticavam por ser malicioso e ardiloso.
242

 

Dentre as classes dominantes, por sua vez, Goulart era retratado como uma 

figura temida. De um lado, era malvisto por ser considerado herdeiro do legado político 

de Getúlio Vargas, demonstrando uma postura política populista, nacionalista e 

simpático ao intervencionismo estatal. Quanto a este aspecto, retratado com frequência 

pelas caricaturas analisadas por Motta, este afirma que,  
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Goulart surgiu no cenário nacional graças ao apadrinhamento de 

Vargas, que o nomeou ministro do Trabalho em 1953, quando tinha 35 

anos. Com a morte de seu patrono João Goulart herdou o comando do 

PTB e procurou atrair o apoio da grande massa de seguidores de Vargas 

e do trabalhismo.
243

 

 

Assim, não foi difícil que, na perspectiva das forças políticas de direita, Jango se 

tornasse persona non grata, justamente por ser representante daquilo que a direita tanto 

desejava combater: o varguismo/trabalhismo. Somado a isso, havia, segundo Motta, 

outra característica de Jango que incomodava as classes dominantes, parecendo 

extremamente ameaçadora: os laços que nutria com grupos de esquerda, notadamente o 

Partido Comunista.
244

 

Para concluir, Motta deixa claro que, a proeminência da figura de João Goulart 

na produção de caricaturas naquele momento, não era por acaso. Era devido ao fato de 

ser este personagem, a figura central no desenrolar dos embates políticos e ideológicos 

da época. Para o autor, “sua ascensão à presidência ajudou a agravar a instabilidade 

política que caracterizou o regime implantado em 1946, e contribuiu para o acirramento 

da polarização ideológica”.
245

 A eclosão dessa instabilidade e crise políticas, que 

levaria, no limite, aos eventos de 1964, deveu-se, sobremaneira, à ideia, comum à 

direita e à esquerda políticas, de que Jango impulsionaria a luta pelas reformas sociais. 

Outro fenômeno interessante marcou esse novo ciclo produtivo sobre o governo 

Goulart e o golpe que o interrompeu. Trata-se de comemorações efêmeras – registradas 

para recordar os quarenta anos do golpe, em 2004, e os trinta anos da morte de João 

Goulart, em 2006. A maioria das obras produzidas nos dois períodos trata-se, na 

verdade, de coletâneas de textos e artigos, de diversos historiadores interessados pelo 

tema, e que contribuíram, sobremaneira, para renovar e revigorar a produção 

historiográfica sobre o Golpe de 1964. Para Delgado, essas obras ainda têm o mérito de 

terem tornado públicas novas fontes sobre a trajetória política de João Goulart e o golpe 

que o depôs.
246
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A leitura das obras desse novo ciclo produtivo acerca dos fenômenos históricos 

ocorridos em 1964 nos leva a fazer algumas considerações sobre a participação dos 

indivíduos, personagens, ou melhor, sujeitos, das transformações históricas daquele 

período.  

Primeiramente, deve-se considerar o fato de que as tentativas iniciais de 

compreensão e explicação das transformações históricas ocorridas no Brasil nos anos 60 

não foram, como vimos, elaboradas por historiadores, mas sim por profissionais da 

Sociologia e, notadamente, da Ciência Política. O esforço desta última, por sua vez, foi 

caracterizado pela tentativa de construção de um modelo teórico explicativo que desse 

conta da compreensão e explicação de fenômenos como as crises políticas em países 

latino-americanos, especialmente as crises vividas pelos Estados submetidos a regimes 

de exceção, como era o caso do Brasil, naquele momento. Essa busca por um modelo 

universal de explicação teórica para todos os males em questão apresenta um problema 

que é o fato justamente de desconsiderar o “fator histórico” dessas sociedades: “as 

especificidades, as singularidades e as particularidades de sociedades distintas que, 

naturalmente, tendem a ser elididas quando se busca construir modelos explicativos de 

grande alcance de generalização”.
247

 

Em linhas gerais, podemos dizer que os trabalhos de Ciência Política
248

 

influenciados pelas teorias propostas pelos norte-americanos são exemplos claros disso, 

principalmente ao enfatizar as características político-institucionais e as ‘variáveis 

políticas’ das sociedades estudadas, contrapondo-se aos preceitos de análise marxista
249

 

que, por sua vez, destacavam essencialmente, as estruturas econômicas e sociais, os 

elementos condicionantes da luta de classes que desencadearam o golpe. Ao se 
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excluírem mutuamente, ao invés de se completarem, ambos os modelos possuem 

déficits no que diz respeito ao seu alcance explicativo.
250

 

 Para Carlos Fico, por exemplo, a discussão sobre o grau de autonomia dos 

militares, vistos como corporação possuidora de dinâmica própria ou burocracia 

especializada, é, na verdade, um contraponto, uma forma de contradizer mesmo o 

entendimento marxista dos militares como agentes instrumentais da burguesia.  

Segundo Fico, “até mesmo em função do predomínio acadêmico do marxismo, 

surgiu forte reação à corrente, passando a ser ‘um lugar comum antimarxista’” 
251

 a 

crítica de que “as análises predominantes sobre o início dos anos 60 enfatizam os 

aspectos econômico-estruturais e concluem pela inevitabilidade do golpe”.
252

 Na 

verdade, segundo Fico, não se pode considerar que o determinismo economicista, que se 

acusa estar presente nas análises marxistas sobre o golpe, seja absoluto, nem tampouco 

se pode afirmar que tais análises desconsideram totalmente outros fatores como os de 

natureza política, por exemplo. Para o autor,  

Nenhuma pesquisa acadêmica de fundo restringiu-se ao que poderíamos 

chamar de uma interpretação marxista economicista ortodoxa ou 

‘vulgar’, que descuidasse completamente dos aspectos políticos ou 

compartilhasse de um determinismo economicista absoluto.
253

 

 

Entretanto, é correto dizer, não obstante, que muitos estudos de viés marxista 

mais genérico, presentes em artigos, debates, trabalhos de divulgação ou de natureza 

jornalística, dão ênfase e privilégio aos aspectos de cunho econômico, como 

determinantes no processo de rearranjo entre o capital internacional e o nacional 

(associado) como principais causadores dos conflitos que levaram ao Golpe de 1964. 

Daniel Aarão Reis Filho também parece concordar com a tese de que o Golpe de 

1964 foi perpetrado para “reforçar a hegemonia do capital internacional no bloco do 

poder”,
254

 conforme foi visto na análise de Dreifuss. O golpe, por sua vez, segundo o 
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referido autor, somente foi possível em decorrência da amplitude e heterogeneidade dos 

grupos sociais e políticos que se reuniram para tramar a deposição de João Goulart.
255

 

Esta referida amplitude de forças contrárias a Jango (reunião entre banqueiros, 

empresários, industriais, latifundiários, grandes e médios comerciantes, políticos, 

magistrados e integrantes da classe média), teria conseguido proporcionar, no interior 

das forças militares, uma união que não existiria em condições normais.
256

 Essa união 

entre grupos sociais tão diferentes em torno de um objetivo comum – a deposição de 

Goulart e seu séquito – fora causada, conforme preconiza Reis Filho, pela 

“compartilhada aversão ao protagonismo crescente das classes trabalhadoras na história 

republicana brasileira depois de 1945”.
257

 Toledo também corrobora com esta ideia ao 

dizer que, “pode-se afirmar que a crise econômica e o avanço político-ideológico das 

classes trabalhadoras e populares passavam a ser encarados [pela burguesia brasileira] 

como realidades sociais inaceitáveis”.
258

 

Entretanto, Reis questiona, procurando relativizar a suposta capacidade que 

associações como o complexo IPES/IBAD, teriam de levar os preparativos e 

deflagração do processo de deposição de Jango sozinhas. Além disso, não é razoável 

crer na total passividade da classe média diante de uma suposta precedência do 

IPES/IBAD. Quanto a isso, Carlos Fico diz que “ademais não é razoável supor que a 

classe média apenas recebesse, passivamente, as mensagens ideológicas do 

IPES/IBAD”,
259

 onde elas próprias “percebiam que um processo radical de distribuição 

de renda e de poder por certo afetaria suas tradicionais posições e seus relativos 

privilégios naquela sociedade brutalmente desigual”.
260

 

Porém, alguns autores – notadamente entre os membros da corrente 

historiográfica mais recente, como, por exemplo, Motta, Fico, Ferreira, Soares, Ridente, 

entre outros – parecem acreditar que se a preparação do golpe foi de fato “civil-militar”, 

na eclosão do mesmo, propriamente, exacerbou-se evidentemente, o papel dos militares. 
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A presente pesquisa se inspira nesta corrente interpretativa que dá maior ênfase na 

participação das instituições militares na deflagração do golpe que pôs termo ao 

governo Goulart em 31 de março/1º de abril de 1964. Além das movimentações de 

tropas, segundo Fico, desde o alvorecer do regime autoritário foi inquestionável a 

preponderância dos militares, em detrimento das lideranças golpistas civis.
261

 Para o 

referido autor, por certo devemos considerar que importantes cargos políticos foram 

ocupados por membros de associações como o IPES e o IBAD, bem como a política 

econômica do primeiro governo militar buscou sanear as finanças, num claro exemplo 

de que, tal equipe governista estaria disposta a seguir os ditames dos interesses 

econômicos do capital internacional. Mas, para Carlos Fico, “as sucessivas crises do 

período foram resolvidas manu militari e a progressiva institucionalização do aparato 

repressivo também demonstra a feição militar do regime”.
262

 Ainda segundo este autor, 

sucessivas levas de militares passaram a ocupar cargos em importantes agências 

pertencentes ao aparato estatal. Fico conclui o trecho dizendo que “se podemos falar de 

um golpe civil-militar, trata-se, contudo, da implantação de um regime militar – em 

duas palavras: de uma ditadura militar”.
263

 

Gláucio Ary Dillon Soares afirma categoricamente ser necessário dar atenção 

exatamente para essa supremacia do papel dos militares no golpe, bem como no regime 

que o sucedeu. Segundo o autor: 

As interpretações iniciais do golpe militar enfatizaram suas causas 

econômicas, em parte devido à predisposição genérica de aceitar 

explicações econômicas, em parte devido à relativa simultaneidade do 

fim da etapa fácil de substituição de importações e da eclosão de 

regimes militares na América Latina. O economicismo do pensamento 

político e social na América Latina fez com que se fosse buscar nas 

elites econômicas os responsáveis pelo golpe. O golpe, porém, foi 

essencialmente militar: não foi dado pela burguesia ou pela classe 

média, independentemente do apoio que estas lhe prestaram.
264

 

 

A presente crítica de Soares vem somar-se às demais que visam apontar os 

limites das análises de cunho marxista, “profundamente arraigadas na Sociologia 

política latino-americana, que penetra inclusive na ciência social mais conservadora, de 
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privilegiar as explicações econômicas e subestimar as demais”.
265

Sobre isso o autor 

afirma que,  

Em função do papel preponderante que, nessa tradição, ‘eurocêntrica’ e 

‘gerada no século XIX’, assumiam os conflitos bipolares entre 

burguesia e proletariado, a autonomia dos militares foi sistematicamente 

subestimada.
266

 

 

Isso teria originado, segundo Soares, uma produção sociológica e política 

“livresca”
267

 e absolutamente carente de análises interpretativas sobre a realidade social, 

econômica, política e militar brasileira. Para Carlos Fico, dessas críticas de Soares, 

Decorre a avaliação de insuficiência de análise, por exemplo, como as 

de Fernando Henrique Cardoso (sobre a necessidade de desbaratamento 

dos mecanismos populares de pressão decorrentes do processo de 

acumulação) ou de Guilherme O’Donnell (segundo o qual a passagem 

para uma etapa competitiva da “industrialização substitutiva de 

importações” teria demandado regimes burocrático-autoritários). 
268

 

 

No modelo interpretativo proposto por Soares é possível perceber também, 

alguma insatisfação com a tese de Dreifuss que preconiza a “conquista do Estado” por 

organizações como o complexo IPES/IBAD. Ao analisar depoimentos prestados por 

militares participantes do golpe,
269

 ele destacou que este foi preponderantemente uma 

conspiração dos militares com apoio dos grupos civis envolvidos naquele processo e 

não o contrário. Somado a isso, há o fato de que, segundo o autor, outras duas 

avaliações também correntes (conspiração de grupos econômicos brasileiros com apoio 

das multinacionais ou dos Estados Unidos) “não merecem uma só menção dos militares 

consultados, demonstrando que há um divórcio entre a caracterização do golpe pela 

literatura político-sociológico e a percepção do que foi o golpe por parte dos próprios 

militares”.
270

 

Portanto, para o referido autor, divergindo com a posição defendida por 

Dreifuss, para quem o Golpe de 1964 foi resultado de uma conspiração na qual 
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prevaleceu a união entre o empresariado nacional com os interesses do capital 

multinacional-associado, o importante, ao contrário disso, seria destacar as motivações 

dos militares para o golpe, com base em três grupos de preocupações: “(a) o caos 

administrativo e a desordem política; (b) o perigo comunista e esquerdista em geral; e 

(c) os ataques à hierarquia e disciplina militares”.
271

 Segundo informações do autor, os 

relatos prestados pelos militares, não deixam dúvidas de como o anticomunismo e o 

profundo mal-estar causado pala quebra dos princípios de hierarquia e disciplina 

militares influenciaram diretamente na decisão de se deflagrar o golpe. Evidenciam, 

também, a percepção militar acerca do papel desempenhado pelos civis e pelos 

militares, pois, se haviam relações próximas entre estes últimos e os ativistas do 

complexo IPES/IBAD, a decisão de colocar as tropas em marcha – o que representaria o 

gesto final e principal da deflagração de um golpe stricto sensu – dependia de 

considerações especificamente militares, daí sendo excluídos os líderes civis da 

conspiração. Sobre isso Carlos Fico afirma, categoricamente, que “sem a 

desestabilização (propaganda ideológica, mobilização da classe média, etc.,) o golpe 

seria bastante difícil; sem a iniciativa militar, impossível!”
272

 

Isso nos faz acreditar ser coerente nosso alinhamento com esta corrente 

interpretativa, que valoriza o papel dos militares no golpe, dando-lhes status de 

principal força golpista, sem, contudo, desconsiderar o papel das lideranças civis do 

movimento.  
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CAPÍTULO 02. 

 

A participação da Polícia Militar de Minas Gerais na preparação e deflagração do 

Golpe Civil-militar de 1964. 

 

 

Neste segundo capítulo da dissertação, vamos buscar compreender como se deu 

a participação da Polícia Militar de Minas Gerais no processo conspiratório, 

desencadeado a partir da cidade de Belo Horizonte, que culminou na deflagração das 

ações militares e policiais militares características do golpe que alijou o governo Jango 

do poder. Assim, o capítulo será estruturado da seguinte forma: primeiramente vamos 

buscar compreender como foi caracterizada a postura e o comportamento institucional 

da Policia Militar mineira na conjuntura que precedeu ao golpe. Ou seja, vamos tentar 

compreender como se desenvolveram, no âmago da PMMG, as representações acerca 

do governo de João Goulart (1961-1964), e o que tal governo representou para a polícia 

mineira, a ponto de levá-la a agir contra ele, em 1964. Em seguida, vamos analisar 

como se deu o processo de articulação entre a Polícia Militar de Minas Gerais com o 

Exército Brasileiro, e como foi feito o processo de preparação da PMMG para que ela 

pudesse atuar como força de combate na eclosão do golpe. Por fim, procuraremos 

descrever as ações e medidas adotadas tanto pela PMMG quanto pelo Exército, durante 

o movimento que encerrou o governo Jango. 

 

2.1 – As ações da Polícia Militar de Minas Gerais na conjuntura que 

precedeu ao golpe (1961-1964).  

 

Como vimos no primeiro capítulo, João Goulart assumiu a presidência da 

República em setembro de 1961, após a renúncia de Jânio Quadros, ocorrida poucos 

dias antes. As Forças Armadas Brasileiras, temerosas pelas supostas ligações de Jango 

com as esquerdas e, notadamente com o comunismo, tentaram impedir sua posse, sob o 

argumento de que isso representaria a passagem do Brasil para a “órbita comunista”. 

Após o desenrolar de uma grave crise institucional que se seguiu, que, aliás, quase 

levou o país a uma guerra civil, os comandantes militares acabaram por permitir a posse 

de Jango, entretanto, suprimindo-lhe os poderes presidenciais com a implantação do 
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sistema de governo parlamentarista. Dois anos depois, como sabemos, realizou-se um 

plebiscito popular que optou pelo retorno ao sistema presidencialista, reinstituindo 

plenos poderes ao presidente. Porém, o governo Jango foi marcado por forte crise 

institucional que, no limite, levou à sua deposição por uma conspiração civil-militar, em 

1964. 

Essa conspiração civil-militar significou, em Minas Gerais, segundo Heloísa 

Starling, a confluência de interesses das classes dominantes, representadas pelos oficiais 

de alto escalão das instituições militares, grupos empresariais e industriais, grandes 

latifundiários, membros iminentes do clero católico, além dos representantes do capital 

multinacional e associado sediados em Minas Gerais.
273

 Na verdade, segundo a autora, 

desde o final da década de 1950, esses grupos, interessados em manter seu status quo, já 

começavam a manifestar suas preocupações com o quadro político brasileiro.
274

 Essas 

preocupações estavam, via de regra, dirigidas para um tema específico: “o alargamento 

crescente da participação popular no processo político brasileiro, propiciando a 

emergência e o desenvolvimento de pressões reivindicativas por parte das camadas 

subalternas”.
275

 Na verdade, o que preocupava tais grupos, segundo Ianni, era o 

aumento da capacidade dos setores populares, resultado do avanço e da consolidação de 

organizações e atividades políticas e culturais causando, no limite, o desenvolvimento 

da prática da cidadania.
276

 Para o autor,  

 

Pouco a pouco, as pessoas começavam a sentir-se e definir-se como 

cidadãos, com voz e voto, com opinião e decisão. A despeito das 

diferenças e discriminações de classe, raça, religião, sexo e outras, as 

pessoas começavam a definir-se com base em um elemento político 

comum, às vezes novo para muitos. A filiação partidária, a filiação 

sindical, o voto secreto nas eleições municipais, estaduais e federais, a 

possibilidade de falar pela voz do deputado, de fazer-se ouvir pelo líder 

do sindicato ou partido, por via da imprensa escrita ou falada, tudo isso 

constituía o princípio da cidadania.
277

 

 

Todavia, foi a partir da ascensão de João Goulart à presidência da República, em 

setembro de 1961, que as classes dominantes brasileiras, notadamente as de Minas 

Gerais, começaram a considerar que tinham razões verdadeiras para se preocupar com o 
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novo quadro político nacional. Segundo Starling, no que se refere aos empresários 

mineiros, por exemplo, estes já vinham de longa data, boicotando as ações de Goulart, 

desde sua passagem pelo Ministério do Trabalho, no segundo governo Vargas.
278

 Jango 

se tornou persona non grata entre os empresários mineiros quando propôs publicamente 

um aumento de 100% para os trabalhadores que recebiam salário mínimo.
279

 O 

empresariado em geral, os latifundiários, os políticos de direita, os militares ligados aos 

pressupostos da ESG, as correntes antigetulistas, entre outros grupos pertencentes às 

classes dominantes, viam em Jango o herdeiro de Vargas, dispensando forte oposição ao 

que era chamado por eles de “chefe do peronismo brasileiro”.
280

 Tais setores da 

sociedade mineira acreditavam que Goulart simbolizava “a demagogia sindicalista, a 

corrupção desenfreada, o implacável inimigo da ordem capitalista”.
281

 

Por outro lado, Goulart era acidamente criticado por apoiar os princípios de uma 

política externa independente, iniciada por Jânio Quadros, que preconizava, entre outras 

coisas, uma maior aproximação com os países do bloco socialista.
282

 Reiterando seu 

apoio a tal política, Goulart fez viagens à União Soviética e à China, aumentando os 

receios entre as classes dominantes, que passaram a representar a figura de Goulart 

como político claramente esquerdista, tanto no plano interno quanto externo.
283

 Nesse 

sentido, os membros das classes dominantes mineiras, notadamente os oficiais dos altos 

escalões militares, parafraseando os ministros das três Forças Armadas quando da 

renúncia de Jânio quadros, afirmavam que,  

 

O governo Goulart estimularia ao máximo a mobilização popular, 

abrindo no país um período de inquietude, de agitações sobre agitações, 

de tumultos e mesmo de choques sangrentos nas cidades e nos campos, 

de subversão armada, enfim, através da qual acabarão ruindo as 

próprias instituições democráticas e com elas a justiça, a liberdade, a 

paz social, todos os mais altos padrões de nossa cultura cristã.
284

 

 

 

Desta forma, as classes dominantes, temerosas em ver seus interesses e 

privilégios ameaçados, procuraram mudar, de maneira significativa, seu comportamento 
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com relação ao governo Jango, considerado como um governo nacional-populista, 

ameaçador de seus interesses de classe.
285

 Nesse sentido, segundo Starling, “no decorrer 

desse processo, os interesses das classes dominantes, juntamente com os interesses do 

capital multinacional-associado, encontraram uma identidade ideológica comum com o 

corpo de oficiais militares originários da Escola Superior de Guerra”,
286

 cujos valores 

modernizante-conservador, que propunham transformar o Brasil numa sociedade 

industrial capitalista, “estavam em consonância com o projeto de reordenação 

capitalista, pela via ‘internacionalista’, acalentado pelo setor multinacional-associado, 

por alguns grupos militares e outras classes dominantes”.
287

 

Assim, as classes dominantes, entre elas as mineiras, passaram a acreditar que 

não detinham o controle necessário sobre os centros de decisão política, necessário à 

satisfação de seus interesses.
288

 Isso se evidenciou, explicitamente, durante o governo 

Jango, considerado inimigo poderoso contrário ao projeto de reordenação capitalista 

nacional proposto por aqueles grupos sociais.
289

 Estas classes dominantes passaram a 

temer Goulart e seu séquito, devido ao avanço político das classes subalternas, que 

incorporavam ao rol de suas reivindicações propostas nacionalistas e reformistas 

incompatíveis com os interesses das classes dominantes.
290

 Quanto ao capital 

multinacional-associado, este assistia, com crescente preocupação, às ações de um 

poder executivo que parecia inclinar-se velozmente em direção ao atendimento das 

demandas dos movimentos políticos de base popular, configurando, com isso, um 

Estado cada vez mais democrático e consequentemente crítico às propostas que visavam 

ao atendimento dos interesses do capital estrangeiro.
291

 

Dentro desse quadro, os grupos sociais contrários ao governo Jango, concluíram 

que seria difícil promover uma acomodação interna dentro do aparato estatal, que 

viabilizasse seus projetos políticos, econômicos e sociais, devido à infiltração 

esquerdista dentro do governo federal. Frente à possibilidade real de perder sua posição 

privilegiada dentro da sociedade, alguns setores, como os militares, por exemplo, 

passaram a conduzir sua ação no cenário nacional de modo a projetar-se enquanto força 
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política capaz de subverter a ordem política do governo “populista” de Goulart.
292

 Para 

tanto, os grupos pertencentes às classes dominantes passaram a se articular em forças 

sociais de caráter antipopulista, antiesquerdista e antipopular, deixando de lado seus 

conflitos intraclasses, com o intuito de constituir uma poderosa coalizão que fosse 

capaz, pela ação política de, no limite, planejar, organizar e liderar um golpe civil-

militar dirigido ao centro do poder do regime nacional-populista de Goulart.
293

 As duas 

principais organizações responsáveis por aglutinar em um só grupo de pressão política 

todos os interesses dos setores opositores ao governo Jango, foram o Instituto Brasileiro 

de Ação Democrática (IBAD) e o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), 

ambos com representações em Minas Gerais. 

O IBAD, como vimos, foi criado no Rio de Janeiro, em 1959, por um grupo de 

empresários e militares.
294

 Era um organismo de caráter profundamente conservador e 

de feição nitidamente anticomunista, diretamente articulado com a estação da Agência 

Central de Informações – CIA – do Rio de Janeiro.
295

 Era dirigido por Ivan Hasslocher, 

um ex-membro do movimento integralista, acusado de ser “um agente de ligação da 

CIA para o Brasil, Bolívia e Equador”.
296

 Sobre o referido instituto, Starling afirma que: 

 

 A partir da posse de Goulart em 1961, as ações do Ibad, até então 

discretas, intensificaram-se visivelmente com o objetivo de conduzir 

um amplo processo de mobilização conservador oposicionista, que 

levou este organismo a intervir em diferentes setores da sociedade 

brasileira, como, o meio parlamentar, a área rural, o movimento 

estudantil e sindical e a Igreja Católica.
297

 

 

Ao mesmo tempo, o IBAD se articulou e sincronizou suas ações com grupos 

anticomunistas de caráter paramilitar, como, por exemplo, o Movimento Anticomunista 
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(MAC) e a Cruzada Libertadora Militar Democrática (CLMD).
298

 Mesmo sendo um 

grupo de forte atuação conservador-oposicionista, principalmente no intuito de 

desestabilizar o governo Goulart, o IBAD, principalmente a partir de 1962, não atuava 

sozinho no quadro de oposição a Jango. Estava, a partir daquele momento, vinculado a 

outros órgãos opositores, com destaque para o IPES. Segundo Starling,  

 

Em que pese o rico leque de atuação conservador-oposicionista 

desenvolvida pelo IBAD, a partir de 1962 esse organismo, na prática, 

era somente um braço tático, englobado por uma estrutura muito mais 

ampla e sofisticada: O Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 

(IPES).
299

 

 

Vale frisar que o IPES foi fundado no final de 1961, por empresários e militares 

do eixo Rio de Janeiro-São Paulo que, unidos em torno do projeto de readequação e 

reformulação do Estado nos moldes ambicionados pelas classes dominantes nacionais, 

bem como pelo capital multinacional-associado.
300

 Esse grupo, com forte presença de 

oficiais militares, procurou estimular em todo o país “uma reação ao que foi percebido 

como uma tendência esquerdista da vida política brasileira”.
301

 A respeito das 

articulações entre o IPES e o IBAD, Dreifuss diz que, “por volta de julho de 1962, o 

IBAD já estava coordenando seus esforços com o Instituto de Pesquisas e Estudos 

Sociais – IPES”.
302

 Na verdade, “não só o próprio Hasslocher (diretor do IBAD) era 

também membro do IPES, como era intenso o processo de duplicação e interligação de 

pessoal, fontes financeiras comuns e ação simbólica entre os dois organismos”.
303

 

Segundo Starling, o IPES passou a representar a força política de grupos sociais 

privilegiados que buscavam marcar presença como classe no canário nacional, que tinha 

como alvo estratégico não apenas derrubar o governo Goulart, mas também estabelecer-

se no interior do aparelho de Estado para dali realizar seus projetos de classes 
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dominantes.
304

 Assim, o IPES incorporava integrantes de grandes grupos econômicos 

nacionais, diretores de grandes empresas multinacionais e associadas, oficiais militares 

oriundos da ESG que pretendiam realizar a modernização conservadora brasileira, 

intelectuais de várias áreas, membros da alta hierarquia da Igreja Católica, e muitos 

políticos de projeção especialmente da União Democrática Nacional (UDN) e do 

Partido Social Democrático (PSD).
305

 

Foi assim que o IPES desenvolveu, entre os anos de 1961 e 1964, um sofisticado 

conjunto de ações políticas, ideológicas e militares, com dois objetivos principais, quais 

sejam:  

 

Primeiramente, desarticular, bloquear e liquidar politicamente as forças 

sociais que compunham o bloco nacional-populista, desencadeando, 

com notável desenvoltura, um conjunto de atividades políticas 

extraordinariamente diversificadas e amplas. Em segundo lugar, 

empenhou-se em proceder à fusão dos diversos grupos oposicionistas 

até então desconectados, bem como articular sob sua coordenação um 

amplo processo de mobilização conservador-oposicionista na sociedade 

civil, que incluía não só as diversas frações das classes dominantes, 

como também parte significativa das classes médias, de modo a 

esvaziar o apoio homogêneo ao Executivo janguista e a estimular uma 

reação generalizada de repúdio ao bloco nacional-populista.
306

 

 

 

Seguindo este raciocínio, o que se percebeu a partir de 1961, com a fundação do 

IPES, é o fato de que, para as diversas frações das classes dominantes, “o problema do 

Estado havia sido colocado em seu mais alto nível”,
307

 principalmente “no sentido de 

não somente ganhar o domínio político-militar sobre as classes subordinadas como um 

todo, mas também de subjugar o bloco histórico populista e obter efetivo comando 

político do Aparelho de Estado”.
308

 Ou seja, o IPES passou a articular os diversos 

grupos representantes das classes dominantes, que visavam a concretização de seus 

projetos de poder e dominação política, econômica, social e militar, em detrimento dos 

grupos menos privilegiados da sociedade. 

Não obstante, para alcançar a concretização desse objetivo estratégico, o IPES 

devia ser capaz de desenvolver suas ações de caráter político-ideológico não apenas em 

âmbito regional, como no eixo Rio de Janeiro-São Paulo, mas sim, em âmbito nacional. 
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Em outras palavras, segundo Starling,  

 

Tornava-se necessário e urgente estimular, a nível regional, o processo 

de expansão do IPES, permitindo a setorização desse organismo através 

da criação de centros similares em diversos estados do país, 

coordenados nacionalmente por sua principal unidade política, 

representada pelas duas seções mais importantes, o Rio de Janeiro e São 

Paulo, onde se concentrava nesse período o grosso dos interesses dos 

setores dominantes da sociedade e os interesses do capital 

multinacional-associado no país.
309

 

 

 

 

Para alcançar tal objetivo, a expansão para Minas Gerais era de fundamental 

importância, para viabilizar o projeto de poder e dominação alimentado e gestado pelo 

IPES. Primeiramente, como afirma Starling, devido ao papel político desempenhado por 

Minas Gerais a nível nacional, ao alto grau de prestígio político alcançado pelas elites 

do Estado e ao peso de sua influência na administração federal.
310

 Para Otávio Dulci, 

esse prestígio, era decorrente, sobretudo da preservação da identidade regional em 

Minas e do consenso tácito estabelecido internamente entre as elites mineiras.
311

 Essa 

característica se sobrepunha a eventuais disputas internas, possibilitando ao Estado de 

Minas Gerais jogar um papel decisivo no quadro estratégico do IPES a nível 

nacional.
312

 Por outro lado, a posição geográfica central de Minas Gerais dentro do 

território nacional, caracterizando-o como uma das pontas do triângulo formado, ainda, 

por Rio de Janeiro e São Paulo, definia não só sua importância política como também 

sua importância empresarial, delimitando a principal área de concentração industrial do 

país.
313

 Assim, na opinião de Starling, “Minas incluía-se necessariamente no 

condomínio político-empresarial gerenciado pelo Rio de Janeiro e por São Paulo”.
314

 

Mas a incorporação do Estado de Minas Gerais aos esforços conspiratórios 

capitaneados pelo IPES cumpria também um segundo objetivo, de caráter militar. 

Segundo Starling, “a posição singular de Minas no corpo do país transformava o Estado 

em uma área privilegiada do ponto de vista de uma resistência militar”.
315

 Isso porque,  
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Primeiramente, o território mineiro possibilitava comunicação com 

quase todas as regiões do país (norte, oeste, leste e sul); em segundo 

lugar, porque se tratava de uma região próxima ao centro nervoso de 

onde seria desfechado o golpe; em terceiro lugar, porque permitia 

condições mínimas de abastecimento interno, no caso de uma campanha 

militar de longa duração (tal abastecimento seria garantido pela 

pecuária, ao norte do Estado e pela agricultura, ao sul).
316

 

 

 

Por fim, “cercada por montanhas, Minas não só constituía um alvo difícil para 

um ataque por tropas regulares, como – e principalmente – constituía um excelente 

refugio defensivo que, assentado em um terreno favorável, oferecia segurança, 

permanência e mobilidade constante”.
317

 Partindo-se desses pressupostos e frente a um 

método de combate eminentemente defensivo, “a superioridade relativa oferecida por 

Minas estava em garantir vantagem no aproveitamento do terreno, que permitisse 

inversão na correlação de forças”.
318

 Neste sentido, o território de Minas Gerais serve 

de refúgio e ponto de impulso de forças militares. Acerca disso, Starling argumenta que, 

“frente à possibilidade de um confronto armado com o governo Goulart, de duração 

imprevista, era fundamental garantir a adesão de Minas para, em caso de necessidade, 

transformá-lo em Estado beligerante, com condições inclusive de obter um eventual 

‘apoio’ internacional”.
319

 A autora ainda argumenta que, para tanto, “era imprescindível 

estabelecer no estado um centro estratégico capaz não só de obter a coesão interna 

necessária para adesão das elites mineiras, como também de se ocupar em estruturar e 

dirigir eficazmente a conspiração a nível regional”.
320

 Ou seja, era necessário construir 

em Minas Gerais um “estado-maior” conspirador: o IPES-MG.
321

 

Desde sua fundação, em 1962, o IPES mineiro teve uma ação política dupla. Seu 

Estatuto previa que o instituto tinha como objetivo – tal como seu similar do Rio de 

janeiro – ser um organismo não governamental para o desenvolvimento de pesquisas 

socioeconômicas, visando encontrar soluções para os problemas brasileiros. O instituto 

também deveria informar aos brasileiros da necessidade de preservação e sustentação 

do regime democrático no país, bem como do aprimoramento das instituições 
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democráticas.
322

 Desta forma, segundo Starling, o IPES era considerado centro 

aglutinador de pesquisadores na área dos estudos em ciências sociais e organizado com 

fins educacionais e especialmente como um centro de discussões acadêmicas.
323

 A 

manutenção da mesma denominação utilizada pelos congêneres do Rio e de São Paulo, 

foi justificada com o argumento de que, assim, poderiam, em médio prazo, promover a 

criação de um Conselho Nacional, que coordenaria todos os IPES estaduais, garantindo 

uma ação coordenada pública de âmbito nacional.
324

 

Entretanto, essas disposições estatutárias não passavam de verdadeiro engodo, 

para escamotear as reais pretensões e os modos operandi do IPES. Em que pese sua face 

pública, legal e estatutária, o IPES-MG desenvolvia seu lado clandestino, de 

coordenador da sofisticada campanha político-ideológica, de desestabilização do regime 

político brasileiro, considerado como nacional-populista, que teria sua maior expressão 

no governo Goulart.
325

 A real intenção do IPES-MG era criar condições propícias ao 

desencadeamento das ações militares que marcariam a deposição de João Goulart.
326

 

Para tanto, segundo Dreifuss, “o IPES mineiro, enquanto ramificação regional de um 

complexo centralizado no Rio de Janeiro e em São Paulo vinculava-se ao Comitê 

Nacional Conjunto que coordenava os centros similares nos diversos estados”.
327

 Este 

Comitê Nacional Conjunto era formado pelo IPES-Rio de Janeiro e pelo IPES-São 

Paulo. Organismos similares ao IPES-Belo Horizonte foram criados em Porto Alegre, 

Recife, Manaus, Santos e em outros centros urbanos menores.
328

 

O IPES de Minas Gerais funcionava, oficialmente, na cidade de Belo Horizonte, 

mais precisamente na Avenida Afonso Pena, nº 867, no 11º andar, do Edifício 

Acaiaca.
329

 O órgão era dirigido por um conselho diretor, composto, geralmente, por 

doze membros com a função de formular as diretrizes que norteavam a ação política do 

IPES em âmbito regional.
330

 Vale ressaltar que, quanto à sua estrutura dirigente, o IPES 

mineiro diferia de seus congêneres carioca e paulista. No Rio de Janeiro e São Paulo, o 

IPES aglutinava, em seu grupo diretor, membros de diversos grupos sociais, como 
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empresários, industriais, intelectuais, jornalistas, acadêmicos, oficiais militares, dentre 

outros.
331

 Em contrapartida, em Minas Gerais o IPES mantinha em sua diretoria apenas 

os membros oriundos das classes empresariais, de forma que os integrantes, oriundos de 

outros setores da sociedade mineira, exerciam outras funções no instituto, menos as 

funções de direção.
332

 Mas isso não interferia na atividade fim do instituto, que visava 

coordenar as atividades conspiratórias dos diferentes grupos de oposição ao governo 

Jango. Nesse sentido, segundo Starling: 

 

Para alcançar seu fim estratégico, o IPES mineiro, agindo como 

“vanguarda” das classes dominantes, teve como seu objetivo principal 

por em ordem a própria casa das classes mais abastadas, desenvolvendo 

um processo de conscientização não só do empresariado, mas de todos 

os demais grupos antijanguistas, de seu peso político e da ameaça que 

representava para esses setores a radicalização do bloco nacional-

populista, corporificada, especialmente, no Programa de Reformas de 

Base.
333

 

 

 

Por conseguinte, do ponto de vista do IPES, tratava-se de aglutinar as diversas 

frações das classes dominantes para que assumissem uma nova militância política 

ativa.
334

 Para tal, esses grupos deveriam romper com os limites que até então tinham 

colocado as frações dominantes em uma situação de quase inoperância política, 

impedindo seu “posicionamento enquanto classe”.
335

 

No caso de Minas Gerais, o IPES conseguiu aglutinar as diferentes frações das 

classes dominantes em torno de uma “verdadeira elite”, agindo como o “partido 

político” representante dos interesses dessas frações de classes dominantes, no sentido 

mesmo da sua consciência e direção enquanto classe, embora sem obedecer à estrutura 

tradicional de um partido.
336

 Um de seus mais proeminentes membros, o advogado 

Aloísio Aragão Villar, chegou a dizer que, “é imperioso que operemos o saneamento do 

ambiente, possibilitando a que a elite autêntica reassuma a diretriz na evolução dos 

acontecimentos, banindo a falsa elite, sempre a serviço de oligarquias que tantos males 
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têm causado a esta nação”.
337

 Consequentemente, a ação política e ideológica do IPES 

se voltou para o interior das classes dominantes em Minas Gerais, buscando romper os 

limites impostos por seus interesses de grupo, para que atingissem a homogeneidade de 

suas ações enquanto classes dominantes. 

Os temas centrais abordados pelo IPES giravam em torno da defesa da livre 

empresa e da propriedade privada, da diluição do conflito entre capital e classe 

trabalhadora e à luta contra a “comunização” do país, vista como tendência do governo 

Goulart.
338

 Esse discurso atendia, perfeitamente, a todos os grupos que representavam 

as classes dominantes, notadamente de Minas Gerais. Tais classes, heterogêneas em sua 

constituição, se homogeneizavam diante de um inimigo comum, se aglutinando em um 

só grupo para combatê-lo: o comunismo. Quanto a este ponto, segundo Motta, “a 

coalizão golpista era ampla e heterogênea, difícil de enquadrar em uma análise 

simples”.
339

 Além disso, “nem todos os grupos envolvidos na conspiração tinham 

projetos políticos já elaborados, que pudessem ser colocados em prática no futuro”.
340

 

Todos esses grupos tinham apenas a certeza da necessidade de remover o governo 

Goulart para interromper o processo de esquerdização (ou comunização, como se dizia) 

então em curso, que afetaria os interesses de todos os grupos representantes das classes 

dominantes.
341

 “E tais interesses não eram apenas de natureza política, econômica e 

social, mas também cultural, como a defesa de valores religiosos, por exemplo”,
342

 

também ameaçados pelo comunismo. Para Motta, esse conjunto de interesses 

ameaçados das classes dominantes, se expressou através de uma linguagem política 

baseada na lógica binária de “nós contra eles”, ou “democratas contra comunistas”, 

característica dos discursos hegemônicos, principalmente dos militares, para justificar e 

legitimar a ação golpista.
343

 

O consenso criado pelas representações anticomunistas entre os diversos grupos 

que representavam as classes dominantes vitoriosas em 1964 foi fundamental para uni-
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los, sobretudo as corporações militares,
344

 mesmo que isso não tenha sido suficiente 

para a criação de um programa de governo que atendesse, ou representasse a todos os 

interesses desses grupos, conforme afirmou o general Carlos Meira Matos.
345

 Ou seja, 

em que pese as diferenças de interesses de cada um desses grupos e mesmo diante da 

existência de um projeto político que os unisse, tal união se deu devido à sua 

necessidade de enfrentar um inimigo comum, representado pelo comunismo. Na opinião 

de Heloísa Starling, pelo menos três questões básicas deixavam evidente a unidade de 

pensamento do que ela chama de “os grupos conservadores mineiros”, mesmo durante o 

período em que se encontravam isolados uns dos outros. Elas seriam:  

 

Em primeiro lugar, esses grupos acreditavam que a crise brasileira do 

período era resultante de três crises principais: de autoridade, de 

moralidade e administrativa. Essas três crises, que Goulart seria incapaz 

de debelar, interessavam particularmente aos comunistas no sentido da 

subversão da ordem e do enfraquecimento das instituições, patamares 

importantes para a luta revolucionária de conquista do poder, levada a 

cabo pelos comunistas. Em segundo lugar, aumentava a crença 

generalizada em uma ampla infiltração comunista no governo, nas 

Forças Armadas, nos partidos políticos e nas organizações sindicais e 

estudantis, o que vinha gerando a proliferação de greves com motivação 

política ostensiva. Finalmente, difundia-se a ideia de que o próprio 

Goulart estava pessoalmente interessado em tentar um golpe de estado 

apoiado na esquerda, de modo a garantir sua continuidade no poder e a 

transformação do país em uma república sindicalista.
346

 

 

Assim, podemos perceber que, as mesmas representações anticomunistas 

exacerbadas, que uniram os diferentes segmentos empresariais em Minas na oposição 

ao governo Goulart, funcionaram, também, como o elo comum de ligação entre os 

diversos grupos representantes das classes dominantes mineiras.
347

 O que acontecia com 

esses grupos era que, desconectados politicamente, limitavam-se a expressar sua 

insatisfação em um reduzido espaço social.
348

 “Na realidade, sua ação política era, até 

então, praticamente inócua”.
349
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Não foi difícil para os dirigentes do IPES localizar e cooptar membros das 

classes dominantes mineiras insatisfeitos com os rumos tomados pelo governo 

Goulart.
350

 Os líderes do IPES mineiro, especialmente Aloísio Aragão Villar, se 

propuseram como uma de suas tarefas principais a identificação e a unificação desses 

grupos em uma organização política eficaz, que pudesse conduzir a luta contra o bloco 

nacional-populista e o Executivo janguista.
351

 O que unificava esses grupos em Minas 

Gerais  não era, segundo Starling, o projeto de classe dos representantes do capitalismo 

internacional, nem, tampouco do capital multinacional associado, como ocorria no IPES 

do Rio e de São Paulo.
352

 Aqui, ao contrário, o que uniu as classes dominantes (também 

chamadas de grupos conservadores, segundo a autora), foi, antes de tudo, seu 

posicionamento anticomunista.
353

 

Dessa forma, as classes dominantes mineiras, desde que unificadas em uma 

organização política eficaz, como pretendia ser o IPES, “poderiam constituir uma 

formidável frente oposicionista ao governo Goulart, o que em momento algum traduzia, 

de modo automático, sua adesão ao projeto de reordenação capitalista dirigido pela elite 

empresarial”.
354

 Ou seja, mais do que adequar a economia brasileira ao capitalismo 

internacional, ou atender aos interesses do capital multinacional-associado, as classes 

dominantes mineiras desejavam, antes, deter o suposto projeto revolucionário 

comunista para a tomada violenta do poder, que se acreditava já estar em andamento no 

país. 

A partir de julho de 1963, os integrantes das classes dominantes mineiras que 

haviam aderido ao processo conspiratório, passaram a se reunir com frequência em Belo 

Horizonte, ora em residências particulares, ora – o que era mais comum – no Edifício 

Acaiaca.
355

 Não obstante, parte expressiva de seus membros não era oriunda das classes 

mais altas, como é de se supor, mas também de setores médios da sociedade, 

“originando um bloco heterogêneo voltado para uma ação política oposicionista”.
356

 

Dentre esses grupos havia aquele formado por militares, em sua maioria da 

reserva, mas que contava, também, com a participação de alguns oficiais graduados da 

ativa, como por exemplo, o então coronel Dióscoro Gonçalves do Valle, comandante do 
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12º Regimento de Infantaria em Belo Horizonte.
357

 Esse grupo era formado, via de 

regra, por oficiais “tradicionalistas”, isto é, oficiais que ainda não haviam passado por 

treinamento na Escola Superior de Guerra e que, por isso, ainda não haviam aderido ao 

projeto de reordenação capitalista proposto pelo complexo IBAD/IPES/ESG, mas que já 

haviam tido contato com a Doutrina de Segurança Nacional e com a Teoria da Guerra 

Revolucionária.
358

 A esse grupo de militares do Exército se aglutinaram, segundo 

Starling, oficiais graduados da Polícia Militar de Minas Gerais, em especial o próprio 

comandante da PM, coronel José Geraldo de Oliveira e o seu antecessor no comando, 

coronel José Meira Júnior.
359

 A presença desses dois grupos de oficiais militares – um 

do Exército e outro da PM – evidencia, segundo Starling, o início do processo de junção 

do Exército com a Polícia Militar, que foi importante para o êxito do golpe a partir de 

Minas Gerais.
360

 

Nessa conjuntura, transcorrida durante o governo Jango, de 1961 a 1964, a 

Polícia Militar de Minas Gerais não participou, publicamente, dos debates em prol ou 

contra Goulart. Entretanto, nos “bastidores”, o comando da PMMG já procurava se 

alinhar ao grupo civil e militar contrário a Jango e que desejavam sua destituição. Neste 

ponto, acreditamos que o temor anticomunista, assim como a preocupação com os casos 

de suposta quebra de hierarquia e disciplina, por parte de militares subalternos dentro 

dos quartéis, motivaram, entre outros fatores, o envolvimento da Polícia Militar mineira 

na conspiração que tomava forma. 

Esse temor anticomunista, presente no pensamento político-militar dos 

integrantes do Alto-Comando da PMMG naquele momento, fica evidente quando 

analisamos o depoimento prestado pelo Coronel Afonso Barsante dos Santos ao Jornal 

Estado de Minas, em 1975, sobre a participação da PM mineira no Golpe de 1964.
361

 

Quanto à suposta infiltração comunista no Brasil, o oficial afirma que: “(...) não tardou, 

porém, que a suspeição anterior fosse sendo gradativamente transformada em certeza 

plena de que o Brasil estava caminhando em largas passadas para a órbita comunista, 
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com todos os seus alarmantes e nefastos sintomas precursores”.
362

 Tais sintomas seriam, 

para o coronel Barsante, “a inflação galopante, inversão de valores, greves e arruaças, 

subversão organizada, invasões de propriedades, enfim, o caos completo”.
363

 E termina 

afirmando que, “por último e não menos grave, havia a infiltração nas forças militares, 

minando a sua hierarquia e disciplina”.
364

 

Para o comando da Polícia Militar de Minas Gerais, um fato ocorrido ainda em 

1961 “caracteriza muito bem” a “infiltração comunista no país”, mais precisamente no 

Estado de Minas. Existia em Belo horizonte, naquele período, um jornal de viés 

esquerdista chamado O Binômio. O jornal era dirigido por José Maria Rabêlo, 

“comunista fichado” segundo o coronel Barsante.
365

 Em fins de 1961, o jornal se 

destacou pelos ataques feitos contra o general Punaro-Bley, que comandava as tropas do 

Exército sediadas em Belo Horizonte, por suas posições nitidamente antiesquerdistas e 

anticomunistas em especial. Por não se conformar com os editoriais do jornal, o general 

Punaro-Bley se deslocou até sua sede, para debater com seu diretor. Lá, o general teria 

entrado em vias de fato com funcionários do Jornal, entre eles seu diretor José Maria 

Rabêlo, o que teria causado ferimentos ao referido oficial e revolta às instituições 

militares sediadas em Belo Horizonte. Quanto ao episódio a repercussão causada por 

ele, o coronel Barsante fez as seguintes declarações:  

 

Havia um jornaleco, nitidamente esquerdista, o “Binômio”, que vinha 

atacando injusta e violentamente o Gen. Punaro-Bley, então 

comandante da guarnição federal em Belo Horizonte. Antiesquerdista 

de fibra vinha o general em conferências expondo as mazelas do 

comunismo e os perigos que este representava para o país.
366 

 

 

O coronel continua seu relato do episódio afirmando que, “diante dos ataques 

jornalísticos, foi o Gen. Punaro-Bley à redação do Binômio, fardado, mas sozinho e 

desarmado, para pedir explicações ao seu diretor”.
367

 Ali, foi “agarrado por meia dúzia 
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de asseclas e esmurrado barbaramente, até ficar sangrando e cheio de equimoses”.
368

 

Em represália às supostas injustas agressões sofridas pelo general, tropas do Exército e 

da Força Aérea Brasileira (esta última sediada na Base Aérea da Pampulha), atacaram a 

sede do jornal, depredando-o completamente e, por fim, incendiando-o.
369

 A ação de 

vandalismo dos militares federais recebeu elogios e o apoio do Comando da Polícia 

Militar, que julgou ser “o mínimo que poderiam fazer os militares, tal a afronta 

recebida”.
370

 Não obstante, todos os oficiais comandantes das unidades militares 

envolvidas no ataque ao jornal – 12º RI, CPOR, 4ª DI e Base Aérea – foram 

sumariamente transferidos de Belo Horizonte, por ordem direta de Goulart, que 

determinou, inclusive, a transferência do general que fora pivô dos acontecimentos. 

Segundo o depoimento do coronel Barsante, “a Polícia Militar de Minas, 

representada pelo Clube dos Oficiais, não podia ficar alheia aos acontecimentos e 

manifestou sua repulsa através de uma mensagem de irrestrita solidariedade ao general 

Punaro-Bley”.
371

 Naquele momento, a partir dos referidos acontecimentos, “as posições 

ficaram bem definidas no Estado, acentuando-se o antiesquerdismo nas classes 

militares, sobretudo entre a oficialidade, com participação efetiva da Polícia Militar”.
372

 

Assim, segundo o referido oficial, “o Comando da Polícia Militar recebeu com reservas 

a notícia da substituição do comando da ID/4, por um oficial que se temia ser 

esquerdista, possivelmente industriado pelos escalões superiores, já com a coloração 

avermelhada pela contaminação comunista”.
373

 Ou seja, o Comando da PMMG 

acreditava que o substituto do general Punaro-Bley no comando da 4ª Divisão de 

Infantaria – ID/4, como era chamada – seria, muito provavelmente, algum general do 

grupo leal a Goulart, possivelmente esquerdista, e orientado, ideologicamente, pela 

doutrina comunista.  

Entretanto, o espanto foi geral entre os integrantes do Comando da Polícia 

Militar, ao tomarem conhecimento de que “o alto posto havia sido confiado a um grande 
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amigo, o general Carlos Luís Guedes, oficial inteligente e democrata convicto, 

organizado, prudente, mas decidido, como ficou evidenciado”.
374

 O coronel Barsante 

afirma, ainda, “que o general Guedes foi peça fundamental na decisão 

revolucionária”.
375

 Para completar o quadro favorável aos conspiradores mineiros, na 

opinião do coronel Barsante, “outro grande comandante assumia a direção da 4ª Região 

Militar, sediada em Juiz de Fora, o general de divisão Olímpio Mourão Filho”.
376

 De um 

só golpe, resultado provável de avaliação equivocada da situação em Minas, Jango 

transferiu para terras mineiras, onde já exalavam os ares de conspiração, dois dos seus 

principais adversários, notadamente aqueles que iriam promover a ligação entre os 

conspiradores do Exército com o Comando da Polícia Militar de Minas Gerais. Tal 

ligação seria uma das causas, tempos depois, para a deposição do presidente. 

Os primeiros contatos feitos entre os generais Carlos Luís Guedes e Olímpio 

Mourão Filho com os integrantes do Alto Comando da PMMG foram feitos entre os 

fins de 1962 e inícios de 1963.
377

 Em um desses primeiros encontros, segundo 

depoimento do coronel Barsante, reuniram-se, no gabinete do Comandante Geral da 

Polícia Militar, os generais Guedes e Mourão Filho, o coronel José Geraldo de Oliveira 

(então no comando da PMMG), além do próprio coronel Barsante (que era chefe do 

Estado Maior da PM naquela ocasião).
378

 Naquele encontro, segundo o referido 

depoimento, o general Mourão Filho, “deixou a todos estarrecidos, pois, embora 

estivessem em área restrita, com a presença de três ou quatro oficiais superiores, o 

general foi logo manifestando abertamente sua inconformação com o rumo esquerdista 

que o Brasil estava tomando”.
379

 O general Mourão Filho teria, ainda, reiterado “seu 

desejo de livrar o país da ‘praga comunista’”.
380

 Segundo o coronel Barsante, a 

receptividade das ideias do general foi grande entre os demais oficiais presentes, dentre 

eles o Comandante Geral da Polícia Militar. Quanto à reação deste último diante da fala 

do general Mourão, o coronel Barsante afirma que:  
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(...) nosso Comandante Geral, coronel José Geraldo de Oliveira, da 

mesma forma um fervoroso combatente das doutrinas de Moscou e, por 

outro lado, como o general Mourão, também reconhecidamente de 

“estopim curto”, entusiasmou-se de tal forma com o pensamento do 

general que tive a impressão de que se não houvesse uma revolução ele 

sairia frustrado.
381

 

 

Na opinião do coronel Barsante, aquele encontro foi importante para selar a 

aliança entre o comando da Polícia Militar e os conspiradores do Exército, que haviam 

aportado em Belo Horizonte, após 1961. Para o referido oficial, “estava, assim, em 

Minas, formada sob o ponto de vista militar, a corrente revolucionária, que a cada dia 

ganhava mais força, com franco desgaste que vinha sofrendo inexoravelmente o 

desnorteado poder central”.
382

 

Heloísa Starling, por sua vez, corrobora a existência da articulação entre o 

Exército e a Polícia Militar em Minas, sem a qual, inclusive, a eclosão do movimento a 

partir de terras mineiras ficaria comprometida. Entretanto, a autora faz uma 

problematização desse processo de articulação, demonstrando, de maneira acurada, 

como foi complexa e cheia de contradições a sua execução. Segundo Starling, o 

IPES/MG criou diversas comissões para coordenar os trabalhos necessários aos 

preparativos para o golpe. Dentre essas comissões existia uma de caráter iminentemente 

militar, cuja tarefa era, justamente, preparar as ações militares e policiais a serem 

desenvolvidas com a eclosão do movimento golpista. Era a Comissão Policial-

Militar.
383

 Essa comissão tinha sob sua responsabilidade uma dupla tarefa: por um lado 

estava encarregada de “realizar a catequese pessoal nos meios policiais e nos meios 

militares, bem como relacionar o pessoal que aderira ao movimento e que eram 

pertencentes ao Exército, à Aeronáutica, à Polícia Militar e à Polícia Civil”.
384

 Era 

também responsável por “relacionar as pessoas que, não pertencentes às classes 

militares, estavam, entretanto, dispostas a trabalhos auxiliares 
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correspondentes”.
385

Portanto, “de modo objetivo, funcionava como um canal de 

aliciamento no meio militar”.
386

 

O Programa de Ação do Comando Revolucionário – como se autointitulou a 

liderança golpista – previa também as seguintes tarefas para a Comissão Policial-

Militar: 1) planificar a atitude a ser tomada pelo pessoal do movimento em caso de 

levante comunista; 2) planificar a movimentação que se deva ser feita caso não se 

consiga a vitória dos ideais revolucionários pelos meios legais; 3) organizar, dirigir e 

instruir os grupos de ação.
387

 

Na opinião de Starling, “a possibilidade de um levante comunista não era, 

certamente, um motivo razoável ou decisivo para que a liderança do IPES/MG perdesse 

suas noites de sono”.
388

 Isso porque nada indicava que a esquerda em geral, ou os 

comunistas particularmente, tivessem intenção – ou mesmo condições concretas – de 

organizar e dirigir um levante armado no país.
389

 Entretanto, as representações acerca do 

“levante comunista” foram de grande utilidade para o desenvolvimento da propaganda 

existente nos discursos hegemônicos das classes dominantes que, com isso, podiam 

criar um clima de pânico e alarme na opinião pública, de forma a favorecer e justificar a 

ação golpista. Segundo Starling, sob os aspectos doutrinário e propagandístico a 

possibilidade de um “levante comunista” era bastante explorada pelos grupos opositores 

ao governo Goulart, notadamente os militares.
390

 

No entanto, as preocupações reais do IPES/MG corriam no sentido de preparar a 

etapa militar de suas ações.
391

 Para tanto, “foi cuidadosamente montada uma rede de 

interligações entre o Exército, a Polícia Militar e um organismo paramilitar próprio do 
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IPES/MG”,
392

 originando uma base militar capaz de “planificar a movimentação que 

deva ser feita caso o movimento não consiga a vitória pelos meios legais”.
393·.

 

Inicialmente, segundo Starling, o IPES/MG organizou um sistema de “ligação 

direta” com o Exército e com a Polícia Militar, que implicava na colaboração de 

diversos oficiais sob a direção do general Carlos Luís Guedes, então comandante da 

Quarta Infantaria Divisionária em Belo Horizonte.
394

 Na opinião da autora, parte 

substantiva da coordenação e mediação entre o general Guedes e a liderança civil da 

conspiração foi feita pelo advogado Aluízio Aragão Villar, que se encarregou de abrir o 

caminho para as ligações entre os civis e os militares envolvidos na conspiração.
395

 O 

general Guedes, como vimos, veio transferido para Belo Horizonte em dezembro de 

1961, já alimentando o desejo de se implantar uma conspiração que pudesse transformar 

Minas Gerais em um “baluarte de resistência, capaz de banir a ameaça sombria que 

pesava sobre o futuro de nossos filhos”.
396

 

Na verdade, segundo Starling, o aliciamento de oficiais militares, em Minas 

Gerais, não foi, inicialmente, tarefa das mais fáceis.
397

 Isso porque, segundo a autora, 

não existia, em terras mineiras, oficiais militares influentes que pudessem ser atraídos 

para o IPES como elementos capazes de partilhar do projeto desta instituição, nos 

mesmos moldes do que havia ocorrido em São Paulo e no Rio de Janeiro, onde, 

inclusive, havia oficiais militares na coordenação e chefia do órgão.
398

 Por outro lado, 

não havia oficiais de grande prestígio entre as forças militares, servindo em Minas 

Gerais, que pudessem influenciar as decisões tomadas internamente.
399

 Nem tampouco 

existiam oficiais mineiros ocupando cargos estratégicos dentro da estrutura militar.
400

 

“Não era, portanto, por acaso que Minas esteve, inicialmente, excluída do ‘estado-

maior’ informal do movimento, cuja finalidade era consolidar uma rede de militares em 

todo o Brasil, e numa etapa posterior, coordenar a ação militar para depor João 

Goulart”.
401

 Este “estado-maior informal” do movimento conspiratório era chefiado, a 
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partir do Rio de Janeiro, pelo general Humberto de Alencar Castello Branco, que havia 

se unido aos militares ligados ao IPES/Rio de Janeiro.
402

 Também eram membros desse 

grupo de dirigentes do IPES em nível nacional, os generais Ernesto Geisel, Ademar de 

Queiroz, Golbery do Couto e Silva, Ulhôa Cintra e Jurandir B. Mamede, todos 

conspiradores de longa data.
403

 

Dessa forma, aliciar o general Guedes, pelo complexo IPES/IBAD/ESG, se 

tornava uma opção necessária, devido ao escasso leque de alternativas possíveis ao 

IPES/MG, mesmo que não perecesse a opção ideal.
404

 Para os dirigentes civis do IPES 

mineiro, o general Guedes parecia uma figura controversa: por um lado, segundo os 

integrantes do IPES/MG, o general Guedes não possuía uma proposta de transformação 

da sociedade, tão complexa e elaborada pelo IPES.
405

 Por isso, Guedes era visto com 

ressalvas pelos oficiais ligados ao complexo ESG/IPES/IBAD, por considerarem que o 

general não compartilhava de seus pressupostos ideológicos e doutrinários. Por outro 

lado, o general Guedes apresentava o mesmo anticomunismo radical e o 

conservadorismo presentes nas ideias dos oficiais ligados à ESG, sendo opositor 

ferrenho do modelo de governo voltado para a execução de reformas de base – 

subversivas, segundo ele – como era o governo Goulart.
406

 Esse segundo aspecto de sua 

personalidade parece ter pesado na decisão do IPES/MG de transformá-lo em peça 

chave de seu esquema conspiratório em Minas. “E isso não somente em função de um 

quadro limitado de alternativas”.
407

 Na verdade, o IPES/MG acreditava que existia um 

grupo de militares em Minas que, mesmo desejando o afastamento de Goulart do poder, 

não desejava, em contrapartida, a implantação do modelo de desenvolvimento proposto 

pela ESG e defendido pelo IPES.
408

 O órgão, portanto, não podia correr o risco de ver o 

general Guedes sendo cooptado por este grupo “dissidente” de militares. Nem tampouco 

pretendiam permitir que Guedes se aliasse ao governador Magalhães Pinto, buscando 

evitar o fortalecimento desse último, também visto com desconfiança pelos membros do 

IPES, justamente por suas pretensões políticas pessoais.
409
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Diante desse quadro o IPES resolveu promover o aliciamento do general 

Guedes, mas passou a observá-lo, não lhe dando muita liberdade de ação, mantendo-o 

sob constante vigilância e buscando sempre orientá-lo nas decisões conspiratórias a 

serem tomadas. Para “monitorar” o general Guedes, segundo Starling, “o IPES optou, 

sobretudo por se utilizar de elementos de seu próprio estado-maior, em geral jovens 

oficiais que possuíam suas ambições próprias e serviam como ativistas encobertos do 

IPES junto a Guedes (...)”.
410

 o general Guedes também foi, igualmente, controlado por 

intermédio dos contatos pessoais que mantinha com os líderes civis do IPES/MG, bem 

como através de contatos pessoais entre a alta cúpula militar do IPES/Rio e do 

IPES/São Paulo e o comando da 4ª Divisão de Infantaria, em Belo Horizonte. Quanto à 

importância militar dessa última, para as articulações golpistas, o próprio general 

Guedes afirma que:  

Apesar de ser, naquele momento, hierarquicamente subordinada ao 

comando regional situado em Juiz de Fora, na prática, terminava por se 

sobrepor a essa cidade, sobretudo em dois aspectos: primeiro, por 

localizar-se junto ao governo do Estado; segundo, por ocupar uma 

posição central, de onde se irradiavam as comunicações, tanto para 

dentro do estado quanto para fora dele.
411

 

 

A partir do final de 1963, Guedes passou a se encontrar com os membros civis 

do IPES/MG, já com o objetivo explícito de conspirar contra o governo Jango.
412

 Os 

encontros ocorriam, notadamente, entre o general e o advogado Aragão Villar.
413

 Tais 

encontros ocorriam, ora na sede da ID/4, ora o escritório de Villar, no edifício 

Acaiaca.
414

 Ao mesmo tempo, enquanto os preparativos golpistas tomavam corpo, outra 

pessoa se encarregava de estabelecer as ligações entre o general Guedes e o IPES, assim 

como entre o general e o comando da PMMG: o capitão do Exército Paulo Vianna 

Clementino.
415

 O capitão Clementino atuava no serviço de inteligência do Exército e 

tinha ligações pessoais com membros do setor industrial – principalmente o têxtil – e 

com oficiais da Polícia Militar, da Aeronáutica e com grandes proprietários de terra da 

região de Corinto e Curvelo, no interior de Minas.
416

 Segundo Starling, “atuando com 
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habilidade, o capitão Vianna Clementino terminou por conduzir Guedes a uma reunião 

onde a supervisão militar da conspiração lhe foi entregue”.
417

 Trata-se da famosa 

“Reunião do Acaiaca”, quando, ao lado do empresariado mineiro, tomaram assento na 

imponente sala de reuniões do Sindicato do Patronato da Indústria Têxtil, os principais 

dirigentes civis e militares da conspiração.
418

 

Na opinião de Starling, a “Reunião do Acaiaca” teve um triplo significado:  

Por um lado demonstrou como os diversos grupos representantes da 

elite mineira, mesmo que de matrizes diferentes, se uniram em torno da 

defesa de seus interesses comuns. Por outro lado, deixou evidente como 

essa união das classes dominantes havia se consolidado de tal forma, ao 

ponto de acreditarem já estar em condições de lançar a ofensiva 

destinada a depor Goulart, ofensiva da qual Guedes seria o chefe 

militar. Por fim, a “Reunião do Acaiaca”, serviu para que o IPES/MG 

consolidasse sua posição de liderança do movimento golpista em curso, 

uma vez que conseguiu reunir grande número de empresários na 

referida reunião.
419

 

 

Isso, segundo Starling, porque, “de certa forma, a significativa presença 

empresarial no Acaiaca era a principal garantia que o IPES mineiro dispunha no sentido 

de pressionar Guedes a se manter disciplinadamente dentro do marco estratégico 

definido pelo IPES/MG”.
420

 

Vale ressaltar que, após a “Reunião do Acaiaca”, o IPES aumentou 

significativamente o estímulo às ações de massa que pudessem legitimar a intervenção 

armada que estava prestes a ser desencadeada.
421

 A reunião também serviu para 

fortalecer os laços entre os diversos escalões militares envolvidos, consolidando o 

dispositivo militar golpista.
422

 Nesse sentido, o general Guedes tratou de acionar as 

forças militares de que dispunha, a fim de que Minas Gerais estivesse em condições de 

ser declarada em “estado de beligerância”.
423

 

Neste ponto vale destacar a análise feita por Starling, referente aos papéis 

desempenhados não só pelo general Guedes, mas também pelo general Mourão Filho. 

                                                           
417

STARLING, op, cit., 1986, p. 114-115. 
418

 Idem, ibidem, p. 115. 
419

 Idem, ibidem, p. 115. 
420

 Idem, ibidem, p. 115. 
421

 Idem, ibidem, p. 115. 
422

 GUEDES, op, cit., 1979, p. 202. 
423

Idem, ibidem, p. 202. 



 

118 
 

Isso porque a bibliografia existente sobre a deflagração do golpe em Minas, sempre 

tratou de realçar o papel desempenhado pelo general Mourão Filho como o oficial que 

teria precipitado as ações militares.
424

Segundo Starling, o general Mourão Filho é 

geralmente apontado como o “chefe militar da Revolução de 1964”. Essa ideia, segundo 

a autora, foi bastante reforçada a partir da publicação do livro escrito pelo próprio 

general, em 1978, onde Mourão Filho se coloca como tal.
425

Parece-nos importante 

relativizar estas análises ao passo que, de fato, o movimento vitorioso em 1964 teve um 

caráter civil-militar, isto é, “altamente político e civil em sua formação e execução”,
426

 

de forma que a direção do movimento “passava, em Minas Gerais, necessariamente, 

pela articulação liderada pelo IPES”,
427

 que via com bastante desconfiança a postura de 

Mourão Filho. Segundo Starling, “a impressão que se tem é de que a participação do 

general Mourão, nesse processo, é muito mais limitada do que vem sendo indicada por 

parte substantiva da literatura sobre o assunto”.
428

 

Não obstante, o general Mourão Filho realmente era um conspirador de longa 

data e já conhecido no meio político e militar brasileiro. Em 1937, foi um dos 

responsáveis pela autoria do “Plano Cohen”,
429

 farsa que serviu de pretexto para a 

implantação do “Estado Novo” no país.
430

 Entre os anos de 1961 e 1962, já como 

comandante do 3º Regimento de Infantaria em Santa Maria, no Rio Grande do Sul, 

“voltou a conspirar a fundo, agora contra o governo João Goulart, em uma ação que 

prosseguiu durante sua passagem por São Paulo e que terminou em Minas Gerais, onde 

assumiu, a partir de agosto de 1963, o comando da 4ª Região Militar, com sede em Juiz 

de Fora”.
431

 

Segundo Starling, o problema não era as atividades conspiratórias do general 

Mourão, já conhecidas, mas, sim, o fato de que os integrantes do complexo 

                                                           
424

STARLING, op, cit., 1986, p. 116. 
425

 MOURÃO FILHO, Olympio. Memórias: a verdade de um revolucionário. Porto Alegre: Editora L&PM, 
1978. 
426

 A afirmativa foi feita pelo general Cordeiro de Faria e citada em: DREIFUSS, op, cit., 1981, p. 397. 
427

STARLING, op, cit., 1986, p. 116. 
428

Idem, ibidem, p. 116. 
429

 O “Plano Cohen” pretendia ser um documento interno do Partido Comunista Brasileiro, onde 
supostamente estariam evidenciadas a iminência e os preparativos de uma nova tentativa de arroubo 
revolucionário comunista para a tomada do poder, como já haviam feito em 1935, na chamada 
“Intentona Comunista”. Na realidade, tratava-se de um documento falso. Um engodo elaborado sob as 
ordens do general Góes Monteiro, então Ministro da Guerra, para justificar a necessidade de 
implantação de um regime autoritário, liderado por Getúlio Vargas, para sustar as pretensões 
comunistas.  
430

STARLING, op, cit., 1986, p. 116. 
431

Idem, ibidem, p. 116. 



 

119 
 

ESG/IPES/IBAD não confiavam em Mourão Filho o bastante para lhe dar um papel de 

destaque e liderança na conspiração que se desenvolvia.
432

 “A desconfiança com relação 

ao general Mourão Filho era resultado de seu estilo exuberante a de suas atitudes por 

vezes desconexas”.
433

 Daí a necessidade de um rigoroso controle exercido pelos 

ativistas do complexo ESG/IPES/IBAD sobre as atividades conspiratórias do general, 

nem sempre coincidentes com as daquele grupo.
434

 Nesse sentido, a participação do 

general Mourão Filho na conspiração foi importante para o grupo formado pelos 

integrantes do complexo ESG/IPES/IBAD, “na medida em que chamava a atenção da 

rede de informações do governo Jango sobre sua pessoa, permitindo assim certa 

liberdade e facilidade de ações dos outros elementos conspiradores, notadamente no Rio 

de Janeiro e São Paulo, mas também aos conspiradores em Belo Horizonte”.
435

 Ou seja, 

Mourão Filho teria sido usado como uma “isca” para desviar as atenções do serviço de 

inteligência de Goulart, que considerava Mourão Filho como principal ameaça, 

enquanto os conspiradores que realmente detinham a liderança do movimento se viam 

relativamente livres para agir. 

Na realidade, segundo Starling, as atividades do general foram rigorosamente 

observadas e controladas pelo pessoal do IPES, que, por sua vez, estimulava Mourão 

Filho a insuflar sentimentos antigovernistas entre os diversos escalões militares.
436

 Até 

mesmo nessa atividade, Mourão se mostrou titubeante, em virtude da própria atuação do 

IPES, no sentido de controlar e esvaziar as ações do general.
437

 Assim, os integrantes do 

IPES mineiro se valeram das ações de Mourão Filho no sentido de seus esforços 

antigovernistas e de cooptação de elementos no meio militar, mas sempre sob vigilância 

constante. Por outro lado, suas ações conspiratórias no próprio meio militar eram 

limitadas e controladas pelo próprio general Guedes, o que não deixava de ser percebido 

pelo general Mourão. Sobre isso, o general afirmou que:  

 

Eles dois (Guedes e Magalhães Pinto) jamais procuraram se ligar 

comigo. Eu que os procuro, ou melhor, procuro o Magalhães que me 

interessa, não o outro (Guedes), mas devido às circunstâncias sempre 
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encontrei o Guedes interposto. Gostaria muito de poder falar a sós com 

o governador.
438

 

 

Segundo Starling, enquanto Guedes se ocupava em controlar e neutralizar 

Mourão, este julgava que Guedes estava atrapalhando a “revolução”, pelo menos no que 

se referia à “revolução” desejada por Mourão Filho.
439

 A ação de controle e 

neutralização exercida por Guedes sobre Mourão Filho, pode ser percebida quando se 

considera o seguinte relato do general Mourão:  

Posso, além disso, sentir perfeitamente que este Guedes não gosta de 

mim e isso atrapalha tudo. Além do mais ele é muito distante neste 

assunto de conspiração. Já tentei, por exemplo, muitas e muitas vezes, 

apurar se ele fez qualquer trabalho sobre o coronel Dióscoro do Vale, 

comandante do 12º RI. Não responde nunca. Sempre evasivo: “não se 

incomode, o Vale virá conosco na hora”.
440

 

 

Fora da direção dos preparativos golpistas do IPES/MG e controlado de perto 

pelo general Guedes, Mourão Filho prosseguia, contudo, impávido, quase 

megalomaníaco, tendo a convicção de que “a maior conspiração do Brasil tinha sido 

montada por mim, em longo prazo, do Rio Grande do Sul, passando por São Paulo, 

Paraná e Minas (...)”.
441

 Na opinião do general, “a revolução não teve outros chefes, 

nem articuladores eficientes no plano nacional capazes de contribuir para seu 

desencadeamento e vitória, além da minha longa conspiração no Rio Grande, Paraná, 

Santa Catarina, São Paulo e Minas Gerias”.
442

Contradizendo essa versão, Starling 

afirma que:  

O fato de Mourão continuar alimentando a excêntrica suposição de que 

a conspiração contra Goulart era uma obra exclusivamente sua terminou 

por provocar resultados no mínimo indesejáveis, do ponto de vista do 

grupo ESG/IPES/IBAD e do “estado-maior informal” do movimento, a 

31 de março de 1964, quando as tropas mineiras foram lançadas em 

direção ao Rio de Janeiro. Essa era, finalmente, uma obra sua: a 

precipitação do golpe.
443
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Após assumir o comando militar da conspiração levada a cabo em Minas Gerais, 

o general Carlos Luís Guedes tinha um sério problema de natureza militar a ser 

resolvido com urgência: tratava-se da debilidade militar do estado, causada pela 

fragilidade das tropas do Exército sediadas em Minas.
444

 Conforme relatos do próprio 

general Guedes, “o exército em Minas vale somente pela qualidade, de vez que seus 

efetivos são reduzidos e ademais, sofrem limitações resultantes do irrisório tempo de 

serviço e do sistema de ampla incorporação”.
445

 Continua o general afirmando que, 

“praticamente, dispõe de soldados, e poucos, parte dos quais ainda com instrução 

incompleta, ministrada apenas durante três ou quatro meses por ano”.
446

 A solução para 

esse problema havia sido encontrada pelos integrantes do IPES em Minas Gerias e 

significava promover a adesão da Polícia Militar ao movimento conspiratório.
447

 

Segundo Starling, “por intermédio do coronel José Geraldo de Oliveira, comandante da 

PM, e de seu antecessor no cargo, coronel José Meira Junior, ambos militantes do IPES, 

foi possível a cooptação da maioria dos elementos que compunham o corpo de oficiais 

da Polícia Militar”.
448

 

A participação do coronel José Geraldo de Oliveira na conspiração 

desencadeada em Minas foi decisiva. Isso porque, “de fato, o coronel José Geraldo não 

só tinha o controle absoluto da Polícia Militar, como também foi o responsável pela 

modernização da PM, em termos de treinamento e obtenção de equipamentos e 

armamentos melhores e mais modernos do que aqueles que a PM possuía até então”.
449

 

A importância da participação do coronel José Geraldo de Oliveira na preparação do 

golpe foi evidenciada, pelo então ex-governador mineiro, Magalhães Pinto, em 

entrevista concedida em 1979, na qual afirmou que, “na verdade, atribuí, ainda em 

1962, ao coronel José Geraldo, a responsabilidade de preparar Minas para uma ação 

militar de grande envergadura, pois já temia que fosse inevitável um confronto 

armado”.
450

 Dessa forma, continua Magalhães, “cumprindo as minhas recomendações, o 
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referido comandante tratou, primeiramente, de elevar o efetivo da corporação”.
451

 

Depois veio o reaparelhamento e treinamento de caráter militar, de forma que, “ao cabo 

de dois anos de preparação, pode a Polícia Militar ser mobilizada com seus soldados 

profissionais, preparados por um corpo de oficiais”
452

 que, segundo testemunho dos 

generais Guedes e Mourão Filho, “honrariam qualquer corporação armada”.
453

 

Quanto ao efetivo da Polícia Militar de Minas, no início da década de 1960, o 

tenente coronel capelão Marco Filho afirma que, em 1960 a PM mineira dispunha de 

11.396 policiais militares.
454

 Já em 1964, no momento da deposição de Goulart, esse 

número havia subido para 18 mil homens, armados, treinados e equipados para a 

guerra.
455

 Ao tecer elogios ao comando da Polícia Militar mineira, o general Guedes 

expressou que “no correr dos acontecimentos de 1964, o coronel José Geraldo 

representava os 18 mil homens da Polícia Militar de Minas Gerais, prontos para serem 

lançados como tropa combatente e não mais como policiais”.
456

 Portanto, no que 

concerne ao efetivo, fica evidente que, em 1964 a PMMG superava em mais de quatro 

vezes o efetivo do Exército brasileiro em solo mineiro.
457

 A questão dos efetivos 

militares a serem empregados na deflagração do golpe era importante, pelo menos na 

visão dos dirigentes da conspiração, uma vez que, na opinião destes, “a vitória na guerra 

contra os comunistas se afirmaria pela capacidade de ação baseada em número de 

soldados instruídos, armados e equipados”. Dessa forma, podemos perceber o real 

motivo da quase duplicação dos efetivos da Polícia Militar de Minas Gerais, no início 

da década de 1960. 

Outra característica, segundo Vieira, inerente ao adestramento da PMMG 

contribuiu para preparar esta força para desenvolver ações de guerra típicas daquele 

movimento: trata-se da questão psicológica.
458

 Na opinião do autor, é certo que para 

atuar como força combatente e não mais como força policial, os integrantes da Polícia 

Militar Mineira tiveram que se submeter a um treinamento destinado à prática da guerra, 
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muito diferente das demandas características de segurança pública.
459

 Não obstante, no 

tipo de guerra que se esperava eclodir em 1964 (guerra civil), haveria, necessariamente, 

o embate entre compatriotas, entre concidadãos. Por isso, possuir em seu esquema 

militar uma corporação cujo trabalho cotidiano já exigia, com mais ou menos frequência 

e intensidade, a prática da coerção e do uso da força, contra concidadãos, mesmo que 

identificados como criminosos, representou uma vantagem a mais aos conspiradores.
460

 

Neste ponto, Hannah Arendt argumenta que “o Exército, treinado para lutar contra o 

agressor estrangeiro, sempre constituíra instrumento duvidoso para fins de guerra civil, 

mesmo em condições totalitárias”.
461

 Isso porque, segundo a autora, “o Exército sente 

dificuldades em olhar o próprio povo como inimigo”.
462

 Por outro lado, “as forças 

policiais, em decorrência do próprio treinamento e das necessidades do trabalho, 

possuem preparo psicológico para tanto”.
463

 A título de exemplo, podemos citar que, 

segundo vieira, “na Alemanha nazista, os principais executores da chamada ‘solução 

final’ que vitimou milhões de alemães de descendência judia, não advinham do 

Exército, mas sim da SS e da Gestapo, que compunham as forças policiais de confiança 

de Hitler”.
464

 

Para Vieira,  

No caso dos policiais militares mineiros, a incorporação da ideologia 

contida na Doutrina de Segurança Nacional, somada ao preparo 

psicológico para identificarem inimigos em meio aos seus concidadãos, 

contribuiu para desencadear um sentimento de extrema aversão aos 

indivíduos identificados como subversivos.
465

 

 

Neste caso, diante das possibilidades de uma guerra civil, cuja vitória de um dos 

lados depende diretamente da capacidade de seus integrantes de enxergarem 

compatriotas como inimigos, o empenho de uma força militar que tenha tal capacidade é 

um fator significativo e preponderante para a vitória. 
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Para Arendt, vale ressaltar, embora a eliminação do inimigo interno (no caso do 

Brasil, representado pelos revolucionários comunistas), seja uma característica dos 

regimes totalitários, existe uma distinção entre o “inimigo objetivo” e o “inimigo 

suspeito”.
466

 O primeiro caso é que se presta mais proximamente dos regimes 

totalitários, em decorrência de que o “inimigo” era definido e eliminado pela própria 

força que representa o Estado.
467

 Para Hannah Arendt, “essa categoria de “inimigo” é 

identificada ideologicamente pelos regimes totalitários, indiferente de alguma 

manifestação contrária ao Estado”.
468

 Por outro lado, o “inimigo suspeito” é definido e 

identificado pelo seu suposto desejo de subverter a ordem do Estado, suas instituições e 

seu sistema de governo.
469

 Esse segundo exemplo, segundo Vieira, é perfeitamente 

coerente com os postulados da Doutrina de Segurança Nacional, oriunda da ESG.
470

 

Quanto à questão do treinamento, como já foi explicitado anteriormente, até 

1962 o treinamento ministrado aos policiais militares mineiros tinham duas 

características básicas: uma de caráter militar; outra, por sua vez, de caráter policial. A 

primeira vinha sendo deixada a segundo plano no contexto de adestramento das tropas 

da PMMG, devido a uma maior importância dada naquele momento às atividades 

típicas de polícia, voltadas para a segurança pública, a exemplo de outras instituições 

congêneres no país. Entretanto, a partir de 1962, com o acirramento da crise 

institucional usada como pretexto para a deflagração do movimento de 1964, a PM 

mineira passou a valorizar, sobremaneira, o adestramento militar de seus quadros, já 

antevendo seu provável envolvimento nas ações militares prestes a serem 

desencadeadas. Nesse sentido, o Manual de Instrução Policial Básica, aprovado pelo 

Comando da Polícia Militar de Minas Gerais e que entrou em vigor em 1962, destacava 

a Polícia Militar “como um órgão da administração pública do Estado de Minas Gerais 

encarregado a manter a ordem e a segurança pública”.
471

 Porém, depois de acertado que 

a corporação atuaria como força de combate no levante militar, os policiais militares 

                                                           
466

 ARENDT, op, cit., 2012, p. 474. 
467

 Idem, ibidem, p. 474. 
468

 Idem, ibidem, p. 474. 
469

 Idem, ibidem, p. 474. Ver também: SILVA, Márcia Pereira da. A Defesa Legal do Arbítrio: Os Governos 
Militares e a Cultura da Legalidade (1964-1985). Tese de Doutorado em História, apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação em História, da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG. Belo Horizonte: UFMG, 2005, p. 125. 
470

 VIEIRA, op, cit., 2007, p. 108. 
471

 SANTOS, Antônio Norberto dos. Policiamento – Manual de Instrução Policial Básica. Comando Geral 
da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: Editora Santa Maria, 1962, p. 42. 



 

125 
 

passaram a ser condicionados na arte da guerra, especialmente da guerra defensiva, 

aproveitando a geografia do Estado mineiro.
472

 

Nesse sentido, o general Guedes e o coronel José Geraldo de Oliveira tinham 

pela frente o desafio de promover a união da Polícia Militar com o Exército, de forma 

que um complementasse o outro.
473

 Guedes, com o auxílio direto de José Geraldo de 

Oliveira, alcançou notáveis resultados no processo de aproximação entre as duas forças 

militares, buscando, inclusive, superar velhas rixas existentes entre as tropas da PM e do 

Exército.
474

 Organizou-se um sistema de promoções conjuntas; foram realizadas 

competições esportivas entre as duas instituições; visitas; formaturas conjuntas, etc.
475

 

Somado a isso, criou-se um sistema de treinamento conjunto entre as duas forças, que 

visava transformar a Polícia Militar de força policial em força combatente e que se 

resultou eficaz.
476

 

No que se refere aos recursos alocados pra que a Polícia Militar mineira pudesse 

se armar e se equipar para o tipo de tarefa iminentemente militar a ser desempenhada, 

encontramos algumas contradições entre o discurso de alguns depoentes que falam 

sobre o tema e a bibliografia disponível. Vieira afirma que os recursos disponibilizados 

para que a PM se adequasse aos propósitos dos conspiradores, além dos angariados pelo 

IPES/MG, uma parte foi conseguida por intermédio direto de Magalhães Pinto e de 

Guedes junto aos representantes do governo norte-americano no país, sobretudo o 

embaixador Lincoln Gordon e o general Walters.
477

 Para tanto, segundo o autor, alguns 

acordos escusos foram firmados, bem como certos programas de auxílio militar foram 

adotados, como o chamado “Ponto IV”.
478

 Segundo Heloísa Starling, esse era um ponto 

específico do Acordo de Ajuda Militar firmado entre os Estados Unidos e o Brasil, que 

previa o auxílio material, mas que, ao menos formalmente, vetava o fornecimento de 

armas às polícias.
479

 Além disso, coube à CIA auxiliar no processo de “adestramento” 
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dos policiais militares mineiros através de seus agentes, a exemplo de Dan Mitrione, 

aliás, morto no Uruguai, em 1970, por guerrilheiros Tupamaros.
480

 

Entretanto, mesmo que o “Ponto IV” do acordo militar entre Brasil e Estados 

Unidos vetasse o fornecimento de armas e outros equipamentos de guerra à polícia, tal 

formalidade do acordo parece ter sido driblada pelos conspiradores. Isso porque, o 

próprio general Guedes afirmou ter solicitado a Lawrence Laser, correspondente do 

governo norte-americano em Minas, em caráter de urgência, “blindados, armamentos 

leves e pesados, munições, combustíveis, aparelhagem de comunicação, enfim, todo o 

complexo material que a guerra exige e que Minas dispunha em quantidade ínfima”.
481

 

Ainda segundo o general, “embora existisse uma preocupação em se tentar evitar 

comentários malévolos e, de certa forma, impedir insinuações da influência do governo 

norte-americano no movimento civil-militar contra Goulart, o certo é que ela 

inegavelmente existiu”.
482

 

Em contrapartida, o coronel Barsante, em seu depoimento já citado, presta 

algumas informações que diferem, em parte, das demais. Primeiramente, ao ser 

questionado como haviam conseguido armar e equipar convenientemente a PMMG para 

a deflagração do movimento, o oficial responde “que não conseguiram!”.
483

 Afirma 

ainda que a Polícia Militar dispunha, na verdade, de armamento convencional, dentre os 

quais, revolveres, fuzis, metralhadoras, morteiros, etc., em quantidade razoável, com 

alguma reserva, mas que não era suficiente para enfrentar as tropas que se supunham 

leais a Jango, como o I Exército, no Rio de Janeiro, por exemplo.
484

 As armas e 

equipamentos disponíveis na PMMG nem seriam suficientes para armar todo seu 

efetivo e outros vinte mil homens que esperavam recrutar entre a população civil.
485

 

Além do mais, seriam armas obsoletas para a guerra, e com reduzido estoque de 

munição.
486
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As soluções para esses problemas, segundo Barsante, foram todas precárias.
487

 

Nesse sentido, a Polícia Militar pôde contar, em parte, com o auxílio do Exército, que 

lhe repassou armamentos das reservas do 12º RI, da 4ª DI e da 4ª RM.
488

 Entretanto, 

mesmo essa ajuda não era suficiente, uma vez que o próprio Exército já tinha seus 

problemas de abastecimento, por ser considerada tropa sublevada e distante do comando 

central da conspiração.
489

 Barsante afirma que este problema foi equacionado, 

parcialmente, com a fabricação de algumas armas e munições na oficina de armeiros da 

própria instituição.
490

 Puderam contar também com a ajuda de outras oficinas 

especializadas, da sociedade civil, como a Oficina Cristiano Otoni, da Escola de 

Engenharia.
491

 “Alguém mais visionário contava, ainda, com as armas e munições 

tomadas, em combate, ao inimigo”.
492

 

No que se refere ao recebimento de ajuda dos Estados Unidos, Barsante 

corrobora a versão de proibição de fornecimento de armas à PM, mas não cita como tal 

proibição teria sido “burlada” pelo comando da conspiração em Minas. O coronel 

afirma que:  

O agravamento da crise e a constatação de que o Brasil – país de 

dimensões continentais e grande potencialidade – estava na eminência 

de ser absorvido pela órbita comunista, não poderia deixar de 

impressionar seriamente outras nações, sobretudo os Estados Unidos, 

empenhados na luta democrática do mundo ocidental.
493

 

 

Em sua opinião, “o Brasil não era uma ilha de Cuba e seu domínio pelos 

comunistas provocaria, inevitavelmente, uma reação internacional”.
494

 Entretanto, 

tentando escamotear as evidências, muitas já confirmadas como vimos, do 

envolvimento norte-americano na ajuda aos golpistas, Barsante afirma que, durante o 

período da conspiração – chamada por ele de “fase revolucionária” – os conspiradores 
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não receberam qualquer espécie de ajuda externa.
495

 E continua, afirmando o seguinte: 

“pode ser que, caso prolongasse a luta, isso certamente provocasse o envolvimento de 

outras nações, pelo interesse internacional que a questão provocaria”.
496

 E conclui 

dizendo que, “mas o fato é que, por falta de entendimentos positivos, ou mesmo falta de 

tempo, não contamos com auxílio algum”.
497

 

Barsante corrobora os dizeres de Starling, ao dizer que “o que cabia às polícias 

militares era a ajuda proporcionada pelo Ponto IV do Acordo Militar Brasil Estados 

Unidos, mas somente de material pertinente à missão policial-militar, dele excluído o 

armamento”.
498

 Entretanto, o próprio coronel admite que contatos chegaram a ser feitos 

com o governo dos Estados Unidos, no intuito de adquirir material militar daquele 

país.
499

 Tais contatos foram feitos por intermédio de Dan Mitrioni, mas, segundo o 

oficial, teriam sido infrutíferos devido às restrições diplomáticas existentes que 

impediam o recebimento de tais equipamentos pela PM. Segundo Barsante, o agente 

norte-americano teria dito diretamente ao coronel “que o fornecimento de armas às 

polícias militares só poderia concretizar-se mediante lei aprovada pelo Congresso 

Americano, pois não era prevista tal modalidade de auxílio ao setor policial”.
500

 Dan 

Mitrioni foi substituído por outro agente da CIA, chamado Ray Bacca, “que durante o 

período revolucionário estava em Minas Gerais”.
501

 O depoimento de Barsante procura 

atestar que Bacca “também não tinha meios de contornar a questão de fornecimento de 

armamento militar aos conspiradores”.
502

 

Segundo o coronel, os conspiradores receberam outras espécies de material, 

inclusive um completo e avançado sistema de radiofonia, até hoje em funcionamento na 

capital e no interior do Estado, mas nada de armamentos.
503

E continua afirmando que 

“se o assunto foi ventilado em outras camadas não cheguei a tomar 

conhecimento”.
504

“Como igualmente nada sei sobre os documentos liberados em 
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Austin, no Texas, relativo ao apoio logístico da 6ª Frota norte-americana às forças 

mineiras”.
505

 

O coronel termina este trecho da entrevista deixando claro ser difícil, para ele, 

acreditar em tal versão, devido ao caráter secreto da conspiração que precedeu ao Golpe 

de 1964, de forma que, mesmo no Brasil e, principalmente em Minas Gerais, um 

número muito pequeno de pessoas tinha real conhecimento da dimensão das 

articulações feitas para a deposição do governo federal.
506

 

Mesmo quando Barsante aceita a possibilidade do apoio norte-americano ter 

sido discutida em escalões superiores, quando afirma que “também não pode deixar de 

admitir, já que existem documentos a respeito, que o assunto tenha sido ventilado”,
507

 o 

mesmo afirma, categoricamente, que, tais negociações, se existiram, “não trouxeram 

nenhum reflexo para o movimento revolucionário propriamente dito”.
508

 

Se considerarmos a versão apresentada pelo referido oficial como verdadeira, e 

levando-se em conta o caráter de sigilo existente por trás de toda conspiração, de forma 

a considerar que o governo norte-americano não saberia de detalhes sobre as 

articulações golpistas levadas ao fim e ao cabo em Minas Gerais, deveríamos relativizar 

a importância do envolvimento dos Estados Unidos, ou de outra nação estrangeira 

qualquer, na preparação e execução do levante militar de 1964. Na opinião de Barsante, 

mesmo que tenha existido – do que não se duvida – a participação norte-americana não 

foi o elemento nuclear, fundamental da conspiração que depôs Goulart em 1964. Nem 

tampouco o apoio militar norte-americano aos conspiradores, através da Operação 

Brother Sam, foi fator decisivo no sucesso fulminante do golpe, como, aliás, é a mesma 

opinião de José Murilo de Carvalho, como vimos algumas páginas acima. 

Não devemos deixar de considerar o fato de que, o relato acima analisado foi 

feito por um oficial que, naquele momento, já se encontrava na última patente da 

hierarquia policial-militar – a patente de Coronel, uma vez que nas polícias militares 

brasileiras não existe a patente de General, restrita das Forças Armadas (Marinha, 

Exército e Aeronáutica) – exercendo a função de Chefe do Estado Maior da Polícia 
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Militar (EMPM), estando subordinado apenas do Comandante Geral daquela força. 

Nesta posição, o coronel Barsante pôde, em tese, participar direta e ativamente das 

reuniões para articular os comandos da PMMG e do Exército, em Belo Horizonte, com 

a intenção de promover às ações conjuntas de ambas as forças militares contra o 

governo Jango. Entretanto, isso não garante que a versão apresentada pelo referido 

oficial seja “verdadeira”, uma vez que é extensa a documentação que atesta a existência 

dos preparativos para a propalada operação de apoio que seria levada a efeito pelos 

norte-americanos, com intuito de colaborar com as forças golpistas caso estas 

esbarrassem em forte resistência por parte das forças janguistas, como, aliás, era 

esperado pelos próprios conspiradores.  

Acreditamos, por outro lado, que Barsante realmente tenha tomado 

conhecimento das decisões acertadas pelo Estado Maior golpista, do qual fazia parte. 

Ou seja, há indícios suficientes para se acreditar que, se houvesse uma perfeita 

articulação entre os conspiradores mineiros e os Estados Unidos, baseada na promessa 

ou certeza do fornecimento de ajuda destes últimos àqueles, tal fato seria conhecido por 

Barsante. Isso nos faz crer, então, que não havia uma perfeita articulação entre o núcleo 

golpista de Minas Gerais com os conspiradores internacionais, ou mesmo com os 

conspiradores de outros estados brasileiros. 

Entretanto, devemos relativizar, também, a versão apresentada no depoimento 

do referido oficial, justamente devido a sua posição de liderança, ou membro da 

liderança conspiratória. Como Chefe do EMPM em 1964 e membro do grupo de oficiais 

militares que organizaram o golpe, em Minas Gerais, é razoável crer que o coronel 

Barsante tinha interesse em apresentar uma “versão oficial” daqueles acontecimentos, 

de forma a ajudar a produzir uma história oficial, visando respaldar, ou mesmo justificar 

o golpe, e não contribuir para a elucidação da “verdade” por trás do movimento. Sendo 

assim, devemos considerar a possibilidade de ser proposital o ceticismo do referido 

oficial quanto ao apoio que seria proporcionado aos golpistas por forças norte-

americanas. É razoável, também, crer na possível manipulação de informações, no 

referido depoimento, a fim de resguardar dados sigilosos que, divulgados, poderiam 

comprometer a imagem, o prestígio, a credibilidade e o respeito de órgãos do aparato 

estatal norte-americano. 
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Essa possibilidade se torna ainda mais forte e evidente quando avançamos na 

análise do livro já citado de Carlos Fico.
509

 Nele – que é fruto de extensa pesquisa 

realizada no Arquivo Nacional Norte-americano – Fico não nega a participação dos 

Estados Unidos nos preparativos do golpe, mas ele o faz relativizando essa participação, 

dando noções claras de sua real importância sobre aqueles eventos. Entretanto, no que 

se refere à organização da Operação Brother Sam, e o conhecimento desta por parte dos 

conspiradores brasileiros, principalmente os do eixo Rio de Janeiro/São Paulo, Fico 

contradiz o depoimento do coronel. Para o autor, os preparativos para o 

desencadeamento da referida operação foram iniciados ainda em 1963
510

 e eram sim, 

conhecidos pelos conspiradores (pelo menos daqueles que faziam parte do eixo Rio - 

São Paulo), sendo conhecidos inclusive pelo então General Castello Branco, que viria se 

tornar o primeiro “presidente” do regime militar.
511

 Sobre isso, Fico é esclarecedor ao 

afirmar que “outra polêmica a respeito da Brother Sam pode agora ser esclarecida: ela 

era conhecida e foi planejada com a cumplicidade de brasileiros, como o general Ulhôa 

Cintra, dileto auxiliar de Castelo Branco, que também estava informado da 

operação”.
512

 

Um fator que pode explicar essa falta de conexão entre o depoimento do coronel 

Barsante e a mais recente historiografia sobre o assunto é justamente o fato de que não 

havia entendimento entre os próprios núcleos conspiratórios e, o que é pior, não havia 

nem mesmo consenso entre os militares sobre a necessidade e viabilidade da deposição 

de Goulart. Sobre isso, Fico afirma que houve dois períodos distintos nos anos que 

marcaram o governo Jango, tendo havido, segundo o autor, num primeiro momento, 

“uma campanha de desestabilização, patrocinada, desde, pelo menos, 1962, por 

organizações brasileiras e norte-americanas”.
513

 Quanto aos preparativos para o golpe, 

os mesmos somente teriam sido iniciados a partir de 1963.
514

 Desta forma, havia 

núcleos conspiratórios em Minas Gerais, no Rio de Janeiro e em São Paulo, havendo, 

todavia, pouca articulação entre eles. Para Fico: 
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No que se refere à conspiração que levou ao golpe, ela foi bastante 

desarticulada até bem perto do dia 31 de março, pois havia vários 

grupos militares convencidos da necessidade de afastar Goulart, embora 

tal anseio nem sempre se transformasse em iniciativas concretas: a 

movimentação militar que levou ao golpe iniciou-se sem o 

conhecimento dos principais líderes da conspiração e seus 

desdobramentos foram bastante fortuitos.
515

 

 

Assim, encontramos aqui um novo elemento de análise: a desarticulação 

organizacional entre os líderes golpistas, que culminava em uma total falta de unidade 

de comando entre eles, bem como no desencontro de decisões e ações que visavam no 

final, o mesmo objetivo: depor João Goulart. As lideranças golpistas estavam 

espalhadas geograficamente por regiões distintas do país, não mantendo contato entre si, 

de forma que não seguiam a um “comando revolucionário” único, que pudesse canalizar 

todas as ações e promover as articulações necessárias entre esses grupos, bem como 

entre eles e os agentes estrangeiros envolvidos com a empreitada golpista.
516

 Isso 

causava grande confusão entre as decisões tomadas pelas diferentes lideranças do 

movimento.
517

 

Dessa forma, não é difícil acreditar na hipótese de que o apoio militar norte-

americano fosse de conhecimento apenas dos líderes golpistas cariocas ou paulistas, 

excluindo-se, dessa lista, os conspiradores mineiros, civis e militares, que tramavam 

contra o governo federal. Daí a possibilidade (e não certeza, deixemos bem claro) de 

haver alguma “verdade” na negativa do coronel Barsante de supervalorizar a 

participação norte-americana nos preparativos para o golpe. Logo acreditamos serem 

duas as explicações viáveis para as contradições presentes no depoimento do coronel. O 

primeiro – e talvez mais provável – é de que a versão do oficial não seja verdadeira, 

sendo resultado de manipulação proposital por parte do depoente, a fim de preservar 

interesses ainda obscuros das classes dominantes envolvidas no referido processo de 

subversão da ordem constitucional, sendo, portanto, um discurso criado e reproduzido 

para se construir uma versão oficial dos fatos e preservar incólumes seus responsáveis. 

 A outra explicação é a de que o apoio norte-americano somente tenha sido 

negociado entre estes e os conspiradores do eixo Rio de Janeiro – São Paulo, deixando 
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de fora os conspiradores mineiros – entre eles o coronel Barsante, bem como todo o 

restante do Alto Comando Golpista em Minas – sendo que estes últimos realmente não 

teriam conhecimento, pelo menos não detalhadamente, do envolvimento dos Estados 

Unidos na Conspiração.   

Dessa forma, há razões muito fortes para relativizarmos e questionarmos a 

versão apresentada pelo coronel Barsante, no que se refere aos contatos estabelecidos 

entre o “estado-maior” revolucionário em Minas e os norte-americanos. Isso por haver a 

possibilidade de tal versão ser fruto de um discurso forjado, manipulado por parte dos 

“vencedores” para a preservação de dados sigilosos, ao invés de se construir um relato 

verossímil sobre aqueles fatos. Não é difícil crer que o depoimento do coronel, portanto, 

seja fruto do interesse de se escrever uma versão oficial da participação da Polícia 

Militar de Minas Gerais no Golpe Civil-militar de 1964, escamoteando informações e as 

reais pretensões das classes dominantes envolvidas na deposição de Goulart. 

Voltando à discussão sobre a preparação da Polícia Militar de Minas Gerais na 

conjuntura que precedeu o golpe, no intuito de prover a essa força capacidade de 

combate, a liderança golpista passou a implementar soluções para a deficiência do 

aparato militar da instituição. Nesse sentido, demonstrando como foi o processo de 

transformação dos policiais militares mineiros em força combatente, Vieira faz algumas 

observações sobre a adoção de armas de guerra pelo comando da PM.
518

 Segundo o 

autor, o manuseio de armamentos de guerra pela Polícia Militar de Minas em 1964, 

pode ser confirmado pelo conteúdo da “Ordem de Serviço Nº 01”, de 30 de março 

daquele ano, pelo Estado-Maior revolucionário em Minas.
519

 A referida ordem de 

serviço estabelecia, dentre outras coisas, que as unidades policiais mobilizadas deveriam 

compor-se de três companhias de fuzileiros, com 170 homens cada uma, bem como de 

01 companhia de metralhadoras pesadas, leves ou mistas, constituída de 134 homens.
520

 

Quanto ao excedente, se ocorresse, deveria ser organizado nos mesmos moldes.
521

 No 

mais, ao longo da preparação, foram montadas “oficinas de armeiros, para a fabricação 

de armas, tais como, bazucas, metralhadoras de mão, fuzis e granadas”.
522
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Segundo o Manual de Policiamento aprovado pelo Comando da Polícia Militar 

de Minas Gerais, em 1962, o revolver calibre trinta e oito era considerada a arma padrão 

do policial militar, juntamente com o cassetete policial de borracha e algemas, para a 

realização das atividades inerentes à segurança pública.
523

 Ou seja, para as atividades 

rotineiras de policiamento ostensivo, de preservação a ordem pública e paz social, eram 

necessários, aos policiais, apenas revolveres, cassetetes e algemas. Entretanto, no 

momento da deflagração do golpe, em março de 1964, os policiais militares estavam 

portando armas como fuzis e metralhadoras, para o manuseio das quais haviam sido 

treinados nos meses anteriores, destoando das armas geralmente utilizadas nas funções 

policiais convencionais.
524

 As armas utilizadas pela PM no desencadear das ações 

militares que levaram ao golpe, eram de uso convencional no Exército Brasileiro, e se 

destinavam, unicamente, à prática da guerra.
525

 

Em 1964, dada sua ostensiva preparação para a guerra, os policiais militares 

mineiros estavam, via de regra, armados com fuzis de repetição modelo Mauser, calibre 

sete milímetros, metralhadoras de mão modelo INA, calibre quarenta e cinco, o fuzil-

metralhador modelo ZB (conhecido na PMMG como FMZB) e metralhadoras Madsen, 

ambos em calibre sete milímetros.
526

 Além dos já citados revolveres calibre trina e oito, 

pistolas semiautomáticas calibre quarenta e cinco (novidade na tropa, adquirida do 

Exército).
527

 Vamos falar um pouco sobre as três principais dessas armas (fuzil Mauser, 

fuzil-metralhador FMZB e metralhadora Madsen), devido serem as mais utilizadas pela 

PM naquele momento e por suas características tipicamente militares. 

O fuzil de repetição Mauser, calibre sete milímetros, era uma arma de origem 

alemã e já havia sido utilizado em larga escala nas duas guerras mundiais.
528

 No Brasil, 

foi a arma padrão das Forças Armadas até 1964, sendo também utilizado amplamente 

por forças policiais-militares.
529

 No caso da Polícia Militar de Minas, embora o modelo 

empregado tenha sido fabricado em 1908, ainda era, em 1964, uma potente arma de 

guerra, com capacidade de vitimar, de maneira letal, o inimigo a uma distância total de 
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até 2000 metros.
530

 Entretanto, sua precisão de tiro, ou seja, sua capacidade de atingir 

certeiramente o alvo, é estipulado em 300 a 400 metros de distância.
531

 Era, portanto, 

um armamento para tiros precisos a longa distância, onde o propósito é eliminar o 

oponente.
532

 

O fuzil-metralhador FMZB foi desenvolvido pela então Tchecoslováquia, logo 

após a Primeira Guerra Mundial, “que havia provado que a principal necessidade das 

tropas de infantaria era o poder de fogo continuado e portátil”.
533

 O FMZB também 

“calçava” o calibre sete milímetros e possuía capacidade de disparar rajadas, de até 200 

tiros por minuto, o que lhe dava considerável poder de fogo, com boa precisão e 

alcance.
534

 

 Já a metralhadora Madsen foi criada por engenheiros da Dinamarca, também 

após a Primeira Grande Guerra.
535

 Também utilizando o calibre sete milímetros, foi 

concebida com o objetivo de proporcionar apoio cerrado de fogo às tropas de 

infantaria.
536

 A metralhadora Madsen tinha elevadíssimo poder de fogo para os padrões 

da época, com uma cadência de tiro capaz de disparar rajadas de até 600 tiros por 

minuto.
537

 Foi uma arma largamente utilizada durante a Segunda Guerra Mundial, sendo 

também utilizada em conflitos como a Guerra da Coréia e Guerra do Vietnam.
538

 

Tanto o FMZB quanto a Madsen podiam causar ferimentos letais a distâncias 

que variavam de 900 a 1200 metros, dependendo da habilidade individual do militar.
539

 

Quanto ao seu empenho, eram armas utilizadas para quase todas as situações de 

combate, com destaque para as situações onde a defesa de pontos estratégicos fosse 

exigida, mediante perigo iminente do avanço de tropas inimigas,
540

 aplicação que se 
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prestava muito bem aos propósitos de resistência militar das tropas sublevadas em 

Minas Gerais.
541

 

Assim, observando que em 1964 os policiais militares mineiros utilizavam esses 

armamentos de guerra em larga escala, podemos concluir que as preocupações com a 

defesa interna, com a possibilidade de luta contra o inimigo interno (subversivos 

comunistas), bem como as preocupações com a eclosão de uma possível guerra civil, 

eram muito maiores do que as preocupações com a segurança pública. Naquele 

momento, os policiais militares mineiros não estavam sendo treinados para as funções 

de policiamento ostensivo das cidades mineiras, mas, sim, para a guerra. 

Portanto, na conjuntura que precedeu o desencadeamento das ações militares que 

culminaram no golpe, a Polícia Militar de Minas Gerais passou a ser a grande 

alternativa para contrabalançar a fragilidade das tropas do Exército no estado.
542

 Com 

um efetivo de aproximadamente 18 mil homens, a PMMG passou a ser uma força 

policial-militar eficiente, armada, equipada e treinada nos moldes do Exército.
543

 Além 

disso, “era composta por profissionais que fizeram uma opção de carreira, ao contrário 

das tropas do Exército, composta em grande parte por recrutas que estão ali para prestar 

serviço militar obrigatório por um determinado período”.
544

 

Assim, segundo Starling, “a PM era imprescindível para o sucesso do dispositivo 

militar organizado pelo IPES/MG”.
545

 Dessa forma, o cuidadoso processo de articulação 

do IPES com a Polícia Militar permitiu que, no desenrolar do golpe, em março de 1964, 

a PM tenha desempenhado papel relevante no planejamento e execução da ação militar 

em Minas em termos de sua participação conjunta com tropas do Exército.
546

 A 

participação da PM foi decisiva, principalmente no sentido de movimentar suas tropas 

para ocuparem posições estratégicas em todo o Estado de Minas Gerais.
547
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2.2 – As causas imediatas para a deflagração do golpe:  

Desde os primeiros meses de 1963, foram criadas expectativas de que Jango, 

após ter restaurado seus plenos poderes presidenciais, pudesse governar com certa 

tranquilidade. Isso, consequentemente traria alento à crise institucional que havia 

marcado seus dois primeiros anos de governo. Tanto grupos considerados 

conservadores quanto os liberais acreditaram que Jango passasse a enfrentar os 

problemas nacionais, ou pelo menos aqueles considerados mais sérios, que seriam, 

segundo Motta, “a crise política, derivada principalmente da radicalização à direita e à 

esquerda; e a crise econômica, identificada em especial com a crescente alta da 

inflação”.
548

 Entretanto, essa trégua entre o governo Goulart e os diversos grupos 

sociais que lhe faziam oposição não foi duradoura, porque, em curto espaço de tempo, 

os setores que confiaram na solução moderada para tais crises, se decepcionaram pelo 

fato de Jango não conseguir alcançar as metas de equacionamento de tais problemas.
549

 

“A trégua começou a ser rompida e até os grupos moderados passaram a engrossar o 

coro dos direitistas radicais, que não haviam reduzido o tom da campanha 

anticomunista”.
550

 

A tentativa de Goulart de governar tanto com as esquerdas como com as direitas 

passou a ser uma prática política insustentável já a partir do primeiro semestre de 1963. 

De um lado, na esfera econômica, esvaneceram-se as esperanças de estabilização 

quando fracassou o Plano Trienal proposto pela equipe econômica de Goulart.
551

 Por 

outro lado, foi no campo político onde Jango enfrentou os mais graves problemas, 

motivados, como já foi dito, pela radicalização tanto dos grupos de direita quanto pelos 

grupos de esquerda.
552

 As tentativas de pacificação política empreendidas por Goulart 

fracassaram todas. Esses fracassos foram provocados, em parte, pelas ações extremistas 

de grupos de esquerda ligados ao presidente, que não estavam satisfeitos com suas 

oscilações e desejavam definições mais claras por parte do governo.
553

 Nesse contexto, 

segundo Motta, “ganhou grande destaque a figura de Leonel Brizola, cujas posturas 

                                                           
548

 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. “João Goulart e a Mobilização Anticomunista de 1961-1964”. In: FERREIRA, 
Marieta de Moraes. (org). João Goulart entre a Memória e a História. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006, 
p. 136. 
549

 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. “João Goulart e a Mobilização Anticomunista de 1961-1964”. In: FERREIRA, 
op, cit., 2006, p. 136. 
550

 Idem, ibidem, p. 136. 
551

 Idem, ibidem, p. 136. 
552

 Idem, ibidem, p. 136. 
553

 Idem, ibidem, p. 136-137. 



 

138 
 

radicais contribuíram para a elevação da ‘temperatura’ política”.
554

 A conduta radical de 

Brizola, cujo principal lema político era “reformas na lei ou na marra”, deu origem a 

inúmeras crises, ou ao agravamento de outras. As ações do político causaram reações 

violentas contra ele próprio e contra Goulart.
555

 O jornalista David Nasser, por exemplo, 

desferiu contra Brizola o seguinte ataque:  

Todos temos um doido na família. Jango tem dois na sua. Brizola – e 

ele próprio.  Porque Jango ainda não compreendeu que o cunhado 

Leonel pode ser o Benjamim de seu governo. (...). Todos nós temos um 

louco na família. Jango está dando ao seu uma caixa de fósforos e um 

barril de pólvora.
556

 

 

Vale ressaltar que, do lado direitista, Carlos Lacerda fazia papel semelhante ao 

de Brizola, porém, na outra esfera do espectro político. Na mesma época, Lacerda se 

esforçava ao máximo para promover ações que provocassem as esquerdas.
557

 Estas, por 

sua vez, viam em Lacerda o exemplo máximo das direitas.
558

 

Por outro lado uma onda grevista organizada pelos diversos grupos de esquerda 

eclodiu em meados de 1963 e que duraria até as vésperas do golpe.
559

 Essas greves, com 

seus picos registrados em alguns meses, foram fatores de agravamento para a crise 

institucional presente naquele momento.
560

 As classes dominantes traduziram esses 

acontecimentos de acordo com seu repertório de análise e suas convicções: “o surto 

grevista seria parte da conspiração revolucionária dos comunistas, e o fato de militantes 

do PCB possuírem cargos importantes no movimento sindical era considerado prova 

suficiente”.
561

 Para piorar o quadro, além da intensificação das greves, outro fato 

escandalizou as classes dominantes, notadamente os militares: o Levante dos sargentos 

em Brasília, em setembro de 1963.
562
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O levante foi motivado pela decisão dos comandos militares, reiterada por 

acórdão do STF, de proibir a elegibilidade de militares de baixa patente. Ou seja, os 

sargentos e suboficiais se rebelaram para reivindicar a modificação da Constituição de 

1946, que lhes proibia de se candidatarem a cargos públicos eletivos.
563

 A rebelião, per 

se, já havia causado desconforto aos comandantes das Forças Armadas, por evidenciar o 

descontentamento de grupos militares subalternos e a predisposição destes grupos em 

expressar tal situação. Por outro lado, o levante foi um caso claro de quebra dos 

princípios de hierarquia e disciplina militares, com sargentos e suboficiais se rebelando 

abertamente contra seus superiores.
564

 O levante também constrangeu os comandos 

militares devido à facilidade com que os sargentos de sublevaram e assumiram, por 

algumas horas, o comando de Brasília.
565

 Isso demonstrava a fragilidade do aparato 

militar da capital da república, em que pese o levante ter sido controlado no mesmo dia.  

Entretanto, o grande “escândalo” do levante foi o seu desfecho: os comandantes 

militares não foram capazes de sufocar a revolta, que somente se encerrou com 

negociações feitas diretamente entre Goulart e os líderes do movimento, e não pela 

força da repressão dos chefes militares.
566

 Por fim, ao invés de prender os rebelados e 

submetê-los à corte militar, Jango os agraciou com uma anistia geral, que os deixou 

livres de qualquer punição no âmbito militar.  

Imediatamente o Levante dos Sargentos foi considerado como exemplo da 

expansão da força e do alcance que as ideias revolucionárias haviam conquistado no 

Brasil.
567

 Alguns veículos de informação chegaram a dizer que o movimento 

reivindicatório dos sargentos era de caráter comunista.
568

 Isso seria um claro sinal de 

novas crises, ainda por serem deflagradas. Responsabilizou-se o governo Jango pelos 

acontecimentos.
569

 O governo também foi acusado de tolerar a “infiltração comunista”, 

ou seja, permitir a atividade de grupos radicais nas Forças Armadas.
570
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Tamanha foi a apreensão causada pelo Levante dos Sargentos aos comandantes 

militares, dentre eles os oficiais do Alto Comando da PMMG, solidários aos 

comandantes das Forças Armadas, que o coronel Barsante chegou a afirmar que, “nos 

fins de 1963, em setembro, a revolta dos sargentos, em Brasília, premiada com uma 

anistia geral, já entremostrava os rumos dos acontecimentos futuros”.
571

  Devido 

àqueles acontecimentos, “em Minas, iniciadas as confabulações sigilosas entre os altos 

escalões do Exército e da Polícia Militar, a cada dia a ideia revolucionária ganhava mais 

consistência e planejamento”.
572

 O Levante dos Sargentos em Brasília causou alarme e 

consternação no meio militar, justamente por ter sido um exemplo claro de quebra de 

hierarquia e disciplina, princípios tão caros aos militares. 

Não obstante, o recrudescimento do conflito ideológico causado pelo aumento 

das ações políticas promovidas pelas esquerdas provocou forte reação dos grupos 

anticomunistas.
573

 O relativo sentimento de trégua, existente nos primeiros meses de 

1963, não existia mais já no segundo semestre daquele ano. “A campanha contra o 

comunismo adquiriu tonalidade cada vez mais forte”.
574

 Nesse momento, em que pese a 

imagem de João Goulart como presidente ainda estar sendo preservada, seu governo 

como um todo, passou a sofrer pesadas críticas por estar, supostamente, tolerando o 

recrudescimento das atividades comunistas.
575

 “O principal mote da propaganda 

anticomunista neste momento foi a denúncia da infiltração”.
576

 O tema da “infiltração 

comunista” no governo sempre esteve presente desde os primeiros dias do mandato de 

Jango. Mas, a partir de meados de 1963, passou a ser um assunto com ênfase até então 

inédita.
577

 

Os crescentes problemas enfrentados pelo governo federal nos campos político e 

econômico colocaram Goulart numa situação de quase ingovernabilidade do país. O 

presidente já não conseguia contornar os problemas econômicos, notadamente a 

inflação, cada vez mais galopante.
578

 Os conflitos políticos, por sua vez, fugiam-lhe 
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completamente do controle.
579

 A polarização política extrema e radical, inviabilizou as 

negociações para a aprovação das reformas de base no Congresso Nacional, minando 

qualquer possibilidade de se implantar as reformas por via constitucional, notadamente 

a reforma agrária, que mexia com tantos interesses.
580

 Os setores anticomunistas 

aumentavam sua repulsa em relação a Jango.
581

Do lado das esquerdas, Goulart também 

enfrentava problemas, pois alguns grupos esquerdistas desafiavam sua política 

conciliadora, colocando o governo diante de ações políticas radicais, que só serviam 

para endurecer ainda mais as ações da direita.
582

 Segundo Motta, “em meio a este 

contexto, Goulart tomou uma medida infeliz, que contribuiu para enfraquecer ainda 

mais sua posição”.
583

 No dia 04 de outubro de 1963, João Goulart enviou ao Congresso 

pedido de autorização para decretação de Estado de Sítio.
584

 

O espanto diante da atitude de Jango foi geral e o pedido de decretação do 

Estado de Sítio surpreendeu tanto os grupos de esquerda quanto os de direita. “A 

comoção foi enorme e a oposição à medida reuniu quase a unanimidade das forças 

políticas”.
585

 O episódio demonstra bem como Goulart estava tendo dificuldades em 

contornar a crise e de continuar se “equilibrado” entre a esquerda e a direita.
586

 Nos dois 

extremos da polarização política ninguém entendeu o objetivo do governo. Tanto as 

esquerdas como a direita acreditaram que a decretação do estado de exceção àquela 

altura, representava, na verdade, um golpe perpetrado pelo grupo oposto.
587

 “Vendo-se 

isolado, o governo não teve alternativa senão recuar e retirar o pedido”.
588

 A confusão e 

a incerteza causadas pelo episódio fizeram aumentar o temor dos anticomunistas, cada 

vez mais preocupados com a mobilização política e social dos grupos esquerdistas.
589

 

No início do ano de 1964 a crise enfrentada pelo governo Jango havia tomado 

proporção tamanha que culminou no surgimento de um quadro propício para a 
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consolidação do temor ao comunismo.
590

 O sinal para que houvesse uma convergência 

de interesses entre os diversos grupos anticomunistas e anti-Goulart surgiu na passagem 

de 1963 para 1964, quando Goulart passou a ter atitudes que, enfim, demonstravam, 

supostamente, sua aproximação final com os grupos de esquerda e seu alinhamento 

político definitivo com os comunistas.
591

 Quanto a isso, Motta afirma que, “em 

dezembro de 1963, Goulart iniciou gestões visando a uma reaproximação com os 

grupos de esquerda, que estavam arredios desde o episódio do Estado de Sítio”.
592

 Ao 

mesmo tempo, surgiram informações de que Goulart planejava uma reforma ministerial, 

em que provavelmente Brizola iria ocupar uma dos cargos ministeriais mais 

importantes: o Ministério da Fazenda ou da Justiça.
593

 As articulações políticas 

realizadas por Goulart entre o final de 1963 e início de 1964 fez com que o editorial do 

jornal O Estado de São Paulo publicasse uma notícia terrível para os grupos de direita: 

“É a vitória do senhor Leonel Brizola e a guinada definitiva para a esquerda e... para o 

caos”.
594

 

As atitudes tomadas por Goulart a partir daí, aguçaram ainda mais as 

representações negativas dos grupos que lhe faziam oposição, que estavam convictos de 

que o presidente havia decidido se “bandear” de vez para o lado mais radical das 

esquerdas.
595

 Quanto a esse ponto, Motta afirma “que no tradicional discurso de fim de 

ano, o presidente fez um aceno para os esquerdistas, enfatizando seus compromissos 

com a reforma e lançando críticas ásperas às estruturas arcaicas da sociedade 

brasileira”.
596

 No mês seguinte, Goulart tomou mais duas medidas que aguçaram ainda 

mais o apelo anticomunista de seus principais opositores: primeiro apoiou oficialmente 

a candidatura da chapa comunista às eleições pela direção da Confederação Nacional 

dos Trabalhadores da Indústria (CNTI) – o que provocou o rompimento definitivo da 

cúpula empresarial com o governo.
597

 Em seguida, Jango assinou o polêmico Decreto 

que regulamentava e limitava a remessa de lucros ao exterior, de empresas estrangeiras 

sediadas no Brasil.
598

 No mesmo período, alguns integrantes do governo Goulart 
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divulgaram que a solução do problema da reforma agrária também seria alcançada por 

decreto presidencial, que implantaria a reforma, em detrimento dos grandes 

proprietários rurais.
599

 Tais boatos geraram ansiedade, temor e muitas especulações 

sobre o teor das medidas que estavam sendo preparadas pelo governo.
600

 

Em fins de janeiro de 1964 a polarização política recrudesceu ainda mais, 

atingindo níveis de radicalização (à direita e à esquerda) jamais vistos na história 

política brasileira. A tensão entre os grupos de interesses antagônicos alcançou níveis 

elevadíssimos.
601

 Neste contexto, o empenho anticomunista tornou-se mais forte, 

principalmente entre os militares. O pensamento anticomunista passou a abarcar um 

arco muito mais amplo que os tradicionais grupos de extrema-direita.
602

 Em 

contrapartida, os grupos de esquerda também radicalizavam suas ações e não 

arrefeceram suas atividades. Ao contrário: “alguns elementos consideraram imperioso 

aumentar a mobilização para fazer frente à ofensiva conservadora”.
603

 Segundo Motta, 

os dois lados tinham percepções diversas da luta em curso:  

Para a esquerda, tratava-se de um embate opondo nacionalistas e 

defensores do progresso social aos reacionários, anticomunistas 

fanáticos e “entreguistas”; na ótica dos antiesquerdistas (notadamente os 

anticomunistas), a luta era entre os democratas, comprometidos com a 

salvaguarda da liberdade e da pátria, contra os comunistas e seus aliados 

demagogos e caudilhos.
604

 

 

A partir do início de 1964, uma sucessão de conflitos e exemplos de radicalismo, 

à direita e à esquerda política, marcou o cenário político-institucional brasileiro, até a 

eclosão do golpe em março. Um resumo desses conflitos é sugerido por Motta:  

Por volta de 20 de janeiro, têm início duas ofensivas importantes do 

anticomunismo: os protestos contra o Congresso da Central Única dos 

Trabalhadores da América Latina (CUTAL) e os célebres discursos de 

Bilac Pinto na Câmara dos Deputados, denunciando a “Guerra 

Revolucionária” promovida pelos comunistas, e que estaria em curso no 

país.
605
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O Congresso da CUTAL estava agendado para acontecer em Belo Horizonte, 

entre os dias 24 e 28 de janeiro.
606

 Entretanto, uma série de ações foram desencadeadas 

por grupos contrários à realização do evento. Foram observados vários protestos contra 

o Congresso, organizados pela Igreja Católica, por políticos e organizações 

anticomunistas, que não queriam permitir, sob nenhuma hipótese, a realização de um 

evento “nitidamente comunista” na cidade.
607

 Tais grupos de pressão conseguiram 

convencer o governador mineiro Magalhães Pinto – àquela altura envolvido até o 

pescoço na conspiração em Minas – a transferir o Congresso para Brasília.
608

 

Por outro lado, a animosidade contra Goulart no meio parlamentar já podia ser 

evidenciada na “enxurrada” de ataques feitos, ao presidente, pelo deputado Bilac 

Pinto.
609

 Como presidente da União Democrática Nacional (UDN), o deputado proferiu 

uma série de discursos violentos contra o governo, acusando João Goulart de ter se 

tornado “instrumento dos comunistas”.
610

 Segundo o deputado, Goulart estava dando 

sinais claros de seu envolvimento com os revolucionários comunistas a quem estaria 

protegendo e entregando cargos importantes do governo.
611

 Além de estar permitindo o 

acesso dos comunistas ao aparelho estatal, Goulart era acusado de acobertar a infiltração 

comunista nos sindicatos e, até de estimular a onda grevista observada no país.
612

 Na 

opinião do deputado udenista, eram provas mais que suficientes de que Jango havia 

aderido ao projeto comunista de guerra revolucionária, projeto este teoricamente criado 

pelos marxista-leninistas e desencadeado no mundo todo.
613

 Entretanto, mesmo diante 

da gravidade dessas acusações, Bilac Pinto ainda acreditava ser possível a “remissão” 

de Goulart, desde que este recuasse em suas pretensões revolucionárias.
614

 “Jango ainda 

teria tempo de se redimir, sob a condição de desvencilhar-se dos aliados comunistas e 

paralisar, consequentemente, a progressão dos planos revolucionários”.
615
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Tais discursos serviram para revigorar os ânimos dos grupos anticomunistas e 

opositores do governo Jango.
616

 Evidenciaram, também, o caráter irreconciliável de 

animosidade por parte de políticos da UDN em relação à figura de Goulart.
617

 Neste 

sentido, os discursos de Bilac Pinto serviram para consolidar as ligações já existentes 

entre a UDN e setores consideráveis das forças militares.
618

 Foi destas últimas, aliás, 

que o parlamentar se apropriou do conceito de Guerra Revolucionária.
619

 Este conceito, 

havia sido desenvolvido pelo Estado Maior do Exército e pela ESG, com nítida 

orientação da Doutrina de Segurança Nacional, sofrendo influências de teóricos 

militares franceses e norte-americanos. Ao se apropriar do linguajar característico dos 

militares, políticos conservadores, como Bilac Pinto, prestigiavam e angariavam a 

confiança dos militares.
620

 Por fim, as acusações feitas por Bilac contra Goulart 

serviram para acirrar os conflitos agrários, pois motivaram a criação de milícias 

anticomunistas, notadamente patrocinadas por grandes latifundiários das regiões mais 

passíveis de se executar a reforma agrária.
621

 

Seguindo este quadro de acirramento da polarização política e de agravamento 

da crise institucional, um fato interessante ocorreu em Belo Horizonte, em fevereiro de 

1964. Estava previsto para ocorrer no dia 25 daquele mês, na capital mineira, um 

comício organizado pelos grupos de esquerda, sob a liderança de Leonel Brizola.
622

 O 

evento foi impedido de ocorrer devido a forte mobilização dos grupos antiesquerdistas 

mineiros.
623

 Nas ações de repúdio ao comício, tomaram lugar diversos grupos 

anticomunistas, com destaque para a Liga da Mulher Democrática (LIMDE).
624

 

Segundo Motta, com rosários às mãos, para invocar a “proteção divina” contra os 

“inimigos da religião”, as senhoras da LIMDE ocuparam o auditório onde ocorreria o 

ato político, dispostas a não permitir que os “comunistas” subissem ao palco.
625

 A 

disputa degenerou em grande pancadaria e, ao final, Brizola foi obrigado a se retirar 
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sem conseguir realizar o comício.
626

 O ato causou grande entusiasmo entre os demais 

grupos anticomunistas que faziam oposição a Jango e a Brizola.
627

 Os “elogios” 

dispensados às “senhoras de Minas”, foram de tal monta que se chegou a publicar no 

jornal O Globo que a disposição para a luta anticomunista do “povo mineiro” era um 

exemplo a ser seguido:  

No Brasil, oferece-nos Minas Gerais, o exemplo dignificante de civismo 

e de fé na democracia. Primeiro, impedindo que em seu solo, campo de 

tantas refregas gloriosas em prol da liberdade, se reunisse um congresso 

internacional de agentes de Moscou, e, em seguida, opondo barreiras 

intransponíveis, em Governador Valadares, a invasões, criminosamente 

planejadas, contra a propriedade privada, sob o falso pretexto de ensaiar 

reforma agrária. Minas, por assim dizer, está mobilizada contra os 

inimigos das instituições. Constitui o maior centro de resistência às 

investidas malsãs do comunismo.
628

 

 

No início de março, outros fatores ajudaram a agravar ainda mais o quadro de 

radicalização política. Segundo os grupos de oposição ao governo Goulart, 

principalmente os anticomunistas, o presidente havia resolvido tomar a iniciativa de 

promover a guinada política de seu governo, em direção às esquerdas.
629

 Os assessores 

mais próximos de Goulart (justamente aqueles considerados como comunistas) 

prepararam a realização de um grande comício a ser realizado no Rio de Janeiro, com o 

intuito de marcar a posição definitiva do governo a favor do lançamento das reformas de 

base, bem como sua disposição em defendê-las.
630

 “Goulart demonstraria, assim, sua 

disposição de afinar-se com as esquerdas na luta em prol do programa reformista, ao 

mesmo tempo em que fazia pressão contra a mobilização política de direita”.
631

 O Staff 

janguista pretendia arregimentar os grupos populares e os movimentos sociais 

simpáticos à proposta nacional-reformista, dando uma demonstração de força aos 

grupos de direita opositores ao governo.
632

 O comício seria, também, um “recado” aos 
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setores majoritários do Congresso, contrários às mudanças constitucionais necessárias à 

realização das reformas.
633

 

Goulart e seus assessores políticos mais próximos sabiam que a execução de boa 

parte das reformas de base pretendidas, demandava mudanças na Constituição. No que 

se referia à reforma agrária, por exemplo, existia uma norma constitucional que previa a 

indenização em dinheiro paga aos donos de terras desapropriadas para a reforma 

agrária.
634

 Um dos pontos mais polêmicos da proposta de reforma feita por Jango era 

exatamente o desejo de se “emendar” a constituição substituindo a indenização em 

dinheiro pelo pagamento com títulos públicos aos proprietários desapropriados.
635

 Os 

integrantes dos grupos contrários a essa “emenda” constitucional alegavam que se 

houvesse a alteração do texto constitucional, outras mudanças institucionais, ainda mais 

radicais poderiam ser desencadeadas.
636

 

O comício foi realizado numa sexta-feira, dia 13 de março de 1964, em frente ao 

prédio da Central do Brasil, no Rio de Janeiro.
637

 Os discursos proferidos no evento, em 

defesa das reformas de base, principalmente aqueles proferidos por João Goulart e 

Leonel Brizola, foram pontuados por radicalismo e “agressividade”.
638

 Não vamos 

descrever, pormenorizadamente o conteúdo de tais discursos, o que já foi feito, 

relativamente no capítulo um deste trabalho.
639

 Aqui basta compreendermos como o 

comício causou impacto nos dois lados do espectro político. Segundo Motta, para os 

grupos de esquerda o evento foi considerado verdadeira apoteose.
640

 Para aqueles 

grupos, “o evento serviu para selar o comprometimento público de Jango com as 

reformas”.
641

 Por outro lado, o comício teria fortalecido a convicção de que o povo 

apoiava, de forma irrestrita, as transformações sociais advindas com a implementação 

das reformas.
642

 Isso podia ser medido observando-se a presença em massa de setores 

                                                           
633

MOTTA, op, cit., 2002, p. 262. 
634

 BANDEIRA, Antônio Moniz. O Governo João Goulart e as Lutas Sociais no Brasil (1961-1964). Rio de 
Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 1978, p. 126. 
635

 BANDEIRA, 1978, p. 126. 
636

MOTTA, op, cit., 2002, p. 263. 
637

 Idem, ibidem, p. 263.  
638

 BANDEIRA, 1978, p. 126. 
639

 Ver a descrição feita da obra de Elio Gaspari, que narra, pormenorizadamente, os acontecimentos do 
comício. Ver: GASPARI, Élio. As Ilusões Armadas: A Ditadura Envergonhada. São Paulo: Editora 
Companhia das Letras, 2002, p. 45-52. 
640

MOTTA, op, cit., 2002, p. 263. 
641

 Idem, ibidem, p. 263. 
642

 Idem, ibidem, p. 263. 



 

148 
 

populares da sociedade prestigiando o evento.
643

 “Os defensores do projeto reformista 

cobriram-se de entusiasmo”.
644

 

Entre os grupos de direita, o comício da “sexta-feira 13”
645

 foi recebido com 

alarme. Um dos fatos que mais preocuparam os opositores do governo havia sido o fato 

do evento ter sido organizado, em sua maior parte, pelos lideres sindicais e comunistas, 

supostamente ligados a Jango.
646

 Isso, por si só era suficiente para atemorizar os grupos 

de direita.
647

 Por outro lado, a presença de numerosas bandeiras ostentando símbolos 

nacionais de outros países, como a foice e o martelo da bandeira soviética, somada ao 

tom extremamente violento de alguns discursos, deu aos opositores de Goulart o 

argumento de que a revolução comunista estava sendo preparada rapidamente, podendo 

eclodir dali a alguns dias.
648

 

Algumas análises mais moderadas sobre o conteúdo dos discursos feitos no 

comício do dia 13 de março indicam que, principalmente o discurso de Goulart não 

possuía conteúdo tão radical quanto afirmado por seus opositores.
649

 O Correio da 

Manhã, segundo Motta um dos jornais com posturas mais moderadas e equilibradas 

àquela época,
650

 inclusive dando apoio explícito às reformas sociais propostas pelo 

governo,
651

 fez uma avaliação acurada da repercussão das palavras de Jango. Segundo o 

jornal, o que o presidente disse não tinha conteúdo tão radical, mas, dado o contexto de 

tensão e polarização políticas reinantes, suas palavras foram interpretadas pelos 

direitistas e conservadores como uma declaração de fé subversiva.
652

 O próprio jornal 

teceu críticas ao presidente, por não ter aproveitado a oportunidade para “tranquilizar os 

espíritos” com um discurso “apaziguador”.
653

 Corroborando esta ideia, o jornalista 

Carlos Castello Branco, em outra análise moderada, afirmou que a estratégia de Jango, 

na verdade, não tinha nada de revolucionário, nem tampouco comunista, mas visava 
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apenas pressionar o Congresso para que este lhe desse poder para reformar a 

Constituição.
654

 

Na opinião de Motta, “se os mais moderados consideraram o comício uma 

demonstração de força, planejada para obter o aumento do poder presidencial, os 

conservadores radicais e anticomunistas não tiveram dúvida: o rumo traçado por 

Goulart no “comício totalitário”
655

 desaguava inexoravelmente num golpe esquerdista, 

com participação ativa dos comunistas”.
656

 Ainda para o referido autor, os grupos de 

direita consideravam que teria sido por influência dos comunistas que o presidente 

assinara o Decreto da SUPRA, que permitia desapropriar algumas faixas de terras, às 

margens de rodovias federais, sem prévia indenização em dinheiro.
657

 Também teriam 

sido os comunistas os responsáveis pelo decreto de encampação da refinaria petrolífera 

de Capuava.
658

 Para Motta, “as duas medidas foram consideradas atentados à 

propriedade privada, precedente perigoso para o futuro da livre-iniciativa e da 

liberdade”.
659

 

 No dia 31 de março de 1964, quando os generais Guedes e Mourão Filho 

decidiram por precipitar a ação militar contra Jango, no Boletim Interno da 4ª Divisão 

de Infantaria, foi publicada a ordem de serviço que autorizava o deslocamento das 

tropas sediadas em Minas Gerais rumo ao Rio de Janeiro e a Brasília. Na referida 

instrução de tropa, Guedes fez referência ao comício do dia 13 de março na Central do 

Brasil. Acerca do assunto, o general afirmou que: 

A partir do comício do dia 13 do corrente, tornou-se patente que o 

Presidente da República tomara, afinal, em caráter definitivo, a decisão 

de mudar, pela violência, o sistema político brasileiro, consubstanciado 

na Constituição de 1946, levado por, ou organizando, um ambiente 

falso, em desacordo com as aspirações da quase totalidade do povo e, 

particularmente, das Forças Armadas do nosso país.
660
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Entre os policiais militares mineiros, notadamente dentre os membros do Alto 

Comando da PM, o comício do dia 13 de março também contribuiu para acirrar os 

ânimos dos integrantes da conspiração levada a efeito contra Goulart e seu governo. 

Para o coronel Barsante, apesar de tudo, “havia sempre uma esperança de um lampejo 

responsável na cúpula federal”,
661

 mas, segundo o oficial: 

(...) a bola de neve foi crescendo assustadoramente, tanto pela 

conotação francamente suspeita de alguns auxiliares do presidente, 

sabidamente recrutados entre simpatizantes do credo vermelho, que 

eram capitaneados pelo turbulento e irresponsável cunhado do 

presidente – Leonel Brizola – como pela omissão, insegurança ou 

mesmo ingenuidade do supremo mandatário do país.
662

 

 

Barsante ainda afirma que, “no decorrer do mês de março de 1964, então, os 

acontecimentos foram se precipitando de tal forma a não oferecer outra alternativa 

senão o movimento armado”.
663

 Era uma tentativa de justificar a ação militar que se 

planejava, culpando o governo de Goulart pelo agravamento da crise instalada no país. 

O comício do dia 13 de março foi assim interpretado pelo Comando da Polícia Militar 

de Minas Gerais:  

Basta lembrar o comício monstro de 13 daquele mês, tão euforicamente 

comemorado pelas forças governamentais, mas que deixou traumatizada 

a mentalidade sadia dos brasileiros pelas manifestações ideológicas 

extremadas, um clima de verdadeiro histerismo esquerdista. E tudo sob 

a forte proteção do sistema de segurança do Exército, cujo Ministro da 

Guerra, General Jair Dantas Ribeiro, era francamente partidário das 

atividades janguistas.
664

 

 

Isso são apenas alguns exemplos de como o comício do dia 13 de março 

influenciou no recrudescimento das ações contra o governo Jango, principalmente entre 

os militares, evidenciando o caráter de oposição ao governo presente nos discursos 

hegemônicos dos chefes militares da conspiração. Mas a repulsa de parte da sociedade 

contra o comício do dia 13, não era intrínseco apenas aos militares. Outros grupos de 
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pressão, opositores do governo federal, se manifestaram contrários aos resultados do 

comício. 

As pressões feitas por Jango pela realização de uma reforma constitucional 

foram outro elemento de preocupação para seus opositores. Logo após o comício do dia 

13 de março, Jango enviou ao Congresso Nacional mensagem solicitando que a 

Constituição fosse modificada a fim de permitir as “reformas de base”.
665

 O presidente 

solicitou a alteração do artigo 141, que estabelecia a obrigatoriedade de pagamento de 

indenização em dinheiro no caso de desapropriação de terras para a reforma agrária.
666

 

Jango também queria a suspensão do preceito constitucional que tratava da proibição da 

delegação de poderes, pedido que foi interpretado até por grupos políticos moderados 

como tentativa de dar um perfil ditatorial ao governo.
667

 

O comício da Central do Brasil (como passou a ser chamado o comício do dia 13 

de março) provocou a consolidação das mobilizações, agora não só anticomunistas, 

mas, também, anti-Goulart, causando a convergência dos interesses dos diversos grupos 

empenhados, agora não mais apenas em desestabilizar o governo Jango, mas, sim, 

encerrá-lo.
668

 Neste sentido, vale lembrar que, até o comício do dia 13, alguns setores 

sociais importantes, como alguns veículos de imprensa, mantinham-se na expectativa, 

aguardando o desenrolar dos acontecimentos.
669

 Alguns grupos opositores ao governo 

Jango eram mais moderados e chegaram até mesmo a apoiar as propostas reformistas 

feitas pelo governo.
670

 Todos, entretanto, a partir da suposta radicalização apresentada 

por Goulart no comício do dia 13, deixaram de ser moderados e “alinharam-se ao lado 

da extrema direita e dos conservadores, sob a bandeira do anticomunismo”.
671

 

O processo de formação de uma espécie de “união sagrada” contra o governo 

“comunista” de Goulart, envolvendo todos os grupos contrários a ele, se 
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consumou.
672

Essa união reuniu as elites empresariais, os militares, os políticos de 

direita, os religiosos, os latifundiários, e, além destes, as “classes médias”,
673

 todos 

amedrontados frente ao que consideraram como a possibilidade real de uma ruptura 

revolucionária, patrocinada, ou, no mínimo, apoiada, pelo governo Jango.
674

 

Confirmando essa guinada radical à direita, durante todo o restante do mês de março 

ocorreram diversos manifestos de caráter anticomunista, organizados por setores 

socialmente expressivos, mas de diferentes matrizes sociais, porém, todos empenhados 

na luta contra uma possível revolução comunista no Brasil.
675

 

Em meados de março, a união dos grupos anticomunistas e anti-Goulart já havia 

se consolidado. Tal união foi marcada por um emaranhado de alianças entre 

praticamente todos os segmentos das classes dominantes brasileiras, e que ainda 

contavam com significativo apoio das classes médias.
676

 O temor ao comunismo não 

povoava apenas as representações políticas dos grupos mais abastados da sociedade, 

mas também causava temores entre os cidadãos de classe média, sob a influência da 

manipulação feita sobre os discursos anticomunistas.
677

 Segundo Motta, “o medo ao 

comunismo, mais uma vez, teve o efeito de provocar uma poderosa mobilização 

conservadora”.
678

 

Ao passo que os pronunciamentos contrários ao governo iam recrudescendo, 

João Goulart ficava cada vez mais isolado e vendo-lhe escapar entre os dedos as rédeas 

de seu governo, o que o colocou em uma posição política extremamente desfavorável e 

delicada.
679

 As ações dos grupos que lhe faziam oposição, com destaque para os 

anticomunistas, eram muito incisivas e poderosas, fazendo com que Goulart perdesse 

todo o apoio político de centro.
680

 Exemplo claro dessa situação foi a atitude de 

Juscelino Kubitschek, político de centro, de atitudes moderadas, que mantinha contatos 
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políticos ativos com as esquerdas e que não via o comunismo como ameaça. 

Contrariando esta personalidade moderada e centrista, Kubitschek também fez uma 

declaração explicitamente anticomunista, no dia 20 de março de 1964, afinando-se com 

o clima político dominante.
681

 Teria dito o ex-presidente: “Repudiemos sem vacilações 

o comunismo, que jamais conseguirá empolgar o nosso povo livre e cristão”.
682

 

Segundo Motta, no mesmo discurso Kubitschek também fez críticas aos grupos radicais 

da direita, que ele chamou de “reacionarismo intolerante”.
683

 Entretanto, isso não foi 

suficiente para mudar o fato de que seu discurso já havia sido interpretado como uma 

declaração de adesão ao campo “democrático”.
684

 

A essa altura dos acontecimentos já havia, entre os grupos anticomunistas e 

demais opositores de João Goulart, a convicção de que era necessária a derrubada do 

presidente.
685

 A hora havia chegado. “As conspirações golpistas, que existiam desde a 

posse de Goulart, em 1961, deixaram de ser confabulações de grupos radicais à margem 

do processo político e passaram a envolver “gente graúda” dos meios civis e 

militares”.
686

 As condições eram favoráveis à deflagração do movimento armado e os 

atores políticos e militares  principais da conspiração golpista estavam preparados.
687

 

“Faltava apenas a fagulha, o elemento para detonar o mecanismo golpista e empurrar à 

ação os que ainda hesitavam ante a hipótese do rompimento institucional”.
688

 E essa 

fagulha não tardou a parecer, ou melhor, a ser “acesa”. Acendeu-se a fagulha entre os 

dias 26 e 27 de março de 1964, no Rio de Janeiro, “onde teve lugar a chamada Revolta 

dos Marinheiros, que convenceu os setores conservadores, principalmente a oficialidade 

militar, da existência de um processo revolucionário comunista em curso”.
689

 

Segundo Rodrigues, foram vários os jornalistas, cientistas políticos, 

historiadores, memorialistas e pesquisadores das mais diversas áreas que, ao escrever 

sobre o Golpe de 1964, apresentaram interpretações sobre o movimento dos marinheiros 
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de 1964.
690

 Entre todas as explicações encontradas, uma foi a mais difundida e se tornou 

a mais conhecida do público interessado pelo assunto. Segundo Almeida, esta versão é 

mais que “sedutora”,
691

 e afirma, em linhas gerais que: com o irrestrito apoio e a 

atuação da Agência Central de Inteligência (CIA) norte-americana, um marinheiro de 

primeira classe (que passou a ser conhecido como cabo Anselmo) foi infiltrado na 

associação que representava os marinheiros e fuzileiros navais da Marinha e 

desempenhou com maestria o papel de agitador.
692

 Conseguiu tornar-se presidente da 

entidade e, como exímio orador que era, incitou os marujos a se revoltar contra o 

ministro da Marinha, sem causas, sem reivindicações e motivos claros.
693

 

Segundo essa interpretação, milhares de marinheiros, fuzileiros navais e cabos 

teriam sido inocentemente enganados pelo agente infiltrado pela CIA e dado o 

argumento perfeito para que os golpistas saíssem dos quartéis.
694

 Estava aí a 

justificativa perfeita para o golpe: “pronto, a culpa é dos marinheiros”.
695

 Deixaram-se 

ludibriar e, o que era pior, ao invés de se rebelar no mar, dentro de seus navios, contra 

seus oficiais, foram logo para um sindicato.
696

 Era apenas um caso de baderna entre a 

marujada.
697

 As esquerdas nada teriam a ver com o episódio.
698

 A sociedade brasileira 

também não.
699

 Segundo essa corrente interpretativa, “as Forças Armadas estariam 

apenas a serviço dos norte-americanos, e nada melhor que uma convulsão no interior de 

uma delas para que se pudesse desfechar o golpe perfeito”.
700

 Neste ponto, contudo, 

Almeida faz um questionamento: “Será isso mesmo?”
701
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Este questionamento feito pelo autor parece-nos pertinente, pois evidencia a 

necessidade de se revisitar os estudos acerca da “revolta dos marinheiros”, em 1964 e 

sua importância para a deflagração do golpe. Esta necessidade parece estar sendo 

suprida por uma nova leva de estudos, dentre os quais os próprios trabalhos de 

Almeida,
702

 que buscam relativizar a versão mais aceita para aqueles eventos, como 

descrito acima. 

Para se analisar a “rebelião dos marinheiros”, não se deve considerá-la apenas 

como um problema de natureza hierárquica e disciplinar. É necessário levar em 

consideração aspectos inerentes à cidadania e aos direitos à dignidade humana, 

amplamente desrespeitados pela Marinha do Brasil à época.
703

 A grande maioria dos 

militares subalternos da marinha (marinheiros, fuzileiros navais, grumetes e cabos) era 

recrutada entre jovens com idade a partir dos dezessete anos, em sua maioria oriundos 

das regiões norte e nordeste do Brasil.
704

 Ao chegar no Rio de janeiro, para onde eram 

geralmente enviados para dar início aos treinamentos militares, eram, via de regra, 

deixados à própria sorte: “sem o apoio de suas famílias, sem poder contrair matrimônio 

e submetidos a uma rotina dura de atividades nos navios, muitos daqueles jovens se 

envolviam com drogas e, às vezes, pequenos delitos”.
705

 

Segundo Almeida, praticamente não existia assistência social na Marinha, nem 

para os militares subalternos, nem para os oficiais.
706

 As companheiras dos militares 

subalternos não recebiam qualquer tipo de assistência, pois sua união com os 

marinheiros não podia ser oficializada.
707

 Isso porque o regulamento interno da Marinha 

somente permitia que cabos e marinheiros de primeira classe (o que excluía os marujos) 

se casassem se contassem com mais de dez anos de serviço e, no mínimo, três anos na 
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graduação ou classe.
708

 Mesmo assim, dependiam de autorização do comandante da 

unidade naval em que estivessem servindo.
709

 

No interior dos navios de guerra e nas unidades navais sediadas em terra, era 

árdua a lida diária dos marujos e fuzileiros navais. Segundo Almeida, “dormiam em 

macas; só podiam sair fardados, mesmo nos horários de folga; a remuneração do 

marinheiro, irrisória, girava em torno de Cr$ 4.000,00 a Cr$ 5.000,00, enquanto o 

salário mínimo previsto de 1962 era de Cr$ 22.000,00”.
710

 

O plano de carreira era outro ponto crítico do relacionamento dos marinheiros 

com o comando da Marinha. “O marinheiro, após chegar a cabo, tinha apenas duas 

chances para passar na prova de habilitação para sargento”.
711

 Se ele não passasse, 

“ficaria até o final da carreira naquela graduação, ou seja, era impedido definitivamente 

de acender na carreira, executando os trabalhos mais pesados a bordo”.
712

 

Quanto aos aspectos disciplinares, existia dentro de cada embarcação e nas 

unidades de terra, um livro, chamado pelos marujos de “Livro de Castigo”, onde eram 

registradas todas as possíveis punições sofridas pelo militar.
713

 Estas punições ainda 

eram registradas na “caderneta-registro” de cada militar que, uma vez punido, carregava 

aquela “mancha” onde quer que fosse servir.
714

 Este era, também, um dos pontos 

sensíveis da relação entre oficiais e praças.
715

 

Por fim, havia outro fator determinante, segundo Almeida para o 

descontentamento dos militares subalternos da Marinha: a alimentação.
716

 Por duas 

vezes, ao longo do ano de 1963, os marujos fizeram greves de fome – uma no Centro de 

Instrução Almirante Wandekolk (Ciaw), localizado na ilha das Enxadas, e outra a bordo 
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do Cruzador Barroso
717

 – em protesto contra a péssima qualidade das refeições 

servidas, feitas, não raras vezes, com alimentos estragados.
718

 

Foi nesse processo que se criou a Associação dos Marinheiros e Fuzileiros 

Navais do Brasil (AMFNB), fundada em 25 de março de 1962.
719

 Para Sílvia Capanema 

Almeida, “o surgimento da Associação deve ser percebido no amplo contexto de lutas 

sociais e de enfrentamentos que marcou o governo João Goulart”.
720

 

Os primeiros diretores da AMFNB procuraram não criar atritos com o comando 

da Marinha.
721

 Como Presidente da Associação foi eleito o cabo João Barbosa de 

Almeida, que logo tratou de registrar os estatutos da Associação em cartório e 

comunicar, formalmente, o comando naval, da criação do órgão e do início de suas 

atividades.
722

 Desde o início a Marinha passou a acompanhar os passos dos membros da 

Associação, notadamente de seus líderes. Neste sentido, o almirante José Carlos 

Gonçalves Caminha afirmou que “não tenho a menor dúvida de que o Diretor do 

Cenimar manteve o Ministro da Marinha perfeitamente a par dos intuitos subversivos 

dos dirigentes da nova Associação”.
723

 Mesmo sob forte vigilância do comando naval – 

que não reconhecia a legalidade da Associação e, além disso, passou a considerar como 

subversivos seus integrantes – a entidade aperfeiçoou seus métodos de filiação e 

conquistou a simpatia de milhares de marujos e fuzileiros, chegando à expressiva marca 

de 15 mil inscritos”.
724

 

Durante seus primeiros meses de funcionamento, a Associação já havia crescido 

bastante e passou a suprir, pelo menos em parte, as demandas de assistência social dos 

militares subalternos da Marinha. Contribuiu muito para este processo a Assistente 

Social Érica Bayer In Roth, convidada a trabalhar na Associação a partir de outubro de 
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1962.
725

 Érica Roth implantou um serviço de atendimento médico, principalmente para 

as companheiras dos militares, com destaque para a especialidade de ginecologia e 

obstetrícia, para acompanhar a gestação e parto dos filhos dos militares.
726

 Roth 

organizou também um departamento jurídico para assistência dos militares e conseguiu, 

com a ajuda da secretária de Serviços Sociais do Estado da Guanabara, Sandra 

Cavalcanti, a autorização para que a AMFNB pudesse utilizar as instalações da Escola 

Benjamim Constant, no bairro do Santo Cristo, para que os marinheiros e fuzileiros 

navais pudessem estudar.
727

 Segundo Roth, “os subalternos estavam sedentos de 

conhecimentos de matemática, geografia e história”.
728

 

De uma só vez, os militares subalternos da Marinha haviam conseguido meios 

para garantir o respeito por direitos elementares como saúde (para suas mulheres e 

filhos, pelo menos), assistência jurídica contra os desmandos e arbitrariedades de seus 

oficiais comandantes e, o que chama mais a atenção, queriam ter respeitado seu direito 

inalienável do “conhecimento”. Essas conquistas alcançadas pela Associação 

despertaram a ira do Comando naval, que fechou o cerco contra a entidade e seus 

membros.  

Vale ressaltar que, àquela altura, a presidência da Associação havia mudado, 

devido a conflitos internos na própria entidade.
729

 Assim, em abril de 1963 foi realizada 

nova eleição que escolheu o marinheiro de primeira classe José Anselmo dos Santos – 

que passaria a ser conhecido como “cabo Anselmo” – como presidente.
730

 Enquanto a 

nova diretoria se esforçava para conseguir o crescimento da Associação, o comando da 

Marinha passou a sabotá-la abertamente. Recusava-se a reconhecer a Associação e, ao 

fazê-lo, impedia que o recolhimento das mensalidades fosse incorporado diretamente 

nos salários dos militares.
731

 Em que pese estes contratempos, a Associação se expandiu 

e ganhou prestígio. Em alguns casos, membros da diretoria chegaram a participar de 

reuniões com o Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República, Darcy 

Ribeiro.
732

 “Com todo esse reconhecimento, os membros da diretoria passaram a sentir 
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as consequências de suas realizações, vista pelo Almirantado como verdadeiras 

provocações e atos de desrespeito aos princípios de hierarquia e disciplina”.
733

 

Integrantes da diretoria começaram a ser presos sob a alegação de problemas 

disciplinares.
734

 

Nesta onda de detenções, foram presos o presidente (“cabo” Anselmo) e o 

segundo vice-presidente (Avelino Capitani).
735

 Os demais dirigentes da AMFNB 

organizaram uma assembleia geral extraordinária para protestar contra as prisões 

ilegais.
736

 Em outubro de 1963, foi instaurado um Inquérito Policial Militar (IPM) a 

mando do Ministro da Marinha, almirante Sílvio Motta, para apurar as ações 

desencadeadas na assembleia geral e tentar identificar os líderes restantes da 

Associação, para também poder prendê-los.
737

 

O Inquérito somente foi encerrado em janeiro de 1964, culminando na prisão de 

outros seis dirigentes da Associação, acusados de insuflar os marinheiros e fuzileiros 

contra o comando naval e por terem assinado um manifesto contra o comando.
738

 Para 

tentar contornar a crise instalada entre a AMFNB e o ministério da Marinha, João 

Goulart determinou que o almirante Cândido da Costa Aragão intermediasse as 

negociações entre os dois lados em conflito.
739

 Isso causou desconforto no alto escalão 

da Marinha, uma vez que o almirante Cândido Aragão era considerado oficial do círculo 

janguista, com ligações com grupos de esquerda e, o que era pior, simpático aos 

dirigentes da AMFNB.
740

 A mediação do almirante não surtiu efeitos e outros dezesseis 

integrantes da Associação foram presos e enquadrados disciplinarmente no Código 

Penal Militar.
741

 

No dia 27 de janeiro, o almirante Cândido Aragão compareceu pessoalmente a 

uma assembleia, na qual estavam presentes aproximadamente duas mil pessoas, entre 

marinheiros, fuzileiros navais e ferroviários, onde o almirante garantiu aos militares 
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subalternos da Marinha que sua Associação não seria fechada.
742

 Os militares então 

apresentaram uma lista de reivindicações: “pediram o reconhecimento da AMFNB, 

melhor tratamento abordo dos navios, oficialização do traje civil fora do serviço e 

permissão para estudar”.
743

 O almirante Aragão prometeu fazer o possível para que a 

Associação continuasse a prestar assistência social a todos os marinheiros e fuzileiros 

navais.
744

 

Durante o mês de fevereiro de 1964 as relações entre a AMFNB e o comando da 

Marinha “azedaram” de vez, quando no dia 1º daquele mês foi noticiada a realização de 

mais uma assembleia da Associação.
745

 Entretanto, esta assembleia não era como as 

outras, pois contava também com o apoio e participação do Comando Geral dos 

Sargentos (CGS) e do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT).
746

 A intenção dos 

militares era forçar a anulação dos resultados do Inquérito de outubro, o que, no entanto, 

foi respondido, pelo comando naval, com a abertura de outro Inquérito, dessa vez para 

apurar as ligações entre a AMFNB com forças “subversivas” como o CGT.
747

 

Aqui vale ressaltar um ponto interessante. É que, a partir daqueles eventos, os 

dirigentes da AMFNB perceberam que não poderiam enfrentar abertamente o comando 

da Marinha.
748

Daí decidiram que era hora de selar um acordo com o comando naval.
749

 

“Mostraram-se dispostos a rever algumas posições e afirmaram que uma das exigências 

do ministro – as alterações nos estatutos retirando as questões de caráter político – já 

tinha sido efetuada”.
750

 O ministro da Marinha, almirante Sílvio Motta, entretanto, não 

demonstrou interesse em negociar com seus subordinados.
751

 E essa não é, segundo 

Almeida, uma informação irrelevante, “principalmente quando consideramos as 

interpretações que apontam o movimento dos marujos como intransigente e orientado 

para o confronto irresponsável”.
752

 Segundo Almeida, os eventos de fevereiro de 1964 
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mostram indubitavelmente o desejo dos líderes da marujada, incluindo o presidente, de 

conciliar com a Marinha.
753

 Mas a conciliação não foi possível.
754

 

O mês de março seria definitivo para o desenrolar da crise entre a Associação e a 

Marinha. No dia 25 daquele mês os marujos iriam comemorar o segundo aniversário da 

Associação, com previsão de um grande baile, com possibilidade da presença do 

presidente Jango.
755

 Mas uma série de acontecimentos nos dias imediatamente 

anteriores àquela data iria transformar o ato em rebelião que, no limite, se transformaria 

na “fagulha” necessária para detonar as ações golpistas. Primeiramente, o ministro 

Sílvio Motta proibiu que integrantes da entidade participassem de uma visita à Petrobras 

como havia sido agendada dias antes.
756

 Para demonstrar sua indignação com a 

proibição, alguns integrantes da Associação se juntaram a uma assembleia de bancários, 

realizada no dia 20 e protestaram abertamente contra a decisão do ministro.
757

 Em 

represália, no dia 23 Sílvio Motta determinou a prisão de doze marinheiros que haviam 

participado da assembleia, menos o “cabo” Anselmo.
758

 

Segundo Almeida, “foi nesse mar tenso, agitado, que os marinheiros se reuniram 

no dia 25 de março de 1964, no Sindicato dos Metalúrgicos da Guanabara – conhecido 

como Palácio do Aço – em plena semana santa”.
759

 Embora João Goulart tenha 

resolvido, de última hora, a não comparecer no evento, outras personalidades da 

sociedade civil, notadamente membros das esquerdas – “subversivos”, 

“revolucionários” e “comunistas”, na opinião dos oficiais militares – marcaram 

presença nas comemorações.
760

 Dentre estes “esquerdistas” estavam: o deputado 

Hércules Correia, membro do CGT e figura de destaque no sindicalismo radical; 

Oswaldo Pacheco, também do CGT, afirmando na ocasião que tinha o poder de “parar o 

Brasil”;
761

 Dante Pelacani, também sindicalista; o padre Alípio Freitas, ligado à Ação 

Popular (AP);
762

 a senhora Zilda Maria, representante da Liga Feminina; e o 
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representante do Presidente da República, o deputado Max da Costa Santos.
763

 Estas 

pessoas representavam as várias facetas das esquerdas naquele momento.
764

 

O “cabo” Anselmo, presidente da Associação discursou.
765

 Reiterou seu apoio 

ao programa de reformas de base proposto pelo governo João Goulart.
766

 Reivindicou, 

categoricamente, reformas na Marinha e a necessidade de reconhecimento da AMFNB 

por parte do comando naval.
767

 O ministro da Marinha determinou a prisão de seis 

integrantes da entidade e, em solidariedade a estes, os demais militares que se 

encontravam no “Palácio do Aço” decidiram que também se entregariam presos.
768

 

Logo em seguida, os militares decidiram permanecer dentro do Sindicato, até o 

momento de sua “rendição” às autoridades navais.
769

 “O cabo Cláudio Ribeiro, 

ajudando a esquentar ainda mais o clima, propôs que a assembleia permanente se 

prolongasse até que a AMFNB fosse reconhecida pela Marinha”.
770

 Segundo Almeida, 

o Palácio do Aço “pegou fogo”. O aniversário da Associação se transformou em 

rebelião dos marinheiros.
771

 Carlos Marighella, naquele momento ainda integrante do 

Partido Comunista Brasileiro, teria ajudado e escrever o discurso feito pelo “cabo” 

Anselmo, causando ainda mais estardalhaço entre os membros do comando naval. Isso 

porque Marighella já era “comunista” e “revolucionário” conhecido dos militares e, sua 

presença entre os marinheiros “rebelados” só fazia aumentar a convicção do alto escalão 

militar de que a Associação dos Marinheiros era “infiltrada” por elementos esquerdistas 

e subversivos.  

Ainda durante a madrugada, o ministro da Marinha preparou uma armadilha 

para os marinheiros que, em sua opinião colocaria fim ao movimento. No início da 

manhã do dia 26, o ministro Sílvio Motta determinou “regime de prontidão” para todos 

os militares da Marinha, inclusive para os marinheiros e fuzileiros que se encontravam 

“rebelados”. Caso estes se recusassem a se apresentar em suas respectivas unidades de 

terra ou embarcações militares onde serviam, seriam enquadrados militarmente por 
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crime de insubordinação. Os marinheiros foram cientificados acerca dessas ordens pelo 

almirante Candido Aragão, enviado pessoalmente pelo ministro Motta. “Ao receber a 

ordem pessoalmente de Aragão, no amanhecer do dia 26, os marinheiros reunidos em 

plenário, reafirmaram que o regresso ficaria condicionado ao reconhecimento da 

AMFNB e à anulação das punições impostas aos membros da associação”.
772

 Ao tomar 

conhecimento da decisão dos marinheiros, e recrudescendo ainda mais sua postura 

intransigente, o ministro Motta determinou que o almirante Aragão (que era comandante 

dos fuzileiros), preparasse uma tropa para atacar os marinheiros “amotinados”. O 

almirante Aragão se recusou a cumprir a ordem e pediu exoneração de seu posto de 

oficial comandante dos fuzileiros navais.
773

 Seu subcomandante, almirante Washington 

Braga, também se recusou a assumir a responsabilidade de desalojar os marinheiros do 

Palácio do Aço e, a exemplo de Aragão, também se demitiu do subcomando dos 

fuzileiros.
774

 A operação de atacar e desbaratar os marinheiros e fuzileiros “rebelados” 

ficou a cargo do almirante Phelippe Sinay, também do Corpo de Fuzileiros Navais.
775

 

Para atacar os amotinados o almirante Sinay dispunha de uma Companhia de Polícia do 

Corpo de Fuzileiros Navais, com o apoio de uma Companhia de Polícia do Exército.
776

 

Enquanto as tropas destinadas a invadir o Palácio do Aço e por fim à “rebelião 

dos marinheiros” se deslocava para cumprir sua missão, negociações eram feitas por 

membros do governo, liderados por Darcy Ribeiro
777

 e o comando naval, tentando 

evitar o enfrentamento entre os militares “rebelados” e seus atacantes. As negociações 

se mostraram inicialmente infrutíferas e as tropas enviadas pelo ministro Motta 

receberam ordens para atacar e desalojar os amotinados. Entretanto, para escândalo e 

total estarrecimento tanto do comando naval e demais oficiais que comandavam a 

operação, como de militares de outras forças, ao invés de se lançar contra os 

“amotinados”, parte dos fuzileiros enviados para este fim abandonou a tropa atacante e 

se uniu aos “revoltosos” que se encontravam “amotinados” contra o comando da 

Marinha.  Diante deste fato, instalou-se uma crise séria e uma nova força foi enviada 
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para “destruir” o movimento “rebelde”. Esta segunda força atacante era composta por 

tropas da marinha (fuzileiros navais e marinheiros armados e deslocados de seus 

navios), tropas da polícia do exército e da polícia militar da Guanabara. Quando já se 

esperava pelo pior: uma verdadeira batalha travada entre os “amotinados” e as tropas 

enviadas para detê-los, o impasse foi resolvido por meio de negociações feitas por 

políticos do staff governista, das quais teria participado o próprio Goulart.
778

 As 

negociações que puseram fim à “rebelião” também contaram com a participação de 

sindicalistas, membros eminentes das esquerdas e outros, entre os quais alguns 

militantes do PCB.  

O resultado, ou melhor, o desfecho da “rebelião”, apesar de felizmente ter sido 

alcançado sem o confronto armado, foi “desastroso” para o comando da Marinha e, 

especialmente, para o ministro Motta. Isso porque o ministro pediu demissão do cargo; 

outros almirantes não quiseram assumir em seu lugar; o ministério da Marinha, por 

isso,foi ocupado por um almirante já aposentado, reconhecido por seu apoio a grupos de 

esquerda; para piorar, os marinheiros “amotinados”, após serem presos, foram 

conduzidos para quartéis do Exército e não da Marinha, como era de se esperar; por fim, 

após algumas horas, foram todos libertos, anistiados de pronto por Jango.
779

 Segundo 

Motta, a cena final do drama, retratada pelo Correio da Manhã, aumentou a ira dos 

conservadores: “os rebeldes comemoraram ruidosamente sua vitória política nas ruas do 

centro do Rio de Janeiro, carregando nos ombros o comandante dos Fuzileiros Navais, 

almirante Candido Aragão, oficial simpático à causa”.
780

 

Pois bem, acreditamos ter sido necessário essa explanação um tanto longa acerca 

dos eventos que envolveram a chamada “revolta dos marinheiros”, por uma razão que 

acreditamos justa e importante para a compreensão das razões que levaram a PMMG a 

participar do golpe. Isso porque, os militares que participaram do golpe, ou que 

precipitaram sua eclosão, insistem em afirmar que a “rebelião dos marinheiros” e seu 

perdão e anistia por parte do governo Goulart foi a causa imediata, juntamente com a 

participação de Jango na festa dos sargentos no automóvel clube do Rio de Janeiro, no 

dia 30 de março, para desencadear as ações militares contra seu governo. A principal 

justificativa dos militares golpistas era a de que, ao anistiar os marinheiros revoltosos e 
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participar de uma festa de sargentos em que teria feito discursos indicadores de sua 

radicalização política e guinada à esquerda, Goulart teria ferido de morte os princípios 

basilares das instituições armadas, quais sejam: a hierarquia e a disciplina. No Boletim 

Interno da 4ª Divisão de Infantaria, do dia 31 de março, o general Guedes mandou 

publicar que, uma das razões pelas quais colocou em marcha as tropas mineiras foi o 

desenrolar dos atos referentes à insubordinação dos marinheiros, quando  

O Ministro da Marinha punha em liberdade os marinheiros 

insubordinados, e estes passaram a noite de sexta-feira da paixão até a 

manhã de sábado santo em autêntico carnaval carioca, a que não 

faltaram nem mesmo cenas deprimentes como as de carregarem nos 

ombros os Almirantes Aragão e Suzano.
781

 

 

O coronel Barsante, de cujo depoimento já tratamos acima, também faz alusão 

ao impacto causado entre os altos escalões militares pela maneira como a “rebelião dos 

marinheiros” foi tratada pelo governo Goulart. Primeiramente o coronel afirmou em seu 

depoimento que os representantes do governo Jango, responsáveis pelas negociações 

que puseram fim à rebelião, sempre estiveram tendenciosos a favorecer os revoltosos, 

“que acabaram postos em liberdade, sem qualquer inquérito e punição, sendo ainda 

destituído o ministro da Marinha”.
782

 Na opinião do coronel Barsante, aquilo era “o 

cúmulo da insensatez, a derrocada da ordem, da legalidade e uma quebra insanável da 

disciplina das Forças Armadas”.
783

 Os militares brasileiros, entre eles os policiais 

militares de Minas Gerais, acreditavam que aqueles eventos eram os exemplos que 

faltavam para comprovar a determinação de Goulart e seu séquito de colocar o Brasil na 

esfera política esquerdista. “Nessa altura, pelo menos em Minas, já não se esperava 

qualquer providência das autoridades federais que viesse a recolocar o país nos seus 

rumos certos”.
784

 Os membros da Polícia Militar de Minas acreditavam que aqueles 

acontecimentos de final do mês de março de 1964 “eram o descalabro, a anarquia, o 

delírio do poder e da glória que imperavam no Brasil”.
785
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Esse temor dos militares de que a quebra dos princípios de hierarquia e 

disciplina em suas instituições gerassem o caos definitivo necessário ao sucesso da 

revolução comunista era, em parte, sincera. Não obstante, não se pode deixar de 

considerar os aspectos de manipulação e exagero nos discursos anticomunistas que 

marcaram a fala dos militares que tomaram parte naqueles eventos. Se o argumento era 

o de que os marinheiros haviam quebrado os princípios de hierarquia e disciplina 

militares, não fica claro, pela análise feita por Almeida, como visto acima, de que esta 

seria a real intenção dos marinheiros “rebelados”. Estes, em nossa opinião, antes de 

confrontar seus superiores, implodindo a hierarquia dentro da caserna, desejavam, de 

fato, melhorias em suas condições de vida e de trabalho. Não se pode afirmar, 

categoricamente, se houve a intenção de se romper com a legalidade das leis militares e, 

menos ainda, se havia interesse, por parte dos militares subalternos de subverter a 

ordem e a paz social.  

Entretanto, devemos frisar que este temor dos oficiais não era decorrente apenas 

de manipulação dos fatos por parte do discurso anticomunista. Na opinião de Motta, “no 

clima de tensão e mobilização anticomunista reinante, a rebelião dos marinheiros foi 

interpretada como prenúncio da revolução bolchevique, o equivalente brasileiro da 

revolta do Encouraçado Potemkin”.
786

 Neste quadro, a conduta de João Goulart em 

ceder aos “rebeldes”, absolvendo-os sumariamente e ainda demitindo o Ministro da 

Marinha, que desejava punir os “insubordinados”, foi necessária para convencer a 

muitos militares ainda legalistas, do envolvimento de Goulart com um projeto 

revolucionário comunista.
787

 

Para Motta, os efeitos da crise causados pela “revolta dos marinheiros” foram 

devastadores para a estrutura das Forças Armadas, pois os princípios de hierarquia e 

disciplina, postos em risco, eram valores básicos das instituições armadas que não 

estavam dispostas a tolerar ameaças a tais valores.
788

 Até mesmo alguns militares 

simpáticos às reformas sociais propostas por Goulart e outros que ainda eram fieis à 

ideia de se manter a legalidade, sendo contrários, a princípio, à intervenção armada na 

política, passaram a considerar aceitável a ideia de uma intervenção militar contra o 
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governo, para se salvar a estrutura das forças militares da corrosão subversiva.
789

 “Os 

oficiais militares sentiram-se ameaçados e vislumbraram o risco, denunciado há anos 

pelos anticomunistas, de verem as instituições militares soçobrarem ante os golpes dos 

‘vermelhos’”.
790

 Esta denúncia, que não era novidade no meio militar, “dizia que o 

objetivo dos comunistas era minar as Forças Armadas pela base, destruindo os elos da 

cadeia de comando que compunham o cerne da corporação e tornando-a incapaz de 

reagir contra a revolução”.
791

 Por fim, a intenção dos comunistas, para concretizar seu 

projeto revolucionário, era o de transformar as Forças Armadas em milícias populares, 

como havia acontecido em Cuba.
792

 

A maioria dos militares que tomaram em armas para depor o governo do 

presidente João Goulart, em março de 1964, afirmam tê-lo feito para resguardar e 

proteger as forças militares do processo de dissolução que, no entendimento destes 

militares, teria se iniciado com o perdão dado por Jango aos militares revoltosos da 

marinha. Assim, “grande parte dos oficiais a tomar parte no golpe de 31 de março de 

1964 foi movida à ação pela convicção de que os comunistas teriam enredado o 

Presidente Goulart em alguma espécie de plano revolucionário”.
793

 Isso porque, “a 

solidariedade de Jango para com os subalternos rebelados foi considerada prova cabal 

da existência de uma marcha rumo à revolução”.
794

 

Os acontecimentos em torno da “rebelião dos marinheiros”, ocorrida entre os 

dias 25 e 27 de março de 1964, fizeram com que a conspiração anti-Goulart que já vinha 

acelerada nos meios civis e militares, se precipitasse. Após a anistia dada pelo 

presidente aos “rebelados”, era de se esperar a eclosão de um movimento armado em 

qualquer ponto do país. Só não se sabia, ainda, de qual dos núcleos conspiradores viria 

os primeiros passos da marcha golpista. A eclosão de uma intervenção armada contra 

Goulart era dada como certa. Só restava saber em que lugar do país ela seria iniciada. Se 
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em São Paulo, no Rio de Janeiro, no sul, ou no nordeste. Para espanto de todos, 

inclusive das lideranças golpistas, entretanto, a atitude de precipitar as ações veio do 

lugar menos provável: Minas Gerais.  

A conspiração levada a efeito em solo mineiro foi, como vimos ao longo deste 

trabalho, uma das mais organizadas, bem articuladas e prósperas do ponto de vista 

“revolucionário”. Em Minas, os líderes golpistas haviam conseguido uma articulação 

inédita e fundamental entre os grupos civis e militares descontentes com o governo 

Jango. Conseguiram articular empresários, latifundiários, políticos, militares e membros 

das classes alta e média, no plano golpista de deposição de Goulart. Do ponto de vista 

exclusivamente militar, conseguiram a articulação perfeita entre as tropas do Exército, 

da Aeronáutica e da Polícia Militar de Minas Gerais, articulação esta que conseguiu pôr 

de lado as desavenças históricas entre estas instituições, principalmente entre o Exército 

e a PM. Entretanto, em que pese todas estas providências que colocavam o núcleo 

conspirador mineiro na vanguarda das ações, havia dois fatores que deixavam pouca 

margem de ação aos conspiradores mineiros: primeiro, certa “precedência” hierárquica 

dos grupos conspiradores do eixo Rio de Janeiro/São Paulo, chamados inclusive de 

“Estado-Maior” revolucionário, que levava a crer na ideia de que a “revolução” seria 

desencadeada a partir do Rio de Janeiro, ou de São Paulo, ou, no máximo, se 

desencadeado por outro estado, somente o seria com o aval destes núcleos. Em segundo 

lugar, devido às relações até certo ponto conturbadas entre os conspiradores mineiros 

com os conspiradores destes outros núcleos. Como vimos acima, havia desconfianças 

mútuas, notadamente entre os líderes militares da conspiração. Os militares mineiros 

desconfiavam dos paulistas, que desconfiavam dos cariocas, que desconfiavam dos 

mineiros, que, por fim, desconfiavam mesmo entre si. Basta lembrarmo-nos das 

relações não muito amigáveis entre os generais Mourão Filho e Guedes, ambos do 

núcleo conspiratório mineiro, mas que não se entendiam em muitos aspectos referentes 

às ações para a deposição de Goulart. 

Mesmo diante deste quadro desfavorável, a deflagração do golpe, para espanto e 

surpresa geral, partiu de terras mineiras, sob a liderança dos oficiais militares menos 

prováveis – pelo menos na opinião dos conspiradores paulistas e cariocas – para liderar 

o “assalto” contra o governo Goulart. Esta precipitação das ações militares 

desencadeadas pelos mineiros teve uma razão. A fagulha que faltava para acender o 

rastilho de pólvora que deflagraria o golpe: a participação de João Goulart na festa dos 
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sargentos no Automóvel Clube da Guanabara, no dia 30 de março. Aquele foi o último 

ato público de Goulart como Presidente da República. Poucas horas após o evento, 

Jango seria apeado do poder.  

Na noite do dia 30 de março de 1964, seria realizada uma festa de uma 

associação de sargentos no Automóvel Clube, na cidade do Rio de Janeiro. O evento 

“festivo” que quase levou o Brasil à guerra civil teria a participação de militares 

subalternos (soldados, marinheiros, fuzileiros navais, cabos e, notadamente, sargentos e 

suboficiais) das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e também da Polícia 

Militar carioca. Os responsáveis pela “festa” convidaram Goulart a participar, como 

convidado de honra, do evento. Para horror dos comandos militares, Jango aceitou o 

convite. O presidente teria sido alertado por assessores próximos, como os ministros 

Tancredo Neves e Darcy Ribeiro, dos riscos de se participar do evento, o que poderia 

ser considerado como uma provocação aos comandantes militares, já melindrados pelo 

desfecho da “revolta dos Marinheiros”, ocorrido três dias antes. Jango se recusou a 

ouvir os conselhos de seus assessores e foi à festa dos sargentos. Segundo Gaspari, “a 

ida do presidente ao Automóvel Clube indicava que o governo esporeava a crise, 

aceitando o seu agravamento como parte de uma ofensiva ampla e radical”.
795

 

Goulart não apenas foi ao evento como discursou nele. Em um dos trechos do 

discurso, Jango atacou diretamente os comandantes militares ao dizer que:  

A disciplina se constrói sobre o respeito mútuo, entre os que comandam 

e os que são comandados. Quem fala em disciplina, senhores sargentos, 

quem a alardeia, quem procura intrigar o presidente da República com 

as Forças Armadas em nome da disciplina, são os mesmos que, em 

1961, em nome da disciplina e da pretensa ordem e legalidade que eles 

diziam defender, prenderam dezenas de sargentos.
796

 

 

João Goulart também fez críticas ao processo de espoliação econômica contra os 

brasileiros, resultado das remessas de lucro, supostamente ilegais, feitas por empresas 

estrangeiras que funcionavam no Brasil. Sobre isso Jango disse que: 

Se os sargentos me perguntassem (...) donde surgiram tantos recursos 

para campanha tão poderosa, para mobilização tão violenta contra o 

governo, eu diria, simplesmente, sargentos brasileiros, que tudo isso 
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vem do dinheiro dos profissionais da remessa ilícita de lucros que 

recentemente regulamentei através de uma lei. É do dinheiro maculado 

pelo interesse enorme do petróleo internacional.
797

 

 

Contra as articulações golpistas por parte dos grupos de direita, àquele momento 

já conhecidas pelo presidente e seu staff, Jango advertiu que:  

Não admitirei o golpe dos reacionários. O golpe que nós desejamos é o 

golpe das reformas de base, tão necessárias ao nosso país. Não 

queremos o Congresso fechado. Ao contrário, queremos o Congresso 

aberto. Queremos apenas que os congressistas sejam sensíveis às 

mínimas reivindicações populares.
798

 

 

E Jango terminou seu discurso afirmando que, “as forças progressistas deste país 

podem estar tranquilas, e especialmente tranquilas, depois de ouvirem ao longe e 

assistirem pela televisão esta memorável assembleia”.
799

 Isso porque, “Ninguém mais 

pode se iludir com um golpe contra o governo, contra o povo”.
800

 

Segundo Gaspari, o senador Ernani do Amaral Peixoto, genro de Getúlio 

Vargas, ex-oficial da Marinha e um dos mais respeitados congressistas brasileiros 

daquele período, se encontrava em seu apartamento na praia do Flamengo no Rio de 

Janeiro.
801

 Com sua experiência em golpes, ora como beneficiário, ora como vítima, deu 

sua sentença: “O Jango não é mais presidente da República”.
802

 E não era mesmo! O 

momento de deflagrar o golpe, na opinião de seus idealizadores, havia chegado.  

A presença de João Goulart no evento do Automóvel Clube e os efeitos do 

discurso proferido por ele, foram interpretados pelos conspiradores como o início do 

processo revolucionário de esquerda que colocaria o Brasil, definitivamente, na órbita 

comunista. Na opinião da cúpula golpista em Minas Gerais,  

aquilo foi a gota d’água, pois ainda fumegava a crise da Marinha 

quando novas manifestações de cabos e sargentos das Forças Armadas, 

aliados ao famigerado CGT, eram programadas para os salões do 
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Automóvel Clube, com a presença do Presidente da República e seus 

Ministros.
803

 

 

Para o Alto Comando da Polícia Militar de Minas Gerais, solidária com os 

comandos das Forças militares que estavam sofrendo diretamente com os supostos 

casos de indisciplina e quebra da hierarquia, a opinião era uma só:  

Diante do encadeamento dos fatos anteriores e suas arrasadoras 

consequências no panorama nacional, essa reunião era uma afronta a 

todos os princípios da ordem e da legalidade e a pá de cal que sepultaria 

os pruridos disciplinares de algumas praças equilibradas.
804

 

 

Mesmo com todo o descontentamento e agravamento da crise militar que se 

instalou, “a reunião foi realizada, com a euforia e o desregramento que se tinham 

transformado em lugar comum, deixando o país mais uma vez em suspenso pelo clima 

de desordem e insensatez de sua cúpula dirigente”.
805

 Para os conspiradores mineiros, 

principalmente para os militares, a reunião dos sargentos no Automóvel Clube, teve, 

porém, um mérito, um lado positivo para o projeto golpista: “Enquanto se fartavam e se 

anestesiavam com essa glória efêmera, emergida do caos e da indisciplina, os nossos 

planos ganhavam consistência definitiva, já praticamente em execução”.
806

 “Era a 

revolução em marcha”!
807

 

Assim, prestigiando com sua presença um ato político de militares subalternos, e 

ao discursar de maneira inflamada, demonstrando ter se decidido pela radicalização 

política, Goulart ofereceu o argumento que faltava para “comprovar” a tese de seus 

inimigos de que seu governo havia aderido ao projeto subversivo e revolucionário 

comunista, terminando por selar seu destino político.
808
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2.3 – A ação golpista. 

Na madrugada do dia 31 de março de 1964, poucas horas após o discurso de 

Goulart no Automóvel Clube, os generais Olímpio Mourão Filho (Comandante da 4ª 

Região Militar, sediada em Juiz de Fora), Carlos Luiz Guedes (Comandante da 4ª 

Divisão de Infantaria, sediada em Belo Horizonte) e o coronel PM José Geraldo de 

Oliveira (Comandante Geral da Polícia Militar de Minas Gerais) colocaram em marcha 

suas tropas. Haviam acionado a engrenagem de todo o dispositivo golpista que, desde 

1962 vinha sendo preparado par pôr termo ao governo do Presidente João Goulart.  

Como vimos acima, a deflagração do golpe a partir de Minas Gerais pegou de 

surpresa os líderes da conspiração encastelados em suas bases no Rio e em São Paulo. A 

surpresa foi ainda maior em relação à data em que se iniciou o movimento, pois o 

“Estado-Maior” golpista havia definido que o levante iria se iniciar entre os dias 01 e 02 

de abril, e que, provavelmente se iniciaria no Rio de Janeiro ou em São Paulo, ou nos 

dois estados ao mesmo tempo.
809

 A antecipação para o dia 31 de março, foi decidida por 

Mourão Filho e por Guedes, à revelia dos outros generais que conspiravam a partir do 

eixo Rio de Janeiro/São Paulo.  

A surpresa causada pela decisão de Guedes e Mourão Filho foi tanta que o 

general Castello Branco, então Chefe do Estado-Maior do Exército e um dos líderes da 

conspiração no Rio de Janeiro, telefonou para o general Guedes, na manhã do dia 31 de 

março, assim que tomou conhecimento da deflagração do golpe pelos militares 

mineiros. O diálogo travado entre os dois ocorreu nestes termos:  

_ O que está havendo por aí em Minas? O Muricy me comunicou que 

foi chamado pelo Mourão, e eu lhe disse que fosse, mas para prevenir 

qualquer bobagem que aquele pretendesse fazer. 

_ Não vai haver. Houve. Desde as seis horas da manhã as nossas tropas 

se deslocam em várias direções. Deflagramos a revolução. 

_ Mas isso é uma precipitação; vocês estão sendo precipitados; vão 

prejudicar tudo. 

_ Falei no tempo passado, “partimos”, mas, se houver alguma coisa em 

cogitação aí no Rio, ainda haverá tempo de sobra para uma tomada de 

posição. Hoje, nos deteremos na divisa com o estado do Rio, no corte 

Paraíba-Paraibuna, na expectativa do comportamento da tropa do I 

Exército. 
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_ Cuidado! Cuidado! Veja o que diz. 

_ Silêncio era até o desencadeamento da operação. Agora nada mais 

temos a temer. 

_ Bem, vou sair e avisar o pessoal – encerrou Castello.
810

 

 

O aspecto de precipitação das ações desencadeadas em Minas, deve ser 

relativizado, pois, desde meados do mês de março a conspiração em Minas havia 

entrado na reta final, com preparativos sendo feitos por aparte dos conspiradores, no 

intuito de deixar tudo preparado para a ação. Ainda no dia 19 de março, segundo Marco 

Filho, o coronel José Geraldo de Oliveira foi chamado ao Palácio da Liberdade, para 

uma reunião informal como o governador Magalhães Pinto.
811

 Nesta reunião, “o coronel 

José Geraldo reafirmou à sua excelência que a Polícia Militar estava coesa em torno do 

Governo Mineiro, conforme a sua tradição, e disposta a ir às armas, se necessário fosse, 

em defesa de seus princípios, em nome de sua linha de ‘isenção política’”.
812

 

Após receber o irrestrito apoio do comandante da PMMG e já sabendo da 

disponibilidade e preparo de sua tropa para “ir à guerra”, “no dia 20 de março, às 21 

horas, no Palácio da Liberdade, através de uma cadeia de rádio e televisão, o 

Governador do Estado de Minas protestou contra os procedimentos do Governo 

Federal, repudiando suas atitudes”.
813

 

Àquela altura, já haviam sido feitos levantamentos que trataram de mapear todos 

os pontos estratégicos do Estado de Minas, principalmente postos de abastecimento de 

combustíveis, casas de armas e de munições, centrais de rádio e emissoras de televisão, 

jornais e revistas que pudessem ser cooptadas pelos golpistas, prédios públicos 

importantes para a manutenção da luta que se esperava, sindicatos a serem 

neutralizados, bancos, etc.
814

 As providências tomadas para colocar a tropa da PMMG 

em condições de desencadear as ações golpistas já em finais de março, podem ser 

percebidas também quanto à movimentação de homens da PM vindos das unidades do 

interior para a capital. Segundo Barsante, “antes mesmo da eclosão do movimento, a 
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PM teve que promover uma movimentação gigantesca de todo seu efetivo, espalhado 

pelos 722 municípios do Estado, para fins de mobilização geral”.
815

 

Na verdade, levando-se em consideração os argumentos do coronel, não fica 

muito claro o fato de os agentes do governo Goulart não terem percebido a mobilização 

militar ocorrida em Minas, nos dias que antecederam o golpe. Segundo Barsante, “a 

propósito, até hoje não se explica como essas providências de vulto, que incluíam 

transporte de armamento, fardamento, e equipamento em alta escala, passaram 

despercebidas pelo governo da República”.
816

 Assim, segundo o referido oficial, “no dia 

29 de março já estávamos com os batalhões reunidos e organizados na capital e isso, em 

outras palavras, significava dizer que a revolução já estava em marcha”.
817

 Só Jango e 

os integrantes de seu governo pareciam não saber disso. 

Ainda no dia 29 de março, segundo Marco Filho, vários oficiais da Polícia 

Militar se deslocaram de Belo Horizonte para Juiz de Fora, a fim de tratar de detalhes 

relativos à mobilização das tropas mineiras e da cooperação mútua entre PMMG e 

Exército.
818

 Na reunião realizada na sede da 4ª Região Militar, os planos de ação foram 

minuciosamente estudados.
819

 As deliberações oriundas de tal encontro resultaram nas 

normas contidas na Ordem de Operação nº 01, emitida em 30 de março, e na Ordem de 

Operação nº 02, emitida no dia 31.
820

 

Nesta ocasião, ficou também estabelecido que, inicialmente, a deflagração das 

operações, ou seja, o início do golpe, ou “dia D”, como ficou estabelecido, seria o dia 1º 

de abril de 1964, prazo mínimo para que fossem feitos os últimos ajustes necessários 

para colocar as tropas em condição de operar.
821

 Os militares aguardariam apenas o 

Manifesto assinado pelo Governador Magalhães Pinto e pelo General Olímpio Mourão 

Filho, como “sinal verde” para iniciar o golpe.
822
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Em 30 de março, foi expedida, como visto acima, a “Ordem de Operação” nº 01, 

que continha as seguintes determinações:  

1) as unidades e serviços da Polícia Militar deverão manter-se em 

rigorosa prontidão; 2) os destacamentos, contingentes e postos policiais 

deverão ser recolhidos, permanecendo nos pontos vitais somente 

efetivos reduzidos tirados do excedente mobilizado; 3) as unidades 

mobilizadas devem compor-se de três companhias de fuzileiros de 170 

homens cada e uma companhia de metralhadoras leves, pesadas e 

mistas, de 134 homens, organizando-se o excedente nos mesmos 

moldes, que permanecerão como reserva; 4) deve manter-se uma 

companhia de fuzileiros do 6º Batalhão de Infantaria de Teófilo Otoni e 

5 companhias de fuzileiros e uma companhia de metralhadoras na sede 

da unidade; 5) intensifiquem-se os cursos, suspendendo o CFO (4º ano) 

e o curso de monitores de educação física do Departamento de 

Instrução; 6) intensifiquem-se o recrutamento no Departamento Geral 

de Ensino e Recrutamento, com o objetivo de preencher os claros 

existentes na Corporação, com maior rapidez; 7) encaminhem-se ao 

Estado-Maior Geral a relação dos cabos com menos de 36 anos de idade 

e mais de 10 anos de praça, de bom comportamento, e que tenham 

condições de desempenhar funções de sargento; 8) providencie-se a 

confecção do fardamento, equipamento e material de campanha, bem 

como a requisição de armamento e munição, através do Serviço de 

Intendência e Material Bélico; 9) relacione-se os oficiais da reserva, 

com endereços atualizados, para efeito de convocação; 10) preveja-se a 

requisição de veículos oficiais, particulares, à gasolina e óleo; 11) 

providencie-se o recolhimento dos Delegados Especiais pertencentes 

aos quadros da ativa; 12) cassem-se as férias anuais a férias-prémio de 

todos os elementos da corporação.
823

 

 

Ainda em 30 de março, mesmo dia em que Goulart discursou no Automóvel 

Clube, e tão logo o discurso foi encerrado, o governador mineiro Magalhães Pinto, 

juntamente com o general Mourão Filho, fizeram proclamações, declarando-se em 

estado de beligerância contra o governo central. Nesse mesmo dia, “as forças sediadas 

em Minas já estavam na rua”.
824

 Na madrugada seguinte, já no dia 31, poucas horas 

após o discurso de Jango no Automóvel Clube, o plano golpista desenvolvido há meses 

em Minas foi desencadeado. Segundo Barsante, as ações seriam desencadeadas após 

serem dadas as ordens secretas, identificadas pelas senhas que desencadeariam as 

operações “Silêncio”, “Gaiola” e “Popeye”.
825

 Na operação “Silêncio”, deveria se 

conseguir o controle das telecomunicações em todo o estado; na operação “Gaiola”, 
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foram efetuadas, ainda durante a madrugada, as prisões de todos os elementos suspeitos 

de ligações com o comunismo e outros grupos subversivos e que já vinham sendo 

monitorados pela polícia.
826

 Por fim, na operação “Popeye” seria iniciado o 

deslocamento das tropas mineiras em direção à Guanabara e Brasília, a fim de dar 

combate às unidades militares estacionadas nestes estados, e que eram consideradas 

parte do aparato militar leal a Goulart. O temido “dispositivo militar” janguista.
827

 

Já nas primeiras horas da madrugada do dia 31 de março, foi determinado o 

cumprimento da “Ordem de Operação” nº 02 que, em resumo, continha as seguintes 

prescrições:  

1) isole-se o Estado de Minas Gerais, ficando em condições de atuar nas 

direções dos eixos citados, com as prioridades seguintes: a) BR-3 – 

Guanabara/Belo Horizonte, b) BR-7 – Brasília/Belo Horizonte, c) BR-4 

– Rio/Bahia, d) BR-31 – Vitória/Belo Horizonte, e) Rodovia 

Triângulo/Belo Horizonte, f) BR-55 – São Paulo/Belo Horizonte; 2) 

determina-se ao Departamento de Instrução, manter-se em condições de 

reserva, e, aos diversos serviços, normas gerais para seu funcionamento; 

3) determina-se às várias unidades integrarem os diversos 

destacamentos, com tropas do Exército ou não; 4) desloque-se o oficial 

de ligação da unidade para servir junto ao comandante do destacamento 

a que ela for integrada, exceção feita ao 10º BI e às tropas 

especializadas.
828

 

 

De posse dessas ordens, que foram repassadas às unidades da PM no interior 

com o auxílio de avião cedido pela Escola Caio Martins, as unidades da PMMG 

puderam se preparar para cumprir as determinações contidas nestas ordens iniciais, o 

que, segundo os padrões militares da época, foi feito com zelo e eficiência.
829

 As 

prescrições mais urgentes contidas nestas ordens foram transmitidas, via rádio, em 

mensagens cifradas, para resguardar as transmissões da possibilidade de interceptação 

pelo serviço de inteligência de Goulart.
830

 Tão logo foram dadas as ordens preparatórias 

de caráter mais urgente (aquelas contidas na “Ordem” nº 02) foram organizados os 
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destacamentos de combate, sendo uns apenas com homens da PM e outros com tropas 

mistas, da PM e Exército.
831

 Assim, foram organizados os seguintes destacamentos: 

O Destacamento Tiradentes foi formado por tropas do Exército sediadas na 4ª 

Região Militar, da 4ª Divisão de Infantaria e da Polícia Militar e, “como homenagem ao 

espírito de união de todos os seus integrantes, bem como de todos os mineiros, foi 

denominado Tiradentes, para simbolizar o ideal de Tiradentes”,
832

 conforme frisara em 

seu discurso o general golpista Antônio Carlos da Silva Muricy,
833

 nomeado 

comandante do destacamento. Este destacamento misto de combate foi formado pelas 

seguintes unidades militares: 10º Regimento de Infantaria, 11º Regimento de Infantaria, 

12º Regimento de Infantaria, 4º Esquadrão de Reconhecimento Mecanizado, 4ª 

Companhia de Manutenção, 4º Companhia de Intendência, 2º Batalhão de Infantaria da 

PMMG, 5º Batalhão de Infantaria da PMMG, 9º Batalhão de Infantaria da PMMG.
834

 

O Destacamento Belo Horizonte ficou subordinado ao general Carlos Luiz 

Guedes, comandante da ID/4, abrangendo, em sua maioria, tropas da Polícia Militar, 

sediadas em Belo Horizonte: Departamento de Instrução, Regimento de Cavalaria, 

Corpo de Serviço Auxiliar, 5º Batalhão de Infantaria (transferido do Destacamento 

Tiradentes), 7º Batalhão de Infantaria (que mais tarde cedeu algumas de suas frações 

para outros pontos estratégicos do Estado), e o 3º Batalhão de Infantaria. Este último, 

após iniciadas as movimentações das tropas, veio a se unir a companhias do DI, RCM, 

BG e 12º Batalhão de Infantaria, juntamente com tropas do exército, que foram 

despachadas para o “avanço” sobre Brasília.
835

 

O Destacamento Triângulo ficou sob o comando do coronel PM Jonas Pereira 

da Silva, cuja missão principal seria ocupar os principais pontos estratégicos do 

Triângulo Mineiro (Ibiá, Uberlândia, Uberaba, Araguari, etc.) e preparar posições 

defensivas que pudessem fazer frente a um possível ataque de tropas federais, leias a 

Jango, estacionadas no estado de Goiás. Seu efetivo foi, basicamente, composto pelo 4º 
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Batalhão de Infantaria, de Uberaba, e o 12º Batalhão de Infantaria, recém-criado na 

cidade de Passos.
836

 

O Destacamento Leste foi formado por tropas do 6º e 11º Batalhões de 

Infantaria, sob o comando do coronel Zohyr Piedade Gavião, que determinou a 

ocupação de todos os pontos vulneráveis da divisa de Minas Gerais com os Estados do 

Espírito Santo e Rio de Janeiro.
837

 

O Destacamento Sul de Minas foi formado pelo 8º Batalhão de Infantaria e 

tropas do Exército sediado na região, cujo comando coube a oficial da própria força 

federal da área. Posteriormente, o 8º Batalhão de Infantaria foi deslocado para Belo 

Horizonte, para reforçar os efetivos da capital.
838

 

Assim, “aos 30 minutos da madrugada do dia 31 de março de 1964, entrava em 

ação um forte dispositivo militar, há muito tempo preparado, após uma declaração do 

general Carlos Luiz Guedes, comandante da guarnição federal em Belo Horizonte”.
839

 

Quanto às tropas da PMMG empenhadas na ação, seu comando operacional ficou assim 

organizado:  

Comandante Geral – Coronel José Geraldo de Oliveira; Chefe do 

Estado-Maior – Coronel Afonso Barsante dos Santos; Chefe de 

Gabinete do Cmd Geral – Major Heimar Mattos; Chefe de Gabinete do 

Chefe do Estado-Maior – Major Raimundo Wanderley Dias; G-

1(responsável pelo pessoal) – Major Sudário Cândido de Medeiros; G-2 

(responsável pelo serviço de informações) – Major Sílvio de Souza; G-3 

(coordenação de operações) – Major Moisés Houri; G-4 (responsável 

por material de campanha) – Tenente Coronel João Cândido de 

Oliveira; Comunicações – Tenente Coronel José Satys Rodrigues 

Vale.
840

 

 

A partir do desencadeamento das operações militares, em 31 de março, as tropas 

da PM na capital passaram a constituir-se na primeira linha combatente dos golpistas, 

passando a formar “a ponta de lança” do movimento armado. As unidades policiais da 

capital mineira passaram a guarnecer os pontos estratégicos da cidade, estabelecendo 
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um verdadeiro cerco de segurança ao redor de Belo Horizonte.
841

 As tropas da Polícia 

Militar ocuparam ainda de maneira mais efetiva todas as instalações públicas, ou não, 

consideradas importantes para o sucesso e bom andamento das operações militares.
842

 

“Ocuparam estações de rádio e TV, postos de gasolina, agências dos correios, casas 

particulares de venda de armas e munições, centrais de abastecimento de água e energia 

elétrica, edifícios públicos, etc.”
843

 

Coube ainda, às tropas da Polícia Militar, a tarefa de garantir a preservação da 

ordem pública, no intuito de combater possíveis manifestações de apoio ao governo 

Goulart, por parte de grupos populares.
844

 Era extremamente necessário, para o sucesso 

do golpe, manter a ordem interna dentro do Estado, evitando-se qualquer tipo de 

manifestação popular em apoio ao governo deposto.
845

 

A Polícia Militar recebeu também a incumbência de “controlar” a Base Aérea de 

Belo Horizonte, situada na região da Pampulha.
846

 Isso porque, poucos dias antes da 

eclosão do movimento armado, foram feitas modificações no comando da Base Aérea, 

com a substituição do comandante – até então aliado dos conspiradores – pelo Tenente 

Coronel Aviador Afrânio de Aguiar.
847

 O Tenente Coronel Aguiar era desconhecido dos 

oficiais integrantes da conspiração e, por isso, o referido oficial era visto com 

desconfiança pelas outras autoridades militares de Belo Horizonte. Havia o temor de 

que Aguiar fosse leal a Goulart e que pudesse colocar a Base Aérea contra os 

golpistas.
848

 Caso isso acontecesse, caberia à Polícia Militar “neutralizar” a ameaça. Ou 

seja, caberia à PM atacar e controlar a Base Aérea. Isso, no entanto, não foi necessário, 

pois, tão logo o movimento foi iniciado, o Tenente Coronel Afrânio de Aguiar deu total 

apoio ao movimento armado, colocando a Base Aérea de Belo Horizonte imediatamente 

à disposição dos “revolucionários”.
849
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Sobre a adesão imediata do comandante da Base Aérea de Belo Horizonte ao 

golpe, o general Guedes afirmou que, “às 10h00minda manhã do dia 31 de março, 

compareceram ao QG o Ten-Cel.  Aguiar e o Maj. Santiago, do destacamento da Base 

Aérea, que haviam se solidarizado com o movimento”.
850

 Guedes teria solicitado ao 

Ten-Cel. Aguiar que mantivesse o funcionamento normal do Aeroporto da Pampulha 

durante todo o dia, não sendo necessário fechar o tráfego aéreo da cidade para não 

causar pânico entre a população civil.
851

 Entretanto, os conspiradores temiam a 

possibilidade de um ataque por parte de tropas aerotransportadas aliadas a Goulart, que 

poderiam tentar utilizar a pista de pouso do aeroporto para desembarcar tais tropas.
852

 

Diante dessa possibilidade, Guedes pediu a Aguiar que: 

Para evitar qualquer surpresa por tropa aerotransportada, dever-se-ia 

ocupar, sigilosamente, o hangar do governo de Minas, e para lá seria 

enviado um pelotão do Batalhão de Guardas da Polícia Militar, 

inteiramente armado de metralhadoras, para fazer frente ao possível 

ataque, devendo continuar a segurança da área interna a cargo da 

infantaria da Força Aérea.
853

 

 

Dentre as tarefas destinadas à Polícia Militar havia a importante missão de 

garantir “o corredor para o Espírito Santo”.
854

 Ou seja, caberia à PM garantir o controle 

das rodovias e estradas de ferro que ligavam os dois estados, por onde passariam os 

suprimentos prometidos pelo governo norte-americano aos golpistas mineiros.
855

 Caso 

fosse necessário o recebimento de auxílio vindo de fora, notadamente dos Estados 

Unidos, em matéria de suprimentos e armas, este auxílio chegaria ao Brasil pelo Porto 

de Vitória e seria trazido para Minas Gerais através da Estrada de Ferro Vale do Rio 

Doce e da rodovia que ligava Minas às terras capixabas.
856

 A adesão do Estado do 

Espírito Santo foi conseguida nos últimos dias de março de 1964, quando o governador 

daquele estado, Lacerda de Aguiar, concordou com o plano “revolucionário” mineiro 

que lhe havia sido apresentado e explicado pelo então Secretário de Estado de Minas 

Gerais, Oswaldo Pierucetti, em companhia do Coronel da PM mineira, Lauro Pires de 
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Carvalho, e do Major Heimar Mattos, também da PM de Minas.
857

 Segundo Starling, “o 

acerto final, realizado em Vitória, estabelecia que tropas capixabas e mineiras ficariam 

acantonadas nas divisas entre os dois estados, sendo acionadas no momento em que os 

dois oficiais de ligação da PM de Minas e Lacerda de Aguiar julgassem conveniente”.
858

 

Não obstante, dentre as principais tarefas de combate atribuídas à Polícia Militar, 

estavam a de “garantir a defesa de posições estratégicas com relação aos Estados de 

Goiás, Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo e especialmente, o Espírito Santo, com o 

objetivo de garantir o acesso ao litoral”.
859

 

O general Guedes, nas declarações que fez no Boletim Interno da 4ª Divisão de 

Infantaria, em 31 de março, também esclareceu sobre as articulações a preparativos 

feitos com o Comando da PMMG, intensificados nos últimos dias que antecederam ao 

golpe. Guedes afirma que ainda no dia 30 havia se reunido com outros membros da 

“revolução” em seu “QG” na ID/4.
860

 Segundo o general, “às 13:30 hs, terminada a 

reunião já havia me entendido com o Coronel José Geraldo, da PM, para o 

desencadeamento das ações que ficariam a cargo da Polícia Militar”.
861

 Guedes afirma 

que ele mesmo teria solicitado ao comandante da PM “que providenciasse a ocupação 

de pontos sensíveis, requisição de viaturas, e o fechamento das estradas”.
862

 Por fim, 

Guedes havia solicitado “a detenção dos elementos que se achavam ligados ao processo 

de subversão nas áreas sindicais, estudantis, ou que fossem suspeitos de simples 

agitação”.
863

Essas prisões, como vimos, foram feitas na “Operação Gaiola”. 

Tentando justificar a deflagração do movimento que iria “salvar” o Brasil, 

Guedes afirma que: 

 Por volta das 14:00 hs, do dia 30 de março, em reunião neste QG, 

comuniquei aos oficiais e sargentos a atitude assumida por Minas 

Gerais, com meu inteiro apoio e concordância, de assumir a iniciativa 

de um movimento tendente a evitar que o Brasil fosse presa de um 

bando de irresponsáveis, pois se tornara claro que se não se tomasse 

essa medida agora, daqui para diante restaria apenas possibilidades de 
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reações pessoais, com sacrifício de vidas, mas sem benefício de espécie 

alguma para o país.
864

 

 

A partir daquele momento, segundo Guedes, todas as atividades realizadas no 

Quartel General passaram a ser norteadas pela nova situação de conflagração militar 

contra o governo central, “havendo sido adotadas medidas de segurança, inclusive com 

a participação da Guarda-Civil, com a instalação de telefones diretos para os quartéis, 

para o Palácio do Governo, para o Cmdo da PMMG e para ligações interurbanas”.
865

 

Guedes teria pedido, ainda durante a referida reunião, “que o general Bragança, recém-

chegado a Belo Horizonte, iniciasse a mobilização civil”.
866

 

Logo após, o general Guedes teria solicitado ao comandante da Polícia Militar 

que enviasse um batalhão para a cidade de Três Marias, com a missão de assegurar o 

controle da ponte sobre o rio São Francisco, bloqueando a passagem para Brasília.
867

 O 

general também solicitou que a Polícia Militar enviasse outra unidade até a cidade de 

Paracatu.
868

 E ainda, “que se efetivasse a cobertura dos demais trechos de fronteira, de 

acordo com o plano elaborado”.
869

 

Enquanto estas primeiras movimentações aconteciam em Minas Gerais, as 

primeiras notícias dando conta do início da “revolução” começavam a surgir, ainda que 

de forma confusa. Segundo Gaspari, “a notícia do levante espalhava-se aos cacos”.
870

 

“Havia algo em Minas, mas não se sabia o que”.
871

 O golpe militar estava envolvido, 

naquele momento, “por uma nuvem que se parecia ora com uma quartelada sem futuro 

ora com uma tempestade de boatos”.
872

 Do Rio de Janeiro, o general Castello Branco 

ainda tentou, segundo Gaspari, segurar o movimento eclodido em Minas, por mais duas 

vezes.
873

 Castello Branco teria telefonado para o general Guedes mais uma vez, 

dizendo-lhe que não havia conseguido fazer nenhuma articulação no Rio para dar apoio 
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aos “revolucionários”.
874

 Castello teria dito a Guedes que “a solução é vocês voltarem, 

porque, senão, vão ser massacrados”.
875

 Mais tarde, em outra tentativa, Castello 

telefonou diretamente para o governador mineiro Magalhães Pinto, advertindo-lhe de 

que “se não voltarem agora, voltarão derrotados”.
876

 

No transcorrer do dia 31 de março, na medida em que as notícias sobre o golpe 

iam se tornando mais claras e menos “truncadas”, as primeiras providências por parte do 

governo Jango, no sentido de enfrentar o levante, foram tomadas. Àquela altura o 

Presidente Goulart já sabia, com mais ou menos detalhes sobre a movimentação de 

tropas partida de Minas Gerais. Já no período da tarde daquele dia, as estações de rádio 

do Estado da Guanabara tornavam público um comunicado da Presidência da 

República, com o pronunciamento do Ministro da Guerra.
877

 Em tal pronunciamento o 

referido Ministro dizia que:  

Na manhã de hoje, parte da Guarnição Federal sediada em Minas 

Gerais, rebelou-se sob o comando dos generais Guedes e Mourão, 

inspirada no manifesto lançado pelo governador do Estado contra a 

ordem constitucional e os poderes constituídos. Diante dessa situação, o 

Presidente da República recomendou ao Ministro da Guerra, general 

Jair Dantas Ribeiro, que fossem imediatamente tomadas as providências 

necessárias para debelar a rebelião, tendo sido deslocadas para Minas 

Gerais unidades do Primeiro Exército. O movimento subversivo, que se 

filia às mesmas tentativas anteriores de golpe de estado, sempre 

repudiadas pelo sentimento democrático do povo brasileiro e pelo 

espírito legalista das Forças Armadas, está condenado a igual malogro, 

esperando o Governo Federal poder comunicar oficialmente dentro em 

pouco, o restabelecimento total da ordem no Estado. Não pode merecer 

senão o mais veemente repúdio da nação a atitude dos que procuram 

instaurar a desordem e ferir as instituições democráticas, no momento 

em que o Governo Federal, com apelo do povo e das Forças Armadas, 

se acha empenhado em encaminhar pacificamente, através do 

Congresso Nacional, as reformas e medidas necessárias à recuperação 

econômica e social do país. É lamentável que se tenha escolhido como 

palco para deflagrar a nova aventura golpista o estado de Minas Gerais, 

depositário das melhores tradições cívicas do povo brasileiro. A Nação 

pode permanecer tranquila. O Governo Federal manterá intangíveis a 

unidade nacional, a ordem constitucional e os princípios democráticos e 
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cristãos em que ele se inspira, pois conta com a fidelidade das Forças 

Armadas e com o patriotismo do povo brasileiro.
878

 

 

Do lado janguista, os oficiais leais ao governo acreditavam plenamente que o 

“dispositivo militar” organizado pelo Chefe do Gabinete Militar de Jango, general Assis 

Brasil, seria capaz de derrotar, com facilidade, os “rebeldes mineiros”.
879

 O próprio 

general Assis Brasil desdenhava os generais Guedes e Mourão Filho, dizendo que 

ambos eram “dois velhinhos gagás”
880

 e ainda, “que não eram de nada”.
881

 O general 

Assis Brasil não só desdenhava os golpistas mineiros, como confiava, ao que tudo 

indica, demasiadamente, em seu “dispositivo militar” e o acionou.
882

 

Ainda na manhã do dia 31 a reação do “dispositivo militar” janguista era visível 

e severa.
883

 O aeroporto de Brasília foi fechado por volta das nove horas da manhã.
884

 

Por volta do meio dia o comboio enviado para “parar” as tropas mineiras passou pela 

Avenida Brasil, a caminho de Juiz de Fora, onde as tropas leais a Jango esperavam dar 

combate aos golpistas.
885

 O comboio enviado contra os mineiros era formado pelo que 

havia de melhor em termos de tropas militares disponíveis no I Exército, sediado no Rio 

de Janeiro:  

O comboio era formado por duas colunas de caminhões. Numa iam 25 

carros cheios de soldados, rebocando canhões de 120mm, pertencentes 

ao Grupo de Obuses. Noutra, em 22 carros, ia o Regimento Sampaio, o 

melhor contingente de infantaria da Vila Militar. De Petrópolis, cidade 

que ficava exatamente a meio caminho entre as tropas de Jango e os 

“rebeldes” mineiros, foi enviado o Primeiro Batalhão de Caçadores. 

“Era tropa para dar e vender”.
886

 

 

Em Minas Gerais, por sua vez, as tropas golpistas haviam se dividido em dois 

grandes grupos de combate: o primeiro, estacionado em Juiz de Fora, estava sob o 

comando direto do general Mourão Filho, que aguardava o desenrolar de suas 
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negociações com outros oficiais, principalmente do Rio de Janeiro, para decidir se 

investiria ou não sua tropa contra aquele Estado. O segundo grupo estava em Belo 

Horizonte, sob o comando do general Guedes e do coronel José Geraldo de Oliveira da 

PM. Este segundo grupo devia servir de reforço para as tropas de Mourão Filho, 

devendo partir de Belo Horizonte para apoiar as tropas de Juiz de Fora na luta contra os 

cariocas e, em segundo lugar, deveria liderar o ataque contra Brasília. 

Naquele momento havia dúvidas no ar. As tropas “revolucionárias” que ainda 

estavam em Belo Horizonte demoravam em se deslocar para Juiz de Fora, causando 

aborrecimentos a Mourão Filho.
887

 As tropas do I Exército permaneciam leais a Jango e 

não pareciam estar dispostas a aderir à rebelião.
888

 O II Exército, sediado em São Paulo, 

era comandado pelo general Amaury Kruel, compadre de Goulart, e que parecia ser fiel 

ao presidente. De lá ainda não se tinha notícias, mas se esperava que Kruel cerrasse 

fileiras ao lado de Jango.
889

 Enquanto isso, no Rio, temia-se que o general Castello 

Branco – considerado por muitos o único capaz de unir os “rebeldes” de todos os 

estados, devido sua grande influência e liderança junto ao Exército – estivesse preso, ou 

prestes a sê-lo.
890

 A “revolução” havia “empacado” e corria sérios riscos de fracassar.  

Mourão Filho fracassara em conseguir a adesão dos oficiais comandantes do 10º 

Regimento de Infantaria, de Juiz de Fora e, por isso, dispensara dos serviços os dois 

oficiais comandantes da unidade.
891

 Os dois coronéis se retiraram do “teatro de 

operações”, contudo, prometendo a Mourão que “não iriam intervir nem atrapalhar no 

levante”.
892

 Mourão Filho também não conseguiu aliciar o comandante da Escola de 

Sargentos das Armas, em Três Corações, que permaneceu leal ao “dispositivo militar de 

Jango”.
893

 Gaspari chega a ironizar o general, ao afirmar que mesmo estando à frente de 

uma “revolução”, Mourão Filho deixou seus afazeres de “líder revolucionário” e foi 

para casa almoçar.
894

 Depois do almoço, mantendo seus hábitos, segundo ele próprio, o 
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general dormiu.
895

 Mourão Filho julgava-se à frente de uma revolução, mas continuava 

com suas tropas estacionadas a aproximadamente 150 quilômetros de distância de seu 

principal alvo militar, o Rio de Janeiro.
896

 Já haviam se passado oito horas desde o 

momento em que os generais Mourão Filho e Guedes, juntamente com o coronel José 

Geraldo de Oliveira, se declararam em estado de insurreição contra o governo de João 

Goulart e as tropas de Mourão Filho ainda estavam em Juiz de Fora.
897

 Seus reforços, 

comandados por Guedes, ainda nem haviam saído de Belo Horizonte. 

Segundo o general Guedes, seu atraso em lançar as tropas estacionadas em Belo 

Horizonte, em apoio a Mourão, entretanto, tinha sua razão de ser. Guedes ainda não 

havia partido da capital mineira, pois estivera reunido, em segredo, em um edifício da 

Rua dos Goitacazes, com o vice-cônsul norte-americano em Belo Horizonte, Lawrence 

Laser.
898

 Guedes teria ido ao encontro de Lawrence em busca de apoio para a 

“revolução”.
899

 Guedes teria solicitado a Lawrence, “para já, blindados, armamentos 

leves e pesados, munições, combustível e aparelhagem de comunicações”.
900

 Para mais 

tarde, “equipamentos necessários para mobilizar 50 mil homens”.
901

 Guedes acreditava 

ser imprescindível o acerto com o vice-cônsul dos Estados Unidos, acerca do 

fornecimento de apoio logístico por parte do governo americano, sem o qual o sucesso 

da “revolução ficaria comprometido”.
902

 

Entretanto, se do lado dos golpistas as ações eram ainda acanhadas e as 

movimentações débeis, do lado janguista, a reação ao golpe era mais débil ainda. Em 

que pese todas as movimentações de tropas feitas pelo “dispositivo militar” de Jango no 

início da rebelião, a reação ao golpe não passou, num primeiro momento, daí. Os 

militares que compunham a linha de frente das tropas legalistas, que deveriam 

desbaratar o golpe, esperavam as ordens de Jango, ou do Ministro da Guerra, general 

Dantas, ou do Chefe da Casa Militar, general Assis Brasil, para desfechar o ataque que 

pudesse “destruir” o aparato militar golpista. Essas ordens, no entanto, não chegavam 

nunca. E quanto mais o tempo passava sem uma resposta firme e pronta por parte do 
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“dispositivo”, mais força ganhava o movimento golpista que, se por um lado, ainda não 

havia conseguido dominar completamente a situação, por outro, também não havia 

sofrido grandes revezes diante das tropas janguistas. A situação era incerta. O golpe 

tanto poderia sagrar-se vitorioso, quanto poderia ter sido facilmente esmagado pelas 

forças militares leais a Goulart. Faltava apenas o presidente se decidir se iria, ou não, 

derrotar, militarmente, o golpe. Força para isso, Jango ainda possuía, mas ia perdendo-a 

a cada minuto de tibieza e vacilação diante da crise que se apresentava. 

No entardecer do dia 31 de março, contudo, as coisas começaram a se definir 

mais nitidamente. Enquanto as tropas golpistas continuavam estacionadas, sem 

promover qualquer avanço significativo em direção ao Rio de Janeiro ou Brasília, as 

tropas do “dispositivo militar” de Jango enfim começaram a avançar em direção às 

tropas de Mourão Filho.
903

 O general Luís Tavares da Cunha Mello havia recebido, 

enfim, a ordem para caçar e destruir as tropas de Mourão Filho, na divisa entre os 

Estados de Minas e Rio de Janeiro.
904

 O general Tavares, então, reuniu seu Estado-

Maior, dizendo-lhe: “Bem, meus senhores, as ordens estão dadas, a situação 

perfeitamente esclarecida, vamos tocar para frente. Preparem rapidamente suas 

unidades, porque amanhã iremos almoçar em Juiz de Fora. Temos conversado!”
905

 

No fim da tarde, ao tomar conhecimento da movimentação das tropas do general 

Tavares, Mourão Filho também fez movimentar seu pessoal em direção à tropa que 

vinha em seu encalço.
906

 A fim de encontrar e dar combate às unidades lideradas pelo 

general Tavares, “a vanguarda da tropa mineira descera 25 quilômetros em direção ao 

Rio, deslocando-se pela estrada União e Indústria, e parara na localidade da Estação 

Paraibuna”.
907

 As tropas mineiras eram comandadas, naquele momento, pelo general 

Antônio Carlos Muricy, que fazia parte do grupo conspiratório do Rio de Janeiro e que 

havia aderido ao movimento liderado por Mourão Filho e Guedes. Ao assumir o 

comando da vanguarda das tropas “revolucionárias”, naquela tarde do dia 31 de março, 

o general Muricy se deparou com uma situação no mínimo desconfortável para um 

general que pretendia enfrentar, com sua tropa, o formidável aparato militar enviado 

pelo staff janguista para por fim à rebelião. O problema era que, segundo o próprio 
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general Muricy, ao inspecionar as tropas vindas de Juiz de Fora, percebeu que mais da 

metade de seus homens eram recrutas mal instruídos e que tinha munição para poucas 

horas de combate.
908

 Este problema fora causado pelo atraso do general Guedes para 

partir de Belo Horizonte a fim de dar apoio às tropas de Juiz de Fora.
909

 Praticamente 

todo o efetivo da Polícia Militar empenhado no golpe, e que já deveria estar junto com 

as tropas de Mourão, a caminho do Rio, ainda estavam em Belo Horizonte, imóveis.
910

 

Este quadro começava a causar desacertos entre os generais que lideravam o 

golpe.
911

 Mourão Filho e Muricy precisavam com urgência dos reforços vindos de Belo 

Horizonte, principalmente dos quase 18 mil homens da PM deslocados para a ação.
912

 

Dióscoro do Vale, coronel comandante do 12º Regimento de Infantaria, afirmara, sobre 

isso que, “sem a PM, nada feito!”
913

 Enquanto estes reforços não chegassem, era 

militarmente impossível que os recrutas comandados por Muricy e Mourão fizessem 

frente ao formidável aparato de guerra comandado pelo general Tavares.
914

 E Guedes 

insistia em não movimentar suas tropas.
915

 Mourão Filho então teria se aborrecido com 

o imobilismo de Guedes à sua retaguarda, em Belo Horizonte.
916

 Mourão chegou a 

afirmar, a respeito de Guedes, que “resolvi me abstrair desse idiota”.
917

 Não esperaria 

mais por Guedes, pois havia lançado um manifesto contra Jango, o qual, em sua 

opinião, “não merece ser havido como guardião da Lei Magna e, portanto, há de ser 

afastado do poder de que abusa”.
918

 Mourão não esperaria mais por Guedes.
919

 

Enquanto isso, em Belo Horizonte, Guedes parecia ter razões para seu atraso. É 

que o serviço de informações dos golpistas havia tomado conhecimento de que tropas 

                                                           
908

 Depoimento prestado pelo general Antônio Carlos Muricy, agosto de 1988 apud GASPARI, op, cit., 
2002, p. 75. 
909

 GASPARI, op, cit., 2002, p. 75. 
910

 FILHO, op, cit., 1978, p. 377. 
911

 Depoimento prestado pelo general Antônio Carlos Muricy, agosto de 1988 apud GASPARI, op, cit., 
2002, p. 75. 
912

 Depoimento prestado pelo general Antônio Carlos Muricy, agosto de 1988 apud GASPARI, op, cit., 
2002, p. 75. 
913

WAB – Cx. 01 - Doc.06, de 09/03/1976: Correspondência enviada pelo General Dióscoro Gonçalves 
Vale ao historiador Waldemar de Almeida Barbosa, onde responde questionário sobre a “Revolução de 
31 de março de 1964” e a participação do 12º Regimento de Infantaria, sediado em Belo Horizonte, que 
se deslocara, com parte das tropas da PMMG, para Brasília, sob seu comando, p. 02. 
914

 FILHO, op, cit., 1978, p. 377. 
915

 Idem, ibidem, p. 377. 
916

 GASPARI, op, cit., 2002, p. 75. 
917

 FILHO, op, cit., 1978, p. 377. 
918

 Idem, ibidem, p. 377. 
919

 Idem, ibidem, p. 377. 



 

189 
 

do Exército tinham sido enviadas de Brasília, em direção a Minas, com ordens para 

atacar as forças rebeldes pela retaguarda e, se possível, atacar e ocupar Belo 

Horizonte.
920

 Ao que tudo indica, esta informação era desconhecida por Mourão Filho e 

por Muricy. Militarmente falando, realmente era inviável que Guedes saísse de Belo 

Horizonte, antes de eliminar a ameaça vinda de Brasília. Se o fizesse, deixaria a 

descoberto, toda a retaguarda das forças mineiras, sob as investidas de uma força 

inimiga nitidamente superior às suas.
921

 Além disso, corria risco real de perder a capital 

mineira, peça importante no sucesso da “revolução”.
922

 Segundo as informações obtidas 

pelos golpistas, as tropas enviadas de Brasília eram compostas por militares do Batalhão 

de Guardas Presidenciais do Exército Brasileiro (BGP do EB).
923

 O grupamento era 

composto por uma coluna motorizada, com três carros de combate, bem como de 

unidades de infantaria, cujos soldados estavam sendo conduzidos em onze ônibus.
924

 

De posse dessas informações, o general Guedes solicitou ao comandante da 

Polícia Militar, coronel José Geraldo que deslocasse tropas da PM para a cidade de 

Paracatu, como já vimos acima, onde se estabeleceria linhas de defesa para tentar barrar 

o avanço das tropas federais.
925

 Foi determinado, então, que se deslocasse para Paracatu 

o 10º Batalhão de Infantaria da PM, de Montes Claros, sob o comando do tenente-

coronel Georgino Jorge de Souza.
926

 Segundo Torres, essa operação, embora tenha sido 

menos noticiada pela imprensa e ser, até certo ponto, desconhecida por parte dos 

estudiosos no assunto, tenha sido, talvez, “a mais difícil realizada pela PM de Minas em 

1964”.
927

 Isso porque, segundo Torres, o deslocamento dos policiais militares de 

Montes Claros à Paracatu, com o objetivo de fechar o acesso dos militares legalistas à 
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Minas, “apesar de ter ocorrido em estradas carroçáveis, atravessou o território mineiro 

numa arrancada fulminante, digna de um Rommel”.
928

 

O general Guedes prometeu ao tenente coronel Georgino que enviaria a este 

reforços de Belo Horizonte, de onde deslocaria tropas do 12º Regimento de Infantaria 

do Exército, para apoiar as tropas do 10º Batalhão de Infantaria da PM na batalha que, 

como se acreditava, seria travada nas proximidades da cidade de Paracatu.
929

 Ao chegar 

à cidade, o tenente coronel Georgino, com sua tropa, logo tomou conhecimento da real 

dimensão da situação em que se encontravam. O tenente coronel Georgino certificou-se 

de que as tropas enviadas pelo Exército eram muito superiores às suas, em números de 

homens e na quantidade e qualidade de armas.
930

 Percebendo a inferioridade militar de 

suas tropas frente ao aparato deslocado pelo BGP do Exército, o tenente coronel 

Georgino logo percebeu que seria inviável, do ponto de vista militar, lançar suas tropas 

num engajamento direto e frontal contra as tropas vindas de Brasília.  

A solução para este problema seria ocupar a cidade de Paracatu, forçar as tropas 

do Exército a atacá-la e travar, em suas ruas, uma batalha urbana, “rua por rua”, “casa 

por casa”.
931

 Tal estratégia de luta poderia trazer vantagens táticas às tropas da PM que, 

inferiores militarmente, iriam se aproveitar de táticas de guerrilha urbana, na qual a 

posse do terreno, a mobilidade e a surpresa poderiam reverter sua desvantagem diante 

da superioridade militar do BGP do Exército. Esta estratégia, no entanto, colocava em 

risco a segurança da população da cidade. Isso porque, ao invés de se travar uma batalha 

campal, frontal e direta, nos arredores da cidade, a luta seria travada em seu interior, em 

meio à população civil. 

Com o objetivo de empreender o máximo de resistência contra as tropas 

adversárias, até a chegada dos reforços vindos de Belo Horizonte, prometidos pelo 

general Guedes, o tenente coronel Georgino ordenou a ocupação dos pontos estratégicos 

da cidade por integrantes da companhia de metralhadoras, que deveriam posicionar as 

metralhadoras pesadas de que dispunham em tais pontos.
932

 Enquanto isso, o restante 
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das tropas da PM ocuparam os outros pontos importantes da cidade, como prédios 

públicos e imóveis através dos quais esperavam poder enfrentar as tropas do Exército.
933

 

Ciente de que as tropas do BGP já se encontravam nas proximidades da ponte sobre o 

rio São Marcos, importante via de acesso a Brasília, e muito próxima de Paracatu, o 

tenente coronel Georgino, juntamente com os outros oficiais do batalhão da PM, 

empreenderam procedimentos chamados por eles de “guerra psicológica”, mas que não 

passaram de um imbróglio, para evitar a luta, que lhes seria desfavorável e, ainda, para 

manter o controle sobre Paracatu.
934

 O tenente coronel Georgino tentou convencer os 

militares federias de que, caso resolvessem atacar acidade, verdadeira carnificina 

aconteceria em seu interior, com a morte desnecessária de civis.
935

 

Continuando com sua estratégia de “guerra psicológica”, Georgino tomou alguns 

de seus oficiais, ostensivamente armados e foi até a prefeitura de Paracatu, onde estes 

oficiais se reuniram com o prefeito da cidade e outras autoridades civis.
936

 Durante a 

reunião, o comandante do batalhão da PM expôs a situação aos seus interlocutores, 

deixando bem claro seu posicionamento diante da “guerra” que, em sua opinião, já 

estava em curso.
937

 Georgino deixou claro – para horror dos civis presentes à reunião – 

que, caso a batalha se desenrolasse no interior da cidade, “Paracatu seria destruída”,
938

 

uma vez que, “vindo sobre seus defensores os bandidos comunistas, contra estes 

somente poderiam oferecer o combate de rua, em razão da superioridade bélica do 

inimigo, que dispunha inclusive de tanques”.
939

 O tenente coronel Georgino teria sido 

interpelado pelo prefeito da cidade, da possibilidade da luta ser travada nos arredores e 

não no interior de Paracatu.
940

 Georgino então afirmou que, “naquela situação, as casas 

seriam usadas como trincheiras e que o sangue dos civis mortos na batalha serviria para 

clamar o Brasil a se levantar contra os bandidos comunistas”.
941

 Por fim, para 

estarrecimento total dos presentes, Georgino afirmou que, “ninguém se esqueceria do 
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que aconteceria ali, bem como dos que tombariam como mártires da nação”.
942

 E 

concluiu em tom ameaçador, afirmando que “aqueles que se opusessem a esta ‘glória’ 

seriam entendidos também como bandidos comunistas”.
943

 

O efeito psicológico que tal conversa teve sobre as autoridades civis de Paracatu, 

parece ter influenciado no desenrolar do impasse. Isso porque, atemorizados com a 

possibilidade de verem a cidade sendo destruída em meio a uma batalha entre a PM e o 

Exército, tanto o prefeito quanto outros membros proeminentes da administração de 

Paracatu, fizeram exatamente o que estava nos planos do oficial da PM: “tomaram 

alguns automóveis e foram ao encontro do comandante do BGP do Exército, distante 

dali a alguns quilômetros, pedir para que não ordenasse o ataque que vitimaria muitos 

civis e destruiria a cidade, sitiada por forças policiais dispostas a lutar”.
944

 Segundo 

Vieira, não é possível saber os efeitos que tal solicitação teve sobre o comando do BGP 

do Exército, todavia, o fato é que a batalha não ocorreu.
945

 Segundo o autor, “apesar de 

ter permanecido nas proximidades de Paracatu por mais algumas horas, ainda no dia 01 

de abril os militares federais retornaram à Brasília”.
946

 Para Vieira, com este exemplo, é 

possível observar que o fator psicológico terminou por ser empregado pela Polícia 

Militar de Minas Gerais como um instrumento eficaz de luta, contra o poderio militar do 

Exército leal a Jango.
947

 

Não obstante, acreditamos que as razões para que o comandante das tropas do 

Exército, enviadas de Brasília, não atacasse as tropas da PM em Paracatu tenham sido 

outras, de cunho militar, que não apenas o temor por enfrentar a PM, “destruir” a cidade 

de Paracatu e causar a morte de civis inocentes. As razões para as tropas do Exército 

não atacarem a cidade controlada pela PM eram muito menos nobres, porém, mais 

objetivas, do ponto de vista militar: é que, àquela altura, o comandante do BGP já tinha 

sido informado da adesão do I Exército, no Rio e do II Exército, em São Paulo, ao 

movimento golpista.
948
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Enquanto o tenente coronel Georgino travava sua “guerra psicológica” contra as 

tropas do Exército em Paracatu, do outro lado do Estado, na fronteira com o Rio de 

Janeiro, a “sorte” começava a pender para o lado dos conspiradores, quando as adesões 

dos comandantes do I e II Exércitos aos “revolucionários” fizeram aumentar a 

capacidade militar destes e suas chances de vitória. Isso porque, até o final do dia 31 de 

março, o golpe parecia estar fadado ao fracasso. As mais poderosas unidades militares 

do Exército estavam leais a Goulart. Por isso mesmo parecia que seria fácil ao 

“dispositivo militar” de Jango esmagar o levante iniciado em Minas Gerais. Segundo 

Gaspari, as coisas pareciam cada vez mais difíceis para os golpistas e os líderes da 

conspiração em São Paulo e no Rio recuavam.
949

 O general Costa e Silva chegou a 

abandonar seu gabinete no prédio do comando do Exército, no Rio, afirmando que, 

“estamos nos ariscando demais e podemos ser presos”.
950

 

Em São Paulo, o comandante do II Exército, general Amaury Kruel, continuava 

parado.
951

 Por outro lado, Goulart havia recebido a visita do general Pery Constant 

Bevilaqua, que lhe pediu que voltasse atrás em suas posturas de apoio aos grupos de 

esquerda, notadamente comunistas.
952

 Com isso, segundo o general, Jango poderia 

reconquistar a confiança do oficialato das Forças Armadas e reestabelecer a ordem e o 

controle sobre as tropas mineiras sublevadas.
953

 O general Pery Bevilaqua também 

sugeriu a Jango que este substituísse alguns de seus ministros afastando-se daqueles 

reconhecidamente esquerdistas.
954

 Mas Jango se recusou a aceitar a proposta 

acreditando que seu governo seria sustentado por seu “dispositivo Militar”. 

Na região nordeste, Francisco Julião, líder das Ligas Camponesas, entidade que 

congregava trabalhadores rurais, discursando em apoio ao governo Goulart, afirmou que 

“a vontade do povo prevalecerá, com Congresso ou sem Congresso, porque a essa altura 
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dos acontecimentos é inútil resistir”.
955

 Julião dava como certa a eclosão da “rebelião 

das massas inconformadas do Brasil”.
956

 

No Congresso, Guerreiro Ramos, comparando Jango a Getúlio Vargas, num 

paralelo entre os anos de 1937 e 1964 afirmou que: “talvez a história leve o Sr. 

Presidente João Goulart, neste ponto, a repetir Vargas, tomando os burgueses e os 

capitalistas deste país, em sua maioria cegos, pela gola do paletó, e obrigando-os a fazer 

a Revolução Burguesa nacional, que eles não têm capacidade de fazer”.
957

 O senador 

Arthur Virgílio, naquele momento líder do governo no Senado, afirmou, em apoio ao 

governo Goulart, que: “nós vamos pagar para ver. (...). Esses homens que há muitos 

anos pensam no golpe, preparam o golpe, tramam o golpe, desta vez vão demonstrar se 

têm coragem de fato para a luta, porque nós vamos pagar para ver!”.
958

 E concluiu 

afirmando que “vamos convocar aqui todos os impatriotas que estão tramando contra 

esta nação”.
959

 

Ainda durante o dia 31 de março, no Rio de Janeiro, Luiz Carlos Prestes 

procurava garantir o apoio e a mobilização do Comitê Central do Partido Comunista em 

torno da defesa da legalidade e do governo Goulart. O apoio dos comunistas a Jango era 

dado como certo, principalmente entre os golpistas. Afinal de contas, não era justamente 

contra a “revolução comunista” que o movimento armado havia sido desencadeado? 

Prestes estava tão certo da mobilização comunista na defesa do governo Jango, que teria 

afirmado, ainda no mês de fevereiro de 1964, numa reunião do Departamento de 

Relações Internacionais do Partido Comunista da União Soviética que “se a reação 

levantar a cabeça, nós a cortaremos”.
960

Prestes estava tão confiante na vitória do grupo 

janguista e seu “dispositivo” que se encontrou com Goulart em janeiro, numa reunião 

secreta, onde defendeu a reeleição do Presidente, mesmo que para isso tivesse que 

golpear a Constituição.
961

 

Do ponto de vista militar a situação dos golpistas mineiros era ainda mais 

periclitante no primeiro dia do levante. Até o fim do dia 31 em dezenas de unidades 
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militares, oficiais e sargentos leais ao governo mantinham total controle da situação.
962

 

Os conspiradores, ao que tudo indicava, até aquele momento não haviam conseguido 

convencer as tropas do I Exército, no Rio de Janeiro, a aderir ao golpe.
963

 Os 

comandantes de importantes unidades militares daquele Estado, como dos Dragões da 

Independência, do Regimento de Reconhecimento Mecanizado e do 2º Batalhão de 

Infantaria Blindada, recusaram-se a aderir ao levante liderado pelos mineiros.
964

 

Segundo Gaspari, o comandante do Instituto Militar de Engenharia (IME) se recusou até 

mesmo a fornecer alguns rádios transmissores aos insurretos.
965

 O almirante Silvio 

Heck, ex-ministro da Marinha, tentou desviar dois submarinos que estavam atracados na 

ilha do Mocanguê, para apoiar os golpistas, mas descobriu que não poderia utilizar 

nenhum dos dois, pois a um faltava peças e, ao outro, tripulação.
966

 Na capital do 

Estado, o governador Carlos Lacerda se entrincheirou no Palácio Guanabara, onde a 

guarda da Polícia Militar tinha munição para menos de dez minutos de combate.
967

 Não 

à toa o general Carlos Castello Branco havia sugerido que Lacerda abandonasse o 

Palácio e fugisse, “pois o Palácio Guanabara era militarmente indefensável”.
968

 O 

próprio general Guedes, um dos líderes da rebelião iniciada em Minas, considerava, até 

aquele momento, “que o Rio de Janeiro era Impermeável”.
969

 

Em São Paulo, a situação também era incerta. O governador Adhemar de Barros 

parecia concordar com o levante, mais se recusou a arriscar a destruição de sua Polícia 

Militar em um confronto com as tropas do II Exército, sediadas no Estado, que estavam 

sob o comando do general Amaury Kruel que, até aquele momento parecia estar ao lado 

de Goulart.
970

 Adhemar de Barros chegou a desligar o telefone quando Lacerda lhe 

perguntou se apoiava o levante.
971

 A 2ª Divisão de Infantaria, principal unidade militar 

do Estado de São Paulo, era comandada pelo general Aluízio de Miranda Mendes que, 

                                                           
962

 GASPARI, op, cit., 2002, p. 78. 
963

 Idem, ibidem, p. 78. 
964

 MELLO, Jaime Portela de. A Revolução e o governo Costa e Silva. Rio de Janeiro: Guavira Editores, 
1979, p. 131-132. 
965

 GASPARI, op, cit., 2002, p. 78. 
966

 TÁVORA, Araken. Brasil, 1º de abril. Rio de Janeiro: Sociedade Gráfica Vida Doméstica, 1964, p. 127-
128. 
967

 LACERDA, Carlos. Depoimento. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1978, p. 284.  
968

 Idem, ibidem, p. 285. 
969

 Guedes, op, cit., 1979, p. 241. 
970

 VIEIRA, op, cit., 2007, p. 120. 
971

 DULLES, John W. F. Carlos Lacerda – A vida de um Lutador. Vol. 02: 1960-1977. Rio de Janeiro: Editora 
Nova Fronteira, 2000, p. 225. 



 

196 
 

além de ser leal a Goulart e de fazer parte de seu “dispositivo militar”, prometeu prender 

o general Kruel caso este resolvesse aderir ao golpe.
972

 

Ainda estacionado em Juiz de Fora, o general Mourão Filho aguardava as tropas 

vindas de Belo Horizonte, entre as quais havia grande efetivo da Polícia Militar.
973

 

Quando estas tropas chegaram, por volta das 22 horas do dia 31 de março, Mourão 

Filho percebeu que faltavam armas automáticas, principalmente metralhadoras pesadas, 

e artilharia.
974

 As tropas também estavam mal alimentadas e não havia recursos 

disponíveis para solucionar os problemas em curto prazo.
975

 O depoimento do coronel 

Barsante, de certa forma corrobora tal informação, quando o referido oficial declara que 

“naquele dia (31 de março) todos tiveram que trabalhar intensamente, muitos sem 

dormir, com algumas falhas na alimentação e na movimentação do pessoal, decorrentes 

do considerável aumento de efetivo e das missões de campanha”.
976

 

Assim, ao contrário do que se acredita, a vitória dos golpistas não foi tão fácil e 

avassaladora, nem tampouco “o dispositivo militar” janguista era incapaz de derrotar o 

levante. A capacidade militar dos golpistas, mesmo com a participação da Polícia 

Militar de Minas Gerais, era muito inferior à capacidade de combate das unidades 

militares leais ao governo. Acreditava-se que, ao menor sinal de um golpe, as forças 

aliadas a Jango desencadeariam um golpe de morte nas forças reacionárias. Esperava-se 

a mobilização das ligas camponesas, a resistência de sargentos e suboficiais janguistas, 

acreditava-se na capacidade de luta dos militantes do partido comunista, e, por último, a 

mobilização popular em massa, na defesa das reformas de base, tão esperadas pelas 

classes menos abastadas. Enfim, as chances de vitória, caso todo este aparato que se 

supunha garantir o governo Jango tivesse sido mobilizado, estavam nas mãos do 

governo. Para Gaspari, “Jango pareceu estar a um passo da vitória”.
977

 Mas não venceu. 

Por quê?  
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Ao longo dos anos que sucederam àqueles eventos, a resposta para esta questão 

foi dada por uma bibliografia sobre o golpe, que norteou suas explicações em dois 

pontos de vista: a dos “vencedores” e a dos “vencidos”.
978

 Na versão dos “vencedores”, 

segundo Gaspari, valoriza-se a análise em torno das adesões conseguidas pelos 

golpistas, principalmente adesões de grupos “populares” ao movimento.
979

 Desta forma, 

Jango teria sido deposto pela vontade geral do povo e das Forças Armadas, temerosos 

com o processo de radicalização política do grupo ligado a Goulart.
980

 Os “vencidos” 

por sua vez, tentando ocultar seus próprios erros políticos, estabeleceram que o 

responsável pela vitória do golpe fora exclusivamente Jango, devido principalmente à 

sua inércia frente ao movimento militar iniciado em Minas Gerais.
981

 Por esta vertente 

explicativa, a vitória dos golpistas foi causada muito mais pela falta de ação decisiva 

por parte de Goulart, do que pelo suposto poder “irresistível” dos golpistas.  

Em que pese estas explicações parecerem demasiadamente deterministas, 

mecânicas e até maniqueístas, o fato é que realmente a falta de ações por parte do 

governo Jango ajudou a fortalecer a ação golpista e foi decisiva na vitória do golpe. Não 

obstante, não se pode escamotear a responsabilidade dos grupos políticos aliados do 

governo em sua queda. Se Jango não deu as ordens necessárias para que seu 

“dispositivo militar” agisse com vigor contra os golpistas, nenhuma das forças de 

esquerda que lhe apoiavam tomaram qualquer iniciativa militar no dia 31 de março, a 

fim de debelar as forças golpistas.
982

 Se a inércia de Jango era evidente, a postura dos 

grupos de esquerda não parecia ser diferente. 

No Partido Comunista Prestes determinou que se mantivessem seus 40 mil 

militantes em estado de sobreaviso, sem que se tivesse feito nenhuma mobilização mais 

séria de seus quadros.
983

 As Ligas Camponesas, que se acreditava formarem verdadeiro 

exército revolucionário, na verdade não possuíam mais que 2 mil homens sem armas e 

sem treinamento adequado, que não conseguiram sequer, se mobilizar 

organizadamente.
984

 Em Porto Alegre, Leonel Brizola passou todo o dia 31 de março 

tentando organizar uma estrutura de defesa que fosse capaz de oferecer alguma 
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resistência ao golpe.
985

 Entretanto, não obteve bons resultados. Seus “Grupos dos 

Onze”, que supostamente agregavam dezenas de milhares de militantes não 

desencadearam nenhuma ação militar efetiva para sustar o golpe.
986

 

O Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), liderado por membros do Partido 

Comunista, também ficou inerte, se limitando a recomendar ao povo que se “mantivesse 

unido em sua vigorosa repulsa à insurreição”.
987

 A União Nacional dos Estudantes 

(UNE), por sua vez, restringiu sua “ação de combate” a apelos para que os estudantes se 

mobilizassem em passeatas e atos públicos, mas que se mantivessem “em estado de 

alerta” para quando se desencadeasse a resistência.
988

 Em sua sede, inclusive, não havia 

armas.
989

 Os militares subalternos (marinheiros, fuzileiros navais, sargentos e 

suboficiais) que estiveram no “olho do furacão” político dos últimos dias de março, não 

estavam tão bem organizados como se supunha. Não conseguiram amotinar quartéis, 

nem conseguiram armas para enfrentar o golpe.
990

 Na verdade, pareciam não possuir 

qualquer apoio logístico para sustentar suas ações.
991

 Dentre os governistas, o Ministro 

da Casa Civil de Goulart, Darcy Ribeiro, foi o único que defendeu, desde o início do 

levante, o ataque contra as tropas vindas de Minas Gerais, contudo, sem conseguir 

convencer Jango de ordenar o ataque.  

Na noite do dia 31 de março, o brigadeiro Francisco Teixeira foi indagado por 

Luiz Carlos Prestes sobre a possibilidade de se realizar um bombardeio aéreo sobre o 

Palácio Guanabara, onde Lacerda estava entrincheirado.
992

 O brigadeiro teria 

respondido a Prestes que tal ataque já não era mais possível àquela altura, pois os 

oficiais aviadores do Rio de Janeiro, principalmente tenentes e capitães, já haviam 

aderido ao golpe.
993

 Além disso, o próprio brigadeiro advertiu que o bombardeio do 
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Palácio colocaria em risco a segurança dos moradores em seus arredores, o que poderia 

ser considerado mais como um atentado terrorista do que uma ação militar.
994

 

Àquela altura, segundo Gaspari, “nas altas horas da noite de 31 de março o golpe 

tinha uma bandeira: tirar Jango do poder, para combinar o resto depois”.
995

 Mesmo os 

grupos que defendiam a permanência do Presidente no poder começavam a creditar que 

se tratava de manter Jango no Palácio, sem saber direito para quê, nem em benefício de 

quem.
996

 Gaspari resume assim a situação:  

As poucas forças conservadoras que, por razões de conveniência, ainda 

estavam associadas ao presidente, dispunham de meios para ajudá-lo, 

mas não tinham um propósito para mantê-lo no poder. As forças da 

esquerda, que tinham o propósito, não tinham os meios. A árvore do 

regime constitucional começava a dar sinais de que cairia para a 

direita.
997

 

 

Os grupos de esquerda, ainda que apoiassem Goulart, pareciam não confiar nele. 

Tais grupos acreditavam que o presidente os trairia, após concluir seus objetivos 

políticos de continuar na presidência.
998

 Políticos de esquerda, como o deputado 

petebista Max da Costa Santos, acreditavam que o levante iniciado em Minas Gerais 

seria facilmente debelado e preocupava-se com a “força que Jango terá nas mãos”.
999

 A 

própria direção do Partido Comunista temia que Jango pudesse golpear também os 

grupos de esquerda assim que derrotasse os golpistas.
1000

 

Os grupos de direita, por sua vez, tinham o mesmo receio. Membros 

proeminentes das elites políticas, como o ex-presidente Juscelino Kubitscheck 

acreditavam que havia a necessidade de se manter a legalidade, reprimindo a rebelião 

iniciada em Minas Gerais, mas que era necessário, também, coibir os atos de 

“indisciplina”, como a “Rebelião dos Marinheiros”, ocorrida dias antes.
1001

 Kubitscheck 

chegou a visitar Jango no dia 31 de março, pedindo a ele que fizesse um 

pronunciamento se afastando das lideranças sindicais e se dizendo contrário aos atos de 
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insubordinação dos militares subalternos.
1002

 Jango se recusou a aceitar a proposta, mas, 

ao mesmo tempo, se recusava também a ordenar a ação militar que pudesse por fim ao 

golpe. 

Mas até então o “dispositivo militar” de Jango ainda estava intacto. Entretanto, 

ainda na noite do dia 31 de março, as bases do “dispositivo” começaram a ruir. Naquela 

noite, o general Amaury Kruel, comandante do II Exército em São Paulo, cuja posição 

era indefinida até aquele momento, telefonou para Goulart, oferecendo-lhe os termos de 

um acordo através do qual o presidente poderia manter seu governo. O general Kruel 

pediu a Goulart que rompesse com os grupos de esquerda, que demitisse Abelardo 

Jurema do Ministério da Justiça e Darcy Ribeiro da Casa Civil, que demitisse os 

comunistas e outros radicais que trabalhavam em seu governo e, por fim, que colocasse 

o Comando Geral dos Trabalhadores na ilegalidade.
1003

 Em troca, Goulart seria mantido 

no poder, porém, agora, sob forte tutela militar. Goulart se recusou a aceitar a proposta 

feita pelo general Kruel, ponderando que esse tipo de acordo o levaria a uma 

capitulação humilhante, pior que ser deposto, transformando-o em um “presidente 

decorativo”.
1004

 Goulart encerrou desta forma o diálogo com Kruel:  

General, eu não abandono os meus amigos. Se essas são as suas 

condições, eu não as examino. Prefiro ficar com minhas origens. O 

senhor que fique com as suas convicções. Ponha as tropas na rua e traia 

abertamente.
1005

 

 

Mesmo que o general Kruel ainda resolvesse continuar do lado de Jango, 

certamente ele seria deposto do comando do II Exército e preso, pois alguns dos 

coronéis que comandavam as principais unidades de combate de São Paulo, já haviam 

aderido ao golpe secretamente e só esperavam pelo posicionamento de Kruel para poder 

agir.
1006

 No final da noite do dia 31 de março o general Amaury Kruel aderiu ao golpe e 

ordenou a mobilização das tropas do II Exército em apoio aos golpistas mineiros. Kruel 

trazia consigo, para alívio da liderança golpista mineira, as importantes tropas de 

primeira linha que compunham o II Exército. 
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O alívio dos golpistas mineiros tinha sua razão de ser. Até a noite do dia 31 

nenhuma unidade militar de “peso” fora de Minas Gerais tinha aderido ao movimento 

golpista. E o staff “revolucionário” mineiro sabia que não possuía capacidade militar 

para enfrentar tropas de primeira linha como as do I Exército, do Rio de Janeiro, ou do 

II, em São Paulo. A adesão do II Exército era importante, pois renovou a capacidade de 

combate e os ânimos dos golpistas, uma vez que “fora de Minas Gerais, nenhum general 

em comando de tropa aderira publicamente ao movimento”.
1007

 Mas com a adesão de 

Kruel, “o dispositivo de Jango começava a desabar”.
1008

 Isso porque, segundo Gaspari, 

o dispositivo na verdade nunca chegou a garantir, efetivamente, a defesa da 

legalidade.
1009

 Para o autor, “durante as doze horas que se seguiram aos disparos 

telefônicos de Mourão o dispositivo janguista funcionara por inércia, sustentado pela 

modorra que invade as instituições burocráticas postas diante de situações 

imprevistas”.
1010

 Foram justamente as doze horas em que Jango ainda manteve relativo 

controle da situação e poderia ter liquidado com o movimento golpista pela via militar. 

Mas a reação de Jango não veio e sua “cúpula militar manteve um olho para cima, 

esperando pela ação do governo, e outro para baixo, esperando a reação dos 

oficiais”.
1011

 A inércia de Jango e de seu “dispositivo militar” evidenciou a 

vulnerabilidade de ambos, tanto do governo, quanto de sua base de sustentação militar. 

Isso foi crucial para a vitória do golpe.  

Na região nordeste a situação começou a pender para o lado dos golpistas, 

justamente depois da adesão do general Kruel em São Paulo. Isso porque, o IV Exército, 

que era sediado no Recife, era comandado pelo general Justino Alves Bastos, 

supostamente integrante do “dispositivo Militar” de Jango.
1012

 O general Justino havia 

garantido ao presidente que detinha o controle sobre a região comandada por ele e de 

que os comandantes das unidades militares que compunham o IV Exército eram leais a 

Goulart.
1013

 Entretanto, o general Justino já havia se comprometido, secretamente, a 

apoiar o levante militar contra Jango e que se acreditava partir do eixo Rio/São 
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Paulo.
1014

 O general Justino chegou a prometer ao general Castello Branco, sua adesão 

ao golpe.
1015

 Entretanto, como este se iniciou em Minas Gerais, o general passou a ver 

com desconfiança o movimento, por conhecer e não confiar nos generais Guedes e 

Mourão Filho.
1016

 Não obstante, com a adesão de Kruel em São Paulo, Justino mudou 

sua postura, declarando também sua adesão ao movimento golpista. 

  O esfacelamento do “dispositivo militar” de Jango se deu mais pelos problemas 

existentes em sua base do que pela ação do aparto golpista. As contradições existentes 

dentro das tropas que compunham o “dispositivo” eram tantas e tão graves que podem 

ser evidenciadas quando se analisa a composição das tropas enviadas para conter o 

avanço dos golpistas liderados por Mourão Filho. Segundo José Amaral Argolo, entre 

as tropas enviadas do Rio de Janeiro, para sustar a marcha golpista, havia um grupo de 

artilharia composto por canhões automáticos de 90 milímetros, que poderiam ser 

decisivos contra as tropas golpistas, principalmente contra as forças da PMMG que não 

possuíam tais armamentos.
1017

 Os canhões, entretanto, estavam sem os percussores 

necessários para fazê-los disparar.
1018

 O oficial responsável pelos canhões era o então 

capitão Carlos Alberto Brilhante Ustra, que já havia dado sinais de ser contrário ao 

governo ao se indispor com sargentos militantes do Partido Comunista.
1019

 O capitão 

Ustra também havia se recusado a servir como ajudante de ordens do general 

esquerdista Osvino Ferreira Alves, um dos mais destacados “generais do povo” e 

integrante do “dispositivo”.
1020

 Segundo Gaspari, “acreditar que um capitão como Ustra 

dispararia seus canhões para defender o governo Jango era excesso de otimismo”.
1021

 

Mas mesmo assim Ustra foi designado para a função e, o que é mais 

surpreendente, teve o apoio de alguns cabos e soldados que o ajudaram a “sabotar” o 

comboio militar provocando atrasos em seu deslocamento pelas ruas do centro do Rio 

de Janeiro.
1022

 Assim, o “dispositivo militar” do governo Jango “se protegia com os 
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canhões de um capitão que não lhe era leal, supondo que ele poderia ser neutralizado 

pelos sargentos, os quais, por sua vez, tinham que enfrentar o complô do capitão com os 

cabos e soldados”.
1023

 Segundo Gaspari, “uma verdadeira anarquia”.
1024

 

Entre as tropas enviadas para combater os rebeldes, havia o 1º Regimento de 

Infantaria, conhecido como “Regimento Sampaio”, considerado uma das melhores 

tropas de infantaria do Exército Brasileiro.
1025

 Era tropa profissional, bem instruída e 

dispondo do que havia de melhor em armas e equipamentos utilizados pelo Exército 

naquele período.
1026

 Entretanto, era comandado pelo coronel Raymundo Ferreira de 

Souza, marcado por seu comando controverso na unidade. Isso porque o coronel 

Raymundo era considerado oficial de “confiança” do general Oromar Osório, peça 

chave no “dispositivo militar” do governo.
1027

 No entanto, o coronel Raymundo era 

também fiel ao general Odylio Denis, ex-ministro da Guerra, conhecido conspirador e 

que havia tentado impedir a posse de Jango em 1961.
1028

 O coronel Raymundo havia 

sido inclusive secretário particular do general Denis.
1029

 As ordens dadas ao coronel 

Raymundo eram as de marchar com sua infantaria até a cidade de Três Rios, que fica a 

meio caminho entre Juiz de Fora e o Rio de Janeiro, entrincheirar-se na cidade a dar 

combate à vanguarda das tropas rebeldes, que necessariamente precisariam passar por 

Três Rios para chegar ao Rio de Janeiro.
1030

 Entretanto, ao chegar à cidade onde deveria 

enfrentar os rebeldes, o coronel Raymundo recebeu um comunicado do general Denis, 

convidando-o a aderir ao golpe.
1031

 A resposta do coronel Raymundo foi a seguinte: “Eu 

e toda a minha tropa nos solidarizamos com o movimento revolucionário”.
1032

 

A adesão do coronel Raymundo ao golpe, levando consigo todo o contingente do 

“Regimento Sampaio”, somente se confirmou na manhã do dia 1º de abril, mas foi 

recebida com alívio pelos comandantes do golpe.
1033

 A adesão daquela unidade à 
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“revolução” representava três coisas: primeiro, que o “dispositivo militar” janguista 

estava se esfacelando, pois os golpistas já haviam conseguido a adesão do II e IV 

Exércitos e, agora, de uma unidade “chave” do esquema militar do I Exército, sediado 

no Rio de Janeiro; segundo, representava a própria desagregação no interior do I 

Exército, considerado, até aquele momento, a principal força militar de Goulart. Isso 

porque, se os golpistas conseguiram a adesão da principal unidade de combate que 

compunha o I Exército, poderiam conseguir a adesão de outras unidades do Rio de 

Janeiro; e, terceiro, com a adesão do “Regimento Sampaio”, a vanguarda golpista não só 

deixava de se preocupar em enfrentar essa “formidável” unidade de combate, como 

também conseguiu fazer com que esta tropa passasse para o campo “rebelde”. 

Isso representava um alento às expectativas “revolucionárias”, pois, como 

vimos, durante todo o dia 31 de março, os golpistas estiveram em nítida desvantagem 

militar frente ao aparato legalista. Essa desvantagem era motivada pela precariedade das 

tropas que haviam partido de Juiz de Fora, as quais eram formadas essencialmente por 

recrutas do Exército, mal treinados e com armamento precário.
1034

 As tropas que 

deveriam chegar de Belo Horizonte, das quais a principal força eram os 18 mil homens 

da Polícia Militar, não haviam chegado, explicitando, ainda mais, a fraqueza das forças 

golpistas.
1035

 O general Muricy, que se deslocava no comando da vanguarda golpista, 

possuía uma tropa mal instruída, se preocupando apenas, inicialmente, em localizar 

posições defensivas, que lhe permitissem tirar proveito da região montanhosa onde 

estava com suas tropas, para tentar conter o avanço das forças legalistas.
1036

 Enquanto 

isso, o general Muricy e os outros líderes golpistas aguardavam que outras unidades 

militares do “dispositivo” janguista se rebelassem a aderissem ao movimento. E essas 

adesões já estavam acontecendo, mesmo que lentamente. O general Muricy teria 

afirmado que “tínhamos munição para poucas horas, mas eu vivi as revoluções de 1930 

e 1932 e eu sabia como são os indecisos”.
1037

 Segundo o general “nessa hora de 

indecisão, você pode fazer o diabo e, quanto mais diabo fizer, melhor”.
1038
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O general Muricy ficou sabendo através de comunicado do general Denis, que o 

“Regimento Sampaio” não lhe daria combate e que, na verdade, estava aderindo ao 

movimento.
1039

 Ao mesmo tempo, os golpistas receberam a adesão do 1º Batalhão de 

Caçadores, enviado de Petrópolis e que também fazia parte do aparato destinado a 

desbaratar as tropas rebeldes.
1040

 Era a segunda grande unidade do I Exército que aderia 

ao golpe. As tropas do “dispositivo”, enviadas do Rio de Janeiro, estavam, uma a uma, 

passando para o lado da “revolução”.
1041

 Muricy percebeu que as unidades do I Exército 

– “impermeável”, até então – estavam desarticuladas.
1042

 Afinal de contas, das unidades 

de combate do I Exército, duas (das mais importantes) haviam trocado de lado.
1043

 “O 

inimigo estava se desmanchando”.
1044

 

Durante a madrugada do dia 1º de abril, os generais Castello Branco e Costa e 

Silva, tentaram sublevar outras unidades do I Exército.
1045

 Acreditavam que, como o 

“Regimento Sampaio” e o 1º Batalhão de Caçadores já haviam aderido ao golpe, 

conseguiriam a adesão de outras unidades de combate do I Exército.
1046

 Os dois 

generais enviaram oficiais falando em nome da “revolução” e que deveriam conseguir 

as adesões da 1ª Divisão de Infantaria, do 1º Batalhão de Carros de combate e da 

Brigada Paraquedista.
1047

 Nenhum dos oficiais conseguiu rebelar as unidades militares 

em questão.
1048

 Isso porque o general Moraes Âncora, comandante do I Exército, ainda 

leal a Goulart e membro do “dispositivo”, ainda conseguia manter certo controle sobre 

os oficiais que comandavam as demais unidades de combate do Rio de Janeiro. E 

Âncora ainda parecia disposto a liderar a resistência contra o golpe, mesmo diante da 

tibieza de Jango. 
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Entretanto, no decorrer do dia 1º de abril, Goulart tomou conhecimento, pelo 

deputado San Tiago Dantas, que, meses antes tinha sido seu Ministro das Relações 

Exteriores, do envolvimento do Departamento de Estado norte-americano, nos 

preparativos do golpe.
1049

 Jango tomava conhecimento, naquele momento, da 

disposição norte-americana de apoiar um governo de insurretos. Soubera, ainda, da 

organização da Operação Brother Sam, com a qual os Estados Unidos dariam apoio 

militar aos golpistas.
1050

 San Tiago Dantas teria dito a Jango que:  

(...). Não é impossível que este movimento de Minas venha a ser 

apoiado pelo Departamento de Estado. Não é impossível que ele tenha 

sido deflagrado com o conhecimento e a concordância do Departamento 

de Estado. Não é impossível que o Departamento de Estado venha a 

reconhecer a existência de outro governo em território livre do 

Brasil.
1051

 

 

Horas depois Goulart se reuniu com o general Âncora, que o aconselhou a deixar 

o Rio de Janeiro.
1052

 Jango estava perdendo o controle da situação e seu governo 

começava a se esfacelar. O Presidente havia sofrido três golpes seguidos: a decisão do 

general Kruel em abandoná-lo; a adesão do 1º Regimento de Infantaria (o “Regimento 

Sampaio”) ao movimento golpista; e, por último, o relato do envolvimento norte-

americano no golpe, feito por San Tiago Dantas.
1053

 Seria mera especulação tentar 

determinar em que ponto estes três acontecimentos precipitaram a “fuga” de Goulart do 

Rio de Janeiro. Mas o certo é que diante destes fatos, que representaram um ponto de 

inflexão no desenrolar das ações, Jango resolveu abandonar o Rio de Janeiro indo para 

Brasília. Não obstante, esta decisão parece ter precipitado sua queda. Antes de embarcar 

para Brasília, Jango foi procurado pelo general Jair Dantas Ribeiro, seu Ministro da 

Guerra, que lhe fez a mesma proposta que lhe havia sido apresentada por Kruel horas 

antes: exigiu que Goulart rompesse com as esquerdas e expurgasse seu governo dos 

“comunistas”, para que pudesse ser mantido no governo.
1054

 Jango se recusou a aceitar a 
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oferta. O general Jair Dantas então lhe respondeu: “A partir desse momento, presidente, 

não sou mais seu ministro da Guerra”.
1055

 

Jango partiu para Brasília na tarde do dia 1º de abril, deixando para trás as 

unidades militares do I Exército que, àquela altura, eram as únicas que ainda podiam lhe 

garantir chances de vitória contra o golpe.
1056

 Isso fez com que o general Âncora fosse 

perdendo, paulatinamente, a autoridade sobre os comandantes das unidades militares do 

Rio de Janeiro. A partida de Goulart para Brasília, vista como “fuga” pelos militares do 

Rio de Janeiro, precipitou a dissolução do “dispositivo militar” no I Exército.
1057

 Além 

disso, em outras regiões do país, já era nítida a decomposição do “dispositivo militar” 

janguista e evidente a possibilidade de vitória do golpe. Segundo Gaspari, era essa a 

situação militar na tarde do dia 1º de abril: 

Na região nordeste, o IV Exército já estava rebelado. Em São Paulo, o II 

Exército, sob o comando do general Kruel, já começava a se 

movimentar para a fronteira com o estado do Rio de Janeiro, a fim de 

dar combate às tropas leais ao governo. No Rio Grande do Sul, onde 

Jango supunha dispor de boa base militar, várias unidades já estavam 

aderindo ao movimento golpista e diversos entroncamentos ferroviários 

do estado, importantes para uma estratégia de resistência, já estavam 

sob o controle de tropas rebeldes. Por fim, em Minas Gerais, na divisa 

com o Estado do Rio, o general Muricy, à frente da vanguarda golpista, 

já havia ocupado a cidade de Areal, onde aguardava para tentar 

emboscar as tropas legalistas sob o comando do general Cunha 

Melo.
1058

 

 

Segundo o autor, ninguém sabia o que poderia acontecer quando as tropas dos 

generais Cunha Melo e Muricy se encontrassem.
1059

 Ainda que o “dispositivo” estivesse 

se “esfacelando”, os rebeldes não haviam conseguido sublevar todas as tropas do I 

Exército. A situação militar dos golpistas ainda era precária, mas os líderes do 

movimento já não precisavam se preocupar com as tropas do sul, do nordeste e de São 

Paulo.
1060

 Aqui, um fato interessante, observado por Gaspari: o governo estava prestes a 

cair sem que ocorressem “fraturas sangrentas nas forças militares”.
1061

 Isso vinha sendo 

conseguido pelos golpistas de maneira surpreendente. “O governo estava por um fio, e 
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em todo o território nacional não morrera um só soldado”.
1062

 Tanto os militares 

legalistas quanto os revoltosos, conviviam burocrática e cavalheirescamente, dentro da 

doutrina de “quem não ajuda também não atrapalha”.
1063

 

Isso era fruto de duas estratégias utilizadas pelos conspiradores: A primeira 

pretendia trazer os indecisos para o lado da rebelião sem que isso causasse traumas 

irreparáveis entre os militares.
1064

 A ideia era cooptar os militares indecisos para depor o 

governo, sem minar as estruturas das forças militares. Em segundo lugar, buscava-se já 

naquele momento, decidir o que fazer depois que o governo fosse deposto, de maneira a 

permitir que a desordem da rebelião fosse imediatamente “cauterizada”, mantendo-se 

intactas a cadeia de comando e a hierarquia militar.
1065

 

Buscava-se manter o máximo possível da unidade militar, deixando-se de lado 

as lealdades e malquerenças da véspera.
1066

 Neste sentido, o general Golbery do Couto e 

Silva, arauto da Doutrina de Segurança Nacional, redigiu, cuidadosamente, o Manifesto 

dos Generais da Guanabara, assinado por Castello Branco e Costa e Silva.
1067

 No 

manifesto, os generais acusavam o governo Jango de estar dominado por um “ostensivo 

conluio com notórios elementos comunistas” e de ter caído em “flagrante ilegalidade”. 

Terminavam fazendo um apelo para que “coesos e unidos, restauremos a legalidade”, e 

concluía conclamando aos “camaradas do Exército, unamo-nos em defesa do 

Brasil”.
1068

 

O general Costa e Silva fez uma ligação telefônica para o general Âncora, 

sugerindo que este se rendesse e se debandasse para o lado rebelde, levando com ele as 

tropas do I Exército que ainda não haviam aderido ao golpe.
1069

 Âncora se recusou a 

capitular antes de conferenciar com o general Kruel, que já havia aderido ao 

movimento. Os dois generais se encontraram no início da noite na Academia Militar das 

Agulhas Negras (AMAN), em Resende.
1070

 O conteúdo da conversa travada entre os 
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dois generais é desconhecido, mas é certo que o encontro terminou com a indecisão de 

Âncora, que abandonou, naquele momento, o comando do I Exército, passando para o 

lado da “revolução”. A decisão do general Âncora fez desmoronar o que ainda restava 

do “dispositivo militar” de Jango, pois, após a adesão do general ao movimento, as 

unidades de combate do I Exército, ainda leais a Goulart, foram, uma a uma, passando 

para o campo golpista.  

No vale do Parnaíba, próximo à cidade de Areal, o general Cunha Melo, que 

comandava as tropas legalistas que deveriam atacar os rebeldes, tomou conhecimento da 

reunião realizada na AMAN e percebeu que defendia um governo praticamente 

deposto.
1071

 O I Exército já estava neutralizado, com a decisão de Âncora de abandonar 

Jango; o II e o IV Exércitos já haviam debandado para o lado dos golpistas; no III 

Exército, no sul, a situação ainda era indecisa, mas era apenas uma questão de tempo 

para que suas unidades se rebelassem em apoio aos “revolucionários”; o V Exército, 

sediado na região norte, mesmo ainda leal a Goulart, não possuía força militar suficiente 

para mudar aquele quadro sozinho.
1072

 Diante dessa situação, o general Cunha Melo 

conferenciou com o general Muricy onde lhe avisou de sua decisão de recuar sua tropa 

de volta para o Rio de Janeiro.
1073

 Cunha Melo não aderiu abertamente ao golpe, mas 

também não iria combater as tropas rebeldes.
1074

 O general Cunha Melo ainda pediu ao 

general Muricy que retardasse seu avanço em duas horas, para que a retirada das tropas 

vindas do Rio não parecesse uma fuga.
1075

 Muricy concordou em dar uma hora de 

vantagem às tropas de Cunha Melo, finda a qual, colocou sua tropa em marcha, 

descendo a serra em direção ao Rio de Janeiro.
1076

 

Antes de tomar esta decisão, entretanto, o general Cunha Melo ainda entrou em 

contato com o general Assis Brasil, chefe do gabinete militar da presidência e líder do 

“dispositivo” janguista, para saber dele quais eram as ordens? Se ainda deveria 

combater as tropas rebeladas? E se poderiam lhe enviar carros de combate do Rio para 
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reforçar suas tropas contra os rebeldes.
1077

 Foi quando Cunha Melo soube do general 

Assis Brasil que Jango já abandonara a Guanabara, que não havia reforços para lhe 

serem enviados e que outras unidades do I Exército já estavam sublevadas contra o 

governo.
1078

 Esta talvez tenha sido a razão para que o general Cunha Melo desse 

passagem às tropas golpistas e mandasse suas próprias tropas se recolherem de volta aos 

seus quartéis.
1079

 

Com o regresso do general Cunha Melo, as outras forças militares do governo 

federal postadas ao longo da estrada Rio-Petrópolis não ofereceram nenhuma resistência 

às tropas golpistas vindas de Minas Gerais.
1080

 As forças rebeldes entraram na 

Guanabara durante a noite do dia 1º de abril.
1081

 Ao longo de todo o dia 1º as notícias 

que chegavam ao “comando revolucionário” eram controversas. Ora se noticiavam as 

diversas adesões de outras unidades militares ao movimento, o que acalentava as 

expectativas das lideranças golpistas; ora se noticiavam casos de reação das forças 

legalistas – logo desmentidos –, como, por exemplo, chegou-se a noticiar que o Palácio 

Guanabara havia sido bombardeado por tropas leais a Jango, e que Carlos Lacerda 

pudesse estar morto.
1082

 Tais notícias, entretanto, não se confirmavam diante do fato de 

que, até aquele momento a reação do “dispositivo militar” do governo não fora capaz de 

sustar as ações golpistas, não por incapacidade militar, acreditamos, mas pela falta de 

ação decisiva por parte do governo. Portanto, as informações que chegavam aos líderes 

rebeldes eram, antes de tudo, animadoras. E os “chefes revolucionários aumentavam sua 

euforia”.
1083

 O prazo para a queda do governo Jango, que segundo previsões do 

governador mineiro Magalhães Pinto, seria de 72 horas, encurtava ainda mais, pois 

menos de 36 horas após o início do levante, o governo Jango era considerado 

virtualmente deposto.
1084

 Para todos, “a coisa mais certa é que as forças democráticas 

consigam dominar o país, dentro demais algumas horas”.
1085
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O governador de Minas Gerais, já certo da vitória golpista, deixou o Palácio da 

Liberdade e passou em revista o restante das tropas da Polícia Militar que ainda estavam 

em Belo Horizonte, protegendo o governador e os outros líderes rebeldes que 

continuavam “entrincheirados” na cidade.
1086

 Então o governador ordenou que estas 

tropas se deslocassem rumo ao Rio de Janeiro, para reforçar o contingente que já se 

encontrava lá.
1087

 Estas tropas foram deslocadas de Belo Horizonte para o Rio, em oito 

ônibus, sendo alguns da própria PM, outros do Exército e alguns emprestados de 

empresas de transporte de Belo Horizonte, que apoiaram a ação.
1088

 

Como as tropas do I Exército, do Rio de Janeiro, haviam aderido ao golpe, não 

se esperava mais por resistência das unidades daquele estado. Restava eliminar qualquer 

possibilidade de resistência por parte dos efetivos estacionados em Brasília. Desta 

forma, “os efetivos da Polícia Militar empenhados no golpe – como sabemos, em torno 

de 18 mil homens – foram divididos em duas unidades principais. Uma permaneceu no 

Rio de Janeiro. Outra foi deslocada para Brasília, para auxiliar na ocupação da 

cidade”.
1089

 

Em Brasília, a situação governista era ainda pior que no Rio de Janeiro. Vendo-

se sem respaldo militar de seu “dispositivo”, Jango não permaneceu por muito tempo na 

cidade. Segundo Gaspari, “Jango passou em Brasília apenas o tempo necessário para 

notar que trocara de ratoeira”.
1090

 Na cidade, o presidente do Senado, Auro Moura 

Andrade, perpetrava a aliança do Congresso com o golpe. O próprio senador chegou a 

afirmar que era militarmente um pobre, pois a guarda do Congresso dispunha apenas de 

seis submetralhadoras e doze fuzis.
1091

 Entretanto, politicamente, encarnava um 

Congresso que já percebera o fim do governo Goulart.
1092

 Ainda na noite do dia 1º de 

abril Jango deixou Brasília com destino a Porto Alegre, onde ainda vislumbrava alguma 
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possibilidade de resistência.
1093

 Possibilidades estas que, nas últimas horas de seu 

governo ainda parecia uma realidade concreta, mas que, àquela altura, se tornava cada 

vez mais difícil. 

Enquanto Goulart viajava para o Rio Grande do Sul, Auro Moura Andrade 

declarou vaga a presidência da república, contrariando a constituição, pois Jango ainda 

permanecia em território nacional. Era a concretização do golpe, concluído com uma 

jogada política – inconstitucional – que pretendia dar aspectos de legalidade à deposição 

do presidente. Isso porque, após a declaração de vacância da presidência, seguindo-se a 

linha sucessória prevista pela Constituição, o presidente da câmara dos deputados, 

Ranieri Mazzilli, deveria assumir a presidência da república, se esta estivesse 

acéfala.
1094

 

Em Porto Alegre, segundo Figueiredo, “durante toda a madrugada do dia 2 de 

abril, Jango ainda explorou a fantasia da resistência”.
1095

 O presidente se alojou na casa 

do comandante do III Exército, general Floriano Machado, onde se encontrou com 

Brizola, tomando conhecimento das poucas chances de retomar as rédeas de seu 

governo e onde soube de sua “deposição” pelo Congresso Nacional.
1096

 No início da 

manhã, “como sucedera no Rio e em Brasília, viu-se novamente numa ratoeira”.
1097

 Isso 

porque recebera do general Floriano Machado a seguinte notícia: “Tropas de Curitiba 

estão marchando sobre Porto Alegre. O senhor tem duas horas para deixar o país se não 

quiser ser preso”.
1098

 

João Goulart se deslocou de um lugar para o outro, dentro do Estado do Rio 

Grande do Sul, durante mais dois dias.
1099

 Escondeu-se em algumas de suas 

propriedades ao longo da divisa com o Uruguai.
1100

 Somente no dia 4 de abril, 

atravessou a fronteira, voando para Montevidéu.
1101

 O golpe estava perpetrado. 
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Em Brasília, como também não houve resistência por parte das tropas legalistas 

que permaneceram na cidade, as forças rebeldes não tiveram dificuldades em ocupar os 

pontos estratégicos que garantissem o controle militar sobre a capital.
1102

 Na cidade, a 

maior “operação de combate” realizada pela Polícia Militar de Minas foi a invasão e 

ocupação da Universidade de Brasília, (UnB), no dia 9 de abril de 1964, a fim de 

neutralizar o “aparelho subversivo” que se encontrava na universidade. Segundo Helena 

Bomeny:  

No dia 9-4-1964, 900 homens armados (750 da Polícia Militar de Minas 

e 150 da Polícia Política do DF) cercam, invadem e ocupam o campus 

da UnB. Fuzis com baionetas, fuzis metralhadoras, metralhadoras 

portáteis e metralhadoras pesadas; 14 ônibus, quatro carros de 

transporte de tropas, quatro ambulâncias e aparelhamento de rádio de 

campanha.
1103

 

 

Uma verdadeira “operação de guerra”, para prender 13 professores desarmados, 

dos quais 2 foram soltos no mesmo dia, e os 11 restantes permaneceram presos nas 

instalações da Polícia do Exército (PE) durante 17 dias.
1104

 Segundo a autora, entre os 

dias 9 e 22 de abril, a Universidade continuou ocupada pelas tropas da PMMG, que 

ocuparam a Biblioteca Central, salas de trabalho, mecanografia e prédios 

administrativos, causando a interdição destes e a suspensão de alguns cursos, 

considerados de cunho radical.
1105

 

A preocupação dos rebeldes em garantir o controle sobre Brasília pode ser 

notada nos dizeres do coronel Barsante, para quem, após a adesão das forças do Rio de 

Janeiro, de São Paulo, e das regiões nordeste e sul, “faltava consolidar a ocupação de 

pontos estratégicos no Rio e em Brasília, principalmente na capital federal, que passaria 

a ser o foco dos acontecimentos políticos e militares pós-revolucionários”.
1106
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Após as adesões das unidades militares que deveriam defender a legalidade e do 

consequente esfacelamento do “dispositivo militar” de Jango, a vitória dos militares 

golpistas estava consolidada. Segundo o coronel Barsante, “assegurada rapidamente a 

vitória, porém, sem que houvessem choques armados, pela adesão total de todas as 

forças militares empenhadas, pode-se desfrutar de uma relativa tranquilidade, não 

obstante a aparência bélica do QG operacional”.
1107

 

Alguns anos depois do golpe, o comando da Polícia Militar de Minas Gerais 

tentou justificar a participação de suas tropas no golpe, afirmando que:  

Partimos para uma luta incerta, não desejada, mas necessária e que, na 

época, oferecia perspectivas amargas, sombrias e duvidosas. Mas não 

fora a oportuníssima ação armada, possivelmente estaríamos nos dias 

atuais sob o inferno de um jugo comunista. Mais alguns passos e o 

domínio esquerdista seria irreversível, ou lançaria o Brasil em um mar 

de sangue.
1108

 

 

Segundo o referido oficial, “mais uma vez, portanto, a nossa corporação serviu à 

causa da liberdade brasileira”.
1109

 Estava encerrada assim, a participação da PMMG na 

“revolução de 1964”. Pois bem, chegamos aqui, acreditamos, com elementos suficientes 

para responder à principal pergunta elaborada no início deste trabalho: Em que ponto a 

participação da Polícia Militar de Minas Gerais no Golpe de 1964 foi determinante para 

sua vitória? Em outras palavras, até que ponto a participação da PMMG “fez diferença” 

para o sucesso do golpe? 

Como foi possível observar com a análise dos depoimentos presentes no dossiê 

organizado pelo historiador Waldemar de Almeida Barbosa, com os relatos de militares 

que participaram efetivamente das ações golpistas em março de 1964, existe uma 

tentativa meio que deliberada, principalmente por parte dos depoentes que eram oficiais 

da PMMG à época, de sobrevalorizar a importância da participação desta força nos 

preparativos e desencadeamento das ações militares que levaram à deposição de Jango. 

Os depoimentos, notadamente do coronel Barsante, buscam apresentar a Polícia Militar 

de Minas como a única alternativa viável para se equilibrar as debilidades das tropas do 
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Exército em Minas. Em outras palavras, ao tomar por verdadeiras as falas do referido 

oficial, a que se acreditar que, caso a PMMG não aderisse ao movimento golpista este 

nunca teria sido deflagrado, ou, se fosse, seria facilmente derrotado pelas tropas 

governistas. Portanto, tais depoimentos carregam nas tintas ao pintar a Polícia Militar de 

Minas Gerais como a principal força militar que marchou de Minas para arrebatar o 

poder político das mãos do grupo janguista. Acreditamos que isso deva ser analisado 

com bastante reserva e ponderação. 

Um fator interessante é que, neste ponto, um dos principais dirigentes da Polícia 

Militar e um dos líderes da conspiração, relativiza, ele próprio, a importância da PM no 

movimento golpista. Trata-se do coronel José Geraldo de Oliveira, Comandante Geral 

da PMMG em 1964 e grande conspirador, ao lado dos generais Olímpio Mourão Filho e 

Carlos Luiz Guedes. Em 1974, o coronel Barsante respondeu a perguntas feitas por um 

jornalista do Estado de Minas acerca da participação da PMMG na “revolução de 

1964”. Estas perguntas, juntamente com as respostas dadas pelo coronel Barsante foram 

enviadas por ele a Waldemar Barbosa, na mesma correspondência em que Barsante fala 

ao historiador sobre as ações da PMMG no movimento golpista.
1110

Em 14 de novembro 

de 1975, o coronel José Geraldo escreveu uma carta para o coronel Barsante, elogiando 

suas respostas dadas ao jornal. Na carta, o coronel José Geraldo escreveu:  

Belo Horizonte, 14 de novembro de 1975. 

Meu caro Cel. Barsante, 

Você foi muito feliz no resumo que fez sobre a Revolução de 1964, da qual você 

foi um dos principais esteios. A Revolução muito lhe deve, embora, até hoje, nenhum 

reconhecimento se tenha feito nesse sentido. Mas já se começa a ter a “coragem” de 

narrar a verdade. E você bem sabe por que, aqui, como nunca, é preciso de heroísmo 

para se dizer a verdade. Mas não tenha dúvida que o seu nome ocupa um lugar de 

relevo na história do Brasil, pela sua atuação simplesmente exemplar na condução do 

movimento revolucionário que salvou o país. A pátria muito lhe deve. Como, também, 

muito lhe deve este seu velho amigo, que teve em sua pessoa, na hora exata, o homem 
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certo para o êxito cabal da arrancada de março de 64, página soberba da história de 

nossa pátria. 

Um abraço do amigo e companheiro de sempre, 

José Geraldo de Oliveira, Cel.
1111

 

Pois bem, ao ser indagado por Waldemar Barbosa sobre o envolvimento da 

Polícia Militar de Minas no golpe, o coronel José Geraldo novamente fez referências ao 

depoimento do coronel Barsante, tecendo mais uma vez elogios ao relato feito por 

Barsante e considerando-o suficiente para esclarecer como se deu a participação da 

PMMG naqueles eventos. Na correspondência enviada a Waldemar Barbosa, o coronel 

José Geraldo anexou uma cópia da carta transcrita acima, demonstrando sua satisfação 

com o relato feito por seu companheiro de conspiração. Entretanto, o coronel José 

Geraldo também enviou uma carta para Waldemar, datada de 19 de março de 1976, em 

que faz alguns comentários sobre a real importância da participação da PM mineira no 

levante militar de 1964. Na carta, José Geraldo primeiramente faz breves comentários 

sobre os preparativos feitos nos dois dias que antecederam ao início das ações militares 

e, logo depois, faz alguns comentários, ainda que breves, desconstruindo a versão de 

que “sem a PM não haveria golpe”. Isso porque o referido oficial afirma que a 

participação da PM, ainda que importante, não deve ocupar lugar de proeminência na 

história, mas, sim, o povo mineiro como um todo. Vejamos o conteúdo da carta: 

Belo Horizonte, 19 de março de 1976. 

Meu prezado prof. Waldemar de Almeida Barbosa, 

No meu modo de entender, a Polícia Militar de Minas Gerais cumpriu, apenas, 

o seu dever, nos episódios de março de 1964. É verdade que ela poderia reivindicar o 

privilégio de haver deflagrado a Revolução, pois já no dia 29 de março desse ano de 64 

mandara recolher todos os destacamentos espalhados pelo interior do Estado e na 

madrugada do dia 30 do mesmo mês ocupara todos os depósitos de combustível 
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existentes em território mineiro, apreendera os caminhões tanque que conduziam 

gasolina, se apoderara de todos os meios de transporte, no Estado, e ordenara a 

movimentação de tropas rumo ao Rio a Brasília, passando a ocupar os pontos 

estratégicos do Estado. 

A sequência dos acontecimentos se desdobrou em sucessivas e rápidas adesões, 

de tal forma que a 1º de abril a Revolução estava vitoriosa no país. 

Assim, não nos cabe nenhum lugar proeminente nos acontecimentos. Ao povo 

mineiro é que o país deve agradecer a jornada gloriosa de março de 64. Mais uma vez 

Minas salvou o Brasil. 

Grato pela distinção que me conferiu com sua carta de 22 do passado, 

Subscrevo-me com estima e admiração. 

José Geraldo de Oliveira
1112

 

A carta é reveladora em três sentidos: primeiro corrobora a versão de que, ainda 

no dia 29 de março, portanto, dois dias antes do início do golpe, a Polícia Militar de 

Minas Gerais já havia sido mobilizada e já estava, inclusive, desempenhando missões 

de campanha como a apreensão de combustível necessário para a movimentação das 

tropas; segundo, é uma evidência dos laços, se não amigáveis, ao menos cordiais 

existentes entre o coronel José Geraldo e Waldemar Barbosa, visível na forma como o 

coronel se despede de Waldemar e agradece pela carta lhe enviada por este último, 

certamente no dia 22 de fevereiro de 1976; por fim, e o que mais nos interessa aqui, 

demonstra a forma como o coronel procura relativizar a importância da participação da 

PMMG na “revolução”. 

Quando o coronel afirma que a PMMG apenas cumpriu seu dever nos episódios 

de março de 1964, devemos considerar que o oficial pode estar falando em dois 

sentidos: primeiro a PM mineira teria apenas cumprido seu dever de apoiar o levante, 

pela simples obrigação que lhe impunha a condição de força auxiliar e reserva do 

Exército. Mas, e se a PM mineira tivesse naquele momento uma postura legalista, de 

defesa do governo constitucional de Jango, suas tropas também teriam se alinhavado ao 
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lado de forças rebeldes mesmo sendo sua reserva? Em segundo lugar, a Polícia Militar 

de Minas poderia ter cumprido o que seu comando considerava como “dever” o de 

combater a comunização do Brasil através de um processo revolucionário de esquerda. 

Mais e se a PM mineira tivesse em seus quadros, principalmente entre o comando, 

pessoal influenciado pelos grupos de esquerda e, portanto, a favor das propostas 

reformistas de Jango, também teria participado do golpe, ao lado do Exército, de quem 

era reserva e força auxiliar?  

Não temos elementos para responder a tais perguntas e tentar fazê-lo seria mero 

exercício de especulação, o que acreditamos ser prejudicial a uma análise histórica. Não 

obstante, temos algumas evidências que podem ajudar a compreender esse imbróglio. 

Em primeiro lugar devemos levar em conta o fato de que, mesmo sendo a PM uma força 

auxiliar e reserva do Exército, ela é, antes de tudo, uma força militar subordinada ao 

governo estadual que, no caso de Minas Gerais era liderado por Magalhães Pinto, cujas 

pretensões ao cargo de Presidente da República, dentre outras razões, levaram-no a uma 

postura de oposição ao governo Goulart. Mesmo sendo a PM força auxiliar e reserva do 

Exército, ela devia obediência, em primeiro lugar, ao governador do Estado. Isso sugere 

que a PMMG cumpriria as ordens dadas pelo governador, fossem prol ou contra o 

Exército. Neste sentido, acreditar que a PMMG aderiu ao movimento militar que depôs 

Jango, apenas como um instrumento da estrutura militar brasileira, que subordina as 

polícias ao Exército seria uma análise reducionista, sem considerar as nuanças 

existentes no complexo jogo de poder militar característico do Brasil, desde idos 

tempos. 

Por outro lado, acreditar que a Polícia Militar de Minas apoiaria as decisões do 

governo do Estado, mesmo que tais decisões contrariassem aspectos doutrinários e 

ideológicos dos integrantes desta força, sem nenhum tipo de questionamento ou 

conflito, seria igualmente reducionista e carente de uma análise que levasse em conta os 

aspectos doutrinários e ideológicos presentes no seio das instituições armadas 

brasileiras. Desta forma, acreditamos que, ao afirmar que a PMMG apenas cumpriu seu 

dever ao participar do movimento armado de 64, o coronel José Geraldo deixou de 

considerar todo um complexo jogo político e militar, que ultrapassa a simples estrutura 

de lealdades e obediências, características das corporações militares. Acreditamos que a 

participação da Polícia Militar mineira no golpe se deu devido a uma seriede fatores que 

se combinaram, indo para além de sua condição de força auxiliar e reserva do Exército, 
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ou de sua lealdade ao governador do Estado. Estes elementos podem ter contribuído, 

mas não foram os fatores determinantes para a adesão da PMMG ao golpe. 

Neste ponto devemos considerar que a Polícia Militar de Minas Gerais era 

comandada por oficiais considerados como ultraconservadores, anticomunistas por 

convicção, como os coronéis José Geraldo e Afonso Barsante; existiam sim, laços de 

amizade, além dos profissionais, entre estes oficiais e os generais Guedes e Mourão 

Filho, também anticomunistas conhecidos, o que acabou por facilitar o “encontro de 

opiniões” entre eles; também havia a questão da lealdade e obediência do comando da 

PM pelo governador, o que foi fortalecido pelo fato de que Magalhães Pinto também se 

posicionou contra o governo Goulart que, para todos eles era o próprio “mal 

encarnado”.  Portanto, acreditamos que todos estes fatores contribuíram conjuntamente 

para que o comando da Polícia Militar resolvesse aderir ao movimento conspiratório, e 

não apenas um desses fatores isoladamente. Portanto, se fosse para o golpe ser iniciado 

a parir de Minas Gerais, não é difícil compreender porque a PMMG acompanhou os 

golpistas. 

Quando percebemos a fala do coronel José Geraldo, tentando atribuir parte da 

responsabilidade pelo levante a outros atores sociais mineiros, surge outra contradição, 

talvez a maior de todas. Por que outros setores da sociedade mineira, além da Polícia 

Militar, apoiaram o golpe? Contrariando a afirmação do general Guedes de que o 

levante tinha que partir das terras mineiras, levantamos a questão: por que tinha que ser 

Minas?
1113

 Na verdade, não tinha que ser. 

Na opinião de Gaspari,
1114

 os conspiradores mineiros foram responsáveis, tão 

somente, por precipitar o início do movimento que, como já vimos, estava marcado para 

ser iniciado entre os dias 01 e 04 de abril. Ao darem início ao golpe, ainda no dia 31 de 

março, os rebeldes mineiros estavam, na verdade, atropelando as decisões tomadas pelas 

lideranças golpistas que conspiravam no Rio de Janeiro e em São Paulo. Entretanto, não 

devemos desconsiderar o fato de que o grupo conspirador mineiro tinha certa liberdade 

de ação em relação aos demais núcleos rebeldes, principalmente devido à pouca 
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articulação existente entre eles. O que era decidido no Rio e em São Paulo não era 

levado muito em conta pelos mineiros; o que acontecia em Minas era quase que 

desconhecido por cariocas e paulistas. Entretanto, com as ações levadas a efeito pelo 

governo Jango ao longo do mês de março de 64 e que caracterizavam uma possível 

radicalização de suas posturas, algo certamente iria acontecer em algum lugar do país, 

não necessariamente em Minas Gerais, como pretendem fazer parecer os golpistas 

daqui. 

Neste sentido, os casos de quebra dos princípios de hierarquia e disciplina entre 

os militares, impulsionaram, talvez muito mais que o próprio temor anticomunista, os 

militares a tomar o poder. Na opinião de Gaspari, “a revolta dos marinheiros, na semana 

anterior, e o discurso de Jango no automóvel clube, na véspera, desestabilizaram as 

Forças Armadas”.
1115

 Isso pelo fato de que, as instituições militares são baseadas em 

princípios simples, claros e antigos que, ao serem eliminados, provocariam a dissolução 

destas instituições.
1116

 “Haviam sido abalados seus dois pilares básicos: a hierarquia e a 

disciplina”.
1117

 Para piorar ainda mais os ânimos já azedados dos oficiais em relação ao 

governo federal, as atitudes de Goulart, principalmente ao anistiar os militares 

considerados insubordinados, como no caso da “Revolta dos Marinheiros”, bem como 

seu discurso no automóvel clube, fizeram parecer que Jango apoiava aqueles atos 

condenáveis na opinião da cúpula militar. Segundo Gaspari, “desde 1961, quando os 

sargentos foram peças importantes para neutralizar a ação de oficiais que pretendiam 

impedir a posse de Jango, algumas unidades viviam sob uma espécie de duplo 

comando”.
1118

 Centenas de oficiais teriam suportado situações vexatórias, como por 

exemplo, numa unidade da Vila Militar onde havia sargentos que não cumpriam escalas 

de guarda e mantinham depósitos de armas particulares.
1119

 

Em 1963, foi comemorado o aniversário do general Osvino Ferreira Alves, 

considerado esquerdista e membro do “dispositivo militar” de Jango. Na festa 

compareceram aproximadamente oitocentos subtenentes e sargentos, que fizeram 

discursos insultando o generalato, do qual fazia parte o próprio Osvino.
1120

 Alguns mais 
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exaltados chegaram a propor o enforcamento de oficiais reacionários, responsáveis pela 

“tirania dos poderes militares”.
1121

Na força naval, marinheiros estariam, supostamente, 

usando as redes de comunicação dos navios de guerra para proferir suas palavras de 

ordem e insultar os oficiais.
1122

 Teriam chegado mesmo, pelo menos uma vez, a 

arrombar o cofre do Conselho de Almirantes para copiar a ata de uma reunião 

secreta.
1123

 Segundo Gaspari, “essa anarquia era protegida por alguns poucos oficiais 

simpáticos ao governo e tolerada por muitos outros, temerosos de enfrentar o 

“dispositivo” e, com isso, arriscar a liquidação de suas carreiras”.
1124

 Ainda para o 

autor, a revolta dos marinheiros foi a gota d’água, pois “ofendeu a grande massa de 

oficiais politicamente amorfa”.
1125

 

Diante dessa situação insustentável do ponto de vista militar, “fosse qual fosse o 

governo, fosse qual fosse o presidente, depois de acontecimentos como a 

insubordinação da marujada e o discurso no automóvel clube, em algum lugar do Brasil 

haveria um levante”.
1126

 E o levante liderado por Guedes, Mourão Filho e os coronéis 

da PM mineira, José Geraldo e Afonso Barsante, sugeriu aos oficiais ainda indecisos a 

possibilidade de reação.
1127

E a inércia do governo incentivou-os a mover-se.
1128

 

Tomando como corretos tais pressupostos, não há que se falar na 

“obrigatoriedade” ou “necessidade” do levante militar se iniciar em Minas Gerais. 

Diante da grave crise militar em que o país estava imerso, o levante provavelmente se 

iniciaria em outro estado brasileiro. Mas em qual? Em São Paulo, o governador 

Adhemar de Barros era politicamente instável, podendo bandear para o lado da 

legalidade ou para a rebelião, de acordo com o que lhe fosse politicamente favorável. 

Adhemar era, em março de 1964, antijanguista, anticomunista, antiesquerdista, etc. Mas 

esta sua posição podia mudar da noite para o dia, desde que a mudança lhe trouxesse 

algum ganho político. Possuía uma Polícia Militar ainda maior que a de Minas Gerais, 

mas não estava disposto a arriscar a destruição de sua PM em um levante militar do qual 

ainda não se sabia quais as reais chances de vitória possuía. Vale lembrar que estamos 
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falando do Estado que sediava o II Exército, comandado pelo general Kruel que, como 

vimos, até o último momento “lutou” na trincheira janguista. O que poderia fazer 

Adhemar, com sua PM, caso o II Exército ficasse até o fim ao lado de Jango? 

No Rio de Janeiro a posição política do governador Carlos Lacerda era muito 

mais clara e bem definida. Lacerda era – ou havia se tornado – anticomunista “sincero”, 

nutria “ódios” irreconciliáveis por Jango e pela herança varguista que este trazia 

consigo. Entretanto, mesmo tendo grande prestígio político e estando à direita radical do 

processo político nacional, não possuía condições militares de apoiar o golpe. Isso 

porque sua polícia militar não tinha condições efetivas de se bater com as tropas 

legalistas que se supunha existirem no Rio. Cabe lembrar que, se Lacerda liderasse o 

golpe, a parir do Rio de Janeiro, correria o riso de ver suas tropas derrotadas pelas 

forças do I Exército que, demoraria, bastante, como vimos, a abandonar o “dispositivo” 

governista. 

No Espírito Santo a situação pendia para o lado dos golpistas, pois, como vimos, 

ainda no início do mês de março foi fechado um acordo entre o governo daquele Estado 

e o de Minas – articulado por oficiais da PM mineira juntamente com Oswaldo 

Pierucetti – que garantia apoio capixaba ao levante e abria acesso dos rebeldes ao porto 

de Vitória. Todavia, desconhecemos as reais capacidades de combate da Polícia Militar 

capixaba, caso uma guerra civil se instalasse e ela precisasse participar efetivamente da 

luta ao lado dos rebeldes mineiros.  

Mas mesmo diante da indecisão por parte das lideranças políticas de alguns 

estados, como o de São Paulo, ou diante da fragilidade das forças estaduais em outros, 

como no Rio e Espírito Santo, o levante não precisava, necessariamente, começar em 

Minas Gerais. Nem tampouco, seria a Polícia Militar mineira a grande responsável pela 

deflagração e sucesso do golpe. 

Quanto à eficiência da participação da PMMG no movimento militar de 1964, 

podemos afirmar que ela se restringiu mais ao período conspiratório do que no 

desenlace das ações propriamente ditas. Isso exatamente porque as tropas da PM 

mineira não chegaram a ser provadas em combate. Em que pese a eficiência nos 

preparativos levados a efeito pelo comando da PMMG, no sentido de tomar as 

providências necessárias ao desencadeamento do golpe, não podemos conjecturar sobre 

as reais capacidades combativas da corporação. As “lutas ferrenhas” que se esperavam 
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ser travadas entre as forças rebeldes e as forças legalistas jamais aconteceram. Ficaram 

apenas no quase. A Polícia Militar quase lutou contra forças legalistas vindas de 

Brasília, na cidade de Paracatu; também quase enfrentou as tropas do general Cunha 

Melo na cidade de Areal, na divisa entre Minas e Rio de Janeiro; quase teve de 

enfrentar uma “luta encarniçada” contra as forças do I Exército; e, por fim, quase teve 

de se “digladiar” com as tropas legalistas que supostamente guarneciam Brasília. Não 

houve uma ação militar sequer, em que a PM fosse realmente testada em combate, para 

que se pudesse afirmar ter sido sua participação realmente importante para o sucesso do 

movimento. 

Neste ponto acreditamos haver outra contradição entre o depoimento dos oficiais 

da Polícia Militar e os acontecimentos daquele período. A fala destes oficiais é 

construída, como vimos acima, inteiramente no sentido de transformar a PMMG na 

grande força militar da “revolução”, digna dos mais irrestritos elogios. Segundo o 

coronel Barsante, “na rememoração desses dias tumultuados, podemos nos orgulhar da 

atuação e comportamento de toda a Polícia Militar”.
1129

 Exatamente porque “não 

desmereceu a confiança irrestrita do bravo general Mourão Filho, que não lhe poupou 

rasgados elogios, nem do grande mestre militar, general Carlos Luiz Guedes”.
1130

 Estes, 

segundo Barsante, “num balanço da revolução, fizeram entusiásticas referências à nossa 

corporação, sempre constituindo um estímulo especial”.
1131

 É visível o intuito do oficial 

em dar demasiada importância aos feitos da PMMG no movimento. É deliberada sua 

tentativa de supervalorizar as ações desempenhadas pela Polícia mineira naqueles dias. 

Entretanto, sabemos que as coisas não foram tão fáceis assim. 

Como vimos acima, as tropas rebeldes, mesmo com o apoio da PMMG, 

continuavam sendo inferiores em todos os aspectos às tropas do “dispositivo militar” de 

Jango. Mesmo com os 18 mil homens da PM, os rebeldes ainda tinham menos homens 

que as forças legalistas e estas, por sua vez, eram ainda superiores em armas, 

equipamentos, suprimentos, enfim, além de serem superiores em números, o eram, 

também, em qualidade. Mesmo com todos os esforços enredados pelo comando da PM 

mineira para prepará-la para o golpe – o recrutamento, rearmamento, reequipamento, 
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treinamento conjunto com tropas do Exército, enfim, todas as providências que 

transformavam-na de força policial em força combatente – não eram suficientes para 

colocar a PM na posição de proeminência militar que os depoimentos de seus oficiais 

tentam fazer transparecer. 

Estes esforços colaboraram, mas não garantiram, sozinhos, a vitória rebelde. Se 

a participação da PMMG no golpe foi importante para sua vitória, isso não quer dizer 

que sem a PM não haveria golpe. Ele ocorreria com ou sem a Polícia Militar de Minas 

Gerais. A participação da PMMG no golpe foi um dos elementos para a vitória do 

movimento armado, mas, de forma alguma, o mais importante. Acreditamos que a 

vitória rebelde se deu muito mais pelas ações e omissões praticadas por Jango, por seu 

Staff e por seu “dispositivo militar”, do que pela “força irresistível” da PM mineira e de 

outras forças golpistas. Portanto, ao contrário do que afirmou o general Guedes, 

acreditamos que “não tinha que ser Minas” a deflagradora do golpe, nem era a PMMG a 

única opção militar dos rebeldes. A ideia, portanto, da importância de Minas Gerais e de 

sua Polícia Militar para o sucesso do movimento militar de 1964, deve ser analisada de 

forma nuançada, relativizando esta importância.  

 É certo que Minas Gerais, juntamente com sua Polícia Militar, se destacaram 

como um dos líderes das ações militares irrompidas, em março de 1964, sob a 

justificativa de estarem “salvando” o Brasil da subversão comunista. Para tanto, “além 

da articulação estabelecida com os conspiradores dos demais estados em torno da DSN, 

as características geográficas do estado mineiro compuseram um conjunto de 

significativa importância”.
1132

 Nesta perspectiva, fazendo parte do chamado “núcleo 

central brasileiro”,
1133

 Minas Gerais era o estado que melhor viabilizava acesso a 

Brasília, centro do poder político nacional, além de ser estado fronteiriço com São Paulo 

e Rio de Janeiro, sedes de importantes unidades militares das quais se esperava tenaz 

resistência contra o levante.
1134

 Além disso, segundo Vieira, no que se refere ao 

contexto político e militar observado nos primeiros meses de 1964, “Minas era o único 

dentre os grandes estados brasileiros em que o governo estadual, a Polícia Militar, o 

Exército e a Aeronáutica se mantinham coesos contra o governo de João Goulart”.
1135
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No entanto, em que pese a existência destes fatores que davam a Minas Gerais 

condições de assumir a vanguarda das ações militares, outros fatores, igualmente 

importantes, eram um entrave à ideia de se iniciar o levante por aqui. O principal fator 

que conspirava contra Minas era a diminuta presença do Exército no Estado. Na escala 

de prioridades do comando do Exército, Minas Gerais ocupava não mais que um lugar 

secundário. Devido justamente a suas características geográficas, o Estado era entendido 

como de menor potencial de risco, na eventualidade de uma invasão estrangeira.
1136

 

Desse modo, as tropas do Exército alocadas no estado de Minas eram muito menores 

que as existentes em outros estados, como Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do 

Sul. Calcula-se que em março de 1964, os efetivos do Exército em Minas Gerais não 

passavam de 4 mil militares, dos quais a grande maioria era de recrutas, com poucos 

meses de treinamento e com armamento inferior aos de outras unidades daquela força 

espalhados por outros estados.
1137

 Assim, “comparativamente, enquanto São Paulo e 

Rio de Janeiro abrigavam duas das quatro mais poderosas divisões do Exército pelo 

Brasil, Minas Gerais contava apenas com frações menores”.
1138

 

Devido a tudo isso, acreditamos que as tropas do Exército, sediadas em Minas 

Gerais, não possuíam, sozinhas, força suficiente para iniciar o levante militar. Assim, 

diante da complexidade do problema, a solução encontrada pela liderança da 

conspiração, consistiu no sistemático envolvimento da Polícia Militar de Minas Gerais 

nos preparativos golpistas que visavam promover a ascensão das Forças Armadas ao 

poder político nacional. Tal medida, todavia, somente foi possível devido ao fato de que 

não apenas o comando da PMMG, mas também o governo estadual se aliou aos 

conspiradores, estabelecendo uma articulação direta entre o governador do Estado, 

Magalhães Pinto, o Comandante Geral da PM, coronel José Geraldo de Oliveira e 

demais conspiradores, civis e militares, inscritos no âmbito nacional da conspiração.
1139

 

Não obstante, devemos salientar que, embora a Polícia Militar e o Exército 

sejam instituições marcadas por seu aspecto militar em suas estruturas, as duas 

corporações exercem funções diferentes uma da outra. Enquanto as funções do Exército 

são pautadas na ideia de defesa nacional, proteção das fronteiras, ações de guerra 

voltadas a enfrentar o inimigo estrangeiro, as polícias militares, todavia, são treinadas 
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para exercerem funções de segurança pública, de preservação da ordem e da paz 

social.
1140

 Portanto, ações diferentes, que requer treinamentos e procedimentos 

operacionais também diferentes. Desta forma, as ações que deveriam ser desencadeadas 

quando o levante militar se iniciasse, eram ações tipicamente militares, de combate, 

portanto, ações de guerra. Devido à inferioridade de homens e armas das forças 

golpistas, suas ações seriam ainda, provavelmente, as de guerrilha, contra um inimigo 

mais poderoso, representado pelas forças militares que, supostamente, compunham o 

“dispositivo militar” janguista.  

Devido às características da luta que se esperava, a Polícia Militar devia se 

adequar à realidade de uma campanha militar de grandes proporções e de duração 

imprevista.
1141

 Para tanto, “mediante um intenso programa de treinamento conjunto com 

o Exército brasileiro, levado a efeito a partir de 1962, a Polícia Militar de Minas Gerais 

foi transformada de força policial para força combatente”.
1142

 

Assim, em meio a um conjunto de fatores que conduziram Minas Gerais a 

desencadear as operações militares que resultaram na deposição de João Goulart, a 

Polícia Militar terminou sendo preparada militarmente para auxiliar no golpe. Neste 

sentido, ao contrário das demais polícias militares que vinham seguindo uma tendência 

nacional de se especializar nas tarefas de policiamento ostensivo para a preservação da 

ordem pública e defesa social, a PMMG foi sistematicamente, a partir de 1962, 

integrada aos padrões de treinamento militar, voltado para a guerra, nos moldes do 

treinamento que era ministrado aos militares do Exército. O treinamento militar, voltado 

para as ações de guerra, foi sobrevalorizado, em detrimento do treinamento policial, 

voltado para a segurança pública. Somado a isso, houve a incorporação pela PMMG dos 

pressupostos oriundos da Doutrina de Segurança Nacional, facilitando a identificação 

do cidadão como inimigo do Estado, subversivo a ser combatido de todas as formas e 

meios. Os policiais militares mineiros, portanto, “potencializaram a aversão ao 

indivíduo caracterizado como comunista, inimigo natural da lei e da ordem, por ser 

subversivo, fator que contribuiu para a preparação da PMMG para a guerra civil que se 

esperava”.
1143
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Todavia, além de todos os preparativos feitos para deixar a Polícia Militar de 

Minas em condições de desempenhar funções de força combatente, ao lado dos demais 

conspiradores mineiros, não devemos sobrevalorizar a importância da PMMG no 

levante militar. Primeiramente, porque deve ser relativizada a própria importância da 

participação de Minas Gerais no deflagrar do golpe. Em segundo lugar, devemos 

relativizar a capacidade combatente da Polícia Militar e o que ela representou para a 

vitória da rebelião. 

Em primeiro lugar, devemos levar em conta o fato de que, a decisão tomada pela 

liderança golpista mineira de antecipar o início do levante do dia 1º de abril para 31 de 

março, foi tomada de forma deliberada por esta liderança à revelia dos núcleos 

conspiradores do Rio de Janeiro e de São Paulo. As lideranças “revolucionárias” destes 

dois estados jamais pensaram em dar, a Minas Gerais, a liderança do movimento, nem 

julgavam que isso seria possível, devido à conhecida fragilidade militar do Estado. Se a 

rebelião estava pronta para eclodir em qualquer estado, não seria em Minas. Isso foi a 

razão para a surpresa com a qual a deflagração do levante foi recebida pelos líderes 

golpistas cariocas e paulistas. Para exemplificar como Minas não estava nos planos das 

lideranças de Rio e São Paulo, basta lembrarmos como estas lideranças trataram de 

alijar do poder que se constituía as figuras políticas e militares mineiras. Segundo 

Heloísa Starling, durante os vinte primeiros anos após o golpe, a história oficial tratou 

de afirmar que em 1964 houve dois golpes.
1144

 O primeiro golpe foi aquele perpetrado 

pelos mineiros, por antecipação e precipitação.
1145

 Este teria sido um golpe tipicamente 

latino-americano, onde algumas forças civis apoiaram um movimento militar surgido 

em Minas.
1146

 No interior deste golpe, entretanto, teria surgido outro, sob a liderança 

das facções conspiradoras do Rio de Janeiro e São Paulo. Este segundo golpe foi o que 

se sagrou vitorioso.
1147

 E acabou expelindo todos os personagens, civis e militares, que 

participaram do primeiro.
1148

 

Essa interpretação teria sido feita por Leonel Brizola sendo esposada também 

por Magalhães Pinto, que pretendia ser considerado o “líder civil” do movimento. Para 

eles, houvera duas conspirações: a de Minas, “que era um movimento ingênuo, patriota, 
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que queria apenas pôr ordem no país, sem desejar nada de pessoal”.
1149

 E a conspiração 

do Rio de Janeiro, onde “havia um grupo que se preparou, se preparou muito bem”.
1150

 

O movimento liderado pelos mineiros não teria passado de uma “quartelada”, de uma 

“patriotada”, em que as tropas de Minas teriam saído para depor Goulart.
1151

 Tão logo 

se fez vitorioso este primeiro movimento, veio o segundo, liderado pelo grupo do Rio, 

que tomou as rédeas do golpe, tirando dos mineiros a liderança e se instalando no poder. 

Tendemos a concordar com Starling, para quem “a conspiração político-militar 

em Minas nada tinha de ingênua e tampouco era uma ‘patriotada’”.
1152

 Acreditamos, 

também, que havia, sim, em Minas Gerais, uma conexão direta com o grupo 

conspirador do eixo Rio/São Paulo, que deseja desfechar um golpe contra o centro do 

poder, representado pelo governo nacional-populista de Jango. Entretanto, tal ligação 

era frágil. Como frágil era a liderança e proeminência que os mineiros pretenderam ter 

dando início ao levante. Tão logo Jango foi apeado do poder, o grupo golpista do Rio de 

Janeiro assumiu a liderança do movimento, com os generais Castello Branco e Costa e 

Silva assumindo, “na marra”,
1153

 as rédeas militares da rebelião, neutralizando 

quaisquer pretensões dos golpistas mineiros, tanto civis quanto militares.
1154

 Nunca 

esteve nos planos dos dirigentes cariocas e paulistas da conspiração, dividir o poder 

com o grupo mineiro. 

Em segundo lugar, temos de interpretar a capacidade combatente adquirida pela 

Polícia Militar mineira entre 1962 a 1964 como reflexo de uma decisão deliberada, 

tomada pelo comando da corporação com o aval do governo do Estado. Esta capacidade 

militar, todavia, deve ser vista de forma nuançada, de maneira a relativizar sua 

importância para o sucesso do levante militar. Pelo que percebemos nos depoimentos 

prestados notadamente pelos oficiais da PM que participaram das ações militares, 

principalmente os dizeres do coronel Afonso Barsante, observamos uma forte tendência 

destes depoimentos de sobrevalorizar a importância da participação da PM no golpe, 

como se este não fosse acontecer sem a participação da PM. Em seus depoimentos, os 

oficiais da PM apresentam-na como a única alternativa para os rebeldes diante das 

fragilidades do Exército em Minas. Em certa medida isso é verdade, porque as tropas 
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federais existentes em Minas realmente não poderiam sustentar a luta sozinhas, mas não 

foi a Polícia Militar de Minas Gerais a responsável pela vitória do golpe. 

A vitória rebelde se deu, antes, pela falta de determinação do governo em 

derrotar a rebelião. A omissão de Jango em não ordenar a “destruição” das tropas 

rebeldes, ainda nas primeiras 24 horas que se seguiram ao início da rebelião, foi 

fundamental, senão a maior causa da vitória rebelde. Os golpistas venceram não porque 

dispunham de forças irresistíveis do ponto de vista militar, mas sim, pela falta de ações 

decisivas no sentido de desbaratar as forças rebeldes. Ainda que a força do “dispositivo 

militar” de Jango tivesse sido sobrevalorizada, prevendo-se dele uma força que na 

verdade não tinha, este “dispositivo” ainda era capaz de derrotar as forças rebeldes, logo 

no início do levante, quando os mineiros tinham apenas as forças locais do Exército e a 

PM. As forças rebeldes, nas primeiras 24 horas de levante, dispunham de não mais de 

22 mil homens, sendo os 18 mil da PM e outros 4 mil do Exército. A estes, os líderes da 

rebelião acreditavam poder somar outros 50 mil voluntários, amealhados entre a 

população civil. Na mais otimista das previsões, portanto, as tropas rebeldes poderiam 

chegar, em caso uma guerra civil, a aproximadamente 75 mil combatentes. Seria uma 

força militar considerável, é verdade, mas, mesmo assim, inferior às forças que podiam 

ser mobilizadas pelo “dispositivo militar” do governo. Estas, se acreditava, poderiam 

chegar as 200 mil combatentes. 

Mesmo que os norte-americanos estivessem dispostos a ajudar os golpistas, 

fornecendo-lhes armas, munição e combustível, num primeiro momento, e tropas, num 

segundo momento, essa ajuda somente chegaria ao Brasil dias depois de iniciada a 

rebelião, de forma que as forças legalistas teriam chances de derrotar os rebeldes antes 

do envolvimento norte-americano. O “dispositivo militar” do governo federal poderia 

desta forma, ter vencido os rebeldes, com relativa facilidade, se este tivesse sido o 

desejo do governo. O golpe poderia ter sido derrotado ainda em seu início, nas 

primeiras 24 horas após ser iniciado, quando os rebeldes ainda eram fracos. Jango 

poderia, se quisesse, ter utilizado suas forças de maneira efetiva e direta, derrotando 

Magalhães Pinto, Mourão Filho, Guedes, José Geraldo de Oliveira e as tropas mineiras 

que se voltaram contra seu governo. E neste sentido, a Polícia Militar de Minas não era 

força militar suficiente para impedir a derrota rebelde. Mas Jango não o fez. Por quê? 
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Se as forças vindas de Minas Gerais estavam dispostas a golpear a democracia 

em defesa de seus privilégios de classe dominante, Goulart, ao que tudo indica, 

precisaria, ele próprio, golpear essa mesma democracia, se quisesse vencer os golpistas. 

Isso porque, “para que o presidente vencesse nos termos que seu “dispositivo” colocara 

a questão, era indispensável que se atirasse num último lance de radicalismo, límpido, 

coordenado e violento”.
1155

 Ou seja, a situação era tão grave que, se Jango quisesse 

derrotar o golpe, teria de fazê-lo, sem, contudo, ter chances de restabelecer os princípios 

democráticos no país. Se Jango resolvesse enfrentar o levante e se tivesse vencido, teria 

que tomar ele mesmo medidas de exceção que aumentassem seus poderes presidenciais. 

“Contra o levante mineiro a bandeira da legalidade era curta”.
1156

 Para prevalecer no 

quadro político que nos dias anteriores ele mesmo fizera radicalizar, Jango precisaria 

“golpear o Congresso, intervir nos governos de Minas Gerais, São Paulo e Guanabara, 

expurgar uma parte da oficialidade das Forças Armadas, censurar a imprensa, amparar-

se em seu “dispositivo militar”, na sargentada e na máquina sindical filocomunista”.
1157

 

Segundo Gaspari, “tratava-se de buscar tamanha mudança no poder que, em última 

análise, durante o dia 31 de março tanto o governo (pela esquerda) como os insurretos 

(pela direita) precisavam atropelar as instituições republicanas”.
1158

 

No Congresso Nacional, o vice-líder do governo, Almino Affonso, vociferava, 

“cavalgando a crise”, e, num gesto de radicalização à esquerda, dizia:  

Os trabalhadores hão de parar porto por porto, navio por navio, fábrica 

por fábrica, e as greves vão também parar o campo. Querem a guerra 

civil, pois teremos a revolução social. Querem sangue, pois nós 

aceitaremos o sangue. Uma guerra civil não se faz com marechais, 

almirantes e generais. Faz-se com a tropa, e essa tropa é povo e é o 

povo que compõe todos os quartéis. São os sargentos, os cabos, os 

soldados, os marinheiros.
1159

 

 

Reagir ao golpe nesses termos seria, sem dúvida, um passo de natureza 

revolucionária, que, todavia, Jango não deu. Se Jango não pretendia perder o poder, ao 

que parece, também não desejava mantê-lo através de uma ação revolucionária. Não 

desejava dar um golpe para barrar outro. Ao tomar essa decisão de não destruir a 
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democracia com um golpe de esquerda, Jango revelou dois fatores que se misturavam 

em sua conduta de vacilação: um desses fatores seria histórico, segundo Gaspari, 

representando as características do presidente, de seu “dispositivo”, e de todas as forças 

políticas que lhe apoiavam. Representava a tibieza de grupos que, vigorosos na retórica, 

ocultaram-se na hora de fazer frente ao levante.
1160

 O outro fator seria a própria 

personalidade de Jango, que não lhe permitia tomar decisões arrojadas e de risco 

incalculável, como o de se lançar numa luta armada contra os golpistas, ou de liderar, 

ele próprio uma revolução de esquerda para se perpetuar no poder.
1161

 

Segundo Gaspari, os conflitos que Jango enfrentara contra as elites políticas e a 

cúpula militar alimentaram-lhe muito mais o conformismo do que a combatividade.
1162

 

“Jango não era um covarde, mas se habituara a contornar os caminhos da coragem”.
1163

 

Ao tomar conhecimento da deflagração do golpe, Jango teve uma postura de espera, de 

vacilação, que iria fortalecer seus inimigos. Gaspari descreve assim a atitude do 

presidente:  

Avisado ainda na manhã do dia 31 do levante liderado por Mourão, 

permaneceu fechado no Palácio Laranjeiras, confiante na precariedade 

da tropa sublevada, na capacidade do “dispositivo” de desbaratá-la e na 

sua própria capacidade de achar um entendimento.
1164

 

 

O único ponto de sua análise em que estava correto era na crença da 

precariedade das tropas rebeldes. Sua situação era mesmo precária, inclusive entre as 

tropas da Polícia Militar. Mas, se os rebeldes eram fracos, o “dispositivo militar” 

governista também não demonstrou a força que tinha, ou que pelo menos se acreditava 

que tivesse. Nem tampouco Jango teve tempo para empreender qualquer negociação 

com os rebeldes que pudesse manter seu governo. Viu o poder esvair em suas mãos, 

fugir-lhe entre os dedos, não pela capacidade de combate da PM de Minas, ou das 

demais forças golpistas, mas pela sua omissão, em relutar na tarefa de combater e 

“destruir” a rebelião ainda em seu nascedouro. 
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Resta-nos especular sobre o que poderia ter acontecido caso o “dispositivo 

militar” de Jango tivesse sido acionado de maneira eficiente contra as forças golpistas? 

Ou caso as adesões de importantes unidades militares como o I, II, III e IV Exércitos 

não tivessem ocorrido? O que teria sido das forças rebeldes? Teria a Polícia Militar de 

Minas Gerais, neste caso, realmente “feito a diferença” para o lado rebelde? Não 

sabemos. Mas o próprio coronel Barsante nos dá uma pista, ao reconhecer a fragilidade 

inicial das tropas rebeladas, ao afirmar que, “e isso tudo era necessário, pois a nossa 

tremenda desvantagem inicial – sozinhos na luta, nas primeiras 24 horas – podia 

constituir um risco calculado, mas calculado com muito otimismo e bravura”.
1165

 Os 

próprios rebeldes reconhecem que o futuro era incerto, como incertas eram suas chances 

de vitória caso uma guerra civil se seguisse ao deflagrar do levante. Desta forma, “o 

maior valor, portanto, não foi enfrentar o que aconteceu, mas o que poderia ter 

acontecido”.
1166

 

O resultado de tudo isso, na opinião do comando da PM, foi que, “graças a Deus, 

não se derramou uma gota de sangue irmão”.
1167

 Justamente porque, na versão meio que 

megalomaníaca dos vencedores, “Minas nunca trabalhara tanto e em silêncio... e com 

tanto êxito”.
1168
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Como vimos, com o advento da República no Brasil, em fins do século XIX, as 

forças policiais passaram a ser organizadas segundo as necessidades e condições de 

cada Estado da Federação. Enquanto o Exército brasileiro, por seu lado conseguia 

estabelecer certa proeminência nos assuntos de defesa, notadamente depois da extinção 

da Guarda Nacional, em 1918, as forças policiais estaduais, passaram, elas próprias a se 

constituir em ameaça pra o fortalecimento do Exército e para a centralização do poder 

nas mãos da união. Isso porque, devido ao grande nível de autonomia dado aos estados 

pelo regime federativo, aqueles estados mais poderosos política e/ou economicamente, 

passaram a rivalizar abertamente com o governo federal pela hegemonia política e 

econômica nacional. Isso fez com que estados com grande proeminência política como 

Minas Gerais, ou rico como São Paulo, ou, ainda, de tradição militarista, como o Rio 

Grande do Sul, criassem polícias estaduais que, devido seu alto grau de militarização, 

transformaram-se em verdadeiros exércitos regionais, a mando dos governadores.  

Diante dessa “ameaça”, tanto o comando do Exército quanto o governo federal, 

notadamente durante a ditadura encabeçada por Getúlio Vargas, criaram um conjunto de 

medidas legais para subordinar as Polícias estaduais ao seu jugo. A partir da 

Constituição de 1946, confirmou-se o preceito constitucional de que as Polícias 

Militares estaduais seriam forças auxiliares e reservas do Exército, sendo que, em 

alguns casos, eram comandadas diretamente por oficiais do Exército, a despeito dos 

interesses dos governadores. Assim, as polícias militares passaram a ser gradativamente 

instruídas no sentido de convergir suas ações para as modalidades de segurança pública 

e de preservação da ordem, em detrimento das atividades tipicamente militares. 

Não obstante, a partir de 1960, com o recrudescimento e radicalização dos 

conflitos políticos existentes no país, a Polícia Militar de Minas Gerais, sob orientação 

do Governador do Estado, Magalhães Pinto, e dos coronéis José Meira Júnior, José 

Geraldo de Oliveira e Afonso Barsante dos Santos, foi, paulatinamente, abandonando 

esta tendência nacional, voltando sua estruturação interna inteiramente para os aspectos 

militares de sua formação. Ou seja, a partir do início da década de 1960, a Polícia 

Militar de Minas Gerais, passou por um processo de reestruturação, secreta, que visava 

transformá-la de força policial em força militar combatente. Este projeto foi levado a 
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efeito para que a PMMG tivesse condições de desempenhar atividades militares de 

campanha, ou seja, de guerra, em apoio aos conspiradores que planejavam, desde 1961, 

depor o governo do presidente João Goulart, para ascenderem ao poder. 

Neste sentido, parece ter influenciado as ações intervencionistas dos militares 

brasileiros, em 1964, os reflexos da Guerra Fria, em âmbito internacional, e as 

contradições dos governos ditos populistas, no âmbito interno. Este quadro fez 

fortalecer as ideias salvacionistas dos militares que, desde o início do período 

republicano se autoproclamavam a instituição mais capaz de “salvar” o Brasil de suas 

mazelas históricas. Dentro das próprias instituições militares eram visíveis os reflexos 

dos acontecimentos externos e internos, que causaram fissuras nas corporações armadas. 

Dentro do próprio Exército, por exemplo, havia conflitos, ainda que silenciosos, entre 

militares de esquerda, simpáticos às propostas reformistas do governo Jango, e os 

conservadores, ou radicais de direita, que nutriam verdadeira “ojeriza” por tudo o que o 

governo Jango representava, principalmente seu projeto reformista que, desencadeado, 

ameaçava os privilégios econômicos, políticos e sociais destes grupos. Estes militares 

de direita avaliaram que os conflitos internos dentro das forças militares, travestidos nos 

atos de indisciplina e de quebra da hierarquia, eram, na verdade, parte de um grande 

processo revolucionário, de subversão da ordem, esquerdista, de orientação comunista. 

Tal processo revolucionário, oriundo do “perigo vermelho”, já estaria em marcha, sob 

os auspícios do governo Goulart e seria responsável, entre outros males, pela destruição 

das próprias corporações militares. 

Assim, os militares ideologicamente identificados com os pressupostos da 

Doutrina de Segurança Nacional, sob a justificativa de que a própria constituição lhes 

conferia a responsabilidade pela defesa do país, desencadearam verdadeira mobilização 

de guerra contra a suposta subversão interna. Portanto, acreditaram, com base nas ideias 

da DSN, que sua intervenção na política era legítima e necessária para a defesa do 

Brasil contra a revolução comunista que acreditavam estar em marcha. 

Neste sentido, o desejo dos militares de exercerem o controle direto do Estado 

brasileiro, fortalecido pelos pressupostos da DSN, foi intensificado com a ascensão de 

João Goulart à presidência da República. Isso justamente pelo fato de que Jango era 

imediatamente identificado com as esquerdas, principalmente com os comunistas, bem 

como representava, na opinião de seus opositores, o retorno do projeto nacional-



 

235 
 

desenvolvimentista, alijado do cenário político brasileiro desde o fim da era Vargas. Por 

outro lado, Jango passou a incomodar seus opositores com uma política externa 

independente, que contrariava os interesses dos militares ligados à ESG e seus aliados 

civis, que pretendiam promover o desenvolvimento capitalista no Brasil, todavia, de 

maneira associada e dependente do capital estrangeiro, notadamente o norte-americano.  

Desta maneira, não é difícil concluir que, a permanência de João Goulart no 

poder representava, para as classes dominantes, o retorno ao projeto político de Getúlio 

Vargas, já há muito abandonado por tais classes e, o que era pior, representava a 

ascensão política dos grupos de esquerda, a quem Jango era acusado de estar aliado, 

principalmente os comunistas, o que causava temores sinceros a estes grupos 

privilegiados. Assim, entendendo ser este o melhor caminho rumo ao desenvolvimento 

e à segurança nacional, os militares direitistas optaram pela tomada do poder, em parte 

pelo temor ao comunismo, pelo temor de verem seus privilégios ameaçados pelas 

reformas de base e orientados, em certa medida, pela Doutrina de Segurança Nacional. 

Assim, crentes de que era preciso iniciar um levante militar que garantisse seu 

acesso ao poder, e antes que os comunistas atingissem força suficiente que lhes dessem 

condições de arrebatar, eles próprios, o comando do país, os conspiradores passaram a 

estudar qual seria o melhor modo e local para se realizar o levante. Neste sentido, o 

grupo mineiro chegou à conclusão de que Minas Gerais abrigava as condições mais 

favoráveis à consecução de tal intento. 

Desta maneira, concluímos que após ser preparada durante dois anos como força 

combatente, a Polícia Militar de Minas Gerais contribuiu para a vitória do Golpe de 

1964, mas isso não faz dela a responsável por esta vitória. O envolvimento da PMMG 

na conspiração e sua preparação para desempenhar ações militares foram importantes 

para o sucesso destas ações, até porque ela foi a única corporação policial militar a 

participar como força combatente no levante iniciado em Minas em 31 de março de 

1964. Mas isso não faz dela a única responsável pela vitória golpista, como fazem 

parecer os depoimentos de seus oficiais participantes do levante. Ao contrário, 

concluímos que a vitória golpista se deu mais pela inércia do aparato militar janguista, 

do que pela pressuposta força militar dos rebeldes. As ações desempenhadas pela PM 

mineira naqueles eventos ajudaram, todavia, a conduzir as Forças Armadas ao poder, 
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poder este do qual tanto a PMMG quanto outros grupos mineiros foram alijados tão 

logo se fez vitorioso o golpe. 

Outra conclusão a que chegamos foi a de que, em que pese a recorrência ao 

discurso anticomunista, presente nos depoimentos dos oficiais da Polícia Militar que 

participaram do levante, acreditamos que, na verdade, o grande fator que influenciou 

esta corporação a aderir ao movimento golpista tenha sido, antes de tudo, o desconforto 

causado pelos exemplos de insubordinação de militares subalternos. Tais casos eram 

afrontas concretas contra os princípios de hierarquia e disciplina, esteios sobre os quais 

se mantinham as instituições armadas. Ameaçar tais princípios representava ameaçar a 

própria existência das forças militares. E o Comando da Polícia Militar sabia disso e não 

estava alheio a estes eventos e se solidarizou com o comando das Forças Armadas, no 

sentido de temer as consequências de tais atos. Um possível processo de esfacelamento 

do poder militar e das Forças Armadas poderia, no limite, causar o esfacelamento da 

própria Polícia Militar. Se houvesse a dissolução das Forças Armadas, não haveria 

também a dissolução das polícias militares? A PMMG parece ter acreditado que sim. E 

contra essa possibilidade se levantou. Não importava de onde viesse esta ameaça: dos 

comunistas, dos anarquistas, dos socialistas, dos trabalhistas, dos sindicalistas ou de 

qualquer outro grupo de esquerda que fosse. A intenção era proteger, da possibilidade 

de dissolução, as intuições castrenses, das quais a Polícia Militar fazia parte. 

As ações da Polícia Militar, portanto, ajudaram a instalar a ditadura militar que 

perduraria por 21 longos anos no Brasil. Foram ações deliberadas, no sentido de 

defender os privilégios de uma pequena parcela da sociedade, capaz de subverter a 

ordem constitucional brasileira para sustar o projeto reformista de Goulart. Este projeto 

reformista, por sua vez, poderia transformar a realidade social brasileira, encurtando a 

distância entre as classes dominantes e as massas populares. Defender tal projeto de 

reformas econômicas e sociais deveria ter sido o compromisso feito pela corporação 

policial de Minas. Mas, todavia, a participação da PMMG no Golpe de 1964 não deve 

ser motivo de orgulho, júbilo ou regozijo por parte de seus integrantes, pois ela foi um 

desserviço para a sociedade brasileira imersa, a partir daquele 31 de março, em um dos 

períodos mais sombrios e tristes de sua história.  
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